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TERMO DE ABERTURA DE VOLUME · · 

Em 22/05/2018 faço a abertura do volume nº 4 referente ao processo . 

nº 987909 ·sendo que o.volume nº 3, encerrou-se com <>Termo de fl. 725. 

Certifico que o primeiro documento deste volume, à fl. 727 é: . 

.PROCURAÇÃO CÍVEL OUTORGADA PELO SR. JEOVÁ MOREIRA DA COSTA, EM 
.' 07/05/2018. 
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OUTORGANTE: 

Advocacia 
Sebastião Duarte Valeriano 

OABIMG 119.661 

PROCURAÇÃO CÍVEL 

JEOVÁ MOREIRA DA COSTA, 
14.523.333 SSP/MG, CPF 

brasileiro, casado, 
nº 160.203.166-53, 

domiciliado na Rua Calimério Guimarães, nº 
Centro, CEP 38.183-184, Araxá/MG. 

OUTORGADO: 

médico, RG nº 
residente e 

31, apto. 801, 

SEBASTIÃO DUARTE VALERIANO, brasileiro, solteiro, advogado, 
OAB/MG nº 119.661, com endereço profissional sito a Rua Almeida 
Campos, nº 330, Centro, CEP ＳＸＯｾＸＳＭＲＲＲＬ＠ Araxá/MG. 

/ ; , 
PODERES: O (A) Outorgante,/ por este instrumento particular, 
nomeia e constitui como /seu procurador o advogado acima 
mencionado, ao qual conferé, em conjunto ou separadamente, os 
poderes para o foro em gera;l,. podendo no sentido legal, praticar 
todos os atos do / processo, salvo para receber 
notificação/citação ｩｮｩ｣ｩｾｬ＠ (CPC, art. 105), concedendo-lhe 
ainda, poderes ･ｳｰ･｣ｩ｡ｾｳ＠ para confessar, reconhecer a 
procedência do pedido, trahsigir, desistir, renunciar ao direito 
sobre q\le se funda a <Í.çã'o, receber, dar quitação, firmar 
compromisfº' cumular açõeb, 'retificqr, recorrer às instâncias 
superiores, assinar ｱｵ｡ｾｳｱｵ･ｲ＠ te:drnos ou atos, bem como 

J 

substabe1e'(er esta, com ou! SEim reservias de poderes, e ainda para 
requerer lps\.benefícios da fustiça ｧｲ｡ｾｵＱＧｴ｡Ｎ＠

\ ·.. 1 
. ' FIM ｅｓｐｅｃｾｆｉｃｏＺ＠ Os poden\:S ··acima sáo outorgados para o fim 

específico \;te defender os interesses d°' outorgante nos autos da 
REPRESENTAÇÃO·.pº "·987-.. 90.9., '\em trâmite PEil<;t 2" Çâmar<;t do Egº 
TCE/MG. . -

\ 
Araxá (MG), 07 de ｩ￭ｩｾｩＭｱﾷ､･ＭＲＰＱＸ＠ .. 'i 

JEOVÁ 

Rua Almeida Campos, n' 330 - Centro-CEP: 38. 183-222 - Araxá/MG-TEL.: (34) 98881-1113 (OI) ou 99183-6818 (TIMi 
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Advocacia 
Sebastião Duarte Va/eriano 

OAB!MG 119.661 
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•• 1S PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXÁ ｾＧｾ＠
, RUA ｐａｾｓｉｄｅｎｔｅ＠ OLEGÁRIO MACIEL, 306 - ARAXÁ - MINAS GERAIS /.....:. ª ãmara . ｾＢ＠

ﾷｾﾷ＠ E:3 '" < TEL: (34) 3691-7000 - FAX: (34) 3662-1262 - CAIXA POSTAL N2 4 - CEP 38183-186 . , _,.: O 
.. ,.,. .• =-=:' CNPJ; 18.140.756/0001-00 - e-mail: fazenda@araxa.mg.gov.br F!s. · . -· 

N o TA D E E M p EN H O ｬｾ［ｦ＿Ｇ＠ . ' 
CLASSIFICAÇÃO ,/. .. 

ÓRGÃO UNIDADE SUB-UNIDADE DESCRIÇÃO u, ..... ＢＮ＿Ｚｾ＠ Ｎｬ［ｔｦＮＧｉｾ＠

02 PREFEITURA MUNICIPAL DE .ú.RlVí.Á ｾｾｾ＠
Oi. 12 SECRETARIA U!UNIC DESENVOLVTMEi.."fO URBANO 

NÚMERO - PARCELA DATA PÁGINA 

1 

FICHA FUNÇAO ! SUB-FUNÇAO ! PROGRAMA \PJ I ATIVIDADE\ ELEMENTO 

0004537 ·000 :U/04/20lJ l 000000749 15 0843 0843 2 0122. 4 4 905101 

CÓDIGO: l!i 

CREDOR 
N O M E : VECOL· IERRAFLENAGEM E PA VIIv!EN1AÇAO LTDA 
ENDEREÇO: AVEN!DA Al>.-IAZONAS, 695, SAO GERAL-DO • '· . 
CNPJ/CPF: i fS.492.454iü001 ·92 CIDADE: ARAXA ;·Mo :cítl' 38.tso.o84 .. ' . .''' ｾ＠ ＭｾＮＮＮＮＬ＠

TIPO EMPENHO LICITAÇÃO l FONTE DE RECURsos·1· l '- LICITAÇAO I CONTRATO AUTORIZAÇÀO DE EMPENHO 
l ｾｅｍｐｅｎｈｏ＠ l . Ordinário " Tomada 0100000000 oovo 1'Ct boooo11 io13 2448 ｾＭ "- . .' 

ITEM UNIDADE ESPECIFICA ÃO UANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALnR TOTAL 

1• MEDIÇÃO DA EXECUÇÃO DO:l • 
SE.'qVIÇOS DE OPERl'.ÇÁO 'r 

..; ... _ 

TAPA-Bl!'HACOS, COM CBUQ 
. r 
ｾ＠(CONCHETO BETUMINOSO U5HiADO A ., , . . ｾ＠..... ('' 

. (!UEJ1TE) EM TODA MALBA URBANA /:;' ｾＺＮｊ＠ Jí ［ｾ｜＠
DO MUNICÍPIO DE APJV':Á. 

Ｇｾｲｦ｡｜Ｍｌｩ＠PROCESSO: 10/2013 
TOMADA DE l?REÇO: 02. 001/ 2013 

# lTC 

VALOR POR EXTENSO 

1 TOTAL: e:er1to e trima e seis mil e sessenta e sete reais e quarenta centavos 136.067' 4ú 
SALDO ORÇADO ANTERIOR VALOR EMPENHADO SALDO ORÇADO ATUAL 

-- 2.5e.6.52i,OO 136.067 40 Z.586.52i 00 
TOTAL DE RETENÇÕES ｾ＠ TOTAL DE BENEFÍCIOS 

ｾ＠ ｾＱＮｲｌ＠
VALOR LÍQUIDO 

0,00 l 0,00 i36. 067,40 . 
RESPONSÁVEL PELA EMISSÃO 

ｾＬﾷ＠
ORDENADOR DA DESf:E}NA E ﾷ［＼［Ｎｔ｜ｩｶＱＬ［ａｌｖｅｾ＠ E 1.:.A-. 1 KU 

l } 
Prefeita Municipal 

ASSINATUR{" \ '.,,/ ASSINATURA 

A LIQUIDAÇÃO DA DESPESA AQUE SE REF NCiTA DE EMPENHO FOI PROCEDIDA COM BASE NO DOCUMENTO APRESENTADO, ONDE DEMONSTRA A ENTREGA DO MATERIAL OU 
ｾｾ＠ LIQUIDAÇÃO 

EFETIVAÇAO DO SERVIÇO PRESTADO 1 , 
DATA .J21_/ ... ｦｬｾＮＯ｟ＱＺＲ｟｟＠ NOME/ ASSINATURA lJn.. - '" ' &.\,o, . ..., 'LJ. " · "' ,., . 

AUTORIZA ÃO 
FACE A LIQUIDAÇÃO PROCESSADA AUTORIZO O PAGAMENTO DESTA IMPORTÂNCIA AO FAVORECIDO 

ｐＯ｝Ａｾﾷ＠
DATA .f25l_/ ｾ＠ .13._ ASSINATURA __.-- ..... 

' 

Ｑ ｾＰｕｉｔａ＠
1 

RECEBl(EMOS) DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXÁ, A REFEREN 
ÃO ｐｾ＠
E À DESPES MENCIONADA NESTE EMPENHO, CUJA QUITAÇÃO É DADA EM TODAS AS VIAS. 

VALOR R$ i36.0õi,4ú · 

NOME: 

CPF / CNPJ /IDENTIDADE: 

' &) '(3 l) l..,. 
Nº DO ｃｈｅｑｕｅｾ＠ (::2 

) 

ASSINATURA 

BANCO/ AGÊNCIA: B8/7glLcoNTACORRENTE fft;ff ·-é} 
Confere e rn o origmdt 
Data: ｾｏＭＮｬＭ］ＭＭＭＴＭＮＮＺＮＯＮ［ｌＮＮＮ＠

DATA .f2.d.J s__/ J3__ 



31/07/13 

Emissão de comprovantes 

07/05/2013 
021000210 

BANCO DO BRASIL 
SEGUNDA VIA 

16:54:32 
0011 

COMPROVANTE DE TRANSFERENCIA 
DE CONT_?> CORRENTE P/ CONTA CORRENTE 

CLIENTE: PMA ROYALTIES 
AGENCIA: 0210-0 

DATA DA TRANSFERENCIA 
NR. DOCUMENTO 
VALOR TOTAL 
****** TRANSFERIDO PARA: 

CONTA: 11.511-8 

07/05/2013 
660.210.000.003.233 

136.067,40: 

CLIENTE: VECOL TERRAPLENAGEM E PAV 
AGENCIA: 0210-0 
NR. DOCUMENTO 

NR.AUTENTICACAO 

CONTA: 3.233-6 
660.210.000.011.511 

9.D02.80F.BF9.725.882 

lnsação efetuada com sucesso por: J7312474 JOSE ADRIANO BARBOSA. 

[bb.com.br] 

Confere com o origmd1 
oata: ..E>!..J ｯｾ＠ ti tf' 

31/07/201314:12:52 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXÁ ﾷﾷﾷｾ＠

lf' 
RUA PRESIDENTE OLEGÁRIO MACIEL, 306 ARAXÁ - Ｂｾ＠,. MINAS GERAIS Ｄ･｣ｲ･ｴ｡ｲｲＲＧＮｾｩＭ＾Ｎ＠

TEL: (34) 3691-7000 - FAX: (34) 3662-1262 - CAIXA POSTAL NQ 4 - CEP 38183-186 
2' ｾｾ［Ｚ＠ ｾＧ＠" amara ｾ＠- CNPJ: 18.140.756,I0001-00 - e-mail: fazenda@araxa.mg.gov.br 

N OTA D E E M p E N H o ,·1::.. , , 
CLASSIFICAÇÃO ' 

ÓRGÃO UNIDADE SUB-UNIDADE DESCRIÇÃO '----' ' 
O:!. PREFEITTJR."-. MUNICIPAL DE .o:RP:X..il.. ｾＬＭｾ＠ ｾ＠oz 12 SECRETARIA lvfUl:·UC DESEN.,iOLYIMENTO URBANO S GE. 

NUMERO - PARCELA DATA 

1 

PÁGINA \ FICHA FUNÇÃO 1 SUB-FUNÇÃO 1 PROGRAMA 1 PJ I ａｔｉｖｊｄａｄｾｉＭ 'ELEMENTO 
0005538-000 03/05/20i3 l OOÓ000749 15 0843 0843 2 Oi22 -4-4-40 51 01 .;'.: r:nmt,,..,., 

CÓDIGO: i27 ＬｾＺＱＰＰｾｾ＠N O M E : VECOL-TERRAPLENAGEM E FAVIMENTAÇAO LTDA 
CREDOR -., 

ENDEREÇO: AVENIDA AMJl20NAS, 695, SAO GERALDO 
CEP 33.180-084 ,- -rJJAc- ｾﾷ＠CNPJ/CPF: 18.492.454/0001-92 CIDADE: ARAXA-MG 

ｾ＠ ｾ＠ ,., (.'>-, 

TIPO. EMPENHO LICITAÇÃO 1 FONTE DE RECURSOS l LICITAÇÃO / CONTRATO 1 ·AUTORIZAÇÃG DE EMPENHO 
1 ｾ＠ EMFEl\ihó 1 - Ordinârio 2- Tcmada 0100000000 0000 000001/2013 ＳｩＰＳｾ＠

ITEM UNIDADE ESPECIFICA ÃO QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VA OR TOTAL 

. PRES'l'AÇAO DE SERVIÇO DE 
ENGEN!l."-1'Ii". CIVIL Pl'.PJ>. EXECIJÇJ..O 
DE 5ERVIÇOS DE OPERAÇÃO 
TA:i?Ã-BiJP-ACOS I COJ4 
CE UQ (CONCRETO BETUMIN0:30 
USINADO A QUlmTE) EM 'TODA 
MALHA URBANA DO MUNICÍPIO DE 
AI'11.XÁ. 
E'ROCESSO: 10/2013 
TOMADA DE PREÇO: 02.001/2013 

ｾ＠ ..... 
VALOR POR EXTENSO ·'«...;/ 1 TOTAL cento e noventa e cinco mii duzentos e quarenta e um reais e vinte centavos r 

195.241,20 .. 
SALDO ORÇADO ANTERIOR VALOR EMPENHADO • SALl?O ORÇADO ATUAL 

2.062.8i2,40 \ i95.2.4i,20 Z.062.872.,40 . A 
TOTAL DE RETENÇOES 

ｾ＠
TOTAL DE BENEFÍCIOS VALOR LÍQUIDO t 

1 
O,Oo 0,00 r.. J 1'15.241,20 

RESPONSÁVEL PELA EMISSAO ( \ ) ORDENADOR DA ｄｅｳｾ［ＮＧ＠ ｊ･ｯｶｾ＠ Mo ra da Cost 
ｾＯ＠

' ' • A ·"·t-'• 
ASSINÀTURA \ / ,,. Preteno m"• 

YJ. _j LIQUIDAÇÃO I 
A LIQUIDAÇÃO DA DESPESA A QUE SE REFERE A P E NOTA EMPENHO FOI PROCEDIDA COM BASE NO DOCUMENTO APRESENl AD , ONDE DEMONSTRA A ENTREGA DO MATERIAL OU 
EFETIVAÇAO DO SERVIÇO PRESTADO. 1 

DATA ｾｑＲ｟Ｏ＠ l '3' NOME/ ASSINATURA \/." . ｾ＠ ｾＢＧＧａｾ＠ \/ .,,,:,.,,.., 
V 

AUTORIZAÇ o 
FACE A LIQUIDAÇÃO PROCESSADA AUTORIZO O PAGAMENTO DESTA IMPORTÂNCIA AO FAVORECIDO u. .. ｾＮｾｾ＠,,,, . -
ｄａｔａｾＵ［ＰｾＯ＠ ｾＳ＠

, . 
ASSINATURA 

....,,,--- _..... ............. 
/ 

ｒｾ＠ QUITAÇO ' 
RECEBl(EMOS) DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXÁ, A IMPO RA, REFERENT À DESPESA ｍｾｎｃｉｏｎａｄａ＠ NESTE EMPENHO, CUJA QUITAÇÃO É DADA EM TODAS AS VIAS. 

VALOR R$ 195.24i,Z0 ', 

NOME: 

CPF ! CNPJ/ IDENTIDADE: ASSINATURA 

ｄａｔａＧ［Ｉｾ［ｾＭＡ＠N' DO CHEQUE:S Ｍｾ＠ <::::, ｾ＠ . BANCO! ａｇￊｎｃｉａＺＨＧＩｾｾ＠ U CONTA CORRENTE ｾＮ＠ ｾ＠ h) \ ｾ＠ - ｾ＠
\.onrere ｾ＠ ｾＹＢＢ＠
Data: ｯｨｾ＠

'I...}/ 

l"eelfO Aur""i' <>outan . 



12/11/13 

ｅｭｩｳｾ￣ｯ＠ de .comprovantes 

' 29/05/2013 
021000210 

BANCO DO BRASIL 
SEGUNDA VIA 

ｾＶＺＵＸＺＱＸ＠

0019 
COMPROVANTE DE TRANSFERENCIA 

DE CONTA CORRENTE P/ CONTA CORRENTE 

CLIENTE: PMA ROYALTIES 
AGENCIA: 0210-0 CONTA: 11.511-8 
================================================ 
DATA DA TRANSFERENCIA 
NR. DOCUMENTO 
VALOR TOTAL 

****** TRANSFERIDO PARA: 

29!05/2013 
660.210.000:003.233 

195.241,20 

CLIENTE: VECOL TERRAPLENAGEM E PAV ]', 

AGENCIA: 0210-0 CONTA: '·3.233-6 

NR. DOCUMENTO 660.210.000.011.511 
================================================ 
NR.AUTENTICACAO 7.89A.40F.7A8.EDA.A1A 

'ansação efetuada com sucesso por: J7312474 JOSEAqRIANO BARBOSA. 

[bb.com.br] 

Confere com o ori91n.:u 
ｄ｡ｴ｡Ｚｾ＠ (?5 '.J.L. 

1211112013 11:24:se 

ｾﾺＢ･＠ Ser ·O 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXA 
RUA PRESIDENTE OLEGÁRIO MACIEL, 306 ARAXÁ - MINAS GERAIS 

TEL: (34) 3691-7000 - FAX: (34) 3662-1262 - CAIXA POSTAL Nº 4 - CEP 38183-186 
CNPJ: 18.140.756/0001-00 - e-mail: fazenda@araxa.mg.gov.br 

NOTA D.E EMPENHO 
.-Ó,-R_G_A.,.. o'--,....u"'N-',-0-A_D_E-',-'-S-U...;B ". U-N"'1 "'"o ａ｟ｏ［ＮＮｅＮ｟［［Ｚ［ＮＮｏｾｅｾｓＭｃ｟ｒ［ＮＮｉ＠ ￇｾￃＢＢｯ＠ _____ e LA s s 1F 1 e A ç Ão 

02 
Oi. 12 

NÚMERO - PARCELA 

0006331 •ÜÜÜ 

CAED,OR 

PREFEITURA l\füNICIPAL DE ARAXÁ 
SECRETARIA MUNIC DE:>'EN-vOLVIMENTO lIRBANO 

DATA 

07iü6í20!3 
1 

PÁGINA 

1 
1 

FICHA 

000000749 
PROGRAMA IPJ 1 ATIVIDADE -- Ei,,EMl:NTO ' 

0843 2012.2. p_g 905101 

CÓDIGO: 

N. O M E : 

ENDEREÇO: 

CNPJ/CPF: 

í27 
VECOL· TERP.APLENAGEM E PA VItvJENTAÇAO LIDA 
i\\.'El'HDA J,.JvI.A.ZONAS, ó95, ｓｊｾＱＩ＠ GERALDO 
18.492A54í0001·92 CIDADE: ARAXA - MO 

/ ｾｲＮｾｾ＠

TIPO 
.í. - EMrt:HrlO 

EMPENHO 

Ordinário 
LICITAÇÃO 

2· Tomada 01 ºººº ºººº 0000 1 

FONTE DE RECURSOS 

1 

LICITAÇÃO 1 CONTRATO"\tAUTOR.IZAÇÃO DE·EMPENHO 

000001i2013 ＧＱＭＮＮＧＮＳｾ＠

ITEM UNIDADE ESPECIFICA,...AO 

MEDIÇÃO REFERENTE À 
E:<ECUÇÃO DOS SER\/IÇOS DE 
OPERAÇÃO TAPA-E URACOS, COM 
CBU1;2 (C011JCRETO BETTJ!'1INOSO 
U:JINAüO A QUENTE) EM TODA 
MALHA lJPJlANA DO MUNICÍPIO DE-·· 
ARAXÁ, CONFORME CONTRATO. ,. 
:PROCESSO: 10/2013 
TOMADA DE EREÇO: 02 .001/2013 

VALOR POR EXTENSO 

QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO 

cento e setenta e nove rnil cento e sessenta e trés reais e sessenta centavos 
SALDO ORÇADO ANTERIOR VALOR EMPENHADO 

i.383.708,80 i 79. i63,60 

VALOR TOTAL 

1 TOTAL: 
179 .163, bÜ 

SALDO ORÇADO ATUAL 

1.383. 708,80 
TOTAL DE RETENÇÕES \ TOTAL DE BENEFÍCIOS VALOR LÍQUIDO 

0,00 ,À" ' • 0,00 1 Ｗ｟ｾﾷｩＧＶＳＬＶＰ＠
RESPONSÁVEL PELA EMISSÃO ( ' / i 7 ,,. ORDENADOR DA DESPESA _f:\. / 

"-..___ V \ Dr. }e?vá Moreitrda Costa 
ASSINATURJ\.I' \ • "'"'llV 11/IUrf'l.SlllllllO.fill!Ç,llJ\raxá 

L ｊｾ＠ LIQUIDAÇÃO i{Jo 
A LIQUIDAÇÃO DA DESPESA A QUE SE REFERE A·PRESENTE NO DE EMPENHO FOI PROCEDIDA COM BASE NO DOCUMENTO APRESENTAD , O DE DEMONSTRA A ENTREGA DO MATERIAL OU 
EFETIVAÇAO DO SERVIÇO PRESTADO. ＭＬｾＧｾＭＭｾＯ＠

DATA -1&z__/ !2b_/ ｾ＠ NOME/ ASSINATURA 1 lrJ... ＢｾＬＮｩｾ＠ t2 11' .,.,,.-., "J, '>"ri 
AUTORIZA ÃO 

FACE A LIQUIDAÇÃO PROCESSADA AUTORIZO O PAGAMENTO DESTA IMPORTÂNCIA AO ｆａｖｏｒｅｃｉｄｏｾ＠ ｾｇｒＮ＠

DATA ___/ ___/ ASSINATURA 

./. Ｎｾ＠ QUITA ÃO "' 
RECEBl(EMOS) DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXA, A IMPORTAl>l .. CIA--·"''-,·tmlA SUPRA, REFEREN E À DESPI A MENCIONADA NESTE EMPENHO, CUJAQUITAÇÁO É DADA EM TODAS AS VIAS. 

VALOR R$ 179. 163,ó(i ) 

ｎｏｍｅＧＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭｾｾ＠

ｾ＠ CPF / CNPJ /IDENTIDADE: _______________ _ ASSINATURA--------------------

Nº DO CHEQUE: BANCO/ AGÊNCIA: CONTA CORRENTE 

Conter 
ｏ｡ｴ｡Ｚ｟Ｚ［［［ＺＺ［ＮＮＺＺＮｾ｜ＭＧ［ＺｾＺＺＮＮＮＮＮＺｩＮ｟＠

f'earo e 10 Gou1an 
Contador Gera do Munlc101<> 

DATA___/___/_ __ 



CREDOR 

Orgão: 
Unidade: 
Sub-Unidade: 
Função: 
Sub-Função : 
Programa: 
Proj./Atividade: 
Elem. da Dsp. : 

TIPO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXA Nro.: 00006568 I 2013 

Endereço: PRESIDENTE OLEGARIO MACIEL, 306, CENTRO ARAXA MG · DATA 26/06/2013 
0006331 

CÓDIGO 
ENDEREÇO 
BAIRRO 

CNPJ/CPF 

02 
02 12 

EMPENHO 
Telefone: 0**34-3691-7058 CNPJ: 18.140.756/0001-00 FICHA 000749 

NOTA FISCAL 629 

NOTA PARCELA EMPENHO/ LIQUIDAÇÃO 

127 VECOL-TERRAPLENAGEME PAVIMENTAÇAOLTDA 
A VN AMAZONAS , 695 
SAOGERALDO 
18.492.454/0001-92 CIDADE ARAXA MG 

CLASSIFICAÇÃO ----"-------.....:::::=::;:::::...._ __ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXÁ Ｇ｜＾ｾ｣ｯｲｾ＠

02 12 ooc SECRETARIAMUNICDESENVOLVIMENTOURBANO f Fi. ＱＳＳ｟ｾ｜＠

URBANISMO S f1 1 A ?": 
VIAS URBANAS ｾ＠ -VW·\,- .C> 

SERVIÇOS URBNOS '/:> ｾﾷ＠

MANUT MELHORIA E AMPLIAÇÃO VIAS PÚBLICAS ｾｯｲｯ｣ｬＺｬ｜［＠

015 
015 452 0843 
015 452 
2 0122 
4 4 90 51 OBRAS E INSTALAÇÕES 

EMPENHO LICIT./CONTRATO PROCESSO 

1 L - Empenho 1 - Ordinário 

LICITAÇÃO 

2 -Tomada de 

TIPO DOTAÇÃO 

1 - Orçada/Sup. 1 10 

FONTE DE RECURSOS: O 1 0000 0000 0000 - RECURSOS ORDINÁRIOS 179.163,60 

HISTÓRICO 3' MEDIÇÃO REFERENTE À EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE OPERAÇÃO TAPA-BURACOS, COM 
CBUQ (CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE) EM TODA MALHA URBANA DO 
MUNICÍPIO DE ARAXÁ, CONFORME CONTRATO. 
PROCESSO: 10/2013 
TOMADA DE PREÇO: 02.001/2013 NF N" 629 

VALOR POR EXTENSO 

CENTO E SETENTA E NOVE MIL CENTO E SESSENTA E TRÊS REAIS E SESSENTA CENTAVOS 
TOTAL .... : 179.163,60 

Demonstrativo de Saldos a Liquidar Após a Liquidação 
Parcela Liquidação 06568-001 Valor Liquidado 

Valor Empenho 179.1 , 

179 .163 ,60 ISS 

0,00 

RETENÇÕES/BENEFICIOS 
806,24 
806,24 

LIQUIDAÇÃO 
A Liquidação da Despesa a que se réf'ere a presente NOTA ｄｅｩ｜ｬｬＧａＡｖｦｦｴｊＮｾｾｾＭＭｬ｝ＨＹｂｩ｛ｴｾｾｾｾｾｾ｡ｳ･＠ ·no documento apresentado, onde demonstra a entre 
do material ou efetivação do serviço prestado. 
DATA: 2610612013 

AUTORIZAÇÃO DO PAGAMENTO 
Face a liquidação processada autorizo o pagamento desta importância ao favoreci1p'l,,JD)1Jll"'' DATA.:_/_! __ 

QUITAÇÃO 
Recebi( emas) do PREFEITURA MUNICIPAL DE ARJ.XA,.a1mportãncia supra er.en e a despesa acima mencionada da qual é dada quitada em tod: 

as via& VALOR< R$ 178.357,36 Y2/Y.J /lê · - 'f7 ?.J ,rY 
!'JRº CHEQUE: 6,1 fr&13 BANco: arvrut L coNTA: L 1. ? 11-ri DATA:tiJLLtWJ/3 

ASS.: ____ ｾｾ］ＭＭＭＭＭＭ CPF/CGC/RG 
Confere com o or19ma1 
Data: ....f!L1 o:f 1.!f_ 

NOME: 

ｾｯ￼ｴ￡ｮ＠
Mu1.i.:1010 



'Emissão de comprovantes 

27/06/2013 
021000210 

BANCO DO BRASIL 
SEGUNDA VIA 

16:01:26 
0013 

COMPROVANTE DE TRANSFERENCIA 
DE CONTA CORRENTE P/ CONTA CORRENTE 

CLIENrE: PMA ROYALTIES 
AGENCIA: 0210-0 CONTA: 11.511-8 
］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］ｾ＠

DATA DA TRANSFERENCIA 
NR. DOCUMENTO 
VALOR TOTAL 

****** TRANSFERIDO PARA: 

27/06/2013 
660.210.000.003.23j 

178.357,36· 

CLIENTE: VECOL TERRAPLENAGEM E PAV 
AGENCIA: 0210-0 

NR. DOCUMENTO 
CONTA: 3.233-6 

660.210.000.011.511 
================================================ 
NR.AUTENTICACAO 9.B91.D78,202.629.3FC 

Transação efetuada com sucesso por: J7312474 JOSEADRlA.NO BARBOSA. 



, 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXA 

RUA PRESIDENTE OLEGÁRIO MACIEL, 306 ARAXÁ - MINAS GERAIS 
TEL: (34) 3691-7000 - FAX: (34) 3662-1262 - CAIXA POSTAL Nº 4 - CEP 38183-186 

CNPJ: 18.140.756/0001-00 - e-mail: fazenda@araxa.mg.gov.br 

NOTA DE EMPENHO 
ｾￓＭｒ｟ｇ｟ａ｟ｏ｟ｾｕＭｎＭＬＭｄＭａｄＭＬＭＭｳｵＭＬＭ｟Ｍｕ｟ｎ｟ｉ＠ D-.-D-,--D-E S_C_R_l_Ç_Ã_O _____ e LAS SIF 1 e AÇÃO 

PREFEITURA MüWJCJPAL DE AFIY-XÁ 02 
02 i:Z SEC'.REí ￃｐＮｊｾｴＮＮＮ＠ :t.11\Jl•ITC DESEl .. :f\/()L,'/Ilt.lEFf"f() TJF:BAJ:,J() 

_'. \ /,"r ｜＿Ｎｾ＠ ｾＮＮ＠ .) 
• ｾ＠ 'Í'As . ｉｬｩＮｾ＠

NÚMERO: PARCELA 

ü0Cfi283-ü00 
PÁGINA 

l 
1 

FICHA 

üüüüü0749 
PROGRAMA IPJ 1 ATIVIDADE ｾｎｾｔＧￕｯｏＭＭｬ＠
0843 2 Oi22 iJ 4- 90 51 Oi 

1 

DATA 

28i0t/2ül3 
FUNÇAO 1 SUB·FUNÇÃO 1 

15 0843 

CÓDIGO: i27 

CREDOR 
N O M E: 

ENDEREÇO: 

VECOL·TERRAPLENAGEM E FA\iiwJENTAÇAO LIDA 
P.UA PA[JH.E .AL1\0R, ＶＹｾＬ＠ 81\() GEPJ> .. LD() 

CNPJ/CPF: 18.492.454/0001-92 CIDADE: ARAXA - ｾＱＱＰ＠ CEP 38.180-084 

TIPO EMPENHO 
1- EMFENHO 1 Ordinai:io 

LICITAÇÃO 

2- Tomada Oi OOOQ 0000 üOOO 
1 

FONTE DE RECURSOS LICITAÇÃO f CONTRATO !AUTORIZAÇÃO DE EMPENHO 

000001j2013 4053 
ITEM ｕｎｉｄａｄｾ＠ ESPECIFICA AO OUANTIDAnE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

DE SEHVIÇO DE 
ｅ＿ｬｇｅｈＡＺｬｾｴＺＮＺｉｐＮＮ＠ CI\'IL PJ\P_Z\ E}(ECIJÇÃO 
DA OfEF..AÇÃí) TAPA-B UP.ACOS, CO.f.1 
C:BliQ (CONCRETO BETUNDlO:iO 
U ;J I Hil.D(J A QUE N'TE) ｬｾｉｾｬ＠ T<JDA 
MJ'·.LHA UHBANA DO NUNICÍPIO DE 
AJ<.A,'{Á. 
PROCESSO: lü/2013 
TOV!Af!A DE I'hlÇCi: (12. 001/2013 

VALOR POR EXTENSO 

cento e quarenla e quatt·o rnii cento e quarenta e quateo reais 

Confere com e originai 
Data: o,,f J r /'; 1' '.:.cL 

( " 

1 TOTAL: lt!4 .144, üú 
SALDO ORÇADO ANTERIOR VALOR EMPENHADO SALDO ORÇADO ATUAL 

690. j68, 19 144.144,00 690.í68.í9 
TOTAL DE RETENÇÕES 

0,00 Ｍｾ＠
TOTAL DE BENEFiCIOS 

0,00 
VALOR LiOUIDO 

/44. i44,0ü 
RESPONSÁVEL PELA EMISSÃO ) ORDENADOR DA DE,jfES') _ á onl., _../..d e t ur . .ieov ,.'!-'re 1<11 l a os a 

,... .•. • ali .. -!-' L.1 ..1- A,.,,..,J. 

ASSINA1nHW , Ｏａｾ＠ INATURA 

/ LIQUIDAÇÃO 

A LIQUIDAÇÃO DA DESPESA A QUE SE REFERE A PRESENTE NOTA DE EMPENHO FOI PROCEDIDA COM BASE NO DOCUMENTO APRESEfÍrAo/:, ONDE DEMONSTRA A ENTREGA DO MATERIAL OU 
EFETIVAÇAO DO SERVIÇO PRESTADO. . .. · · ""- _ v . 
DATA _2.i2._/ f:2!1__/ ..6Z._ NOME/ ASSíNATURA \Jn. ... " ｾｾＩ＠ ' ｾｊＬｏ＠ "' ,- lJ ''' ＢｾＧ＠

ａｕｔｏｒｉｚａｾ［Ｇｏ＠
FACE A LIQUIDAÇÃO PROCESSADA AUTORIZO O PAGAMENTO DESTA IMPORT ÃNCIA AO FAVORECIDO 'f A SE,U,! ｾａｄｏｒＮ＠

ｾＧ＠ A//;·'} ＱＬＣＱｾ＠
DATA --1:i/ ---L..I . ..::l ASSINATURA V 

QUIT1'1 O 

RECEBl(EMOS) DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXÁ, A IMPORTÂNCIA LÍQUIDA SUPRA, REFEREN E À 

VALORA$ 144, i44,ü0 
NOME: _____________________ _ 

ESA MENCIONADA NESTE EMPENHO, CUJA QUITAÇÃO É DADA EM TODAS AS VIAS. 

CPF /CNPJ/IDENTIDADE: __________ ｾｾＭＭＭＬＬＭ ASSINATURA ____________________ _ 

N'DOCHEQUE: .51SGQ BANCO/AGÊNCIA: Jlt.Q1tf_,coNTACORRENTE i 15/l . J DATA .l.:5_j _2_J_ / Ｍｾ＠



PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXA Nro.: 00007664 I 2013 

Endereço: PRESIDENTE OLEGARIO MACIEL, 306, CENTRO ARAXA MG 

Telefone: 0**34-3691-7058 CNPJ: 18.140.756/0001-00 

DATA 23/07/2013 
EMPENHO,. 0007283 
FICHA 000749 
NOTA FISCAL . 654 

NOTA PARCELA EMPENHO / LIQUIDAÇÃO ··,r .. 

CREDOR 

CÓDIGO 
ENDEREÇO 
BAIRRO 
CNPJ/CPF 

127 VECOL-TERRAPLENAGEM E PAVIMENTAÇAO LTDA 
RUA PADRE ALAOR , 695 

SAOGERALDO 
18.492.454/0001-92 

··F;; ｾｾ＠ ｾ＠
4-t \} e; 

CIDADE ARAXA MG ｩｖｾｳ＠ GEi'-"' 
CLASSIFICAÇÃO ___ __:_ _____ _::::::::::::::: ___ _ 

Orgão: 
Unidade: 
Sub-Unidade : 
Função: 
Sub-FunÇão : 
Programa: 
Proj./Atividade: 
F.10'11. da Dsp. : 

TIPO 

1 - Empenho 

02 
02 12 

02 12 ooc 
015 
015 452 0843 

015 452 

2 0122 

4 490 51 

EMPENHO 

1 - Ordinário 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXÁ 
SECRETARIA MUNIC DESENVOLVIMENTO URBANO 

URBANISMO 
VIAS URBANAS 
SERVIÇOS URBNOS 
MANUT MELHORIA E AMPLIAÇÃO VIAS PÚBLICAS 
OBRAS E INSTALAÇÕES 

LICITAÇÃO 

2 -Tomada de 

TIPO DOTAÇÃO 

1 - Orçada/Sup. 

LICIT./CONTRATO 

1 

PROCESSO 

10 

FONTE DE RECURSOS: O l 0000 0000 0000 - RECURSOS ORDINÁRIOS 144.144,00 

HISTÓRICO PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE ENGENHARIA CIVIL PARA EXECUÇÃO DA OPERAÇÃO 
TAPA-BURACOS, COM CBUQ (CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE) EM TODA 
MALHA URBANA DO MUNICÍPIO DE ARAXÁ. 
PROCESSO: 10/2013 
TOMADA DE PREÇO: 02.001/2013 NF N' 654 

VALOR POR EXTENSO TOTAL .... : 144.144,00 
CENTO E QUARENTA E QUATRO MIL CENTO E QUARENTA E QUATRO REAIS 

Demonstrativo de Saldos a Liquidar Após a Liquidação 
Parcela Liquidação 07664-001 Valor Liquidado 

Valor Empenho 14 .144,00 Saldo a Liquidar 

LIQUIDAÇÃO 

144.144,00 ISS 

0,00 

RETENÇÕES/BENEFICIOS 
648,65 
648,65 

A Liquidação da Despesa a que se -;e a presente NOTA DE EMPENHÇl.Joi.p!?_c. ､｡｟｣｟ｯｭｊＲｾ｟ＡＱ｟ｑ｟ｱｧｾｵｲｮ･ｨｴｯ＠ apresentado, onde demonstra a entr 
do material ou efetivação do servi ç_.prestado. ｜ＮﾷｾｎｅｾＺＺＮｾ＠ · ＮＮ｟ﾷｴｾＩｉ＠ ilA. \Jii::.:1.r.:1 t1 .. 

DATA: 23/07/2013 FUNCIONÁRIO 
LIQUIDADOR 
CNPJ- 361.445.686-20 

- precUfã(for. DATA:fl_l__i 7 j 

QUITAÇÃO 
Recebi( emos) do PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXA, a importância supra re e a despesa acima mencionada da qual é dada quitada em toe 

as vias. VAWR: ｒＺｾ＠ "l 143.495,35 ,
3 

, Ｌｾ＠ . , - ? . . ,.- . ｾ＠
NROCHEQUE: ｾＯＵＱｪＯＮｊ＠ BANCo:_L ('Q,'Ji CONTA: f ＮｾＧＩ＠ J /- DATA: 2::>;..i_;_/_.._J_ 

ASS.: ____________ CPF/CGC/RG _____ _ 

Confere com o ongmdi 
ｄ｡ｴ｡Ｚｾ［［［ＯＤＮＧ＿ｲＭｦＮＺ＠ ,, t' 



3/2/2Q14 

. : 'l1t. ·.· r6 
0

GOVERNO 

1 

Emissão de comprovantes 

25/07/2013 
021000210 

BANCO DO BRASIL 
SE:GUNDA VIA 

16:19:22 
0013 

COMPROVANTE DE TRANSFERENCIA 
DE CONTA CORRENTE P/ CONTA CORRENTE 

CLIENTE: PMA ROYALTIES 
AGENCIA: 0210-0 CONTA: 11.511-:8 
================================================ 
DATA DA TRANSFERENCIA 
NR. DOCUMENTO 
VALOR TOTAL 

****** TRANSFERIDO PARA: 

25/07/2013 
660.210.000.003.233 

143.495,35 

CLIENTE: VECOL TERRAPLENAGEM E PAV 
AGENCIA: 0210-0 

NR. DOCUMENTO 

NR.AUTENTICACAO 

CONTA: 3.233-6 

660.210.000.011.511 

7.F17.AB4.D65.0B3.565 

Transaç.ão efetuada com sucesso por: J7312474 JOSEADRIANO:BARBOSA. 

[bb.com.br] 

03/02/201410:09:05 



1. 

1 ' 

. 

-J ｾｾｾ＠ ... 

ｾ＠
" " 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXJ'(i° ＲＭＺﾷｾＺｾ｡［ｾｾ＠ ｾ＠ \ 
RUA PRESIDENTE OLEGÁRIO MACIEL, 306 - ARAXÁ - MINAS GERAIS ｆｬｾＮ＠ '2.&ô 

TEL: (34) 3691-7000 - FAX: (34) 3662-1262 - CAIXA POSTAL N' 4 - CEP 38183-186 , ;::.;: .• , 
CNPJ: 18.140.756/0001-00 - e-mail: fazenda@araxa.mg.gov.br \ ｜Ｎｾ＠ 1 

N O T A D E E M P E N H O "'-i.,,. .\''>/ 
ＮＭￓｾｒｾｇｾＮｾＭｯＺＺ［｟ｾｕｾｎｾｬＭｄＭａｾｄｾｅＮＮＮＮ［ＺＺＺＭｳＭｵｾ＠ •. ］ｵＭｎｾｉｄｾａｾｄｾｅＮＮＮ［ＺｾｄｾｅｾｓＭｃｾｒｾｉￇｾￃｾｏｾｾｾｾｾ｣ｌａｓｓｉｆｉｃａￇￃｏｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾＭＢＧｾＧＮＮ［ＮＺＢＢＢＧｶｾｾｵＬ＠ ...... ｾＬＬＬＮＬＬＮＮＺＺＮＮ｟Ｌ＠

02 PREFEITURA lvillNICIPAL DE ARA:XÁ 
02 12 SECP.ET APJA :M:UNIC DESfilTVOLVHv!ENTO URBANO 

NÜMERO PARCELA 

0000229 .. (h.'10 
1 

PÁGINA 

1 

FICHA 1 

000000749 
1 

SUB-FUNÇAO 1 

0843 

DATA 

05/08/2013 
FUNÇÃO 

15 
PROGRAMA IPJ/ ATIVfDADE:I ELEMENTO 

0843 2 0122 4 4 90 51 01 --:-:---. 1 

1'7 Ｈｦｾ＠ \,\.nC/<;)._ 

vicOL-TERRAPLENAGEMEPAVlMENTAÇAOLTDA Fl. 73 g ＼ｓｾ＠
RUA PADRE ALAOR, 695, SAO GERALDO ' 

18.492.454/0001·92 CIDADE: ARAXA- MO CEP38.130-0340- -VilA.-- -. 

CÓDIGO: 

N O M E : 

ENDEREÇO: 

CNPJ/CPF: 

CREDOR 

TIPO 
1-EMfENHO 

EMPENHO 

Otdinário 
LICITAÇAO 

2- Ton:iada 
1 

FONTE DE RECURSOS 

01 0000 0000 0000 
LICITAÇÃO f CONTRATO\l,AUTO. RIZAÇÃO DE EMPENHO 

000001 / 2013 ＱｾＱＸＬ｟＠ ｾＮＧＮＺＺｙ＠
ITEM UNIDADE ESPECIFICA -O QUANTIDADE VALOR UN TÁRIO VALOR TOTAL 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
ENGENHARIA CIVIL PARA EXECUÇÃO 
DE SERVIÇOS DE OPERAÇil.O 
TAPA-·B URACOS, COM 
ｃｾｕｑＨｃｏｎｃｒｅｔｏ＠ BETUMINOSO 
IJSINADO A QUENTE) EM TODA 
MALH.'\ URBANA DO MUNICÍPIO DE 
ARAXÁ. 
PROCESSO: 10/2013 
TOMADA DE PREÇO: 02.001/2013 É 
OBRIGATÓRIO CONSTAR ConfeJ 1t com o originai 

Data; "-- 1· & tLf_ 

l TOTAL: 
VALOR POR EXTENSO 

1:'.ento e sessenta e urr1 r.oil trezentos e trinta e oito reais e oitenta centavos 161.338' 80 
SALDO ORÇADO ANTERIOR VALOR EMPENHADO SALDO ORÇADO ATUAL 

697.397,39 '· 161.338,80 ＶｾｦＧＯＮＳ＼ｊｊＬＳＹ＠
TOTAL OE RETENÇÕES 

0,00 \ TOTAL DE BENEFfCIOS VALOR LÍQUIDO 

º·ºº J J 61,338,80 
RESPONSÁVEL PELA EMISSÃO ORDENADOR 01-QESPFSA , ｊＧｾＭｾ＠

ur. ［ＬＺｾｾｾ＠ ＬｾｾＢＧＮｲ･ＧｘＧ＠ ､ｾ＠ Costa 

f \ . LIQUIDAÇÃO fj 
ａｌｉｑｕｉｄａｾￃｏ＠ DA DESPESA A QUE SE REFERE A PR.ESENTE NOTA DE1f PENHO FOI PROCEOIOA COM BASE NO OOCUMENTO APRESE TA , ONOE OEMONSTRAA ENTREGA 00 MATERIAL OI 
EFETIVAÇAO 00 SERVIÇO PRESTADO. f I -
DATA A_/ .s::fQ_/ L'} íNOME/ASSINATURA ｬｩｾＭ ·-.;rJ é.:.. : JJ.,_,,,.,, 

/ AUTORIZAÇÃO 1 ··--- _..-;-
FACE A LIQUIOAÇÃO PROCESSAOA AUTORIZO O PAGAMENTO O ESTA IMPORTÂNCIA AO FAVORECIOO OU A ｓｅＨ［Ｃｾ＠ ' 

DATA _z,S_; _J_; 13 ASSINATURA -

1 

RECEBl{EMOS) OA PREFEITURA ｍｕｎｬｾｉｐａｌ＠ OE ARAXÁ, A IMPORTÂNCIA LÍQJ ｾＭｾ［Ｌｾｾｾｏｉ＠ ｾｐｅｓａ＠ ｍｅｾａｏａ＠ NESTE EMPENHO, CUJA QUITAÇÃO É OAOA EM TOOAS AS VIAS. 

VALOR R$ 161.338,80 u . 
ｎｏｍｅＺ｟ｾｾＭＭＭＭＭＭｾｾｾｾＭＭＭｾｾｾｾｾＭ

ASSINATURA·---------------------

DATA ｾ＠ __LJ-11__ 
CPF / CNPJ /IDENTIDADE=---------------""-

Nº DO CHEQUE: Ｒ＾ＱｾｩＳ＠ G BANCO/AGÊNCIA: orrn. i ll5J/- ! CONTA CORRENTE 



>' 

CREDOR 

CÓDIGO 
ENDEREÇO 
BAIRRO 
CNPJ/CPF 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXA 

Endereço: PRESIDENTE OLEGARIO MACIEL, 306, CENTRO ARAX, MG 

Telefone: 0**34-3691-7058 CNPJ: 18.140.756/0001-00 

127 VECOL-TERRAPLENAGEM E PAVIMENTAÇAO Ll DA 
RUA PADRE ALAOR, 695 
SAOGERALDO 
18.492.454/0001 ｾＹＲ＠ CIDADE ARAXA MG 

Nro.: 00008749 / 2013 
DATA 27/08/2013 
EMPENHO 0008229 
FICHA 000749 
NOTA FISCAL 675 

CLASSIFICAÇÃO ___________ __.:::::::::,;;,;:;:::;_ __ 

Orgão: 

Unidade: 
Sub-Unidade : 

Função : 

Sub-Função : 
Programa: 
Proj./Atividade: 

E!en:i. da Dsp. : 

02 
02 12 
02 12 ooc 
015 
015 452 0843 
015 452 
2 0122 
4 490 51 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXÁ 
SECRETARIA MUNIC DESENVOLVIMENTO URBANO 

URBANISMO 
VIAS URBANAS 

SERVIÇOS URBNOS 

MANUT MELHORIA E AMPLIAÇÃO VIAS PÚBLICA.S 
OBRAS E INSTALAÇÕES 

TIPO EMPENHO LICITAÇÃO 

2 -Tomada de 

TIPO DOTAÇÃO 

1 - Orçada/Sup. 

LICIT./CONTRHO PROCESSO 

Empenho 1 - Ordinário 1 

FONTE DE RECURSOS: 01 0000 0000 0000 - RECURSOS ORDINÁRIOS 

HISTÓRICO NF N" 675 

VALOR POR EXTENSO 
CENTO E SESSENTA E UM MIL TREZENTOS E TRINTA E OITO REAIS E OITENTA CENTAVOS 

Demonstrativo de Saldos a Liquidar Após a Liquidação 

Parcela Liquidação 08749-001 Valor Liquidado 

Valor Empenho 161. 38,80 

161.338,80 ISS 

0,00 

161.338,80 

TOTAL .... : 

RETENÇÕES/BENEFICIOS 

161.338,80 

726,02 
726,02 

LIQUIDAÇÃO j 
A Liquidação da Despesa a que se ｲ･ｦ･ｲ･ﾷＨｾｰｲ］･ｾｳ･］ｮｾｴ･ＮＬ［ｎｏｔａ＠ DE EMPENHO foi pro_cedida com.base no documer'.o apresentado, onde demonstra a enb 
do material ou efetivação do servJ(op{estado. ｾＧＮＧＮＢＷＬ｜Ｍｾ［ＢＺＺＺﾷＺﾷＺｾ＠ ＬＺｾｾ＠ ｾｾ＠ .. ;i .. ! · -.. ·, '· ... :,-·_. · .. 

DATA: 27/08/2013 / /. FUNCIONÁRIO.:•-,, .. : ,.,,;,.j>i 
(_..,,-·' LIQUIDADOR 

CNPJ - 361.445.686-20 

AUTORIZAÇÃO DO PAGAMENTO 
Face a liquidação processada autorizo o pagamento desta importância ao favorecido ou a seu procu ATA:&_j_11l_ 

mucionada da qual é dada quitada em to 

ASS.: _____________ CPF :GC/RG ______ _ 

Confere com o or19111N 
Data: - / 



ＱｾＯＲＯＲＰＱＴ＠

Emissão de comprovantes 

29/08/2013 
021006210 

BANCO DO BRASIL 
SEGUNDA VIA 

17:32:53 
0013 : 

COMPROVANTE DE TRANSFERENCIA 
DE CONTA CORRENTE P/ CONTA CORRENTE 

CLIENTE: PMA ROYALTIES 
AGENCIA: 0210-0 

DATA DA TRANSFERENCIA 
NR. DOCUMENTO 
VALOR TOTAL 

****** ｔｒａｎｓｆｾｒｉｄｏ＠ PARA: 

CONTA: 11.511-8: 

29/08/2013 
660.210.000.003.233 

160.612,78 

ｃｌｉｅｾｔｅＺ＠ VECOL TERRAPLENAGEM E PAV 
AGENCIA: 0210-0 CONTA: 3.233-6 
NR. DOCUMENTO 660.210.000.011.511 

NR.AUTENTICACAO C.5AD.Bl6.E5D.F92.7C3 

[bb.com.br] 

Transação efetuada com sucesso por: J0924086 ANTONIA APARECIDA Mi\SSAD rw\RQUES BO. 

19/02/201416:17:57 



ii 
T 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXA i,>.i'\. ｄｅｾ＠

RUA PRESIDENTE OLEGÁRIO MACIEL, 306 ARAXÁ - MINAS GERAIS ＱＡｾ＠ Secn::taria '1'). 
TEL: (34) 3691-7000- FAX: (34) 3662-1262 - CAIXA POSTAL ｎｾ＠ 4 - CEP 38183-186 f5 2ª ｲＱｬｩﾪｾﾪ＠ Tn 

' ｾ＠
CNPJ: 18.140.756/0001-00 - e-mail: fazenda@araxa.mg.gov.br 

·-· 
N o T A D E E M p E N H o 

CLASSIFICAÇÃO 
. -

ÓRGÃO UNIDADE SUB-UNIDADE OESCRIÇAO / 

02 P:REFEITTJJ:U\. MUNICIPAL DE ARAXA ｾＢｳ＠ GEl<V 
02 10 SEC:RETAP-JA 11M-ITC DESENVOLVIlvIEf.fTO TJF:BJ.>Jfü <k 

NÚMERO - PARCELA DATA 

1 

PÁGINA 

1 

FICHA FUNÇÃO 
1 ｓｕｂﾷｆｾｾＮￇＭＺＰ＠ 1 

PROGRAMA 1PJ1 ATIVIDADE\ ELEMENTO 

0009?.74"ººº <W09/;;0!J 1 000000749 15 08'1 . .J 0&1-3 í Otzz 4 4 :;;o 51 ()] 

CÓDIGO: 127 

CREDOR 
N O M E: VECOL-TERP.APLENAGEMEPAVIMENTAÇAO LTDA 
ENDEREÇO: RUA PADRE ALAOR, 695, SAO GERALDO 
CNPJ/CPF: 18,49i,454/0ü01 =9Z CIDADE: ARAXA-MO CEP 33, 180-034 

TIPO EMPENHO LICITAÇÃO 

1 

FONTE DE RECURSOS ! LICITAÇÃO f CONTRATO AUTORIZAÇÃO DE EMPENHO 

1 - ｅｦＧＮＮｾｩｆｅｎｈｏ＠ l - ()rdin&Piü Z- TG1-nad& 01 ºººº 0000 0000 002001 / 2013 5320 
ITEM UNIDADE ESPECIF1CAr ÃO OUANTIDA E VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

PP.E S T.U.ÇÃO DE SERVÇO DE ; .,,,. ＮＭｾ＠/ 0\- - ,.,<.}, 
ENGENHARIA CIVIL PARA EXECUÇÃO 

.'-/ FI 11./ /_ ＼ｾ＠DE SERVIÇ(r::; DE (fP.ERP.ÇÁ(i 
TAPl-.-·BlJFACOS, COM 1 (A :-· . ｾ＠ , .. - 1 
CB UQ (CONCRETO BETUMINOSO • ::::. -- -- ê.:, 

/ -
TJSINADO A QUENTE) EM TODA . ｾ＠ '° !,,) ,. 

MALHA URBANA DO MUNICÍPIO DE ＭＬﾷＬｾｯｲｮ･＼Ｚ＾ＧＭ

A_l{]lJ(Á. 

PROCESSO: 10/2013 Co 1tere com o origmd1 
TCiI'•IF .. DA DE PP.EÇCi: 02 .001/2013 É Da ｡Ｚｾ｡Ｎｳ＠ ｾ＠
OBRIGATÓRIO CONSTAR ( ) 

,.. Ｂ•ｏｲｯｾ＠ .o Gouran 
'\' oi do 11Aunlc101<> 

• \fJ 
' '?'( 

VALOR POR EXTENSO 

1 TOTAL: 
cento e cinco mil oitocentos e seis reais e uarmta centavos 105.806,40 

SALDO ORÇADO ANTERIOR VALOR EMPENHADO SALDO ORÇADO ATUAL 

42.1}1 ｾＹＮＴＹ＠ \ 105 !YJ6.40 ＴＲＰＮＱｾＹＴＹ＠
TOTAL DE RETENÇÕES \ TOTAL DE BENEFÍCIOS VALOR LÍQUIDO 

ﾺｾﾺﾺ＠ /'\ ' 0,00 ＱＰＵＬｾＧｊｴＯ［ＴＰ＠

RESPONSÂVEL PEtA EMISSÃO ( 
""' j" 

ORDENADOR DA DESPESA ｲｾ＠

Dr. ｾ･ｯｶ￡＠ Mori ir a Costa 
' ASSINATURA / " .. li 

A LIQUIDAÇÃO DA DESPESA A QUE SE REFERE A .is \ LIQUIDAÇÃO )rf}I 
A DE EMPENHO FOI PROCEDmA COM BASE NO DOCUMENTO APRESENTAD . O E DEMONSTRA A ENTREGA DO MATERIAL OL 

EFETIVAÇAD DO SERVIÇO PRESTADO. 

DATA O'!i , I JD_/ ::lo NOME/ ASSINATURA ' ;,:::s ｾｶＭｲ＼Ｍｲ＠ !2w,; ＢｾＭ ｦ￼ｾ＠ f .. ' 
l AUTORIZAÇÃO 

V ' I 
FACE A LIQUIDAÇÃO PROCESSADA AUTORIZO O PAGAMENTO DESTA IMPORTÂNCIA AO FAVORECIDO OU A SEU PROCURADOR. 

ｾ＠__/__/ DATA ASSINATURA -QUITAÇÃO 
ENCIONADI &HO, CUJA QUITAÇÃO Ê DADA EM TODAS AS VIAS RECEBl(EMOS) DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXÁ, A IMPORTÂNCIA LÍQUIDA SUPRA, REFERENTE SP 

VALOR R$ 
105.806,40 

NOME: .. 

CPF I CNPJ /IDENTIDADE: ASSINATURA 

Nº DO CHEQUE: ili kr ｾｾｂａｎｃｏＯ＠ AGÊNCIA: Ｐｾ＠ CONTA CORRENTE ..\ l5JJ Ｍｾ＠ DATA _jQ_/ _lQ_/ j :') 



l 
11 

1. 

!· 

1 

1 

" .!· 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXA Nro.: 0010089 I 2013 

Endereço: PRESIDENTE OLEGARlO MACIEL, 306, CENTRO ARAX>. MG 

Telefone: 0**34-3691-7058 CNPJ ·. 18.140.756/0001-00 

DATA 
EMPENHO 

08/10/2013 
0009374 

CREDOR 

CÓDIGO 
ENDEREÇO 
BAIRRO 

CNPJ/CPF 

NOTA PARCELA EMPENHO/ LIQUIDAÇÃO 

127 VECOL-TERRAPLENAGEMEPAVIMENT, ÇAOL' DA 
RUA PADREALAOR, 695 
SAOGERALDO 
18.492.454/0001-92 CIDADE ARAXA } G 

FICHA 
NOTA FISCAL 

000749 

695 

CLASSIFICAÇÃO ------ -----...::....;;,,::;..""--
Orgão: .· 
Unidade: 
Sub-Unidade: 
Função: 
Sub-Função : 
Progra1na: 
Proj./Atividade: 
Elem. da Dsp. : 

02 
02 12 
02 12 ooc 
015 
015 452 0843 
015 452 
2 0122 
4 4 90 51 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXÁ 
SECRETARIA MUNIC DESENVOLVIMENTO URBJ.NO 

URBANISMO 
VIAS URBANAS 
SERVIÇOS URBNOS 
MANUT MELHORIA E AMPLIAÇÃO VIAS PÚBLICAS 
OBRAS E INSTALAÇÕES 

TIPO EMPENHO LICITAÇÃO TIPO DOTAÇÃO ｌｉｃｉｔＮＯｃｏｎｔｒＬ￵ｾｔｏ＠

02001 

PROCESSO 

1 - Empe.nho 1 - Ordinário 2 - Tomada de 1 - Orçada/Sup. 

FONTE DE RECURSOS: 01 0000 0000 0000 - RECURSOS ORDINÁRIOS 105.806,40 

HISTÓRICO PRESTAÇÃO DE SERVÇO DE ENGENHARIA CIVIL PARA EXECl ;ÃO Dl SERVIÇOS DE 
OPERAÇÃO TAPA-BURACOS, COM CBUQ(CONCRETO BETUMil JSO rn· NADO A QUENTE) EM 
TODA MALHA URBANA DO MUNICÍPIO DE ARAXÁ,-. ____ ...... --........ ＭＭＭＭＭ

Ｐ
ｾ＠ .

1
:-. -,·:,. . .,_ --

L .... ｾﾷｾ＠ " '""' ' 1 ｾ＠ '. l!' ' ') ｾﾷＭNF N' 695 i?'"" ＢＢｾｉｲＢＨＬｾ＠ ' if'".\ ｾＮＬＺＮＮ＠ [;. , Ａ［［Ｎｾ＠ .,.,'M ... <· ｬｊＧ＾ＬｾＺ［ｲｩＮＱ＠ ·,.. ｾ＠

C·o· ｕｾｅｾ＠ ｬｾ＠ ｢ｾ＠ (''i\ ｾｾ＠ r::: ｾ［ｲ＠ ll o A 
tA W Ili 11 ｾ＠ 'e. '-1:r:tl ri tt B ｴｇ［Ｌｾ＠ rn ｾ＠ •· 

VALOR POR EXTENSO TOTAL. ... : 105.806,40 
CENTO E CINCO MIL OITOCENTOS E SEIS REAIS E QUARENTA CENTAVOS 

Demonstrativo de Saldos a Liquidar Após a Liquidação 
Parcela Liquidação 10089-001 Valor Liquidado 

Valor Empenho 105. Ｖｾ＠ O 

105.806,40 ISS 

0,00 

RE", F-NÇÕES/BENEFICIOS 
476,1' 
476,t: 

ＧＭＭＭＭｾｾＭｾｾＭＭＬＬＬ［ＮＮｾｾＢＢＭＭｾｾＭＭＭｾｾＭＧＭＭＭﾷＭＭ
LIQUIDAÇÃO a 
A Liquidação da Despesa a que ｳ･ｾｦ･ｲ･＠ a presente NOTA DE EMPEJ:-IHO foi procedida eom_f ase 1 

do material ou efetivação do serviço prestado. ＼Ｎ｜｜ＩＬＭｾ＠ f\Q/'r\r r;111 r-.r-1:-_ ｲＬＢＭｾ＠
DATA : 08/10/2013 FuNçi:JONÁRIO () \ 

LIQUIDADOR 
CNPJ - 361.445.686-20 

AUTORIZAÇÃO DO PAGAMENTO 

• docu1n1 to apresentado, onde demonstra a ent 

Face a·liquidação processada autorizo o pagamento d esta importância ao favorecido ou a seu proc dor: DATA.: __ / __ / __ 

QUITAÇÃO 
Recebi(emos) do PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXA, a imp011fur·asupra refer e ad 
as vias. ｖｾ＠ R$. j )05.330,27 . 

ｎｒｏｃｈｅｑｕｅＺｾ＠ ｾｂａｎｃｏＺ＠ 00 !IWI. \ I 'Ó J 1-

ｎｏｍｅＺＭＭＭＭｾＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭﾷ＠ ASS.: ________ _ 

Confere com o ori91ncü 
Data: / 5' l ....!Z_ 

m( ncionada da qual é dada quitada em te 

_DATA: JO; ]U1___1J___ 

CP 'CGC/RG 



)9/512014 'V>(;, ［ｾｾＺＮ＠ ,, i ＮｾＩＧＢ＠

ＨｆＱＮｩＴＳ｟ｴｾ＠
[bb.com.br] 

Emissão de comprovantes 19/05/2014 11 :03:18 

ｾｾＭＺﾷＬＭＮ＠ ｾＭＮ＠ ｾＭ .. \-,./'' ｾｾＺＮｾＬｾｾ＠
ＭＬＭｏＭＯ｟ｬ｟ＰＯ｟Ｒ｟Ｐ｟Ｑ｟ＳｾｾｾｾＮＭａＭｎ｟ｃ｟ｏｾＭｄＭｏｾＭｂＭｒａｾｓＭｉｌｾｾｾＭＬＭＶＭＬＭＬＭＬＭＬＭＬＭＬｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾ＠ ＧＭＮ［ＬｾＭｾＭｾｾｾＮｾｾＭｾｾｾ＠ ..• ｣ＮＮＺＧＭＭｾｾＭＱＮｦ＾･ｦＭｊｳｾＮＢＱＭ€ｾｾﾷｾＢＢＢ｢ｉｔＬ［｟Ｂ［ｪＭＭＭ＼ｙｔＧｴｾ｜＠

021000210 SEGUNDA VIA 0019 ｾ＠

COMPROVANTE DE TRANSFERENCIA - " 

DE CONTA CORRENTE P/ CONTA CORRENTE Ｔ ｾＱＬＬ＠ \S 
'"1S GEl'-1' 

CLIENTE: PMA ROYALTIES 
AGENCIA: 0210-0 CONTA: 11.511-8 
'==========,,,=================:============""======= :, 

DATA DA TRANSFERENCIA 
NR. DOCUMENTO 
VALOR TOTAL 

****** TRANSFERIDO PARA: 

10/10/2013 i': 
ＶＶＰＮＲＱＰＮＰＰＰＮＰＰＳＮＲＳＳｾ＠

105.330,27:: 

CLIENTE: VECOL TERRAPLENAGEM E PAV 
AGENCIA: 0210-0 
NR. DOCUMENTO 

NR.AUTENTICACAO 

CONTA: 3.233-6 
660.210.000.011.511 1 

F.35B.3SE.456.6C6.F9B 

ﾷｲ｡ｮｳ｡ｾ￣ｯ＠ efetuada Com sucesso por: J7312474 JOSEADRIANO BARBOSA. 

Contera c:om o or1gm11 
D!!lta: .t2:!..J o:T 14 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXÁ 
RUA PRESIDENTE OLEGÁRIO MACIEL, 306 ARAXÁ MINAS GERAIS 

TEL: (34) 3691-7000- FAX: (34) 3662-1262 - CAIXA POSTAL Nº 4- CEP 38183-186 
CNPJ: 18.140.756/0001-00 - e-mail: fazenda@araxa.mg.gov.br --NOTA DE EMPENHO 

Ｌ｟ｒ｟ｇ｟ￃ｟ｏｾｾｕＭｎＭｉｄ｟ａ｟ｄ｟ｅｾＭｳＭｵ｟ｳ｟Ｎｌｊ｟ｎ｟ｬ｟ｄ｟ａ｟ｄ｟ｅｾｄＭｅ｟ｓ｟ｃ｟ｒ｟ｉￇ｟ￃ｟ｏｾｾｾｾｾ｣ｌａｓｓｉｆｉｃａￇￃｏｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾ＠

02 P11.EFE1TUP-". lv!UNlCIT'ALDEP..J:U•:XA 
02 12 SECRETARIAM:UNICDESENVOLVIlvJENTOURBANO 

NÚMERO - PARCELA 

001 O'.l%0 (K)Q 

CREDOR 

CÓDIGO: 

N O M E 

ENDEREÇO: 

1 

FICHA . 

000000749 
PÁGINA 

1 
FUNÇÃO 

15 

127 
VECOL-TERRAPLENAGEM E PA VIlvlENTAÇAO LTDA 
RUA PADRE ALAOR, 695, SAO GERALDO 

PROGRAMA 

0843 I
PJ I ATIVIDADE 

2 0122 
ELEMENTO 

4 4 90.51 01 

CNPJ/CPF: 18.49Z.454/0001 ·92 CIDADE: AR..l\XA - MO CEF J8. 180-084 

J 
TIPO 

ｅｦｾｩｆｅＡ•ｬｈｄ＠

EMPENHO 

(Jrdinério 
LICITAÇAO 

:.- Torüada 
FONTE DE RECURSOS 1 LICITAÇÃO 1 CONTRATO ｉａｕｔ｟ＹｾＱｚｾￇￃｏ＠ DE EMPENHO 

OI üOOO 0000 üõõO 002001j2013 ｾＹＷＷ＠

ITEM UNIDADE ESPECIFICAr.ÃQ QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR-T.OTAL 

PF.ESTAÇÃO DE 
ENGENHARIA CIVIL 
DE ｾＺｅｦｾ｜ｬｉￇｃｪｓ＠

ThPA-BUR.'\.COS, 
CB UQ (CONCRETO 

SERVÇO DE 
PARA EXECUÇÃO 
DE OPEP .. 1\ÇÃi? 

COM 
BETUMINOSO 

USI1JADO A ￇｾｔｊｅＱＧｊｔｅＩ＠ El'·1 TiJDA 
!""IA.LHA U:R.BAHP •.. In) !•'iÚJliICÍPI(:i DE 
ARN{Á. 
PROCESSO: 10/2013 
TOM,"\DA DE PREÇO: 02 .1)01/2013 É 
OBRIGATÓRIO CONSTAR 

VALOR POR EXTENSO 

"o e tu11 .1Y1il novecentos e vinte e wn reais e quarenta centavos 
SALDO ORÇADO ANTERIOR VALOR EMPENHADO 

406:0i8.09 \ 101.921,40 
TOTAL DE BENEFÍCtOS 

0,00 

ErONSÁVEL PELA EMISSÃO ｏｒｄｅｎａｄｏｒｦＺ Ｑ ｾｅＭｾｲＮｾｾｾＨＺ［Ｌ＠ ｾ｜｜ｾﾰ［Ｏ＠ ,, 
ｐｲｲＯＺＬＺｾﾷＱＱＮ＠ : ［ＺｾＬＮＭ

/ 

e infere com o orig1M 
ｑｾｴｬｬ［ＮＮＮｴ￠ｌｊＮ＠ 04 Ｇｾ＠

/ ' 

-

1 TOTAL: 101. 921, 40 
SALDO ORÇADO ATUAL 

406.0!8.09 
VALOR LÍQUIDO 

101,921,40 

1 ASSINATIAHA \ / ASSINATURA 

\ / \ LIQUIDAÇÃO f 
L1pUIDAÇÃO DA DESPESA A ｑｕｅｾｾｅｒｅ＠ A PRESE"," .. v ｾ＠ DE EMPENHO FOI PROCEDIDA COM BASE NO DOCUMENTO f Plj! SENTADO, ONDE DEMONSTRA A ENTREGA DO MATERIAL OU 

FETIVAÇAO DO SERVIÇO ｐｒｅｓｔａｾ＠ r t J Y\ ｾＮ＠ , 

>AtA d.'\ 1-10 ｾ｜＠ ｾ＠ NOME I ASSINATURA ｾ＠ ｾ＠ V,,,.... ("rl"c; ＢＢｾ＠ u ｾ＠
\ ( 1 UTORIZAÇi O U U 

ACE A LIQUIDAÇÃO PROCESSADA AUTORIZO O PAGAMENTO DESTA IMPORTÂNCIA AÔ'FAVORECIDO oi· A SEU ROCURADOR. 

1 ｾ＠
lAfA ___/ ___/ ASSINATURA · J'f';/ 

DA NESTE EMPENHO, CUJA QUITAÇÃO É DADA EM TODAS AS VIAS. 
\ • ｾｕｉｔａￇￃｏ＠ ｾ＠

\EGEBl(EMOS) DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXÁ, A IMPORT ÂNGIA LÍQ A SUPRA, REFERE ADES ESA MENC 

!ALOR A$ JC1J QZ' Ｔｾ＠ 1 ' 1 e ., ., e• 

＼ｏｍｅＺＭｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾＭｾｾｾｾｾｾｾ＠

ＺＧＮＺｐｾ＠ I C'NPJ /IDENTIDADE: _______________ _ ASSINATURA ____________________ _ 

NllbocHEQUE: "BANCO/AGÊNCIA: CONTACORRENTE ---------DATA___/___/_ 

' 



CREDOR 

CÓDIGO 

ENDEREÇO 

BAIRRO 

CNPJ/CPF 

Orgão: . 02 
Unidade : 02 12 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXA 

Endereço: PRESIDENTE OLEGARIO MACIEL, 306, CENTRO ARAXA MG 

Telefone: 0**34-3691-7058 CNPJ: 18.140.756/0001-00 

NOTA PARCELA EMPENHO /LIQUIDAÇÃO 

127 VECOL-TERRAPLENAGEM E PAVIMENTAÇAO LTDA 
RUA PADRE ALAOR, 695 
SAOGERALDO 
18.492.454/0001-92 CIDADE ARA,'CA MG 

CLASSIFICAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXÁ 
SECRETARIA MUNIC DESENVOLVIMENTO URBANO 

Sub-Unidade : 02 12 OOC 
Função: 015 URBANISMO 
Sub-Função: 015 452 0843 VIAS URBANAS 
Programa: 015 452 SERVIÇOS URBNOS 

(i, Proj./Atividade: 2 0122 MANUT MELHORIA E AMPLIAÇÃO VIAS PÚBLICAS 

Nro.: 

DATA 

0010971 / 201: 
30/I0/2013 

OOJ039! EMPENHO 
FICHA ＰＰＰＷＴｾ＠

NOTA FISCAL 724 

i'. Elem. da Dsp. : 4 4 90 51 OBRAS E INSTALAÇÕES 
ｾﾷＭＢ＠ ＱＭＭＭＭＭＭｾＭＭＭＭＭＭｾＭＭＭＭＭＭＭｾＭＭＭＭＭＭｾＭＭＭＭＭＭＭＭＭｾＭＭＭＭＭＭＭ·KH: TIPO EMPENHO LICITAÇÃO TIPO DOTAÇÃO LICIT./CONTRATO PROCESSO 

02001 lu.i 1 - Empenho 1 -·Ordinário 2 - Tomada de 1 - Orçada/Sup. 10 
ｾ＠ ｴＭＭＭＭＭＭｾＭＭＭＭＭＭｾＭＭＭＭＭＭＭｾＬＮＮＭＭＭＭＭＭｾＭＭＭＭＭＭＭＭＭｾＭＭＭＭＭＭＭ

F 0 N TE DE RECURSOS: 01 0000 0000 0000 - RECURSOS ORDINÁRIOS 101.921,40 

HISTÓRICO 

.,,, ., 

PRESTAÇÃO DE SERVÇO DE ENGENHARIA CIVIL PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 
OPERAÇÃO TAPA-BURACOS, COM CBUQ(CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE) EM 
TODA MALHA URBANA DO MUNICÍPIO DE ARAXÁ . 
PROCESSO: 10/2013 
TOMADA DE PREÇO: 02.00112013 É OBRIGATÓRIO CONSTAR N 

VALOR POR EXTENSO TOTAL .... : 101.921,40 
CENTO E UM MIL NOVECENTOS E VJNTE E UM REAIS E QUARENTA CENTAVOS 

Demonstrativo de Saldos a Liquidar Após a Liquidação 
Parcela liquidação J0971-002 Valor Liquidado 101.921,40 ISS 

Valor Empenho 1O1.921,40 Saldo a Liquidar 
\ 

0,00 

li. PEDROAU 
'"' CONTADOR·--....o.: 
,!\ CRC • 42567 / CPF 24&582.346- 9 ; ; 

RETENÇÔES/BENEFICIOS 
. 458,65 

458,65 

ih..1"'.·: LIQUIDAÇÃO / 
ｬｴＡｾｾＺＬﾷﾷＧﾷａ＠ ｌｩ｣ｬｾｩ､｡￧￣ｯ＠ da Despesa a que se ｲ･ｦｩＺＡ［Ｌ･ｾＧＧＢＱＧＢＧＢ＠ -teJ)JOTA DE EMPENHO ｦｾｩ＠ proc')dida com base no documento apresentado, onde demonstra a ent1 
i;!,t . do material ou efetivação do ser . o pfestado. 0/)ol.lornpdo J!,.01 Omn 
. DATA: 30/10/2013 FUNCIONARIO J" 

LIQUIDADOR 
CNPJ • 361.445.686-20 

AUTORIZAÇÃO _DO PAGAMENTO 
Face a liquidação processada autorizo o pagamento desta importância ao favorecido ou a seu pr curador. DATA.:_/_/ __ 

NOME: 

cima mencionada da qual é dada quitada em to' 

ASS. : _____________ CPF/CGC/RG 

Confere com o originai 
D;Jtll; t'A3 1 o 5' 1 ｾＧｦ＠

art 



316/2014 
! 

ｾ＠Ｇｾ＠
GOVERNO 

Emissão de comprovantes 

. ' 

30/10/2013 
021000210 

BANCO DO BRASIL 
SEGUNDA VIA 

16:31:12 
0021 

COMPROVANTE DE TRANSFERENCIA 
DE CONTA CORRENTE P/ CONTA CORRENTE 

CLIENTE: PMA ROYALTIES 
AGENCIA: 0210-0 

DATA DA TRANSFERENCIA 
NR. DOCUMENTO 
VALOR TOTAL 
****** TRANSFERIDO PARA: 

CONTA: 11.511-8 

30/10/2013 
660.210.000.003.233 

101.462,75 

CLIENTE: VECOL TERRAPLENAGEM E PAV 
AGENCIA: 0210-0 

NR. DOCUMENTO 

UTENTICACAO 

CONTA: 3.233-6 
660.210.000.011.511 

0.BFB.B2F.164.74B.FB2 

ransação efetuada com sucesso por: J7312474 JOSEADRIANO BARBOSA. 

[bb.com.br) 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXA ｾＮＺ＾＠ Secretaria ｾ＠ i\. 
RUA PRESIDENTE OLEGÁRIO MACIEL, 306 ARAXÁ • MINAS GERAIS ｾ＠ 2' 12;;;; ｾ＠

TEL: (34) 3691·7000 ·FAX: (34) 3662-1262 ·CAIXA POSTAL N' 4 • CEP 38183-186 Fo. . 
CNPJ: 18.140.756/0001-00 - e·mail: fazenda@araxa.mg.gov.br • - l . 

N o T A D E E M p E N H o \ . "- I 
ÓRGÃO UNIDADE SUB-UNIDADE DESCRIÇÃO 

CLASSIFICAÇÃO 
'•{_d" -.-'f._f'/ 

oz PP.JiF'.EITURA MIJl-JICIPAL DE ABJ-:X.P. ｾ＠

02 12 SECRETARIANíüNIC DESE!NOLVIME1ITO URBANO 

NUMERO - PARCELA DATA 

1 

PÁGINA 

1 

FICHA FUNÇÃO 
1 ｓｕｂﾷｆｾｾￇａ＿＠ 1 

PROGRAMA PJ f ［ｲｾＩｩﾺ［ｾｅ＠ 1 
ELEMENTO 

0011682. .. 000 J 1/111io13 8 000000749 15 084:1 Of'43 ... -- ..... 4 4 90·51 01 

CÓDIGO: 127 

CREDOR 
N O M E : ｖｅｃｏｌＭｔｅｐｾｌｅｎａｇｅｍ＠ E PAVIlv!ENTAÇAO LTDA 

ENDEREÇO: RUA PADRE ALAOR, 695, .SAO GERALDO " 

CNPJ/CPF: 18,4'.i'l.,454/0001 :92 CIDADE: AH_Á..XA - NI O CEP 3R i 30-0:34 

TIPO EMPENHO 

1 

... ｾｉｃｉｔａￇａｏ＠

1 

FONTE DE RECURSOS 1 LICITAÇÃO f CONTRATO 1 AUTQRlzt,_,ÇÃO OE EMPENHO 
l - Ef'<'litl\lHO 1 - ()rdinário 2- li.:.lf-nada 01 üOüO OOüO üôOü OOOOOi f 2013 6767 

ITEM UNIDADE ESPECIFICACÃO '""'UANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE ［Ｈｽｾ＠ vc,,, ' 
OPERAÇÃO TAP!'.-BURACOS, COM ｾ＠ '- 141-'v ', \ CBUQ (CONCRETO BETUMINOSO 

"" FI. ) USil'lADCi A Ç]UENTE) EM ｄｉｖｅｒｾＮｌＧｬ｜ｓ＠
::, ---- ' 

Cl1 ｾ＠ ' VIAS PÜBLICA:3 DO l•1U1'JI CÍ I:'I {) DE ;t:--·-y 
ＢａｉｗｾＧ￁Ｎ＠

,,,. .. 
' .,,,, ｾﾷ＠

PROCESSO: 10/2013 TOMADA DE 'Poroco\; · 
PPJ!:ÇC1S ｾ＠ 02 ｾ＠ OOi/2013 t2UE C,)1-JSTE 
NA NFe ESSAS ｉＱｩｊｆｏｒｩｾＮￇￕｅｓＮ＠

.'• 

VALOR POR EXTENSO 

1 TOTAL: cento e trinta n1il duzentos e quatro reais e vinte centavos 130.204,20 
SALDO ORÇADO ANTERIOR VALOR EMPENHADO SALDO ORÇADO ATUAL 

ＳＰＰＮＴＱＳｾ＠ 12 130.204,20 i/0.200,92 
TOTAL DE RETENÇÕES ｾ｜ﾷ＠

ｾ＠
TOTAL DE BENEFÍCIOS VALOR LÍQUIDO 

0,00 / 0,00 130,204,:GO 
ｾｅﾰｓｐｏｎｓ￁ｖｅｌ＠ PELA EMISSÃO 

ＢＭＭＭＭＭＭＭｾ＠ ! ' ' 
ORDENADOR DA DESPESA 

/\• Dr. Jeovã ｍｯｾ､｡＠ Cost< 
ASSINATURA / 1 " 

.. 
Ｑａｲ｡ｸｾ＠

/ 1 LIQUIDAÇÃO I 

A LIQUIDAÇÃO DA DESPESA A QUE SE REFO}fESENTE NOTÀ DE EMPENHO FOI PROCEDIDA COM BASE NO DOCUMENTO APRESENTADO, ONOE EM NSTRAA ENTREGA DO MATERIAL OU 
EFETIVAÇAO DO SERVIÇO PRESTADO. / ' 

DATA _J_L_/ __lL_/ n__-' NOME! ASSINATURA i'' "/1 A-/. ".o ., .. "l G:Xl\/lf.,.__ ,,j ,, , -
• ａｕｔｏｒｉｚａￇｾｴ［［＠

FACE A LIQUIDAÇÃO PROCESSADAAUTORIZO O PAGAMENTO DESTA IMPORTÀNCIAAO FAVORECIDO OU ａｾ＠ ｾｄｏｒ＠

DATA ____J ____/ ASSINATURA • 

-
, 

( QUITAÇi(O 
RECÉBl(EMOS) DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXÁ, A IMPORTÀNCIA LIQUIOASUPRA, REFEREN !:: À DESPESA 1V1 CIONAOA NESTE EMPENHO, CUJA QUITAÇÃO É OAOA EM TODAS AS VIAS. 

VALORA$ 130.204,20 

' NOME: -

CPF ! CNPJ /IDENTIDADE: ASSINATURA. 

11:511-'6 N' DO CHEOUE:ili k ｾ＠ BANCO/ AGÊNCIA: '\ZQ, CONTA CORRENTE DATA ,2í4 11L.;'. l..'3 
Confere com o origindt 

. - -··- --- .-- . --· .-- -· --- - - --- -- .. -- ·--- Oata: a! 117.,; . Ｏｾ＠ ｾﾷ＠ ·- - -- --- - -

<.,,, \ ) .. ...,.._.,,,. 
portro AuKf1?{Góu1art 

ｾｬｩＧＢＢ＠eonllfdOl 



----. ＭﾷＭＮｾＭＭＮＭＭＭＭＧＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＬＭＭＭＭＭＭＭＭＭＬ＠ ----

1
, , . ﾷｾｬｩ［＠ - ' PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXA 

. 1 ''" ｾﾷ＠ ｾｬｊＤ＠ E11dcrcç0: PRESIDENTE OLEGARIO MACIEL, 306, CENTRO ARAXA MG 
1' ＼Ｌ［ｾＬＧＢｾＮ＠ ｾｊＦＮ＠

ｾｾＭｬ＠ . Telefone: 0'"'34-3691-71158 CNPJ: 18.140.756/0001-110 

Nro.: 0012337 I 2013 

DATA 28/l J/2013 
EMPENHO 
FICHA 
NOTA FISCAL 

0011682 
000749 

31 

'-----------------------------------------'-------·-,-· 

CREDOR 

()rg8o : 

1 
Unick1cle : 
ｓｵ｢ｾｕｮｩ､｡､･Ｚ＠

função: 
ｓｵ｢ｾｆｵｮ￧￠ｑ＼＠

Progra111a : 
Proj./Atividade: 
Elem. da Dsp. : 

CÓÓ!GO 
ENDEREÇO 
BAIRRO 
CNPJ/CPF 

02 
02 12 

NOTA PARCELA EMPENHO/ LIQUIDAÇÃO 

127 ｖｅｃｏｌＭｈｾｒｒａｐｌｅｎａｇｅｉｖｉ＠ E PAVIMENTAÇAO LTDA 
RUA PADRE ALAOR. 695 
SAO GERALDO 
18.492.454/0001-92 CIDADE ARAXA MG 

CLASSIFICAÇÃO 
PREFEJTURA MUNICJPAL DE ARAXÁ 
SloCRET ARIA MUNIC DESENVOLVIMENTO URBANO 

02 12 ooc 
015 
0154520843 

URBANISMO 
VIAS URBANAS 
SERVJÇOS URBNOS o 1 s 452 

2 0122 
4 4 90 51 

MANUT MELHORIA E AMPLIAÇÃO VIAS PÚBLICAS 
OBRAS E lNSTALAÇÔES 

TIPO EMPENHO LICITAÇÃO 

2 - Tomada de 

TIPO DOTAÇÃO 

1 - Orçada/Su p. 

LICIT./CONTRATO PROCESSO 

Empenho 1 - Ordinário 1 10 

130.204,20 t-UNTE DE RECURSOS: 

HISTÓRICO 

01 0000 0000 0000 - RECURSOS ORDINÁRIOS 

EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE OPERAÇÃO TAPA-BURACOS, COM CBUQ (CONCRETO 
13ETUMINOSO USINADO A QUENTE) EM DIVERSAS VIAS PÚBLICAS DO MUNICÍPIO DE ARAXÁ. 
PROCESSO: 10/2013 TOMADA DE PREÇOS: 02.001/2013 QUE CONSTE NA NFe ESSAS 
INFORMAÇÔES.NFN"31 -27/1112013 

ＱＭＭＭＭｾ］ｾＭＭＭｾＭＭｾＭｉ＠ VALOR POR EXTENSO TOTAL .... : 130.204 ,20 J 
CENTO E TRINTA MIL DUZENTOS E QUATRO REAIS E VINTE CENTAVOS 

Demonstrativo de Saldos a Liquidar Após a Liquidação 
Parcela Liquidação !2337-001 Valor Liquidado 

Valor E1npenho 130.204,20 Saldo a Liquidar 

ISS 130.204,20 

0,00 

RETENÇÕES/ 8 EN EFICIOS 

ＵｾＵＬＹＲ＠

585,92 

1 ＭＮＭＭＭＭＭＭＭﾷＭＭＭＭＭＭｾＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭ 1 

Ｍ ｾＭＭＭＭＬＭＭＭＭｐＭｅｄＭＱＭＨＰ｟ａ｟ｕﾷＭｾＭｅｬ｟ＬﾷｬｾￓｾｇＭＨｊｾﾷｾＭｌＭａ｟ｒ｟ｔＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭｾＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭｊｉ＠ CONTADOR 
ｃｒｃＭＴＲＵＶＷＯｃｐｾＬＲＴＸＮＵＸＲＮ＠ Hi-49 

LIQUIDAÇÍÍO .·· , .. ----

A ｬＮＬｩｱｵＧＱ､ＱＱ￧ｲＱｬｾ＠ da Despesa a que sé refere a p1·cscntc N()TA DE EMPENHO foi ｰｲｯｾ｣､ｩ､｡＠ ｣ｯＱｾｾ＠ no docu1ni.:11lo aprcscnlado. onde dc111011stn1 a cnLrcg 
dn 11lillcrial ou cfctivaçiío do serviço prestado. .4$6N(JIY112 =MlA{a-
DAJ'A: 28111/2013 Fil1 CIONÁRIO o V 

LIQUIDADO\'.(. 
CNi>J - ＳＶＱＮＴＴＵＮＶｾＶＭＲＰ＠

ＭＭＭＭﾷＭＭＭＭＭＭＭＭﾷＭＭＭＭＭＭＭＭＭＢＭ［｣｟ＧＭＧＭＭＧＭＢＧＭＭＭＧＭＧＭＭＧＭＧＭＭＭｾＱＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭ
AUTORIZAÇÃO DO PAGAMlêNTO 
Fac(' <1 liquid;1çf10 ｰｲｯ￧￧ｳＤ＼Ｑ､ｾＱ＠ nutorin) u pugan1enlu ､ｾｓＨ＼ｬ＠ i1nponü11ci<1 no ｬｾＱｶｴｩｲｩＮＺ､､ｯ＠ O UAI A: _ _!_· __ _ 

QUITAÇ;\_ü_; ---------------f-----r"--1----'--""<-------------------
Rtccbi(t::nçJs) elo PREFEITURA f\1UNJC1P;\L f)E . .!\RAX.1\,'-"-'"""" c:-;;.1acinlâ1111.::nciunada da ｱｵ＼Ｎｾ＠ é <l<Kk1 ｱｵｩｴｾＱ､｡＠ crn todas 
ac;vias. VALOR: R$ !29.6I8.28 

NRO ｃｈｅｑｕｅＺｃｩＡｬｲ｟ｾａｎｃｏＺ＠ _ Ｇ｜＿ＩｾｾＭＭ

NOME : --------·-------·---·--·--------·------- ASS. ＺＭｾＭＭＭﾷＭＭＭ ·----·---- CPF/CGC/RG -------

Confere com o or:gm.ii 
Data: / /' 



11712014 

ｾ＠'16 
GOVERNO 

Emissão de comprovantes 

29/11/2013 
021000210 

BANCO DO BRASIL 
SEGUNDA VIA 

15:01:59 
0010 

COMPROVANTE DE TRANSFERENCIA 
DE.CONTA CO"RRENTE p/ CONTA CORRENTE 

CLIENTE: PMA ROYALTIES 
AGENCIA: 0210-0 CONTA: 11.511-8 
］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］ｾ］］］］］］］］］］］］］］］］＠

DATA DA TRANSFERENCIA 
NR. DOCUMENTO 
VALOR TOTAL 
****** TRANSFERIDO PARA: 

29/11/2013 
660.210.000.003.233 

416.984,26 

CLIENTE: VECOL TERRAPLENAGEM E PAV 
AGENCIA: 0210-0 
NR. DOCUMENTO 

NR.AUTENTICACAO 

CONTA: 3.233-6 

660.210.000.011.511 

D.FFB.B22.1DF.892.SC9 

Transação efetuada com sucesso por: J7312474 JOSEADRIANO BARBOSA. 

[bb .com.br 1 

https://aapj.bb.CDm.briaapj/noticia.bb?tol<enSessao=193d2c61f80b21ce8780f24233d14f01&cadMenus=6216,63':'8.6450&codNoUcía•O 

01/07/2014 14:38:45 
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4320 

MUNICIPIO ARAXA - MG 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA - (PMA) 

MOVIMENTO DE EMPENHO TODOS EMITIDOS -TODOS - PAGOS DO PERÍODO 

EXERCICIO: 2013 

01/11/2013 à 30/11/2013 

Ili 

R$ 1,00 

Dala Empenho Prc. Ctb Fornecedor Dotacão Fte Recurso Valor Tipo Licitacão Licitação Processo Pgto Te Empcnh• 
28/11/2013 0011682-000 000011.682 VECOLTERRAPLENAGEM E PAVIMENTACAO 749 OI 0000 0000 0000 130.204,20 Tomada de Preços OOOOOt/2013 000000000010/2013 1 -Ordininário 

29/11/2013 0011468-000 000011.468 VECOLTERRAPLENAGEM E PAVIMENTACAO 749 OI 0000 0000 0000 267.394,25 Concorrência 000009/201 l 1-0rdininário 

29/11/2013 0011468-000 00001 l.468 VECOL TERRAPLENAGEM E PAVIMENTACAO 749 OI 0000 0000 0000 21-270,72 Concorrência 000009/2011 1 - Ordinmário 

Total por Empresa: 418.869,17 

Total Geral: 418.869,17 

ｾｊｓ＠ e;! tJ>l?j tfto I 3 

/t J /?. ;?6 5/ I ｾ＠
lf l(. 1/ . "') I /. 
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ｾ＠ . Ｚｮｊｾ＠
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SIGE - SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO E EXECUÇÃO V. 18. 1.21 MovEpeEmtTds.rpt 091051201810:22: 28 



Advocacia 
Sebastião Duarte V11/eria110 

OABIMG 119.661 

!;>."-'- or; 
SJ-.':) Secretaria ｯＬＮＮｾＬ＠

{5 2n Cãmara ｾ＠

ｦｬｳＮＭＭＺｾￇ［ｾ＠

Rua Almeida Campos, nº 330-Centro- CEP 38.183-222 - Araxá/MG - TEL.: (34) 98881-1J13 (OI) ou 99183-6818 (TIM) 



CÂMARA MUNICIPAL DE ARAXÁ -ESTADO DE MINAS GERAIS 

LEI Nº 1. 703-A 

Concede pensão mensal vitalícia aos ex-Prefeitos Municipais e contém outras 
providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ARAXÁ, com a Graça de Deus decreta e eu, Presidente 
promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° -Aos ex-ocupantes do cargo de Prefeito Municipal que o tenham exercido em caráter 
permanente, é concedida, pelo exercício da investidura, uma pensão mensal vitalícia nos termos 
desta Lei. 

Parágrafo único - Não mais será concedida pensão mensal vitalícia aos Prefeitos que 
tomarem posse no cargo, a partir de janeiro de 1.993. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 2.580 de 26 
de janeiro de 1993). 

Art. 2° - A pensão terá valor correspondente aos vencimentos de Chefe de Divisão, ou 
equivalente, da Prefeitura Municipal e será devida a partir desta Lei. 

Art. 3° - O direito à pensão de que trata esta Lei, transmite-se às viúvas do beneficiários, no 
valor correspondente a 213 e o que percebia o titular de direito. 

Art. 4° - O interessado deverá requerer a concessão do benefício, comprovando a sua 
condição de beneficiário, de acordo com a presente Lei. 

Parágrafo Único - Protocolado o requerimento, o Prefeito terá 10 (dez) dias para se 
manifestar. 

. '' Art. 5º - Fica o Prefeito Municipal autorizado a abrir o crédito adicional necessário ao 
cumprimento do disposto nesta Lei, para o exercício de 1981 e, para os exercícios seguintes 
constarão de propostas orçamentárias a serem enviadas anualmente ao Poder Legislativo Municipal. 

Art. 6° :. Revogadas as disposições em contrário, entrará esta Lei em vigor na data de sua 
publicação. 1 , 

Sala de Sessões, em 06 de agosto de 1981. 

JAIRO DO ESPÍRITO SANTO BRITO 
Presidente 

OREDES PEREIRA DOS SANTOS 
Secretário 

Pça.: Coronel Adolfo. n' 09 Centro, Cep 38183-08S 
Fone/Fax: (34)3662-3040 . 



Advocacia 
Sebastião Duarte Valeriano 

OABIMG 119.661 
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Rua Almeida Campos, nº 330- Centro - CEP 38.183-222 -Araxã/MG -TEL.: (34) 98881-1113 (OI) ou 99183-6818 (TIM) 



CÂMARA MUNICIPAL DE ARAAÂ ·ESTADO DE MINAS GERAIS 

LEI N2 1287 

Estabelece a reorganização administrativa da Prefeitura Municipal de 
Araxá, novo sistema de classificação de cargos, e contém outras 
providênciaas. 

Art. 12 - A organização dos serviços que compõem a administração do Município 
de Araxá obedecerá ao disposto nesta Lei. 

TÍTULO 1 

Da Organização Administrativa 

Art. 22 - O sistema administrativo da Prefeitura Municipal de Araxá é constituído 
pelos seguintes órgãos: 

1. Conselho Municipal de Desenvolvimento 
li. Gabinete do Prefeito 
Ili. Escritório Municipal de Planejamento Integrado 
IV. Divisão de Administração 
v. Divisão dé Finanças 
VI. Divisão de Obras, Viação e Serviços Urbanos 
VII. Divisão de Educação 
VIII.Divisão de Saúde e Bem Estar Social 
IX. Divisão de Cultura e Turismo 

TÍTULO li 

Da Competência 

Art. 32 - O Conselho Municipal de Desenvolvimento é o órgão colegiado de 
assessoramento do Prefeito, na formulação ou na gestão de negócios. Tem, ainda, a 
incumbência de recomendar normas e critérios de procedimentos para os serviços locais 
em regime de consessão ou empreitada; recomentar providências administrativas que se 
fizerem necessárias ao fiel cumprimento de contratos: apontar deficiências das repartições 
municipais e dos serviços ･ｸｾ｣ｵｴ｡､ｯｳ＠ por administração ou concedidos a terceiros. 

Art. 42 - O Gabinete do Prefeito é o órgão incumbido de assistir o Prefeito nas 
funções político-administrativas, cabendo-lhe especialmente o assessoramento para os 
contatos com os demais poderes e autoridades e para o atendimento dos munícipes. 

Art. 52 - O Escritório Municipal de Planejamento Integrado é o órgão incumbido de 
assistir o Poder Executivo na elaboração do seu Programa de Governo. manutenção e 
atualização do "Cadastro Técnico Municipal", pesquisar e ordenar, programar e planejar o 
desenvolvimento urbano e rural, comercial e industrial do município. 

Parágrafo único - Para consulta e orientação o Escritório manterá atualizado 
dados informativos sobre todas as atividades e recursos materiais e humanos do 
município. 

Art. 52 - A Divisão de Adminsitração é órgão incumbido da execuçlão de 

Pça.: Coronel Adolfo, nº 09 Centro, Cep 38183·085 
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at1v1dades-me1os da Prefeitura, concernentes a pessoal, material, protocoló, arquivo, 
zeladoria e patrimônio. 

Art. 72 - A Divisão de Finanças é o órgão responsável pela execuçãod as 
atividades-meio da Prefeitura em assuntos financeiros e fiscais, arrecadação e controle 
dos tributos e receitas municipais; fiscalização dos contribuintes quanto ao cumprimento 
das normas municipais, processamento da despesa, contabilização orçamentária, 
financeira e patrimonial, elaboração do orçamento e controle de sua execução, 
recebimento, guarda e movimentação de valores do município. 

Art. 82 - A Divisão de Obras, Viação e Serviços Urbanos é o órgão responsável pela 
execução de atividades-fins relativas à construção e conservação das obras públicas; das 
vias e logradouros públicos; das estradas e caminhos municipais; pelo serviço de limpeza 
e iluminação pública; manutenção dos parques e jardins e arborização da cidade; 
administração do matadouro, mercados, cemitérios e estação rodoviária; administração e 
manuteção do sistema de rede de esgotos; e ainda pela fiscalização dos serviços públicos 
concedidos, permitidos ou autorizados inclusive na elaboração de planilhas e folhas de 
medição de empreitadas. 

Art. 92 - A Divisão de Educação é o órgão incumbido da execução de atividades-
fins relativas a planos educacionais do Município, especialmente as referentes à educação 
de lº grau, à elaboração de campanhas educativas, promoções de cursos especializados 
bem como a distribuição, controle de subvenções e da merenda escolar, coordenação de 
convênios e controle de bolsas de estudos concedidas. 

Art. 10 - A DivisãÔ de Saúde e Bem Estar Social é o órgão incumbido de execução 
de atividades-fins referentes à assistência médico-odontológica social, aos habitantes do 
Município, mediante a administração de unidades de saúde e de promoção do bem-estar e 
melhoria das condições de vida da comunidade e, ainda, à promoção e manutenção de 
convênios para assistência ao servidor municipal e a fiscalização da aplicação das 
subvenções. 

Art. 11 - A Divisão de Cultura e Turismo é o órgão incumbido de execução das 
atividades-fins de planejamento, promoção e desenvolvimento do Turismo, assim como 
manutenção e promoção de atividades cívicas recreativas em função da comunidade local 
e da população flutuante de turistas; manutenção de bibliotecas e museus; difusão 
cultural e elaboração e execução de programas desportivos. 

Art. 12 - O Conselho Municipal de Desenvolvimento compor-se-á dos auxiliares 
imediatos do Prefeito, representante da Câmara Municipal e os demais escolhidos entre 
dirigentes de entidades classistas e representativas do município que possam contribuir 
para uma efetiva melhoria do município. 

Art. 13 - O Conselho Municipal de Desenvolvimento terá, no máximo 15 (quinze) 
membros livremente escolhidos e presididos pelo Prefeito e será secretariado pelo Chefe 
de Gabinete. 

Art. 14 - As reuniões ordinárias do Conselho se efetivarão duas vezes pro mês, 
podendo haver tantas reuniões extraordinárias, previamente convocadas, quantas se 
tomarem necessárias, a critério do Chefe do Executivo. 

Art. 15 - Ao membro do Conselho poderá ser deferida gratificação que atinja até 
50% do salário mínimo vigente na região, por reunião a que comparecer, ao máximo de 
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Art. 16 - Os conselheiros serão nomeados por mandato de um (1) ano e poderão 
ter seus mandatos renovados a critério do Prefeito. 

TÍTULO Ili 

Do Quadro de Pessoal e do Novo Sistema de Classificação de Cargos 

Art. 17 - O sistema de classificação de cargos e níveis de retribuição no Serviço 
Público da Prefeitura de Araxá é o estabelecido na presente Lei. 

Art. 18 - As atribuições e responsabilidades pertinentes a cada classe são 
descritas com a indicação sintética da Natureza do Trabalho, Tarefas Típicas e Qualificação 
Necessária. 

Art. 19 - Os cargos e funções vigentes que, por qualquer motivo não se ajustarem 
aos critérios da nova sistemática de classificação de cargos, serão agrupados em Quadro 
Suplementar, extinguindo-se à medida que se vagarem de modo a se preservarem nele os 
direitos adquiridos por seus titulares. 

Art. 20 - O Serviço Público Municipal compreende: 

1. atividade permanente _ 
li. atividade eventual ou variável. 

Parágrafo Único - A atividade 'permanente distribui-se por cargos criados em lei, 
em número certo, com denominações e especificações próprias. 

Art. 21- Os Servidores municipais serão distribuídos pelas seguintes categorias: 

1. a dos ocupantes de cargos de provimento em comissão. mediante escolha do 
Prefeito. · 

li. a dos funcionários sujeitos ao regime estatutário, mediante prévia aprovação em 
concurso público. 

Ili. a dos'contratados segundo a Consolidação das Leis do Trabalho. 
a) para o desempenho de' funções de natureza técnica ou especializada, observado o 

disposto no art. 153 da Lei Complementar nQ 3/72 
b) para serviços e obras de caráter temporário. 

Art. 22 - Os cargos de provimento em comissão compreendem: 

1. cargos de recrutamento amplo; 
li. cargos de recrutamento limitado. 

§ 12 - Os de recrutamento amplo são providos mediante livre escolha do Prefeito.d 
entre pessoas que satisfaçam os requisitos para investidura no serviço público e 
compreendem: Chefe de Gabinete, Auxiliar de Gabinete. Assessor Técnico, Chefe do 
Escritório Municipal de Planejamento Integrado. Chefes de Divisão e de Serviços e Técnico 
de Relações Públicas de Turismo. 

§ 22 - Os cargos de recrutamento limitado são providos por livre escolha do 
Prefeito. dentre os funcionários estáveis que tenham comprovada eficiência e capacidade e 
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Art. 23 - Poderá ser atribuída ao ocupante de cargo em comissão gratificação de 

20% (vinte por cento) sobre o respectivo nível de vencimento, desde que efetivamente 
cumpra a jornada normal de oito (8) horas. 

Parágrafo único - A atribuição da gratificação dependerá de ato formal do 
Executivo, que será por prazo determinado, que se renovará anualmente, não incidindo 
sobre a mesma quinquênios e quaisquer outros acréscimos ou vantagens pessoais ou 
regulares. 

Art. 24 - Os cargos de provimento efetivo, de classe inicial de série de classe ou 
singular, serão preenchidos mediante concurso público de provas escritas e, 
subsidiariamente, de provas práticas orais ou prático-orais. 

§ 12 - No concurso para provimento de cargo de nível universitário, haverá também 
a prova de títulos. 

§ 22 - Os candidatos submeter-se-ão, ainda, obrigatoriamente a exames de 
sanidade física e mental. 

§ 32 - Qualquer das provas indicadas neste artigo e seu § 22 é eliminatória mas 
somente as de conhecimento escritas, práticas orais, ou prático-orais, fornecerão os graus 
de aprovação parcial ou final, ressalvado o disposto no § 12. 

Art. 25 - Para converter e ajustar os cargos na nova sistemática de classificação de 
cargos, aplicar-se-ão as regras de enquadramento a seguri estabelecidas. 

Art. 26 - Será direto o enquadramento: 

1. de servidor municipal que já tiver sido aprovado e classificado em concurso público 
promovido pela Municipalidade; 

li. de servidor municipal admitdo sem concurso, amparado pelo Art. 177, da 
Cosntituição Federal de 1967 ou Legislação Federal posterior. 

Art. 27 - Estão sujeitos a prestação de concurso interno, inscritos "ex-officio", os 
servidores que não se enquadram nas hipóteses do artigo anterior, devendo prestar 
concurso de provas escritas - orais ou prático-orais, a serem realizadas no prazo de 365 
(trezentos e sessenta e cinco) dias, a contar da publicação das listas nominais de 
enquadramento. 

§ 12 - O servidor que não obtiver nota igual ou equivalente a 50 (cinquenta) no 
concurso de que trata este artigo, não terá seu enquadramento confirmado. 

§ 22 - O servidor que não tiver seu enquadramento confirmado será exonerado. 

§ 32 - Os concursos internos de que trata o artigo 27 somente terão validade 
apenas para o efeito do primeiro enquadramento. 

Art. 28 - A partir desta Lei nenhum servidor poderá desempenhar atribuição 
diversa da pertinente à classe a que pertencer, salvo se se tratar de provimento em 
comissão ou em substituição. 
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§ 12 - Considera-se nulo, de pleno direito, o ato, seja qual for sua origem, natureza 

ou fundamento, que autorize a ocupante de cargo de provimento em comissão nesta 
qualidade desvio de função ou lotação que não a prevista no orçamento. 

§ 22 - O desempenho, pelo servidor, de atribuição diversa da pertinete à classe a 
que pertencer, não poderá, em caso algum acarretar seu enquadramento ou readaptação. 

Art. 29 - Ficam aprovados os quadros de pessoal e os novos níveis de vencimentos, 
nos termos dos Anexos 1 a XI que acompanham a presente Lei. 

Art. 30 - Os servidores municipais que ocupem ou tenham ocupado cargo 
comissionado por período superior a 6 (seis) anos consecutivos ou 10 (dez} anos 
alternados, quando exonerados, sem ser a pedido ou por penalidade, terão assegurado o 
nível de vencimento correspondente ao cargo comissionado. 

Parágrafo Único - Quando mais de um cargo comissionado, de níveis diferentes 
tenham sido exercidos, flca assegurado o vencimento do cargo maior, desde que exercido 
ininterruptamente por mais de 2 anos. 

Art. 31 - As professoras das unidades fundamentais, portadores de diploma de 
normalista, ficam enquadradas como Regente de Classe e, as que não possuirem a 
requisito acima, enquadradas nas classes de auxiliar de Ensino. 

Parágrafo Único - Os cargos de Auxiliar de Ensino à media de sua vacância serão 
transformados os seus_ cargos é:te Regente de Classe, proibindo-se a contratação de novos 
na classe. 

Art. 32 - Fica assegurado o enquadramento na classe de Assessor Administrativo 
os atuais funcionários que não possuem cargo efetivo, para efeito de enquadramento desta 
Lei. 

Parágrafo Único - Os cargos de Assessores Administrativos se transformarão à 
medida de sua vacância, em cargos de Auxiliar Administrativo. , 

Art. 33 _ -. As atribuições das._ classes de Assessores Adminsitrativos e Auxiliar de 
Ensino correspondem às atribuições das classes de Auxiliar Administrativo e Regente de 
Classe, respedivamente. -- ·-

Art. 34 - Fica o Prefeito autorizado a admitir, sob o regime da Consolidação das 
Leis do Trabalho, pelo prazo máximo de 180 (cento e oitenta} dias até que se processa o 
provimento em definitivo dos cargos por concurso público. servidores para as classes de: 

Art. 35 - Os serventes com lotação nas Escolas Fundamentais poderão ser 
admitidos sob o regime da Consolidação das Leis do Trabalho. bem como as Regentes de 
Classe. 

Art. 36 - Serão publicadas. dentro de 20 (vinte} dias, a contar da vigência desta 
Lei, as listas nominais de enquadramento do pessoal da Prefeitura. 

§ 12 - Das listas nominais deverá constar se o enquadramento é direto ou fica 
sujeito a confirmação, por concurso. 

§ 22 - O servidor que se julgar prejudicado com o seu enquadramento, poderá dele 
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recorrer para o Prefeito, fundamentadamente no prazo de 30 (trinta) diaS:-a·coiítar da 
publicação da lista nominal de enquadramento. 

Art. 37 - Os níveis de vencimentos 1, 2, e 3 são destinados aos Trabalhadores 
Braçais, sob o regime da Consolidação das Leis do Trabalho, assim distribuídos: 

- Trabalhador Braçal maior de 14 anos e menor de 16 anos - nível 1 
- Trabalhador Braçal maior de 16 anos e menor de 18 anos - nível 2 
- Trabalhador Braçal maior de 18 anos - Nível 3 

Art. 38 - O Trabalhador Braçal será admitido sob a rubrica de pessoal variável, à 
conta de dotação global, recurso próprio do serviço ou fundo especial. 

TÍTULO IV 

Da Jornada de Trabalho 

Art. 39:. Todo servidor da Municipalidade obriga-se ao cumprimento da jornada de 
trabalho, que será fixada por ato do Prefeito e não poderá ser inferior a 30 (trinta) horas 
para os do regime estatutário e 44 (quarenta e quatro) horas para os do regime da 
Consolidação das Leis do Trabalho, por semana. 

§ 12 - Para o pessoal das unidades escolares, sob o regime da CLT, poderá ser 
reduzido o horário semanal fixado no artigo, sendo os salários calculados sobre as horas 
efetivamente trabalhadas. · 

§ 22 - Todo servidor municipal' está sujeito ao controle de comparecimento, por 
meio de cartão mecanizado ou através de boletim de presença, que será recolhido 
diariamente peloórgão de administração de pessoal. 

§ 32 - A administração disporá, em regulamento, sobre o controle dos serviços 
externos. 

TÍTULO V 

Da Prestação de Serviços Extraordinários 

Art. 40 - A prestação de serviços extraordinários somente será permitida mediante 
autorização prévia do Prefeito, à vista de justificação fundamentada da respectiva chefia. 

§ 12 - Somente poderá prestar serviço extraordinário o servidor que se encontrar no 
efetivo exercício do cargo. 

§ 22 - A autorização de serviço extraordinário não poderá, de cada vez ultrapassar o 
período de 120 (cento e vinte) dias. 

§ 3º - O Servidor sob o regime da Consolidação das Leis do Trabalho não poderá 
trabalhar mais de 2 (duas) horas extraordinárias por dia, num total de 60 (sessenta) horas 
mensais, nem o funcionário estatutário mais de 100 (cem) horas mensais. 

§ 42 - O valor da hora extraordinária será 1/100 (um centésimo) do salário mínimo 
vigente na região para ambas categorias funcionais. 
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§ 52 - Ao funcionário comissionado não poderá ser atribuída prestaçãtrdYserviços 
extraordinários. 

TITULO VI 

Das Disposições Gerais 

Art. 41 - A presente Lei será, no prazo de 30 dias, regulamentada pelo Prefeito, 
que aprovará, por decreto, o Regulamento Interno da Prefeitura, o qual discriminará a 
competência dos órgãos mencionados no artigo 22. 

Art. 42 - À proporção que forem instalados os órgãos componentes da organização 
administrativa da Prefeitura, prevista nesta Lei, os atuais órgãos serão extintos, ficando o 
Executivo Municipal autorizado a tomar as providências relativas a pessoal, verbas, 
atribuições e instalações. 

' Art. 43 -, Fica o Prefeito autorizado a completar meidante decreto, a organização 
administrativa CJa Prefeitura, criando os órgãos de nível inferior à Divisão, observados os 
princípios gerais estabelecidos h-e-sta Lei. · · - · - -

§ 12 - Os órgãos complementares serão instalados à medida de suas necessidades 
e conveniência da administração, ficando até a concretização desta hipótese acometidas 
às respectivas Divisões, as tarefas_ concententes aos mesmos. 

§ 22 - A -subordinação ·hierárqyiéa define-se no enunciado das competências, na 
posição de cada órgão administrativo e no organograma geral da Prefeitura que 
acompanha a presente Lei, Anexo XI. 

Art. 44 '... Qualquer aumento de vencimento em decorrência de alteração de nível 
prevista nesta Lei somento será devido a partir de 01 de fevereiro de 1974. 

Art. 45 - AS despesa·s decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações transferidas das unidades anteriormente existentes, consignadas no orçamento 
vigente, e aindá de créditos adicionais. 

' 
Art. lu5: .. :c, Está Lei' ｾｮｴｩＭ｡＠ êm vigor na data de sua publicação, -revogadas as 

disposições emcontrário. --: ' r .·, .: .. · ＧＭｾ＠

PREFEITURA MUNICIPAL DE Araxá, em 04 de março de 1974. 

Dr. josé Rodrigues Duarte 
Prefeito 

Antônio França 
Chefe de Gabinete 
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LEI N2 2.313 

Dispões sobre Organização Administrativa da Prefeitura Municipal de 
Araxá e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ARAXÁ aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei: 

TITULO 1 

Da Organização Administrativa da Prefeitura . . . 
, . 

Art. 12 - Esta Lei dispõe sobre.a organização administrativa da Prefeitura Munciipal 
de Araxá e cria os correspondentes cargos de direção e chefia. 

-' CAPÍTULO 1 

Da Estrutura Administrativa , 
' Art. 22 - São órgãos da Prefeitura: 

1 - Gabinete do Prefeito: 
' \ 

1 - 1 - Assessoria de Comunicação Sociual; 
1 - 2 - Seção de Assuntos Políticos; 
1 - 3 - Seção de Assuntos Administrativos; 

li - Gabinete do Vice-Prefeito; 
1 . • 

Ili - PrOCl.J!:?doria ｪｵｲ￭､ｩ｣ｾ＠ l . , 
t;_ . o ... 1 ｾﾷＧＧＺＢ＠ - ..... ｾＭ 1 

IV -Assessoria de Planejamento e Meio Ambiente; 
IV - 1 - Departamento de Processamento de dAdos; 

V - Secretaria Municipal de Recursos Humanos e Administração; 

V - 1 - Departamento de Desenvolvimento de Recursos Humanos: 
V- 1.1 - Seção de Recrutamento, Seleção e Treinamento; 
V - 1.2 - Seção de Registros e Pagamentos; 

V - 2 - Departamento de Material e Patrimônio: 
V - 2;1 - Seção de Patrimônio; 
V - 2.2 - Seçaõ de Compras e Licitação; 
V - 2 .3 - Seção de Almoxarifado. 

V - 3 - Departamento de Serviços Gerais: 
V- 3.1- Seção de Comunicação; 

-- --- - --- -·-
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V - 3.2 - Seção de Zeladoria; ｾ＠ /'--::;. t' 
V- 3.3 - Seção de Vigilância; ｾ＠ 1_":...-

V - 4 - Departamento de Transportes: 
V- 4.1 - Seção de Controle e Operacionalização; 
V- 4.2 - Seção de Manutenção e Oficinas. 

VI - Secretaria Munciipal da Fazenda: 

VI - 1 - Departamento da Receita: 
VI - 1.1- Seção de Receitas Transferidas; 
VI - 1.2 - Seção de Tributos Municipais; 
VI - 1.3 - Seção de Fiscalização. 

VI - 2 - Departamento de Controladoria Financeira: 
VI - 2.1 - Seção de Controle Financeiro 

VI - 3 - Departamento de Contabilidade: 
VI - 3.1 - Seção de Execução Orçamentária; 
VI - 3.2 - Seção de Análise. Registro e Relatórios Contábeis. 

VII - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico: 

VII - 1 - Departamento de Indústria, Comércio e Turismo; 
VII - 2 - Departamento de Agricultura e Pecuária; 

VIII - Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos: 

VIII - 1 - ,Departamento de Estradas Vicinais; 

VIII - 2 - Departamento de Infra-estrutura: 
VIII - 2.1- Seção de Obras Públicas; 
VIII - 2.2. ·Seção de Fiscalização de Obras Contratadas; 
VIII -2.3 - Seção de Projetos Especiais. 

VIII - 3 -' Departamento de Controle Urbanístico: 
VIII - 3.1 - Seção de Aprovação de Projetos; 
VIII - 3.2 - Seção de Topografia; 
VIII - 3.2 - Seção de Cadastro; 

VIII - 4 - Departamento de Serviços Urbanos: 
VIII - 4.1- Seção de Transporte e Trânsito; 
VIII - 4.2 - Seção de Serviços Concedidos. 

VIII - 5 - Departamento de Limpeza Pública. 

IX - Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Integração Social: 

IX - 1 - Departamento de Esportes e Lazer: 
IX - 1.1. - Seção de Esportes; 
IX - 1.2 - Seção de lazer. 

IX - 2 - Departamento de Assuntos Comunitários: 
IX - 2.1 - Seção de Apoio ao Desenvolvimento Comunitário; 

Pça.: Coronel Adolfo. nº 09 Centro, Cep 38183-085 
Fone/Fax: (34)3662-3040 . 
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IX - 2.2 - Seção de Supervisão e Coordenação de Equipamentos sõ·ciais; · 

IX - 3 - Departamento de Ação Social: 
IX - 3.1 - Seção de Apoio ao Servidor; 
IX - 3.2 - Seção de Ação Comunitária. 

IX - 4 - Departamento de Promoção Social: 
IX -4.1 - Creches comunitárias. 

X - Secretaria Municipal de Educação: 

X - 1 - Unidades Escolares 

X - 2 - Departamento de Ensino: 
X - 2.1- Seção de Supervisão e Apoio Técnico; 
X - 2 .2 - Seção de Projetos Especiais; 
X - 2.3 - Seção de Apoio ao Educando. 

,.... , . . . 
' ' / 

/' ' 
X - 3 - Departamento de Apoio Administrativo. 

( 

XI · Secretaria Municipal de Saúde: 
( 

XI - 1 - Departamento de Atenção à Saúde Policlínica: 
XI - 1.1 - Seção de Atenção Especializada; 
XI - 1.2 - Seção de Apoio Diagnóstico e Terapêutico; 
XI - 1.3 - Unidades de Saúde. 

XI - 2 - Departamento de Saúde Coletiva: 
XI -2.1 - Seção de Controle de Zoonoses; 
XI - 2.2 - Seção de Vigilância Sanitária: 

XI - 3 - Departamento de Apoio Técnico e Administrativo: 
XI - 3.1 - Seção de Apoio Técnico; 
XI - 3.2 - Seção de Apoio Administrativo. 

Art. 32'!.. São órgãos colegiados da Prefeitura; 
1 . ' :r.. ' 

1. Conselho Municipal de / Desenvolvimento, vinculado diretamente ao Prefeito 
Municipal; ·. · · · · 

li. Conselho Municipal de Conservação e Defesa do Meio Ambiente, vinculado 
diretamente ao Prefeito Municpal; 

Ili. Comissão Especial de Defesa Civil, vinculada ao Gabinete do Prefeito; 
IV. Comitê Deliberativo de Planejamento, vinculado à Assessoria de Planejamento e 

Meio Ambiente; 
V. Conselho Municipal de Educação, vinculado à Secretaria Municipal de Educação; 
VI. Conselhos Comunitários Escolares, vinculados ás escolas municipais; 
VII.Conselho Municipal de Saúde, vinculado á Secretaria Municipal de Saúde; 
VIII.Conselho Municipal de Bem Estar do Menor - COMBEM, vinculado à Secretaria 

Municipal de Desenvolvimeno e Integração Social; 
IX. Conselho Municipal de Entorpecentes de Araxá - COMEA, vinculado á Secretaria 

Municipal de Saúde 

Art. 42 - São entidades da Administração Indireta: 

Pça.: Coronel Adolfo, n' 09 Centro, Cep 38183-085 
Fone/Fax: (34)3662-3040 . 
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1. ｆｵｮ､｡￧ｾｯ＠ Cultural "Calmon Barreto" de Araxá; \,":;-,. _ Ｎｾ＠
li. Fundaçao Cultural do Planalto de Araxá. 1 · ｾ＠

CAPÍTULO li 

Da Competência dos órgãos 

Seção 1 

Do Gabinete do Prefeito 

Art. 52 - O Gabinete do Prefeito é o órgão de respresentação social e política do 
Prefeito, do assessoramento nas relações com os demais poderes e esferas de governo e 
de coordenação das atividades de defesa civil, competindo-lhe especialmente: 

1. promover a representação social e política do Prefeito, sob sua orientação; 
li. promover a comunicação social da Prefeitura; 
Ili. auxiliar o Prefeito no eu relacionamento político e administrativo com a Câmara 

Municipal e seus membros; 
IV. acompanhar a discussão e votação dos projetos de lei resoluções, auxiliando o 

Prefeito na preparação de vetos ou sanções das proposições de lei; 
V. promover as atividades de defesa civil do Município; 
VI. receber, preparar, expedir e encaminhar a correspondência do Prefeito. 

' ' 
SEÇÃO li 

Do Gabinete do Vice-Prefeito 

Art. 62 - O Gabinete do Vice-Prefeito é o órgão de representação social e política 
do Vice-Prefeito e de assessoramento nas relações com o Prefeito e a Prefeitura Municipal. 

Seção Ili 

Da Procuradoria Jurídica 
l ' 4 r· 

Art. 72 - A Procuradoria "Jurídica é o órgão de representação judicial da Prefeitura e 
de assessoramento jurídico ao Prefeito e demais órgãos, competindo-lhe especialmente: 

1. representar a Prefeitura em juízo, por intermédio do Procurador ou seu delegado; 
li. assessorar o Prefeito e demais órgãos da Prefeitura em assuntos de natureza 

jurídica; 
Ili. elaborar anteprojeto de lei, de decreto e demais atos normativos; 
IV. promover a cobrança judicial dos créditos do Município; 
V. orientar sindicância, inquérito e processo administrativo, disciplinar e tributário; 
VI. elaborar minuta de contrato, convênios e outros atos administrativos; 
VII.coligir e organizar informações relativas a jurisprudência, doutrina e legislação 

federal, estadual e municipal; 
VIII.encarregar-se do registro e arquivamento das atas normativas do governo 

municipal. 

Seção IV 

Pça.: Coronel Adolfo, n' 09 Centro, Cep 38183-085 
Fone/Fax: (34)3662-3040 . 
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Da Assessoria de Planejamento e Melo ａｭ｢ｩ･ｮｴ･ｾＧＺＯ＠

Art. 8º - A Assessoria de Planejamento e Meio Ambiente é órgão de 
assessoramento ao Prefeito na formulação, execução, acompanhamento e avaliação das 
políticas, planos, programas e projetos relacionados com o desenvolvimento econômico, 
social, cultural, ambiental e físico-territorial do Município, competindo-lhe especialmente: 

1. compatibilizar políticas, diretrizes e metas dos vários órgãos setoriais da Prefeitura, 
frente ao Plano Municipal de Desenvolvimento; 

li. executar as políticas e implementar as diretrizes de modernização administrativa da 
Prefeitura, notadamente o processamento de dados; 

Ili. executar a política ambiental no cumprimento das legislações federal, estadual e 
municipal, específicas do meio ambiente. 

Seção V 

Da ｓ･｣ｲ･ｴｾｲｩ｡＠ Municipal de Recursos Humanos e Administração 

Art. 92 - A Secretaria Municipald e Recursos Humanos e Administração é o órgão 
de assessoramento ao Prefeito e de gestão das atividades relacionadas com pessoal, 
material, patrimônio, transportes, vigilância dos próprios municipais, e serviços de apoio da 
Prefeitura, competindo-lhe especialmente: 

1. elaborar e propor, em articulações ocm a Assessoriaç de Planejamento e Meio 
Ambiente, as políticas de pessoal, material e patrimônio da Prefeitura; 

li. encarregar-se dos assuntos relativos ao desenvolvimento de recursos humanos da 
Prefeitura, ressalvadas as competências do Prefeito e demais órgãos; 

Ili. administrar o material, o patrimônio, os transórtes, a vigilância dos próprios 
municipais e os serviços gerais da Prefeitura; 

IV. promover as licitações para as compras, obras, serviços e alienações da Prefeitura. 

Seção VI 

Da Secretaria Municipal da Fazenda 

Art. 10 - A Secretaria Municipal da Fazenda é o órgão de assessoramento ao 
Prefeito e demais órgãos no• planejamento, coordenação e avaliação das atividades 
financeiras e contábeis do Município, competindo-lhe especialmente: 

1. elaborar e propor ao Prefeito, em articulação com a Assessoria de Planejamento e 
Meio Ambiente, as políticas fiscal e financeira do Município; 

li. exercer a administração tributária do Município, especialmente o lançamento, a 
arrecadação e a fiscalização dos tributos; 

Ili. acompanhar e fiscalizar a arrecadação das transferências intergovernamentais, no 
âmbito do Município; 

IV. elaborar, acompanhar e rever a programação financeira; 
V. receber, guardar e movimentar valores: 
VI. fiscalizar a regularidade das despesas, preparar ordens de pagamento e expedí-las 

com autorização do Prefeito; 
VII. fazer a contabilidade do Município; 
VIII.preparar balanços, balancetes e prestações de contas; 
IX. fiscalizar o emprego do dinheiro público, providenciando a tomada de contas dos 

agentes públicos responsáveis pela guarda e movimentação de dinheiro, de títulos 
e valores pertencentes ao Município. 

Pça.: Coronel Adolfo, n' 09 Centro. Cep 38183-085 
Fone/Fax: (34)3662-3040 . 
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Seção VII 

Da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico 

Art. 11 - A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico é o órgão de 
assessoramento ao Prefeito no planejamento, coordenação, controle e avaliação das 
atividades de desenvolvimento econômico do Município, competindo-lhe especialmente: 

1. elaborar e propor, em articulação com a Assessoria de Planejamento e Meio 
Ambiente. as políticas de desenvolvimento econômico do Município; 

li. fomentar as ações de desenvolvimento às atividades de indústria, comércio e 
turismo, incentivando e apoiando os produtores e a produção; 

Ili. fomentar as ações de desenvolvimento às atividades de agricultura e pecuária. 
incentivando e apoiando os produtores e a produção. 

Seção VIII 

D'a Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos 

Art. 12 - A Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos é o órgão de 
assessoramento ao Prefeito e de planejamento. execução. coordenação. controle e 
avaliação das atividades relacionadas com a execução de obras e a prestação de serviços 
públicos não incluídos nas atribuições de outro órgão. competindo-lhe especialmente: 

1. dirigir, executar ou promover a execução das obras públicas municipais, elaborar os 
respectivos projetos e acompanhar a sua execução, em consonância com as 
diretrizes do planejamento municipal; 

li. elaborar.e propor ao Prefeito, em articulação com a Assessoria de Planejamento e 
Meio Ambiente. as políticas relacionadas com a prestação de serviços públicos 
municpais; 

Ili. executar ou promover a execução dos serviços públicos. em consonância com as 
diretrizes o planejamento municipal. 

Seção IX 

Da Secretaria ｍｵｮｩｾＮｩｰ｡ｬ＠ de Desenvolvimento e Integração Social 

Art. 13 - A Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Integração Social, é o órgão 
de assessoramento ao Prefeito e de planejamento. execução, coordenação, controle e 
avaliação das atividades de bem estar e de integração social do Município, competindo-lhe 
especi ai mente: 

1. elaborar e propor ao Prefeito. em articulação com a Assessoria de Planejamento e 
Meio Ambiente. a política municipal de desenvolvimento e integração social; 

li. elaborar. em articulação com a Assessoria de Planejamento e Meio Ambiente, os 
planos, programas e projeos relacionados com o bem-estar e a integração social, 
responsabilizando-se por sua execução. controle e avaliação; 

Ili. desenvolver atividades de apoio ao esporte e lazer no município; 
IV. desenvolver atividades de apoio à promoção social no Município. buscando o 

crescimento do Homem e sua inserção no meio ambiente onde atua. 

Seção X 

Pça.: Coronel Adolfo. n• 09 Centro, Cep 38183-085 
Fone/Fax: (34)3662-3040 . 
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Da Secretaria Municipal de Educação 

Art. 14 - A Secretaria Municipal de Educação é o órgão de assessoramento ao 
Prefeito e de planejamento, execução, coordenação e controle das atividades do Município 
relacionadas com a educação, competindo-lhe especialmente: 

1. elaborar e propor ao Prefeito, em articulação com a Assessoria de Planejamento e 
Meio Ambiente, a política municipal de educçaão: 

li. elaborar, em articulação com a Assessoria de Planejamento e Meio Ambiente, os 
planos, programas e projetos relacionados com educação, responsabilizando-se por 
sua execução, controle e avaliação. 

Seção XI 

Da Secretaria Municipal de Saúde 

Art. 15 - A Secretaria Municipal de Saúde é o órgão de assessoramento ao Prefeito 
e de planejamento,' execução, coordenação, controle e avaliação das atividades do 
Município relacionadas com saúde, competindo-lhe especialmente: 

1. elaborar e propor ao Prefeito, em articulação com a Assessoria de Planejamento e 
Meio Ambiente, a política municipal de saúde; 

li. elaborar,· em articulação com a Assessoria de Planejamento e Meio Ambiente, os 
planos, programas e projetos relacionados com saúde, responsabilizando-se por sua 
execução, coordenação, controle e avaliação; 

Ili. coordenar e implementar as ações de saúde dos níveis de atenção primária e 
secundária no Município: 

IV. administrar as unidades de saúde do Município; 
V. promover a integração dos recursos e das ações de saúde com as demais 

instituições e esferas de governo, no âmbito Município; 
VI. promover a vigilância sanitária. a vigilância epidemiológica, e o controle de 

zoonoses; 
VII.realizar estudos epidemiológicos e pesquisas de interesse da saúde da população; 
VIII.colaborar na proteção do meio ambiente, nele compreendido o do trabalho. 

CAPÍTULO Ili 
' ,,.., . ' 

Da Competência dos Orgãos Colegiados 

Seção 1 

Do Conselho Municipal de Desenvolvimento 

Art. 16 - O Conselho Municipal de Desenvolvimento é órgão consultivo e de 
assessoramento ao Prefeito na formulação, acompanhamento e avaliação das políticas, 
planos, programas e projetos relacionados com o desenvolvimento econômico, social, 
cultural, ambiental e físico-territorial do Município. 

Seção li 

Do Conselho Municipal de Conservação e Defesa do Meio Ambiente 

Art. 17 - O Conselho Municipal de Conservação e Defesa do Meio Ambiente, criado 
pela Lei n2 1.898, de 14 de maio de 1984, é órgão consultivo e de assessoramento ao 

Pça.: Coronel Adolfo, n• 09 Centro. Cep 38183-085 
Fone/Fax: (34)3662-3040. 
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Prefeito na formulação, acompanhamento e avaliação da política de meio. 'ambiente do 
Município. 

Seção Ili 

Da Comissão Municipal de Defesa Civil 

Art. 18 -A Comissão Municipal de Defesa Civil - COMDEC, criada pela Lei nº 1.940, 
de 4 de janeiro de 1985, é responsável pelas atividades de defesa contra calamidades e 
fatos adversos, no âmbito do Município. 

Seção IV 

Do Comitê Deliberativo de Planejamento 

Art. 19 - O Comitê Deliberativo de Planejamento é órgão de deliberação da 
Prefeitura, na sistematização e articulação de ações e na definição das prioridades dos 
planos, programas, metas e projetos do órgãos setoriais, frente ao Plano Municipal de 
Desenvolvimento e à compatibilização com o Orçamento Anual. 

Parágrafo Único - O Comitê Deliberativo de Planejamento é presidido pelo Prefeito 
Municipal e integrado pelos dirigentes dos órgãos de assessoramento imediato ao Prefeito, 
da administração direta e indireta. 

Seção V 

Do Conselho Municipal de Educação 

Art. 20 :" O Conselho Municipal de Educação é órgão deliberativo na definição de 
políticas e diretrizes da educação municipal, sedimentadas no Plano Municipal de 
Educação. 

Seção VI 

Dos Conselhos Comunitários Escolares .... 
1 • 

Art. 21 ｾＮｏｳ＠ Conselhos Comunitários Escolares são órgãos consultivos e de 
assessoramento às escolas municipais na execução da política de gestão da escola e do 
ensino. 

Seção VI 

Do Conselho Municipal de Saúde 

Art. 22 - O Conselho Municipal de Saúde é órgão deliberativo na definição de 
políticas e diretrizes da saúde no âmbito do Município, sedimentadas no Plano Municipal de 
Saúde. 

CAPÍTULO IV 

Da Administrição Indireta 

Art. 23 - A Administração Indireta compreende: 

Pça.: Coronel Adolfo, n• 09 Centro, Cep 38183-085 
Fone/Fax: (34)3652-3040 . 
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1. Fundação Cultural "Calmon Barreto" de Araxá, criada pela Lei r\2·1.905,..de 27 de 

junho de 1.984; 
11. Fundação Cultural do Planalto de Araxá, criada pela Lei n2 1.199, de 28 de agosto 

de 1.972, com as modificações da Lei n2 1.938 de 21 de dezembro de 1.984. 

CAPÍTULO V 

Dos Cargos de Direção e Chefia 

Art. 24 - Para os efeitos desta Lei, ficam criados so seguintes cargos de direção e 
chefia, de provimento em comissão: 

1. 7 (sete) Cargos de Secretários Municipais; 
li. 10 (dez) Cargos de Assessores; 
Ili. 24 (vinte e quatro) Cargos de Chefes de Departamento; 
IV. 41 (quarenta e um) Cargos de Chefes de Seção; 
V. 41 (quarenta e um) Cargos de Chefes de Unidades Especiais (Creches, Escolas e 

Postos de Saúde). 

§ 12 - Os cargos definidos nos incisos I, li e Ili deste artigo, são de recrutamento 
amplo. 

§ 22 - Os cargos definidos nos incisos IV e V, do mesmo artigo são de recrutamento 
limitado. 

§ 32 - Acam mantidos os atuais valores correspondentes à remuneração dos cargos 
em comissão a que se refere este artigo, até que alei aprove o Plano de Carreira dos 
Servidores da Prefeitura. 

TÍTULO li 

Das Disposições Gerais e Transitórias 

Art. 25 - A participação nos Conselhos, de que trata o artigo 32, considerada 
função pública relevante, não será remunerada. 

Ar.t. 26 - A regulamentação desta lei e os regimentos dos Conselhos, definiração 
sua composição, objetivos e fundonamento._ . 

Art. 27 - São competências comuns a todos os órgãos de direção superior da 
Prefeitura: 

1. promover e executar convênios concernetes ao seus serviços; 
li. preparar o relatório anual de suas atividades; 
Ili. elaborar sua proposta orçamentária parcial. 

Art. 28 - Aca o Prefeito Municipal autorizado a, num prazo máximo de 60 
(sessenta) diasda vigência desta lei, baixar o decreto que a regulamente. 

Art. 29 - Implementação da nova estrutura organizacional constante desta Lei dar-
se-á de forma progressiva, no prazo máximo de cento e oitenta dias. a contar da data de 
sua vigência. 

Art. 30 ·Esta Lei entra em vigor em 12 de janeiro de 1.990, revogadas a Lei n2 

Pça.: Coronel Adolfo, n' 09 Centro, Cep 38183-085 
Fone/Fax: (34)3662-3040. 
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2.019 de 07 de janeiro de 1.986 e as demais proposições em contrário. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXÁ, em 28 de dezembro 1.989. 

' 

DR. WALDIR BENEVIDES DE ÁVILA 
Prefeito Municipal 

JOSÉ DOS SANTOS DOMINGOS 
Secretário Municipal de Governo 

. ' 

LUIZ GONZAGA OI MAMBRO 
Secretário Auxiliar 

Pça.: Coronel Adolfo, n• 09 Centro, Cep 38183-085 
Fone/Fax: (34)3662-3040 . 
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LEI 7.109 DE 29 DE SETEMBRO DE 2016 

CI: / /.,'V"1'3 < _ _. .. "{ í .... 

F'" 1 d b 'd' ' d p r ' /;:;: f'. --·· 1xa o va or os su s1 10s mensais o rc1c1to,..., - -
Vice-Prefeito e Secretários Municipais para i;:: .Â-- ｾｾ＠
legislatura de 2017 a 2020 e dá ｯｵｴｲ｡ｳｾﾷＮＬＬＬ＠ ·' ; 
providências. '..' OT;: ':: •; · 

ｬｩｾ＠ . , ｾ＠...._ ｾｦｬ＠ . A CAMARA MUNICIPAL DE ARAXA, por iniciativa da Mesa 
ｄｩｾｩＧ｡［＠ corn. a · raça de_Deus, ｡ｰｲｯｶ｡Ｎ･Ｎ･ｵＮＮｊｾｲ･ｦｯｩｴｯ｟＠ sanciono e_promulgb a seguinte' Lei: 

\ 
' ( I I -- · · -- - · · - · --- 'I ｾ＠ " 
\ Í/ Art. 1º- O subsídib ｮｾｮｳ｡ｬＩ､ｯ＠ Prefeito, ｙｩ｣･ｾｐｲ･ｦ･Ｚｴ￴＠ e Íecretários 

M!!nicipais"do•municÍpio de Araxá pàra ｾｬ･ｧｩｳｬ｡ｴｵｲ｡＠ de 2q17 a ＲＹｾＰＬＬＧ･ｭ＠ ｣ｯｾｦｯｲｭｩ､￡､･ＬＬ＠
com:o·disposto, nos ah. 37, X e XI, art. 39, § 4º e art. 48,XV, da Cons'tituição Fedéral é 
fixado nos ＧｳｻｧＧｊｩｾｴｾｳ＠ vaiores: ,, __.,! , 1· "- . ,/ 

/ \ ｾ＠ 1 . Ih . --- ":> 

tJ, 1 I ｾｦｯｩｴｯ＠ Municipãl- R$ 20.000,00 (vinte 11Ji1 l::Jrd \.) 
:ri · [ 1 ( : ' -
' 1 ' U ｲｾｩ｣｟･ｾｐｦ･ｦ･ｩｴｯ＠ - R$ 15.000,00 (quinze mil ｲ･｡ｩｾｽ［＠

' /· 1 ｾＩＩｾ＠ 1 '--.,, 

·. /\ .{· 
1 

Ili - Secretário-Municipal - R$ 12.500. ,00 Ｈ､ｯｺ･ｾＬ［［ｩｬＭﾷ￩＠ ｱｵｩｾｾ･ｮｴｯｳ＠
reais). ' · , · 1 · · '-. ' ., 

. ' ' , 1 ｾＭ,". J ,,.- ,/' à·,. A ｾｲｴＮ＠ 2º - Será pago ao·· Prefeito, Vtce-Prefeito e Secretários 

C
unicipa_is ､ｾ＠ \Íaxá 13 º(décimo terceiro) ｳ｡ｬ￡ｲｩｾ［＠ _ _ .. / , (V_' L 
I - \ , \1 -.. . -· 1 . . ·"1 
ｾ＠ : - 1 _ ﾧＮｾｲ＠ · O ､￩Ｚｩｾｴ･ｲ｣･ｩｲ｟ｯ＠ ｾｬｾｩｾ＠ corresponde_;:á, a 1112 (um d_zze 
ｖｏＦｾＬｾｯｲ｟ｭ･ﾧ｟､･＠ ･ｲ･ｴｩｾｯ＠ exerCICIO, dâ'-remuneraçao ､･ｶＱ､ｾＡｊｭＭ､･ｾ･ｭ｢ｲｯ＠ _go,ano 

correspondente,_ll I ＧＧｴｯＭｾＮ＠ ft· /[ /. . ., , -::.-i' ue]-- ' ｵｾＭｾ＠ . . . Ｍｾ＠ ({' 1· - --;r l .-' l .,., __ . .·. -
ｾ＠ ｾ＠ ' -.,.-.__. . . . .... ,,-,.,CM ' - , 

.7" .. , ｾﾷＭ［ﾷ•ＭＭ ... ---- ..... -1 ·".'\.:.. _-•,. __ ......... , ,.-

A ｾｾ＠ 2"'>A ｦｲｾ￧ｾｯＺＱｧｾｬＬＮ￧＾ｾＧｦＮｵｾＭｾｲＲｯｲＬ｡｟＠ ｾｾＨｱｬＡＱｾｺ･ｾ＠ dias ､ｾ＠ exerc1c103erá 
tomada como mes mregra!, para efeito de aphcaçao ､ｯｾＢ＠ deste artigo.--= - . ' 

ｾ＠ § 3º - O ､￩｣ｩｭｯｾｾﾷ＠ poderá ser pago em duas parcelas 
igualmente é efetuado aos demais servidores sendo a primeira paga após 30 de junho e a 
segunda até 20 de dezembro. 

§ 4º - O pagamento de cada parcela se fará com base na 
remuneração do mês em que ocorrer o pagamento. 

Art. 3° -Após um período de doze meses o Prefeito, Vice-Prefeito e 
Secretários Municipais, terão direito ao gozo de férias anuais de trinta dias, consecutivos 
ou não, a serem remuneradas acrescidas do terço constitucional, vedado o direito a 
conversão de 1/3 terço do período de férias em abono pecuniário. 

Av. João Paulo II- nº 1200- Guilhermina Vieira Chacr-Araxá-MG, CEP: 38184-122 
Fone/Fax: (34)3662-3040 
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1. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXÁ • MG 
Gabinete do PrefehÕ · ·•· · · · 

= PROJETO DE LEI n2 ＮｾＳＯｴｩ］＠
］］］］］］ｾｾ］］］］］］］］］］ＮＺＺＺ］］］］］］＠

Altera dispositivo da Lei n9 l.703-A, . ［Ｚﾷｾ＠
de 06.08.1981. /tfi.1'2f.-<r.\ 

Ｈｾ＠ a,_ . 
A CÂMARA MONICIP.AL DE .ARAXA', com a Graça de Deun decreta e eu,

1

7''. --· ＭＭｾＭ ·; ＧｾＢＧ＠ ｾ＠

e promulgo a seguinte Lei:- ＬﾷﾷｾＧＮｉｾ｟ＨＧＧＭ

Art, lQ - Fica acrescido ao .Art. lR da Lei n2 l.703-A, de 
, 

06.08.1981 1 o seguinte paragrafo:-
'' Paragrafo unico :- Não mais sera concedida pensao mensal vi ta-

, , , 

. ' licia aos Prefeitos que tomarem posse no cargo, a partir de 12 de 

. janeiro de 1993. "' 
Art. 22 - Revogadas as disposições em contrário, entra esta Lei 

· em vigor na data de sua publicação • 
. , 

Prefeitura lllunici"pal de Araxá •• ,de •••.•••.••• de •••••..• º 

____ ｟ＮＮＮ［ｾｾｾｾ］］ＧＭＧＭＢＧＢＢＮ＠ ----• Prefeito 
ｊｅｯｶｦｍｾｒｅｉｉｬａ＠ DA COST.à Municipal Dr. 

' 

UBOV!DO Ell. !.a DlSCOSSÃO E VO!ACÃO ｦｾ＠

ｅｍｾ＠ • 1 oii,wff 
. / I ...l-U-0/. 

Pt••ldeolo d• C&m&r• { 

/ 



. l ''.""' _ ..... #...J.,...L - ..... 

rt.··.-,· 

CÂMARA MUNICIPAL DE ARA XÁ 

Parecer Conjunt<i da:5 Con1i,;;;[1e,,; 

?20JETO DE_.(t' 1 ··--·- ....... - ... -. -······ .. ·---··--·-··- .--

A. 
COl{!SSÃO DE ｆＡｬｬａＡｉｃａｾ＠ JUSTIÇA E LEG!St.AC!O 

ＱＱＱＱＮｐｊｂｾｾｾ＠
/ V /M.o< 

ｾ＠ ｾｯ＠ ｾｾ＠ ｾｾｾ＠ ｾ＠ ｾ＠ ... Ｌｾ［ＮＮＶＮ｟Ｌ＠

￧Ｍｾｾ＠ .... Ｇ｜ｾ＠ ｾ＠ ｾｾ＠ ',,,_, ..... f\ ＺＧｬＮｾｫＮ＠ ';; 

ｾｊＭｾＭ



l 
! 

{ 

1 
·1 

l. 

ｃｏｍｉｓｓｾｏ＠ DE LEGISLAÇl'!O JUSTIÇA, FINANÇAS 

F'aret:or nQ 004/93 
Projr;)to do- Lei qU!? autoriza ･ＮＮｬｴ｣ｲＡ＿｜￧Ｚｾｯ＠ do ｣ＡＧ｜ﾷ［ｲｩｯｾＱＭﾷｾＱ Ｑ ＮＱ｣＾＠ c:l •. i 
nQ .L. 703-f' •• 

Em ené.liee a.o ｲｾｦｄＭｲｩ､ｯ＠ ｰＱｾＰｊ･ｴｯ＠ pode Ob!?ervar ｾ＠ ｩＮＮｴＮＮｾﾷﾷＮＮＺＮｾＡＧＢＡＢＭ __ 

e.zte se cr,contrc;i 1jg ｡｣ｯｴｾ､ｯ＠ com ｾ＠ ｃｯｲＮＡｬＺｴｩｾＮＮＮｴＮＺＮＺＮｾｾ＠ .. D-· 1 

Estadual e ｌｾｩ＠ ｏｲﾷＹｾＺｮｩ｣Ｎ｡＠ do Hunicip•a . 

Somos por-t;i;nta! pe·la ｡ｰｲｯ｜Ｎ•｡￧ｾｯＺ＠ de· Pro. e-t-.., ... ..: "' .., :-
pE'lo Executivo. 

, . 
..... ＭＧＮＮＮＭｾ＠ ＭＭＮｲｾ＠

f6 ＭｾｾＮＮＺＮＮＮＮ｜＠

(<);! ("o 6h.ed!- ｾ＠

tEGlBlLtÕÃDE 
coMPROMETiDA 

Art. 32 - Revogadas es disposições em ｣ｯｮｴｲｾｩｯＬ＠ esta Lei entrai 

-i-

i •8.1<0 756/0001.00 - Ruo Prns. Olegêrlo MactG\ 300 • Tcl. (034) 66\-\033 ·FAX (034) 661 -1262 - ca-O<a Postal.• - CE? 38 e e-O c>e . 

. \1.- ＭＭＭＭＭｾ＠
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• 

,.,. ,. ,' 
<' -· . ﾷｾＺ＠ ,. .. .... 
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LEI Nº 2.580/1993 

Altera dispositivo da Lei nº 1.703-A, de 06-08-1.981. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ARAXÁ, com a Graça de Deus 
decreta e eu, Prefeito, sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

06-08-1 

Dr. Jeová Moreira da Costa 

Prefeito Municipal 

Dr. José Sebastião Cheir Dib 

Procurador Geral do Município 

Vitor Hugo Gomes 

Sec. Mun. de Rec. Hum. e Adm. 

Pça.: Coronel Adolfo, nº 09 Centro, Cep 38183-085 

Fone/Fax: (34)3662-3040 . 

ｾｮＮｳｾｾｯ＠ mensal 

ir de 1º de 



.; Ｌ［ﾷｾ＠
I :!:. ;I· ｾｩﾷ＠ -' 
.- Ｇｾ＠

CÂMARA MUNICIPAL DE ARAXÃ ·ESTADO DE MINAS ｇｅｒａｉｓ｜ＧＮＧ＾ｾ＠ ,• ｾＺＮﾷ＠
'· ｾＱＧＢＱＧＭＡＢＺ｟Ｎ｟ﾷ＠ __ 

José Antônio de Paiva 

Secretario Municipal de Fazenda 

Prof. Romália Porfírio de Azevedo Leite 

Secretaria Municipal de Educação 

Dr. João Bosco Sena de Oliveira 
Ｇｾﾷ＠ .. · ·Sec. Mun. de Obras e Ser. Urbanos 

Dr. Abdalla Elias Neto 

Sec. Mun. de Saúde 

João Carlos de Toledo Castellá 
;.Sec. Mun. de. Desenvolvimento Econômico 

\ ' 

--------------------. - --- - --- -

Pça.: Coronel Adollo, nº 09 Centro, Cep 38183·085 
Fone/Fax: (34)3662·3040. 



,,..·., \ 

"< .. : ... , 
EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) CONSELHEIRO(A)'- RELATOR(A) 

CÂMARA Db EGRÉGIO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

AUTOS Nº: 987.909 \\\l\\ll\\\l\\ll\\\ll\l\\\ll\\\11\\\11\ 00041 4'171 O I 2º1 8 

ARAXA 

JOÃO BOSCO BORGES, já qualificado nos autos, 

citado para os termos de uma ｾｩｐｒｅｓｅｎｔａￇￃｏＬ＠ que lhe 
/ ,' 

havendo sidqg 

DE PAULA, Prefeito do munitipio de Araxá, por 
! . -, 
i 

infra-assinado, vem a ｰｲ･ｳ･ｮｾ｡［､･＠ V. s•, apresentar 
! 

,ALEGAÇÕES 

o 

"" move ARACEL 'g 
o ,-

seu ｡､ｶｯｧ｡､ｾ＠

-r: ..._ 

"' ,, 
ｾﾭ..._ 
N 
o 

ｾｉ＠
em vista dos seguintes fatós e fundamentos de direito: , . 

1 
i '· 

1 

\ 

1 

1. , 

I - SINTESE DOS1AUTOS -o 

E!!\ suma, a Comissã.o de TCE,· aduziu que por meio de 

auditoria ｜￩ｾｴ･ｲｨ｡Ｎ｟＠ contratada, teriam sido 'constatadas diversas 

irregularidadê's . .-: _no' "tyr·oc:e·s's,o licita tório .. Tomadã de ··Preços 

02.001/2013, que teriam caLsado prejuizo ao erário no valor 

histórico de 
ＬｾＬＬＬＭＬＬ＠ __ 

R$1 ;'õI1:_BT9,-od ··.·. ",'(\.ütC_ ºmilhão' dezessete mil, 

oitocentos e dezenove reais);' Por sua vez, tanto o relatório 
•, 

técnico dessa Egª Corte de Contas (fls. 674/689), quanto o 

parecer do MP de Contas, asseveraram que não há nos presentes 

autos elementos que caracterizem efetivamente a ocorrência de 

danos ao erário, sendo injustificado o apontamento do débito no 

valor quase que total da contratação, todavia, destacaram que 

algumas das irregularidades procedimentais atinentes a 

retroei ta da tomada de preços poderiam ensejar à aplicação de 

multa ao ex-Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano de 

Araxá João Basco Borges, ora 2° representado; Posto isso, a 

Rua Almeida Campos, nº 330- Centro - CEP: 38.183-222 - AraxMMG - TEL.: (34) 98881-1113 (OI) ou 99183-6818 (TIM) 



' Advocacia 
Sebastião Duarte Valeriano 

OAB!MG 119.661 

ｾＮ＠ : 

unidade técnica opinou pela conversão da ｾｯｲｮ｡､｡＠ de 

Especial em Representação, a qual restou aceita pelo douto ｃｯｮｳｊ［［ｃＺｾｾＧ［＿［ＭＭＬＮＮＬ＠
ＯＧ［［Ｎｾ＠ ··'1..r '\ 

Substituto, passando a constar como representante o ･ｮＬｦｾＧＹＱＮｊ｟ｾＬＳ＠ __ ＼ｾ［＠

Prefeito ARACELY DE PAULA, do município de Araxá, a ｴ･ｯｲｌ｜､ｾ￺ＧＮＱＴ＠
disposto no art. 310, do Regimento Interno dessa C. Corte ｜ｾ･＠

ＧＢＢＧﾷｾ＠
Contas. 

II - PRELIMINAR - CONVERSÃO DE TOMADA DE CONTAS ESPECIAL EM 

REPRESENTAÇÃO IMPOSSIBILIDADE FALTA DE PREVISÃO LEGAL 
/ -AUSÊNCIA DE DANO AO ERÁRIO - ｾｘｔｉｎￇａｏ＠ DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO 

! 

DE MÉRITO - CABIMENTO / 
/ 

i 
Nobres Julgadores, no caso em apreço, os autos de Tomada 

de Contas Especial nº 03/119/2016, foram convertidos na presente 

REPRESENTAÇÃO, pelo douto. relator ( f. 
1 . 

691) ' conforme opinado 

pela douta área técnica /dessa Corte, 
.í 

em razão da manifesta 

ausência , de elementos que pudessem caracterizar a efetiva 
i 1 i 

ｯ｣ｯｲｲ￪ｮ｣ｾ￡＠ de danos ao erário e diante da suposta existência de 

ｩｲｲ･ｧｵｬ｡ｾｩ､｡､･ｳ＠ ｰｲｯ｣･､ｩｭｾｮｴ｡ｩｳＬ＠ a'tinentes ao retroei ta do 
' ' 

processo 'J,.ici,tatório, que poderiam erúiej ar a aplicação de multa 

ao ex-Secr'e.tário, Municipal., 
'· 

Todavia, o ait. 249/ da Resolução nº 12/2008, desse Egº 

Tribunal, ｡ｰ･ｮ｡ｳﾷｾ･＠ -tão .. ｩｯｾ･ｮｴ･＠ prevê a possibilidade da 

conversão dos procedimentos Ｎ､ｾ＠ fiscalização desta Corte em . 
" Tomada de Contas Especial e não desta em Representação, senão 

vejamos: 

"Art. 249. Os procedimentos de fiscalização do Tribunal serão convertidos 
em tomada de contas especial pelo Relator ou pelo Órgão Colegiado 
competente, caso já esteja devidamente quantificado o dano e 
identificado o responsável, procedendo-se à sua citação para que 
apresente defesa ou recolha a quantia devida pelo seu valor atualizado." 

Assim sendo, a falta de previsão legal para conversão da 

Tomada de Contas Especial em Representação, aliado a ausência de 

2 
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1 
danos ao erário 

Advocacia 
Sebastião Duarte Valeria110 

OAB/MG 119.661 

pressuposto de 
\.'1>., - -'/ 
ｾ＠ ..... ,.,.,...,.,. . ' 

desenvolvimento válido e 

regular da Tomada de Contas Especial - , impõe a extinção desse 

processo, sem resolução de mérito, nos termos do art. 176, III, 

àa Resolução nº 12/2008. 

Nesse sentido, essa 2ª Câmara, em sessão realizada no dia 

08/02/2018, extinguiu os autos de Tomada de Contas Especial nº 

987.893, de relatoria do em. Consº WANDERLEY ÁVILA, in verbis: 

"TOMADA DE CONTAS.J. ESPECIAL. PREFEITURA MUNICIPAL. 
AUStNCIA DE PRESSUFJOSTO DE DESENVOLVIMENTO VÁLIDO E 
REGULAR. EXTINÇÃO ods AUTOS SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. 
Ausente a constataçfÍol de dano ao erário, pressuposto de 
desenvolvimento válido/e regular da Tomada de Contas Especial, o 
processo deve ser extintoll sem resolução de mérito, nos termos do art. 
176, Ili do RITCEMp ele art. 485, IV do CPC, aqui aplicado 
supletivamente conforme art. 379 do RITCEMG."t 

A propósito, convelielte se mostra colacionar excerto do 

voto condutor do indigitJdo j acórdão, ante a similitude com o 

caso em Jpreço, pois, traJou-se sobrJ\atos do 1° representado 

Jeová ｍｯｾｾｾｲ｡＠ da Costa \, \foi inJtaurada pelo município de 

Araxá, ta\ntém por meio da Portaria nº o),, de 18/02/2016 (f. 18), 

objetivanJ'\ ｾ｡ｮｴｩｦｩ｣｡ｲ＠ ｰｯｩｳ￭ｾ･ｬ＠ dano ao\rário, em decorrência 

de ｡ｰｵｲ｡￧￣ｯＬ｣ｯ｟ｾｮｴ･＠ do r\ílTtório de ﾷ｜ｬ､ｾｲＮＮｩＮｌ＠ form;:_lado pela 

L ºb ｾ＠ ､ｾ｜＠ - lt ' / ' empresa i ertas Au .J.·t-ores e. Consu ores (a mesma-empresa, cuJas 

conclusões ､･ｲ｡ｭｾｭ＠ lo\ procedims.,nt,G desta TCE), que 

evidenciou diversas ｩｲｲ･ｧｵｩＮ｡ＭｲＴＮｾ｡￠･ｳｾ＠ no Pregão Presencial 

nº 08.037/2014, senão vejamos: ' 

"Por tais razões, não acolho o parecer do Ministério Público junto ao 
Tribunal de Contas, quanto à existência de pressupostos de validade do 
processo, uma vez que ausente requisito básico, qual seja, a 
existência de dano ao erário. 
Destarte, por estar ausente um dos pressupostos de desenvolvimento 
válido e regular da presente Tomada de Contas Especial, sem 
prejuízo de eventuais cominações nas esferas cíveis, penais e 
administrativas, entendo que o processo deve ser extinto sem 

1 TCE/MG ·TOMADA DE CONTAS ESPECIAL nº: 987893 -2' Câmara -Rei.: Consº Wanderley Ávila - Sessão: 
08/02/2018. 

3 
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Por fim, deixo de determinar a conversão dos autos em 
Representação, conforme requerido pela Unidade Técnica, ante a 
ausência de previsão regimental, sendo certo que o art. 249 do 
Regimento Interno desta Corte apenas possibilita a conversão de 
procedimentos de fiscalização do Tribunal em Tomada de Contas 
Especial." (g.n.) 

Por fim, acaso superada a preliminar arguida, ad 

argumentandum tantum, no mérito, tem-se que melhor sorte não 
H 

I' 

socorre o alcaide ｲ･ｰｲ･ｳ･ｮｴ｡ｮ［ﾷｾﾷﾷ＠

! 
! ' • 

III/-, DO MERITO 
/' ' 

/ 
III .A DAS IRREGULARIDADES APONTADAS PELA UNIDADE TÉCNICA, 

1 1 

REFERENTES AO EDITAL DA ｔｏｾａ＠ DE PREÇOS Nº 02.001/2013 
r 
! 

II) UTILIZAÇÃO DE TERMO DElREFERÊNCIA AO INVÉS DE PROJETO BÁSICO 
J.. r . ! 
j 
; \ ,i 

1 i 
Nobres Conselheiros, a unidade .. técnica asseverou que no 

1 1 ' 

·, \. ｾ＠

tópico "I\j::eris, Licitados" ff. '39), 
', 

ha1ria a presença tão somente 
1 \ \ 

do preço g
1

l..pbaÍ'·,i:10 serviço,\ ｳｾｭ＠ detalhà;ç cad,3_ etapa do mesmo com 
'""· ,, ｾＮＧＮＮＬＭＮＬＬＮ＠ \ 

seu respecti vo.,preço> · .... ｾﾷ＠ 1 • 
1 

Além dissõ'j : .. @.·firmou,-' ·a.inda,, que ''iiâo havia nos autos, 

qualquer outro documento 

afronta ao disposto no 

8.666/93. 

refel:\ente à planilha 
ｴｾ＠

art. 6°, IX, alínea 

Contudo, d.m.v, razão não lhe assiste. 

orçamentária, em 

"f", da Lei nº 

Isso porque, ao compulsar os autos com acuidade, é 

possível constatar que no tópico "Itens Licitados" (f. 39) , 

consta a unidade de medida, a quantidade e o valor unitário do 

4 
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serviço/produto a ser licitado, qual seja, 2.200 toneladas, no 

valor de R$440,00 a tonelada. 

Salienta-se que não se fazia a necessidade de 

apresentação do custo de cada uma das etapas do serviço a ser 

seguido, pois, o valor de R$4 40, 00, para cada tonelada de CBUQ 

(concreto betuminoso usinado a quente) a ser adquirida pela 

municipalidade, já englobava a execução dos serviços de operação 

tapa buracos, a serem realizados em toda malha urbana do 

Município de Araxá, na mediÂa de sua necessidade, conforme 
/ .1 

constado no tópico "OBSER,VAÇÃo: ", no final do documento 

denominado "ESPECIFICAÇÃO" / - ' -/apexo II do edital - f. 53. 

í 
1 .. 

Por fim, o relatór1io · técnico aduziu que, pelo fato da 
1 
1 

prestação do serviço de 0
1

pe.r;ação tapa buracos possuir todo um 

procedimento próprio, 

às fls. 52/53, mister 
1 
!' 

custo ､･ｬｾ｡､｡＠ uma das 
i \ 

seguido, i de forma a 
\ ' 

licitante\ ｜ｾｾｮｯｲ｡ｮ､ｯ＠

competi ti ｶｩ｜､｡､･｜ｾ＠ '" ＢﾷＮＮＮＮＮ｟ｾ｟＠ ﾷﾷｾｾ＠

com rnúmeras etapas, conforme especificado 

se fazia a necessidade de apresentação do r , 

etdpas do serk'iço e do cronograma a ser 
1 • j ·, 

､｡ｾ＠ mais ｴｾ｡Ｖｾｰ｡ｲ￪ｮ｣ｩ｡＠ aos possíveis 

ｱｵ｡｜ｾｱｩＬ￭･ｲ＠ ｰｯｳｳｾ｢ｩｬｩ､｡､･＠ de restrição da 
\ 
1 
1 
1 
1 

---·--1, 

Entretanto, ·mais um? ,vez, melhor sorte· 'não socorre a 

douta área ｴ￩｣ｮｩ｣｡｣［ＺＺＺＺｨ｡ｾ｡ＭｶｩｳＺｴ｡＠ .. qu.e .. a. -e-l#m'Súla 7. 8, alínea "d", 

do edital (f. 4 7) ( previa que a avaliação/comprovação do 

andamento dos serviços seria feito mensalmente por medição, 

dentro de um prazo de 06 (seis) meses, conforme constado no 

"TERMO DE REFERÊNCIA" - anexo I do edital -, à f. 50. 

Portanto, não houve ausência de cronograma físico-

financeiro na licitação ora em análise. 

Assim sendo, o apontamento noticiado pela unidade técnica 

não merece prosperar. 
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IV) AUSÊNCIA DE AVISO DA PUBLICAÇÃO DO SER 

LIDO E OBT.IDO O EDITAL DE LICITAÇÃO 

Nobres Conselheiros, a simples falta nos avisos de onde 

poderia ser lido e obtido o edital do certame em questão, por si 

só, não era capaz de macular o procedimento, pois, nos citados 

avisos ( f ls. 68 /70) constavam a modalidade de licitação, o seu 

número, os serviços a serem executados e a cidade. 

Logo, bastava uma ｾｳｩｮｧ･ｬ｡＠ ligação das empresas 

interessadas na sede da PreJeitura de Araxá, para que tal 

informação fosse obtida j ｵｮｾＮﾷｦｴＯＴ＠ .• ao setor de licitações municipal, ,,;j 
lugn, d. m. V. , nâu mm o e pcme<ôC U icrngul aÜ da de epnn' ade . 

VI) COBRANÇA DE R$ 50,00 ｐｊ

Ｑ
ＧｾＧ＠ ADQUIRIR O EDITAL DE LICITAÇÃO NA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ｾ＠

Ｌｾｵｴｯｳ＠ Conselheirlsi, a exiJência de demonstração do 

ｰ｡ｧ｡ｭ･ｮｴｯ｜ＧＱＡＱｾｯ｢ｲ｡ｮ￧｡＠ para a ｾｾｾｬｩｳｩ￧￣ｯ＠ ､ｾｾ､ｩ＠ tal, como requisito de 

ｨ｡｢ｩｬｩｴ｡￧ｩＧ￭ｯｾｳ､･＠ que a ｜ｾｊｩｩ［ｮｩｴ｡､｡＠ ao ··custo de sua reprodução 

gráfica, ＿ｾ Ｑ
Ｔ Ｎ｜Ｎ＠ •... r ... ·e·s···tr. inge o .··.",'4 .... aráter ｾｭｰｾｴｩ＠ ti vo da licitação, 

Ｎｾ＠ ,.1!.11'.. f'• \ ..,_- "'·'' 
conforme ､ｩｳｰＧＮＹＱＳ Ｑ ｾ￧￣ｯｾ･ｾｰｉｊｾｳｾ￡Ｎ＠ do art. "32; ｾﾧＮＮＮＮ｟ＬＵｾＬ＠ da Lei de 

Ｂｾ＠ ＧＭＭＮＮＱＭｩＺＺＮＮｾ＠8.666/93, in verbis: 

"Não se para a _. b ｬｩｴ｡￧￣ｆｾ＠ trata este arligo, previa 
recolhimento de taxas o't emolumentos, salvo os referentes a 

\ --
fornecimento do edital, quando solicitado, com os seus elementos 
constitutivos, limitados ao valor do custo efetivo de reprodução 
gráfica da documentação fornecida." (g.n.) 

Com efeito, muitas Prefeituras têm o hábito de cobrar 

preços exorbitantes pela retirada de editais de licitação, 

afrontando diretamente o supracitado dispositivo legal. 

Entretanto, no caso em apreço a cobrança de apenas e tão 

somente a quantia de R$55,44 (cinquenta e cinco reais e quarenta 
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Ｇ｜ＮＺＺＺＢＢｾ＠ .... _ ,.,.+ ,. 

e quatro centavos) (fls. 71/73) para retirada._ do' edital 

licitação em questão, d.m. v., não se mostrou exorbitante e, ao 

que tudo indica, se limitou ao valor do custo efetivo da 

reprodução gráfica somada a taxa de expediente, bem como não 

restringiu o caráter competitivo do processo licitatório em 

análise. 

X) EXIGÊNCIA ILEGAL E QUE COLIDEM COM A BOA GOVERNANÇA 

LICITATÓRIA AO SE INIBIR O EFETIVO EMBATE DE PREÇOS 

Nobres Conselheiros, ｾ＠ apontado pela douta área técnica 

dessa C. Corte, como Ｏｻｾ￡ｵｳｵｬ｡＠ restritiva a possíveis 

interessados em participar oo/ certame em apreço, a exigência de 

que as empresas licitantes deveriam dispor de usina de asfalto 

instalada num raio máximo de/ 120 (cento e vinte) quilômetros a 

partir do perímetro urbano ､ｾ＠ cidade de Araxá, constante do item 

3 .1, alínea "g", processo licita tório Tomada de 

venia, tal não merece 

prosperar. 

Isso porque, confor e se verifica do i'tem 3, na alinea 

"g", do Edital, ￣ｰｲ･ｳﾷ｡ｲＭＭ､･｟･ｸｪｊＬｧ［ｩＬｾ｟｣Ｚｬ｡ｳＭ･ｭｰｲ￪ｳ｡ｳ＠ participantes do 

certame a ｮ･｣･ｳｳｩ､｡ｾ￺ｦｲＭｵ［［ｾ＠ de asfalto num raio de 

120 k t . d ' t' b d . d d d A ' m a par ir o perime ro ur ano a ci a e e raxa, 

possibilitou-as, na falta desta, da apresentação de declaração 

de terceiros que garantisse o fornecimento de componente 

indispensável à prestação dos serviços pertinentes à licitação, 

senão vejamos: 

"(. . .). No caso específico de pavimentação asfáltica, por razões de ordem 
técnica, a Usina de Asfalto deverá estar instalada num raio máximo de 
120 (cento e vinte) quilômetros a partir do perímetro urbano da cidade. Se 
de propriedade de terceiros. deverá ser apresentada documentação 
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formal de compromisso de fornecimento na quantidade necessário 
ao cumprimento do contrato;" (destaques nossos) 

Assim sendo, forçoso reconhecer que foi permitida não só 

as empresas que tenham usinas de asfalto em Araxá e região 

(Ibiá, Campos Altos, Tapira, Sacramento, Rifaina/SP, Perdizes, 

Pedrinópolis, Santa Juliana e Uberaba) participarem da licitação 

em questão, mas também as empresas que não possuem usinas de 

asfalto em qualquer local ou região que seja. 

Na verdade, foi 
/ 

garapítida a igualdade entre todos os 
j '. 

licitantes, que possuam ou não: usina de asfalto, sendo certo que 
1 

. ' / - ' esta exigência constitui, fª? somente, uma garantia do Poder 

Público de que a empresa "i'encedora tinha capacidade, aptidão e 
1 

qualificação técnica ｣ｯｭｰ｡ｴｾｶ￩ｬ＠ com o objeto da licitação. 
í : 

TJMG, 

A propósito, 
1 • 

em caso, análogo, colhe-se julgado do Eg. 

in J.rerbis: ! /. 
f\ 1 r 
ｾＢｅｍｅｎｔａＺ＠ AGRAVO bE INSTRUME'fvto- MANDADO DE SEGURANÇA 
\- ê:tÇITAÇAO - MUNlCÍPIO DE SÂD GONÇALO DO RIO ABAIXO -
"r?AVIMENTAÇAO ASFALTICA DE Vl,IJ.S RÚBLICAS - EXIGÊNCIA DE 
QUE À. CONTRATÁDA DETENHA Oú - INSTALE USINA EM 

ｾ＠ ""'· ;. ' ·, ·· .. 
LOOALIDAOERRÓXIMAAO CANTEIRO DAOBRA--LEGITIMIDADE DO 
REQUISITO·· EDITALfCIO· - FUMUS BONI 1URIS - AUSÊNCIA -
DENEGAÇAO DA ｒｒｏｖｾｏￊｎｃｉａ＠ DE URGÊNCIA. 
1. A lei possib11Jta·a·conc'essão-de-medida·"fimlnar quando for relevante o 
fundamento deduzido; e dq ,ato impugnado puder resultar a ineficácia da 
medida, caso seja deferida a9 final (Lei n. 12.01612009, art. 7°, inciso Ili). 
2. O direito de uma empresa participar de determinada licitação sofre 
restrições na medida em que alguma exigência técnica seja indispensável 
para o bom cumprimento do contrato. 
3. A regra editalicia que impõe que a usina de asfalto que será 
utilizada pelo vencedor do certame realizado pelo Município de São 
Gonçalo do Rio Abaixo esteja situada a menos de 60 km de distância 
das vias a serem pavimentadas, por se tratar de mera condição à 
habilitação técnica, não se apresenta desarrazoada ou ilegal. 
Inexistência de ofensa aos arts. 3°, § 1°, inciso I, e 30, § 6°, da Lei n. 
8.666193, porquanto não se trata de exigência referente à localização 
da sede da empresa contratada. 
4. Possibilidade de o licitante apresentar uma declaração da empresa 
que será a responsável pelo processamento do Concreto 
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ｾ＠

Betuminoso Usinado a Quente (CBUQ), desde aue respeita .is 
delimitação geográfica imposta. Requisito que atende ao princípio da 
igualdade e assegura o caráter competitivo da licitação. ..--e " -,.,. 

5. Recurso não provido. ''2 (grifos nossos) /:..,'<- CL ·' <?--, 
/;/ ｲＭＱＮＱｾ［［［［Ｌ＠

Destaca-se que no bojo do respectivo voto, ｜ｾﾷ＠ . . ＭＮｩｾＮｾＭＭＨￍ｢ＭＩ＠
\·, .. 

Relatora, Desª ÁUREA BRASIL, declinou pertinentes ｦｵｮ､｡ｭ･ｻＳＺｾｰ｟ｳＬ＠ , .. ＮＬｾＬＯ＠
... - .. i · .. 

pelo que se pede venia para integrá-los à presente defesa: ' ·. 

"Ora, como sobejamente se sabe, a qualidade do concreto asfáltico 
depende, dentre outros fator;es, das temperaturas adotadas no momento 
da mistura dos materiais ná própria usina e também no instante de seu 
espalhamento e compactéjÇão no solo. Isso significa dizer que, quanto 
maior a distância entre/a usina e o canteiro de obras, maior será a 
perda da ｴ･ｭｰ･ｲ｡ｴｵｲＬｾ＠ do CBUQ em razão da realização do 
transporte, respaldantlo tecnicamente a exigência de localização 
geográfica do estabelécimento industrial." (grifei) 

1 

; 

Assim sendo, não sé verifica, a ilegalidade da exigência 
1 

editalícía apontada pela unidade técnica. 
1 

I / ! 
RESTRITIVAS À COMPETÍTIVIDADE NO QUE TANGE AOS 

Á'. 
XI) ｅｘｉｇＩＡＺｾｃｉａｓ＠

l 1 \ ; 

1 ' 
ｄｏｃｕｍｅｎｔｾｓ＠ ' CONSTANTES DO ITEM 3 .1, 

1 

ALINEAS 
1 

"B" , "C" I "D"' "H", 

"K" E \ 1 

\,\ ＧﾷﾷＬＮＮＮＮ｟ｾ＠ '\ 

"" ''·.. 1, 
Cul tos· .... ConsÊf1:heir0s i 'embora a exi.g:ênci.à: ··dos- documentos 

. \ 
retroei ta dos não constarem ho1 rol de documentos de habilitação 

legalmente exigí'7ers·,:· di.sposÜ)· ·nos ·art:s: -27 a 33 da Lei nº 

8. 666/93, representa apenas ｵｭｾ＠ formalidade que não importou em 

prejuízo ao procedimento licitatório, nem mesmo em restrição ou 

ofensa aos princípios norteadores da licitação. 

Pelo contrário, essas exigências constituem atos de 

probidade da administração com a coisa pública, que buscavam 

resguardar o erário ante à eventuais ilící tudes no processo de 

contratação e execução do contrato derivado da Tomada de Preços 

em questão. 

2 TJMG -AGI-CV nº: 1.0572. 15.003331-2/001 - 5' Câmara Cível - Rei.: Des' Áurea Brasil - Publ.: 12/07/2016. 
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São apenas termos de ciência e identificação, 

obtenção pelos licitantes e que não acarretaram exclusão de 

nenhum possível contratado, de modo que não trouxeram prejuJz2·1frJT;---, 
1. \j't- ··l,1· ｾ＠
Ｏ•ＺｾＧＧ＠ }l\ \ 'i:o\ (. ｾＧ＠ :::1 .. \ 

i ... : ' 1.,_ ·-· ｾＭ ｾﾷｾﾷ＠ . 
à competitividade do certame. 

1> . . Cík . .:C,:) 
A propósito, veja-se que em julgado de 25/08/2015\j·.:c .. _.- ./ · 

TCU admitiu ser válida exigência edi talícia de licença ambiental.:· 

como condição de participação em licitação, a ser atendida por 

todos os licitantes. (Vide Acórdão nº 6.047/2015 - 2ª Câmara -

Rel. : Min ° Raimundo Carreiro) /
1 

/ 
Portanto, não há qpe, se falar em quebra do caráter 

i ' 

competitivo, logo, a ｩｭｰｲｯ｣ｾ､ｾｮ｣ｩ｡＠ da irregularidade apontada, é 
j 

medida que se impõe. / 

f 
XV) AUSÊNCIA DE AUTUAÇÃO DE CÓPIAS DAS NOTAS DE EMPENHO COM SEUS 

1 
1 

RESPECTIVOS ,, 
t \ 

COMPROVANTES Ff SCAIS 
1 ! 
1 : 

i '. 
i 

Eímínentes Conselheiros, com efeito, nâo houve autuação no 
\ 1 l ". 
\ . ! ·1 

processo \ licita tório das: cópias das notas de empenho e 
\ ' 1 

respectivos. COTf!provantes 1. fiscais, 
' ' 

licitatório ém, que.s'tão ...•.. --
ﾷｾ＠ . 

.refer.entes 
'. '-. 

ao processo 

Todavia, ê:>::::·:2:!'·--repre'.$enl;:.ado ... esclarece que tais cópias 

estavam devidamente ｡ｲｱｵｩｶ｡､￡Ｌｾﾷ＠ no setor de contabilidade do 

município de Araxá, 
\ 

conforme démonstra a documentação em anexo. 

(doc.01) 

Desta forma, é possível confirmar a correta exatidão das 

notas fiscais com o valor contratado, sem prejuízos a análise 

técnica. 

Isso porque, as despesas impugnadas (R$1.017.819,00) 

tiveram por base o contrato de prestação de serviços de 
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de R$924.000,00, 

ｲｾＭ Ｚﾷｾ［ＮＮｾｾ＠ · .. · · ... ·. ; 
l. ｾ＠ ' .. 

' . 
". , . 

. ;. - - ' ·- .. 
\ . '<I· . 

' •Ｗ•･ＺｾＯ＠•,"-' ＢＧＯｾ＠

confõ·rme Termo 

Homologação e Adjudicação de f. 268 e o aditivo de prorrogaç_ã<=;> Or•t'>--
- /<y_\. •• ,.,,,J•°'\ 

de prazo e acréscimo de serviços na quantia de R$231. 00'0,:•:?º 1-qJ. '0. 
(fls. 504/505), cujo objeto era a aquisição, por partÍ:: Ｇ､Ｎ￣ＭＭｯｊａｾ＠ Ｎｾﾷ＠
municipalidade, de serviços de operação tapa-buracos, ｾＬ｣￵ｭＭ

.1> • 

aplicação de concreto betuminoso usinado a quente - CBUQ, ｾｲｲｬｦ｜ＢＮ＠ :;./ 

toda a linha urbana do município de Araxá. 

Ocorre que as notas fiscais de 8 (oito) medições, 

assinadas pelo 2° representado, acompanhadas dos respectivos 

diários de obra e relatório// fotográficos, assinados pelo Sr. 

WANDERLEY FRAZAO, Chefe de/ o
1
epto. da Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Urbano, demonitram que os serviços contratados, 

objeto da licitação firmaba,/ foram efetivamente prestados ao 

município de Araxá, no vaforl! total de R$1.153.923,00, conforme 

demonstram as cópias das notas de empenho e respectivos 
1 

comprovantes fiscais, referentes ao processo licitatório em 

questão. A l 
ｅｾｾ｜｡ｲ･｣･Ｌ＠ por opo· tuno, que o depósito de R$416. 984, 26 

realizado ｜･ｾｯ＠ a ｭｵｮｩ｣ｩｰｾｬＱ､｡､･＠ em ｦｾＬ＠ da empresa VECOL 

TERRAPLENAGE' ｾｐＮａｖｉｍｅｎｔａｑａｏＧｉ＠ no dia ＲＹＯｬｬｾＯＬＲＰＱＳＬ＠ englobou a 

quitação da ｮｾＧＭ､･ｾ｜＠ n\o valor de ｒＤＢＱＧＳＰＮｾｲ･ｦ･ｲ･ｮｴ･＠
a tomada de preços_ em ｱｵ･ｳ｜￣ｾＬ＠ bem como a quitação de outras 

duas notas de ＺｾＭＰＭ［ＭＭ､･ｶｩ､｡ｳＭ｡ｾｲｩ､｡＠ contratada, no 

entanto, referentes a ｣ｯｮ｣ｯｲｲｾ｣ｩ｡＠ nº 000009/2011, vencida pela 

empresa. 

Cumpre neste ponto, para fins de melhor esclarecer o 

Conselho, transcrever uma planilha simples acerca destas 

afirmações: 

li 
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••• 
tf SecreL::-ria º1). 

ＬｾＬ＠J_'--
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ｾ＠ -
ｾＫｖ＠ GER 

NOTAS FISCAIS VALOR DA NOTA VALOR DA NOTA RETENçÃO 
... -

·_ '· ',,J'' VALOR ｾﾷﾷﾷ･Ｇ＠
ｾﾷｾ＠

(FLS.) FISCAL DE EMPENHO COMPROVANTE 11\3 <::>\ 
ｩＺｾ＠ .. ; ｾﾷＭＭ ｾｆ＠ • - ｾ＠

Fisc;,µ. . rfo.-. .. ·• . .. 
' ' . .--.?;/ 282 -.. ｾ＠

R$136.067,40 R$136.067, 40 R$136.067,·4o - ｾＮ＠ -· 
ＭＭＭｾ＠

326 
R$195. 241, 20 R$195.241,20 R$195.241,20 

377 
R$179.163,60 R$179.163,60 R$806,24 R$178.357,36 

38 8 / 
R$144.144,00 R$1,-:Í4 .144, 00 R$648,65 R$143.495,35 

i ; 

417 
R,161.338, 80 R$161. 338, 80 R$726, 02 R$160.612,78 

j 

! 
509 í 

R$105.806,40 .!R$105.806,40 
1 

R$4 76, 13 R$105.330,27 

546 
R$101.921,40 

' 
R$101. 921, 40 R$458,65 R$101.462, 75 

. 
1 

581 
j 

R$130.204,20 R$130.204,20 R$585,92 R$129.618,28 
j 

I • ! 
ｔｏｔｾﾷﾷＮ＠ R$l.l53.887,00 

;R$l. l53. 887, 00 R$3.701,6l 
' 

R$1.l50.185,39 
' 

. 

Pdr fim, acaso os doutos Conselheiros entendam que faltou 
\ '· 

maior ｺ･ｬｯﾷｾＬｲ｡ﾷｾﾷ｡ｴ･ｮ､ｩｭ･､ｴｯｩ､｡＠ Instrução Normativa nº 08/2003, 

é inegável, quê· tal tato se' trata de medida sabidamente relegada .... - ', ' 

a agentes público.!3. _ _subordinqdbs na estru_tµi:a administrativa do 

Depto. de Licitações do municf pio de Ara xá, e não da Secretaria 

Municipal de Desenvolvimento Qrbano de Araxá, cujo secretário 

era o 2° representado. 

III.B IRREGULARIDADES PROCEDIMENTAIS ATINENTES AO PROCESSO 

LICITATÓRIO AUSÊNCIA DOS REQUISITOS PARA APURAÇÃO DA 

RESPONSABILIDADE SUBJETIVA, QUAIS SEJAM, O DOLO OU CULPA ENTRE 

AS IRREGULARIDADES APONTADAS E A CONDUTA DO 2° REPRESENTADO 
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l 
1 

Por 

entendimento 

fim, nobres 

Advocacia 
Sebastião Duarte Valeria110 

OAB!MG 119.661 " ·- . 

Conselheiros, importa ｳ｡ｬＢｩＮ￪ｮＧｴｾＭｴＧ＠ que 

alçado pelo relatório técnico desse Egº Tribunal 
. --:----..... 

( fls. 67 4 / 68 9) , não se coaduna com a tese da ｲ･ｳｰｯｮｳ｡｢ｩｬｩ､｡ｴｪＺￍＡｩｾＭ
4 

''-'. ·. 
subjetiva, uma vez que não foi verificado os reqi.:isitos P;arã'·Jj_:I '_ 

apuração da responsabilidade subjetiva, quais sejam, o dolo ou a _{Jh,_ . .. 
culpa entre irregularidades apontadas 

\ -._.· ... -/ 
'',· supraci tafül. · ·· · -as no 

documento e a conduta do 2º representado. 

Destaca-se que a tese da responsabilidade subjetiva, há 

muito já restou pacificada no/ âmbito judicial, porém, ainda é 
t· 

I ; 
controvertida nas esferas de ｾｬｧｵｭ｡ｳ＠ Cortes de Contas do pais. 

! 
i . 

No entanto, acerba: da utilização da tese da 
í 

responsabilidade subjetiva,/ no âmbito dos Tribunais de Contas, 
1 • 

transcreve-se parte do voj:o_ do em. Conselheiro RODRIGO FLÁVIO 

FREIRE FARIAS CHAMOUN, prifeiido no ACÓRDÃO TC-211/2015, Sessão 

do dia 17,03/2015, do Egº tCE{ES, in fterbis: 

l \ t ., f ' 
j ' ' ' 1 

r ｾｎ･ｳｴ･＠ viés, é impoljlante destacar ·que para a correta identificação 
\ do.s responsáveis ppr. qm ato irregular, se mostra imprescindível 
\individualizar as con'.dutas para efeito'de imputar a correta sanção, 
'espécia/mente, porqúe as Organizações Administrativas comportam 
agente"satuando em ｲ･Ｏ｡ｾ￣ｯ＠ de interdependên,cía. 

""· "• '; ·-·---"-.. 1 : -,. ·-... __ 

Para balizar o ｭ･ｾ＠ entendimento sobre a ｭｾｬ￩ｲｩ｡Ｌ＠ trago-a /ii;;e a seguinte 
doutrina:3 \ 1 

"A formação da vontéJde -estatal é, muitas vezes, feita pelo 
processo administrativb.. Este processo, por vezes, é composto 
por vários atos administrativos praticados por mais de um agente, 
pertencentes a um ou mais órgãos da Administração, de forma 
que diversos agentes públicos exercem sua competência em um 
mesmo processo, para, afinal, chegar-se à manifestação de 
vontade do Estado. Assim, embora o ato final seja praticado apenas 
por um agente, sua decisão é feita com base em várias manifestações 
anteriores de outros agentes. Ocorre que o agente que vai praticar o 
ato final não tem condições de verificar, detalhadamente, todas as 
condições em que foram praticados os atos anteriores, ainda que ele 
deva verificar a forma e as formalidades necessárias para a prática 
desses." (grifos nossos) 
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E, acrescentou: 

"(. . .) a Constituição Federal e o Código Civil em vigor, ao tratarem da 
responsabilidade civil do agente público por danos ocorridos nq. ;·---c;;:c" 
exercício da função pública, exigem que a imputação 1éla· ｾ＠ .... ＬＬＬＮｳｾ＠
responsabilidade ocorra de forma subjetiva, direta e individual. /<\. 1 qr ＼ｾ｜＠

J •• li·--··--.\ 

Assim, mesmo que a lei imponha a fiscalização dos atos de demkis ..• J)h .. - j!;' '•, . .' 
agentes, não há que se entender que os agentes superiores deva_m.. .. ,..< . · 
descer às minúcias dos procedimentos em todas as área's;·- ... ｾｾﾷＺＺＧＮＭＺＺＺＢ＠
primeiramente porque muitas vezes não possui competência técnica 
para verificar determinados elementos do ato. 

/ 
Em segundo lugar, porqiJe ao se admitir a aplicação na modalidade 
de culpa (in vigilandoi é/ou in e/igendo), nos casos de sanção 
punitiva estatal, exiginc/o que se examinem todos os atos praticados 
pelos seus subordina#os, é dizer que estes são desnecessários, 
pois o tempo que o agente dispensaria verificando detalhadamente o 
ato, poderia ele mesmo p'raticá-lo. 

! 
' 

Por outro lado, do pq'nto de vista da Administração Pública, o agente 
deve partir do ｰｲ･ｳｳｾｰｯｳｴｯ＠ de que os atos de seus antecessores que 
chegam para sua ｲ｡ｴｾｦｩ｣｡Ｇ￧￣ｯ＠ estão corretos. 

f: i / 
1 :Nesse sentido, ao expedir um ato, devem ser verificados pelos agentes 
: superiores se os atos, anteriores possuem os elementos formais, mas é 
1, irnpossfvel exigir-lhes que praticameAte r:efaça-os todos. 
\ ａｬｩｾｳＮ＠ se por um lado' o ordenador i:Je despesas tem o dever zelar pela 
'.t;>oa ｾ＠ regular aplicação dos recursos públicos, para orientar as 
do(ltratações de sua 'gestão, com base ria expectativa de eficácia, 
eficlêQ9ia, ･ｦ･ｴｩｶｩ､｡｟､ｾＬ･｜＠ ec?nomicidade, por outio, não se pode olvidar 
que seria impossível, 'diante dos grandes problemas que afligem o 
município, que o Prefeito pudesse ser diligente em todas as 
questões··que-<:nvolvem's/Ja.gestão, {-::).'"(destaques nossos) 

Nesse diapasão, o ACÓRDÃO nº 65/1997, do Egº TCU julgou 

um recurso interposto por agente público lotado na Caixa 

Econômica Federal CEF que teria autorizado a venda de um 

imóvel com base nas informações prestadas por seu subalterno, 

entendendo que, nesta situação, o gestor não deveria responder 

pelo dano ao erário, pois não havia condições de checar as 

aludidas informações que embasaram seu ato, senão vejamos: 
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1 ＺｴＭＢ｜Ｎｾ＠
ｾＮｊ＠ ｓ･｣ｲ･ｴ｡ｩｾﾺｾＩ｜＠

ｾ
ＲＧ＠ Câmara \,i. 

que 

\. . ' r -

"Não pode ser ele culpado, contudo, por er;ós .. 'decôrréntes ·e ·' 
informações prestadas por terceiros. Não se pode, tampouco, preten ＧＧｾｳ＠ ｇｩＧＺｾ＠
que todas as informações de subalternos sejam checadas por seus ---··-
superiores, sob o risco de inviabilizar-se a administração. Aliás, se assim 

( vº o· 
chefes .... "3 ＱｾＬ＠ "l q1 <;;1 

/;,-., Ç\ -, ｾ＠ ｾｩＮＮ＠

o fosse, não seriam necessários os servidores subalternos. ｂ｡ｳｴ｡ｲｩ｡ｭＮＮｐｩｃ￺ＭｩＱＭ［ＬｾＬ＠ . 

{--:; . . -·--_._.-
I n casu, diante do cenário contido nos autos, concluii;ker{)J._ {I 

- ,..., ｾ＠
' ' "/ a p r á t i c a ＬｬｩｾＬＮＬＮＬＨＬＧｾＧＮＯＧ＠

-------· 
foi ao imputado 2º representado, 

irregularidades, independentemente de uma disposição volitiva 

própria do ex-secretário municipal (dolo ou culpa), haja vista 

' que, o mesmo responde por tuqo o que ocorreu na licitação em 

análise, pela sua mera condi9',!o de ser, à época dos fatos, ｾ＠
:r _r 

signatário do termo de ｲ･ｦ･ｲｾｮ｣ｩ｡＠ de f. 50. 
1 

1 

Isso porque, toda{ Ｚｾｳ＠ irregularidades listadas, pelo 

relatório técnico desse j . .Eçjº Tribunal (fls. 674/689), são 
1 1 

explicitadas, efetiva,merite, como irregularidades 

administrAtivas, sendo quer t"pise-se,
4 

em nenhum momento, a elas 

é atrela10\ Um elemento ｓｕｾｪ･ｾｩ＠ VO que ｲｾｩｧ｡ｳｳ･＠ tais condutas a um 

fim ､･ｳｯｲＱ Ｑ ･ｳＬｾｯ＠ por parte do 12°'; represerhtàdo. 

\ \,, \ Ｎｾ＠ \\ \ \,, 
Ocó:i;re'', que ocupar 1.• o cargo de Sticretário Municipal e 

- . ｾ＠ \ \,__ - ＭｾＢｾ＠

assinar o ｴ［ﾱｬｬ｜ｾＺ＠ ､ｾﾷＢｲ･ｦ･ｲ￪ｰｱｩ｡ＧＮ＠ (f. 50), po;i;: sf'só, _l)ão enseja a 
ＭＬＭｾ＠ . ..-· \" -" ; 

responsabilização ｾ｡ｾ＠ ･ｸＭ｡ｾ･Ｖｴ･＠ politico, 
\ · : 

implicar ia ｲ･ｳｰｯｮｓ￣｢ＭＺｩＬﾷｬＺｾｺ｡￧￣ｯＮＮＮＧＮｯｨ［ｪ･ｴｩｶ｡＠ .. 7-·· ＭＭＺｾ＠
·•-..o. ____ ---

｜ｾ＠

p'ois tal solução 

Mormente, no caso em apreço, onde se verifica-se, que não 

há qualquer prova de que as irregularidades tenham sido 

provocadas a forma proposital, mediante combinação ou ajuste 

entre os servidores e o ex-secretário, visando obter vantagem 

com a adjudicação do objeto da licitação. 

Assim sendo, não havendo prejuízo pelas falhas em apreço, 

bem como não há como afirmar que houve dolo, má fé ou culpa na 

3 TCU -ACÓRDÃO nº: 65 -Plenário -Rei.: Minº Adhemar Paladini Ghisi - Sessão: 16/04/1997. 
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representado, 
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.. 

' . 
do procedimento em comento por 1 - párte do 

entende-se desnecessária a aplicação de multa 

ex-secretário municipal, comportando, tendo em vista o efeito 

pedagógico da ação desse Egº Tribunal, uma recomendação ao atual 

chefe do Executivo Municipal de Araxá, notadamente, com intuito 

de evitar a repetição de tais supostas falhas nas gestões 

futuras. 

IV - DOS 

;, 
1 
f· 

Posto isso, requer: Í' 
r' 
l ｾﾷｩ＠

1 °) Que seja recon)1ecida 
f 

PEDIDOS 

a preliminar suscitada, para 

reconhecer a impossibilidape,: de conversão da Tomada de Contas 
f· 'f 

Especial em Representação, { an;'te a falta de previsão legal e, em 

ato contínuo, julgar ext1n.t;4 este processo, sem resolução de 

mérito, por falta de pressuposto de. desenvolvimento válido e 

ｾ｡＠ Tomada I ' } regular u de Con .. tas Espec:c.al (ausência de danos ao 
1 ' \ 1 -1 ,\ ' ' 

erário), lnô..s termos do artl 176, III, ,da Resolução 12/2008; 
\: \\ 1 ' 1 \. t V 

\ -.. , \ 

ＲﾰＧ｜｜ｎｾＧｭ￩｟ｲｩｴｯＬ＠ que ｾ･ｪ Ｑ ｡＠ afastada a :responsabilidade pelas 

supostas irrég:ulaflctades apSntiadas, ､･ｩｸＧｩｬｮ｣［ｩｯＭｾ･Ｍ de ... ﾪｊＲＱＮｾ｟｣｡ｲ＠ multa 
ｾＬ｟Ｌ＠ \ .:, 

representãdo, ··· ·· convblando-a em recomendação ,, "\ ao 2º 
\ 

administração da ﾷﾷｰｲｾＺｦ･ＢＱＮｴｵｲ￧ｌ｟ｍｩ［ｮｩＮ｣ｩｰ｡ｬ＠ --de-·KJ:'axá, com ... _ ' ' ｾｾ＠

evitar a repetição de ｴｾｩＭｳ＠ falhas ｮ｡ｾ＠ gestões futuras; 
'\ 

a atual 

intuito de 

3°) A juntada dos documentos em anexo, sem a devida 

autenticação, por estarem sendo declarados cópias fiéis dos 

originais, sob responsabilidade deste subscritor, nos termos da 

Lei; 

4°) Por fim, em caso de eventual condenação do 2º 

representado, há de se considerar a adequação desta fixação em 
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princípios da 

razoabilidade, aplicando-se a multa no seu patamar mínimo. 

V - DAS PROVAS 

Protesta pela produção de todas as provas 

Direito. 

Nestes Termos, 

d 
J . 

Pe e De', erimento. 

Araxá (MG), de maio de 2018. 
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OUTORGANTE: 

Advocacia 
Sebaslilio Duarte Valeria110 

OABIMG 119.661 

PROCURAÇÃO CÍVEL 

JOÃO BOSCO BORGES, brasileiro, casado, engenheiro civil, RG nº 
M-1.039.944 SSP/MG, CPF nº 161.251.856-72, residente _e:;-,... 
domiciliado na Rua Lázaro Paulista, nº 30, Bairro Santo ａｮｴ￵ｴｦｩｾￇｎＬ［ＬＱ［ｾ＠ li'.)' ･ｾｾ＠CEP 38. 182-122, Araxá/MG. ((;1.1C\.3_ ｾ［［［｜＠
OUTORGADO: , . ., ｾＭ t 1 

ＬｾＭＭＭＭ ·, 
' • 1 . ,• •· .· / 

SEBASTIÃO DUARTE VALERIANO, brasileiro, solteiro, advogadb·, · ·-./ 
OAB/MG nº 119.661, com endereço profissional sito a Rua Almeida 
Campos, nº 330, Centro, CEP 38.4183-222, Araxá/MG. 

PODERES: O (A) Outorgante, ｾ｢ｯｲ＠ este instrumento particular, 
nomeia e constitui como /sru procurador o advogado acima 
mencionado, ao qual conferr, f em conjunto ou separadamente, os 
poderes para o foro em geraf, podendo no sentido legal, praticar 
todos os atos do lprocesso, salvo para receber 
notificação/citação inicial 1 (CPC, art. 105), concedendo-lhe 
ainda, poderes ･ｳｰ･｣ｩ｡ｾｳ＠ I para confessar, reconhecer a 
procedência do pedido, trahsigir, desistir, renunciar ao direito 
sobre que se funda a áçãÓ, receber, dar quitação, firmar 
compromispo, cumular açõe1s, j retificair, recorrer às instâncias 
ｳｵｰ･ｲｩｯｲ･ｾＬ＠ assinar quaisquer ter.fmos ou atos, bem como 

' ' 1 ' 1 \ substabeiecer esta, com ou se)11 ｲ･ｳ･ｲｶ Ｑ ｡ｾ＠ de poderes, e ainda para 
requerer ｾｳＧ｜ｮ･ｦ￭｣ｩｯｳ＠ da Justiça gratuJ:,ta. 

FIM ESPECÍFICO-=. Os poderls \acima s\o '\utorgados para o fim 
específico ':?._e detznder os int,eres:es d°b, ｯｵｦｵｲＮｾ｡ｮｴ･＠ _nos autos da 
REPRESENTAÇA0'-,!1º 98.7 •. ｾｑ｟ＹＺＡＮＬＮＮＮＭ｜･ｭ＠ tramite pela 2·ª--C.9_!!1_§1.r.a do Egº 

TCE/MG. .......____.... 3.\ L ＧＭＭＭＭＭｾ＠
Araxá (MG), 08 de ｭｾｆｩｯｾ＠ ｾ＠

JOAO 

I 
/! 
I 

BOSC ., 
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CL!l?!iTE: Vf.:t:Ol. ｔＡｒｒａｐｌｅｾａｇＡＧｾｍ＠ E Pl.V 
i\G&.\fC1A: O'I0-0 
NR. DOCUMEt:t'O 

CONTÂ: 3.ZJJ-G 
660.210.ooo.011.s11 

--..... !'"'"""····o;-.................................................... ., •••• 4.;o ... ｾＭ

l-'tl\. AUTENTl CACAQ 9.D07,.SOF'.D1'9. 72S.8D2 

msação of mtiecln. çom tUCO!õ!O por: .fl312474 JOSEADRlA.No BARBOSA. 

[hb.""1Ü><] 

31/071201314:12:52 

Confere com o ortgtndl 

Data: cd 1_Q2,../1' 

LEGIBiLIOADE 
COMPROME'ítDA 
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• 

,, 
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1 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 'AR"'··, ........ 
RUA PRESIDENTE OlE(;ÁRIOMACIEl. 306 • ARA)(Á • MINAS GErws 

Tt:L: {34) 3691-7000 ·FAX: (34) 3662-1262. CAIXA POSTALl-r4 · CEf' ;c,1s;J..-iÕ0·: : 
CHPJ; 18.l-t0.756IOQOl--00· o-m;:iil; fuwnda@atllXD.mg,gov.br --

NOTA DE EMPENHO 
r._o"•""-º"'"'"-- ＮＮＮＭＺｵＢＧｯｯＢＧ••ＢＢ•ＢＢｯＢ｣ＭｲＬ•ＢＧ•Ｂ•ＧＢＧﾷ•ＢＧ•Ｂ•ｯＧＢ•ＢＧｯＢＧ＼ＢＢＢＧ•ＢｌﾰＢ•ｾ•ＢＧＢＧｾＬＮ［［ Ｐ ＬＮＮＮＮＭＭＭＭ CL.\t:tõ1!!1CAç.i.o -------------------

O! PREi'ElTUP.AMUNICIPALDEA 
oi . 

""' 0310512013 

CpOIGO: i27 

""""" ' 
<.....,.o 

15 

, 

CREDOR NO M ｾＺ＠ VECOL-TEP.RA?;;rnAGEMEFAVIMENTAÇAO LIDA 

'll'O . 
: - EJ.'A3'lHI> 

' "' N 

El;DEREÇO; 
ÇNPJ/CPF: 

AVEll!OA ａｍａｚｏｎａｾＬ＠ ó9S, SAO OERALDO 
l$.49'1.4S4/000l ·9l C!DADE: 

ｏｲ､ｦｵ￠ｲｩｾ＠ Z- T<mada 

PRESTJ\ÇÂO DE SERVIÇO DE 
E1lGEla1\.."t?!F. CIVIL ｐｾＮｐＭＱＧ＠ . Ｎｅｙｾｃｴｊￇａｏ＠

DE SERVIÇOS DE O?ERAÇAO 
TA?1\-DURACOS, CVi4 
ｃｂｕｾＨｃｏｎｃｒｅｔｖ＠ BETvMTNOSO 
USllll\DO ll. QUEll'IT:) .EM '1"001\ 
1'1ALBA URBlUIA 00 MUIUCÍPIO DE 
il!ü':<Ã. 
lêROCESSO: 10/2013 
TCMi\DA DE PREÇO: 02 .001/2013 

VA!.Olt ｾｈ＠ ijXrt;N:;g 

l I'> TI 1A -

oeino c:nwmla e cir.comii dw:.cmos e quarenta eum rcaist vinte centavos 
SAl.OOORÇADOAA'lrJUOn 

2061.872.40 
TOTAL or. Atm: r<-ll 

0,00 

i95.2111.20 
TOTAL ｾｴｬＨｈｴｲ•＠

0,00 

AVT'ORIZAÇ O 
fAC{ A UO\ÍIOl\ÇÃO PflOCESSAOI, tMllJllZO O PAGA>Jflffil OESTI\ l\IPOllTANCIA AO f<YOOWOO ｾｪＬｾｊｾｾｾￓＡｬ＠

ｏａｔａｾｯｾ［｜Ｓ＠

VALORRS 1"5.2ili,2ü 

NOME.:-------------------

nT(')T•U. 

TOTAL: 
ＱｾＵ＠ . .i::JJ., 20 • 

195.;MJ,20 .. 

CPF I Cl@J f IDENTIDAOC: _ ASSINATURA Ｍ｣ＭＺＭ］ＺＭＭＭＺＭＭＮＮＬＭＺ［｣ＭＭＭＭＬＬＬｾＬＬＬＮＮＭＭＭＭＭｲＬＮＭＭ

N' DO CHEOUE:s' \ ｾＢＢＶ｜ＳＬＮ＠ ｬｬａｬｊｃｏＯａｇｾｉａＺｃ•ＧＮＧＺｊＭ｜ｃ•＠ CONTACORRENTF. j \ 15 \ !,,_ _ \\ DATA';.) ｾＯｑＬｓＬＬｐＭ［ＤＮ＠
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1-
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1 

1 

\ 
1 

12111113 

Emissão de comprovantes 

>9tos/2o!l - RANco Oó RRASIL - l.6:.S:B:lS 
0210001.lO sgGU:n>A Vlh 0019 

COMPROVANTE DE ｔｒａｎｳｲｾｅｨＮＧｃＡａ＠
tJE CôtlTA CôP.RF,.N'J't PI COWiA CORl\'f',rlTE 

CLIENTP.: PMh ROYAL'J'lF.S 
.ACEl/C'lA: 0210•0 

DATA DA ｾｎｓｲｓｒＡｎｃｦｾ＠
NR • .OOCUHt:UTQ 
VALOR l'Of AL 

·• ··•··" 'l'R!.NSFBRlOO PARI\: 

ll..!ill-B 

:?'9/05/:HHJ· 
GGQ.210.COO.DOJ,233 

l9S.21l1ZO 

ﾷｃｌＡｴｈｔｲＮｾ＠ i/ECOt. ri:RRl'\PI,EN!iGltH C l'AV 
AGEMC1A: 0210-0 ｃｏｎｔａｾ＠ J .'.33-6 
t!R. DOCUMF.MT·O ｇｇＰＮＲＱＰＮＰＰＰＮＰｬｬＮｾｬｬ＠

llR. Al1-TENTlCACh() ＷＮｂＹａＮｾＰｦＮＱａＸＮｅｄａＮａｊａ＠

ｾｮｳ｡￧￣ｯＮ･ｦ｣ｴｵ｡､｡＠ ·cem sUc0$so Por. .J1312474 ｊｏｓｅａｄｲｯＮ＼｜ｾ＠ ｂａｾｏＢＮＮｵ｜Ｎ＠

fbb.C<Jm.brj 

Contera com o orlgindl 
Oafll: ..eA..J t? 5 '.f.i... 

/ 
12111/2013 17:24::56 

LEGIBILIDADE 
COMPROMETIDA 

) 
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• • . 
PREFEITURA MUNICIPAL DE-A 

RUA PRESIDENTE Ol.F.GÁAIO MACIEi. 306 • ARAXÁ • . M1Nl\s·GERA1S• •,;/ 
TF.L: {34) 3691-7000 • FAX: (34) 3662-1262- ·CAIXA POSTAL N• 4 • CEP 381B3.j'BG 

.CNPJ: 16.140.75M)001-00 - e-man: 111%f!ndaOarau..mg.gov.br 

NOTA DE EMPENHO 
ClASSlftlCACÂO (lh.C:JIO ｉｊｎ•ｃｬｬＮｄｾ＠ -aun.utoo•nr: oi;:::cRIÇAO 

(//. ｾｔｕｐＮａ＠ MUNICIPAL DEARAXA 
02 ll 3ECF;ETAR.JA MON!CDE.:i"ENVOLVIMENTO URBANO 

r;úUC:AO, f'll.'IQCU. OATA 

1 
ｖｾｷ•＠

1 ﾷｾ＠
ｈｾｏ＠ I """""""" 1 Pl-IOOAAUA IPJ/AlM0.6Dl'I ｒＨｕｦｾＧｦｦｬｬ＠

OOJ&$3HI)) ＰＷＱｗｚＰＱｾ＠ 1 iXA:lOW7-19 15 O':!d:J 0043 2 0121 4 4 ｾＧＵｬ＠ 9i / 1 ＮＬＮＬＮＮｾ＠

c.00100: iZ7 ＨｾＬＢｊｶＨ｜＠CREDO A 
NOME: . v,,:CQL-'illRRA?"LENAGEME FAVTMi!Nf AÇAO LTDA 
ENDEREÇO: AVF:NJDA AMAZONAS, ó95, SAO OERALllO 

ｾ＠CNPJ/CPF: l 3.4 >)2.454/ Of,Q ! -92 CIOADE: AR.AXP •• MO Cl!P38.!3'1·0il4 ' -· -ｾ＠_, 
ｾｯ＠ ucn<ÇAo 1 K!Nlt: OE: lltWíl&)S 1 Ut.rl.l\ÇIOJQJfllTIATO ｬｾｾｩＬＮ￀ｏｏｬＺ［･ＮＮｬｬＢｴｎｲｗ＠ ' 

ｩＮＭ･ＭｾＭ 1 - Ordinário 2- Tcrnada C•t C•üOO üQVü \.lUüO CXXXX>l/2013 s .... ｾＬｲＺｾＢＢＮＢＨＧ｜｜Ｇ＠
• •DA ｐＧｲ［ｾｲ＠

,., ANTI AI ' VA n ｴｾｉｔ＠ I' 1 VA " • 
3" MEDIÇ.qO REFEREllTE Â 
ｾｻｅｃｴｴￇＱＧＮＰ＠ ｄｏｾ＠ ＵｬＡｒｖｉￇｏｾ＠ DE 
OPEAAÇÃO TAPA-BURACOS, COM 
CBVQ (CO!\CRETO BETUMINOSO 
USI1i7\1Jú Ã (!1iEl!TE;) EM 'IODll 
lo!l\IJ!)\ URe.1\1111 DO MUJIICÍPIO DE 
ￂｒＮｾＬ＠ CONFO.Rt'.E COllTAATO. 
P.ROC'E590: 10/2013 
'[(#.ADA DE EREÇO: 02.00l/Z013 

-
LEGtB 

'-( LIDA.DE 1 

Ｇｏｉｖｉｐｒｾ＠ >Me·r10A 
ｖＮ｜ｴＮｏｈｐｏｬｴｴＮｘｴｌｾ＠

ceir.o ｾ＠ s:ttcnr;;i e nove níil .:.auo e ｳｾ｡ｴｴ｡＠ e trés i·cnii: e ｾｃＸｓｭｴ｡＠ ｾｴ｡Ｎｶｯｯ＠
lOT/\l.. 

ＱＷｾ＠ ＮＱＶｾＬ＠ 6(1 
SAl.OO:OfÇAOO .r.NT'EROR ｾﾷａＮｉ＠ Ol-l l-iaPl-.NHADO SM.DO oµ_ç...OO ATW.L 

1.383.708,80 - 179. i63.60 1.383.1•"' &J 
TOTA!..OC: RCTE:,..,-.... \ ·ro1.1.1. cr. ,,. "' Hcios ""°"""'°" 0,00 /\ 

' - 0,00 ＱＱｹＱｾＮｷ＠

RtSPOlfSl<.vti. PUA L-.......... <---V\' ' ｏｬｾｬＧＡｃｬＴｄｲＸｾ＠ ｟Ｈｾ､｡＠

Dr. Jeová Morei - (Ja Costa .. . 
ａｾｬｬｬｈａＮｔｩｬｦｴａｆ＠ 1 ' ＧＭ•ｩＮ［Ｚｊｾｕ＠ MUri roxti. 

ｾ＠ LIQUIDAÇÃO Ar.{.J 
J..UOUIDAÇÃO DA DESPESA ACIJE SE REFERE OE EllPEHHO fO[ PROC(CIOACOO DAS[ 00 DOCUMl:NTO ａ＿ｒｾａ＠ . OC 00/.0USTAAltEtrrREGAOO IU.TI:f'UA!.. OL 
EFETIVAÇWDOSERY'ÇO ｾＭ . . '-
DATA ..]J2_/ .fJb_/ _B__ NOM" //.SSINATURA 1 1 Ih " ＮＮＮＮｊｾ＠ 0, ｾﾷ＠ ·'"'-") \J. 1' · 1<11 

A\JTOR!ZA ÂO 
FAC€ A UOIJl>AÇÃO PROC<SSADAAUTORlZO O PAGP.\IENIO DESf A IMi'OAlÃtlCV. AD FAVORECIDO lUASFJ 'RO 

rp ｾ＠
OATA ___/ __/ ASSINAlURA 

• RAXÁ. / ｾｑｕｉｔａ＠ ￃｏ｟ｾ＠
ｆｉｅｾＩｏａｐｒ￪ｆｏＧｲｕ￭ｬａ＠ l.!.IMJQPAL ｄｾ＠ A AlMPOR'l' • SUPM. REl'ERtr O' "°"vKlflMlAll(Slt f!<Pa<Ho, CWAOOITAÇÃO ê º'DAEl.1 TOOJo.S AS l".AS.

1 VALORRS 179.!63,óú. 

NOME: 

' CPF I CNPJ J 108fTl0ADE: ASSJNATl,IRA 

WOOCHEOU8 BAl'fCO / AGeNCIA: CONT.I\ CORRENTE DATA___/__/. 

ｃｯｮｦ･ｾｯｭ＠ ｾ＠ ｯｲｾ､ｴ＠
. 

Data: ' <:t'> I . 
ｾ＠

ｙ､ｏｦｏｲｾｉｏ＠ Uou1an 
nador Ger<l do ｍｵｮｬ＼ＺＱｴ＾Ｑｾ＠



PllliFEffURA MUNJClJ'AL D}: ARAXA 
ｩ｜ｾｴｯＮＺ＠

Endcn:>Ço: PJU:SIDENTEOLEGARIOMACIEL, 306. CENTRO ARAXA MG 

Tclclone.: 0"34·3691-705S CNPJ: 18.140.756/0001-00 

00006568 / 20 
26/0(J2013 

0006331 
DATA 
EMPENHO 
f:ICHA 00074? 

629 

CREDOR 

Orgào: 
Unidode; 
Sub· Uni"dadc : 
Função: 
Su\>-função: 
Progrnnu1 ! 

· PtQj)Aiividnde: 
Elein. da Dsp. : 

cPDIGO 
ENDEREÇO 
llAlRJl.O 
o-IPJ/CPF 

02 
02 12 

NOTA PARCELA EMPENHO / LIQUIDAÇÃO 

127 ｖｅｃｏｉｾ＠ TERRAP.LENACEM E I'AYIM.ENTAÇAO LTDA 
A VN AMAZONAS , 695 
Si\OGERALDO 
18.492.454/000J-92. CTDADEARAXA MG 

CVISSIFIC'<ÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AflAXÁ 
SECRETARIAMUNICDESENVOLVJMENTOURJ3ANO 

02 12 ooc 
01.5 1JR13ANJSMO 
015 452 0843 
015 ｾＵＲ＠
2 0122 
4 49051 

VIAS URl!ANAS 
SERVJÇOS URBNOS 
MANUT MEUIOJUA E AMPLIAÇÃO VIAS PÚBLICAS 
OBRAS E INSTALAÇÕF.S 

i<OTA FISCAi. 

ＬＮｾＮ＠

TIPO EMPENHO UClTAÇÀO TIPO DOTAÇÃO Ua:t./CONTRATO PROCFSSO 

i ·_Empenho 1 ·Ordinário 2 ·Tomada de 1 · Orçada/Sup. l 10 
FONlt DE RECURSOS! OI 0000 0000 0000 ·RECURSOS OROINÁRJOS 179.163,60 

HISTÓRICO 3• MEDIÇÃO REFERENTE À EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE OPERAÇÃO TAPA-BURACOS. cm1 
CB\JQ (CONCRHTO BETUMfNOSO US!NADO A QUENTE) EM TODA MALHA URBANA DO 
MUNICiPro DE AP..AX,\, CONFORME CONTRATO. 
PROCESSO: 10/2013 
TOMADA DE PREÇO: 02.00112013 NF N' 629 

. VALOR POR EX N.SO , 

°cE.\'TO ESIITENTA ENQVEMILCll>-'TO 5SllSS!:NTA ETRt,S REAIS ESllSSENTACENTAVOS 
TOTAL.. .. : li9. !63,60 

Demonstrativo de Saldos a liquidar Após a líquldaç!io 
Parcela Liquidação 065611-001 Valor Liquidado 179.163,60 ISS 

Valor Empenho 179. l . ＰＭＭｓｾ､ｯ＠ a Liquidar 

PEDRO AUREIJ0{'.0 
CQ)J]'ADOR 

I , 
/_ 

CRC • <2l67/Cff 2<Sla<316 

o .. oo 

I 
AUTORIZAÇÃO DO l'ACAMENTO .l • ,.,..,...,-• 
ﾷｲＭｾ＠ · n liquidnçUo proccssida amori1.o o p.!8Brncnln desta ｬｬｮｰｯｲｴ￠ｾｶｾｲ･｣ｦＢＱ＠ -seu ｰｲｯ｣ｵｾｯｲＮ＠

JORGE DE BORBA 1.i])J. 
p<melllrr ARIO / 

_ / Cl'P • ＰＵＰＮｇｲｯＮＲｾｒＧｩ＠

REll!NÇÓf.S/BENEFICIOS 
S-06,14 
!06,24 

DATA:_/_! __ 

QUITAÇÃO . / ' ) 
Rcub(emos) do PREFEITURA Mll\1Cíl'AL D!! ａｾ｜ｊ＼ＮａＮＮ｡ﾷｩｭｰ｡ｲＡ￡ｮ｣ｩ｡＠ supra """fc n de.'jlCS3 ncimn mencionndnda quru e dnda quitada cm !od: 

"",;os_ VALOR; .RSA .J.7ll357.36 y7, •1 · 'fl 
NRO CHEQUE: e:; I }r14Yf:7 BANCO: (t7YJ151 (. CONTA: I / . ?! J -A OATA:.iJ!b/ ｾ＠
NOME : _____________ ASS.: __________ CPF/=!RG _____ _ 

confere com o ＰＱＱＹＱｾ＠
"' ' /'>' Oata: ｴｬｾＮｊＮＮＲｚＭｊＮＮＺＮＮＮｬＭ



l 

1 ! 
l 
1 

'Emissão de comprovantes 

27/06/2013 - BAUCO .00 bRASIL - lG:Ol.::'.16 
021000210. ｃｅ＿ｃｩｬｬｬｾｄｉ｜Ｎ＠ VtA OOJ3 

CO:i;PRQVhNl'E DE; TRANSJ'F.RENCIA 
DE .CONTA COJUlF.?l'1E PI COM'l'A CORRE1t1'.F. 

CLl&tiTli: PMA _ROYAL'r!F.S 
i\CEa:cr.ii.: .0219-0· COl>Tl\: ll ＮＡｩｬｬｾｓ＠
----...---=----.. -·__,,,DDl • ＮＬＮＮｾＮＭＭＭＮｾ］Ｍ］ＭＭ｡ｵＭ
DJ\?h DA ｔｒａｴＺｳｲｅｒｅｎ｣Ｚｺｲｾ＠
mi, .DOCOMI:ÍlTO 
V1\X.Ol\ TOi:Fi.L 
.. ,.......... 'l'RA?:SFF.IU.00 ｐａｒａｾ＠

27./CG/.2013 

ｾＭＶＰＮ＠ＲＱＢＰｾ＠ ººº. 00_3.233 
178.357.36 

t:I.JKÍl'J'E: Vi:COL ｔｉＺｦｴｒａｴ＾ｌｅＺｲＺａｃｾ＠ E PAV 
llGE:?iCIA: O?l.0-0 ·COl\11\: 3.233-fi 
ｊｾｒＮ＠ ｄｏｃｕｾｅｴｬｔｏ＠ G60.210.ooo.011.s11 
..... .-......... 4 .. _...... ................ ___ ｾＧＢＧＢＢＭＭＮＮＮＭＭＭＭ］］Ｍ］＠

llP .• ;itrrtl;T·rcl\CAó ＹＮｂＹｬＮＰＷＸＮＲＰＲＮｾＲＹＮＳｆｃ＠

confere cem o originai 
ｄ｡ｴｮＺｊｴｦｽｾ＠ 1-1 

ou1an 

---

.... 
ｾ｜Ｎ＠ n.e: e 

ＢＧｾ＠ . o,, 
ｾ＠ Secretaria '').. ! 2º Câmara ｾ＠

Fl•.--2iD-
' ｾｬＭＭＭＭ

Ｑｾ＠ ,e:, 
lt.11 <: f, ｾｾｊ＠ .. 

' ••• t;. .. 

Oô'12t201311:i5:27 
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1 
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' 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 
RUA PAESIOeJfE OLEGÁAIO MACIEL, 30G • MWl.Á · MINAS GEAA1S -

TEL.: {34) 3G9f-'100D- FAX: (J.4) 3G62·12G2 • CAtXA POSTAL"°'.I! • CEP ＳＸＱＶＺＱﾷｾＶＶ＠
CNPJ: 18.140.7SG/000i-OO- e-mail: f;u:Gndõ1Cnmx.i.mg.9ov.hr 

:PREFEITURA MtlmCJP.Al. DE ｾＮＱＰＧＮａ＠
:JEGF.ET ARIA Mlli.JTCDESENV"OLVll<ID.'TO tJRI;Al;O 

11 ｾｉｎａ＠ flROC'IAAu.c. ?.r/Atlvm.aot-

CREDÔR 

CÔDIG·O; 

N·O ME·: 

ENDEREÇO: 

CNPJ/CPF; 

\ 

i27 
v.éC\)j/TERRAf'"LfiliAGEM EJ'A li!MENTAÇAv LTDA 
RVA PADRE ALAOR, ｀ｾＬ＠ SAO IJERf.LDO 

W43 ｩｏｩｾ＠

18.49'2.454/(1(!01·92 CIDADE; Af<.1'.XJ>. ·MO CEP J8.tall-O<l4 

ｅｊＮｴｲ｣ｾｲｯ＠

Orõin!rio 
IJCIT.-, • 

2· 'fanado 
f-Otlfli l>l:; Rr.rn..111sos LICITA . ICONlnAlO Ｂｾ＠ oc ｾｉｊｐｴｨｴＭＰ＠

• ﾷＱｾＮ＠ ,. ,.. 

ｾｒｅＺ［ＧｬＧＮＡ｜ｾＺＩｩｯ＠ DE :;J;;RVlÇO DE 
SNGEH!F\R!'A t"!\'!!: ｐａｐｾ＠ DCECIJ,.0 
M OFErVs.ÇÃO ｪＧｩｕ＿ａＭｂｕｒｩｾｃｏｓＬ＠ CCM 
t::E·liQ (COliC.T<ll'.i'<) BETliMlrlOS1) 
VEI!l1\DO 'J>.. QOElfi'E) EM ·rooA 
MALBA ·lll<BAW\ DO NONICÍPIO OE 
'!®;XÁ. 
ｾｒｯ･＼［｡ｳｶＺ＠ 1012013 
.Tá>lADA [!E :i-ru;ço: ú2 .00l/2ül3 

VALOFT ｐｏｦｈＺＺｸｮＺＬＮｾｯ＠

0011:.o equ:ircncn.e: quairo.n1ii et:nto t ｱｵｾｵｮ＠ cquntrorrnis 

144.144,0íl 
TOT"L DC UO:U 

0,00 

010000000-00000 OO(X)(}l / 2013 4053 
LIAN 1 A t• A < N 

ｬｅｇｾｂｮｂ］＠ t.J.PdOE 
e ￭ｩｦｩ＿ｇｾＨｾｦＮｒｦｴｲｾｄａ＠
ｾＭｴＭＭＭﾷＭＭＱ＠

TOTAL: 144.144,üO 

.6%:.íé'.S. i 9 
V.\l.Ofl ucuroo 

., 
l LIQUIDAÇÃO 

A UOOIDA.ÇÃO DAtlESPESA AOU! SE REFERE A PRESENTE NOTA D! BlPEHHO Fa PAOCE:OU>AOOM!JASE t«> oocuuemo ａｐａｾｳｲ＠
EFETIVAÇÃODOSéfi'llÇOPRESTAOO.. ｾ＠ _ 

DATA - (! :,:, j S2!f_/ ｾ＠ NOME J ASSfNATUP.A ) f1 CI J U ｾ＠ 1 

ASSfNATVRA 

ou 
REttll118'ÓS) DAPREFEITÚRAMUmcwAL OE AAAJ.Ã,A l\li'O!ITÁNCIAtloomA SUPRA, REl'E • 

VALORRS 

ｎｏｍｅ［ｾﾷＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭ

ｃｐｆＯｃｎＧｐｊＯｉｄｅｎｔｉｄａｏｅＺ｟ＬＮＭＭＭＭＭＭＭＭｾＭＭ ASSlt-lATUFIA __________________ _ 

N'DOCHEOUE: .SJ)(31J ilANCOIAGfNCIA: ｊＳｊＺＮｑｊｾｏｏｎｔａｃｏｒｒｅｎｔ･Ｇ＠ 115 /1 . ! DATA ;]-'); ...:::__;_ I j 

.· 



1 
1 
• 

l l 
I' 

PREFgJTURA MUNICIPAL DF, ARAXA \(• ｾﾷＭ
. ｾｏｲｲﾷﾷ＠

End=-;o: PRESIDENTE OLEGARJO MAC!f.L, 306. CENTRO ARAXA · MG. 

Telefone: 0"34-3691-7058 CNPJ: 18.140.756/0001-00 

Nro.: 

.DATA 
EMl'El\'JIO 
FICllA 

23/07/2013 
0007283 

000749 
NOTA FISCAL 65d 

NOTA PARCElA EMPENHO / UQUIOAÇÀO 

CREDOR 

CÓDIGO 
ENDEREÇO 
BAIRRO 
CNPJ/Cl'f 

127 VECOL-TRRRAPLENACEMEPAVmfüNTAÇAOLTDA /<v'<- ｾｾＧＧＧＢＱｊ•ＢＺＭＮ｟＠ ｾ＠
RUA PADRE Af..AOR. 695 f °7 i \ 0 ｾｾ＠ ' 
SAO GER.ALUO ",,; fl.__ :-" . (. ·· 
18.492.454/0001'.92 ODAOE ARAXA MG '] fi.JA J::) t-----'------------ OASSIFICAÇÃO : · · " 

PllEFEITUltAMUNICIJ>ALDEARAXÁ '"'° Ç)•j Orgiio: 
Unid•de: 
Sub-Unidade: 
Função.: 
Sub.Função: 
Pmgrnnu1; 
ProjJAlividode: 
F'•'U. daDsp.: 

02 
02 12 
02 12 ooc 
015 
015 452 0843 
015 452 
2 0122 
4 49051 

sEcRETARIAM1JNJCoES.ENvoLv1MENToURBANo ｾｯｲｯ｣Ｈｬｹ＠

URBANISMO 
VIAS URllANAS 
Sl!RVIÇOS URJJNOS 
MANUT MF.UIORIA EAMPL!AÇÃO VIAS PÜBl..ICAS 
OBRAS E INSTALAÇÕES . 

- 'TI'PO 1 EMPCNttO 1 UCITAÇÃO 1 nPO DOTAÇÃO 

l ·Empenho 1 • Ordinário 2 ·Tomada de 1 • On;oda/Sup. 
UCIT./CONlRATO PROCESSO 

fONte DE RECURSOS: OI 0000 0000 0000 ·RECURSOS ORDINÁRIOS 144.144,00 

HISTÓRICo PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE ENGENHARIA CIVIL PARA EXECUÇÃO DA OPERAÇÃO 
TAPA-BURACOS, COM CBUQ (CONCRETO BETUMrNOSO USINADO A QUENTE) EM TODA 
MALHA URBANA DO MUl'HCIPIO DE ARAXÁ. 
PROCESSO: 1012013 
ｔ￳ｾＱａｄａ＠ DE PREÇO: 02.001/20.13 NF N' 654 

VALOR POR t:XTl;NSO 

CE!<TOEQUARENTA EQUAmOMILCENTOEQUARffilA cQIJAmo REAIS 
TOTAL.. .. : 144.144,w 

Demonstrativo de Saldos a Liquidar Após a Liquidação 
Parcela liquidação 07664-00J Valor J.iquidodo 

Vn!or.Erupenho ＱＴｾＮＱＴＴＬＰＰ＠ S.Idoa Liquidar 
｜ｾ＠

/\. } ｾﾷＬＧ＠

144.144,00 ISS 

0,00 

RETCNÇÓfS/DENEFJCIOS 
648,65 
643,65 

LIQUIDAÇ1\0 I . 
A Liquidação dabespesaá que ｳ･ｾ＠ , :i prcsr:nte NOTA ·oF. f'J\1PENHO ｦｯｩＮｰｲｯ｣ｾＮ｣ｯｭ＠ ｢ｾ＠ ＱＱｾＱ､ｯ｣ｵｭ･ＱＱＡＰ＠ aprcscnt!do. onde dcmonsi:ra o. entr 
do material ou cíctjvnçOO dostr\'i(n pic.c:tido. \1Af't'f· --..IA 1'"' ｲｾ＠ 1 1.r·;;-·· .'. . 
DATA: 2l/0712013 FUNCIONÁRJO Cl'F.lf.i4S'1.UM" 

LIOUIUAJ)QR ""4J.-' 
CNl•J. ＳＶＱＮＴＧｬＮ￳ＸｾＲＰ＠

AUTORIZAÇÁO DO PAGAMENTO 
Pnec n liquidatAo procc.i:!i:ld!1 autorizo o pag1!111ento desta importúncia oo f,,,•orecid ouitfS . . ｾ＠

DATA.: ?y ...1..U .. 3_ 

QUITAÇÃO } 
Rcccbi(cmo.s) do PREPEITURA MUNJQPAL DE ARAXA, a imponâncio suprn rc fé a de!pcs:> acima moncionada da qual é dada quimda a11 101 

aHias VAWR: ｒｾ＠ n 143:495,35 'l P, , { •. o 1 
ｎｒｏｃｈｅｑｕｅＺｾＯｓｬＺｊｉＬＮＩ＠ BANCO: Í.>ÍCl':\1'/ CONT/.: r ')1/-r DATA:Z?r11..fj_ 



1. 

1 

l 

·' 
1 ,, 

'S ,. 
ｇｾｉｅｒｴｬｾ＠ .-- ----

Emissão de comprovantes 

ＲｾＯＰＷＯｩＰＱＳ＠

0210()02:1.Q 
- BANCO DO BRASlt • 

ｓｴｇｕｴｾＰＱｴＮ＠ VIA 

Ç'.O?'lPltOVANT.E ot TRA.NSFEREHClA 

16: ｝ｾＡＩＺ＠ 22 
0013 

OE CONTA .CORR&NTE ri I cowrn CORRF.l:TI! 

<:I.lEt."'i'l:: PIU. ROYht.TI&G 
AG!!:NCIA: 021() .. 0 CON77i.: l 1.. s11-e 

D,,_TA 01. TRA?!S!-itmNCIA 
N!t. ｄｏｃｕｍｬＺｴｾｴￓ＠

VALOR TOTAJ, 

25/07/2013 
66Q.210.000.00J.233 

ＱｾＳＮＴＺＧｊｾＬＳｓ＠

Ci.lEN'T.E:! VE'COI. '!'l!RR:.Pl,El•AGE:M E PAV 
l\CENCJA: O:tlÕ-0 CONTl\1 J.2'33•6 
JHL ｬ＾ｏｃｕｍｾｴｊｔＧｏ＠ 660 . .i10.ooo.011.s11 ··-·--.... --...... ＭｾＭＭ .. ｾ＠ ......... .._ ...... ,.. ................. _ .. __ _ 

i. tl 1 •. ａｄｾＮＰＶＵＮ＠ 0B3. ｾＶＺＺｩ＠

---------

'(l,ül . \ 
fM . 

' 

{lil.canlr] 
' 

. .... '·' 
., .. - ｾＯ＠ 03/'02!2014 10:o!l:05 

------



•. 
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' 
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• 

1, 

1 

1 
' L 

1 

1 • 

• 

CREDOR 

Orglio: 
Unidade.: 
Sub-Unidade: 
Função: 
Sub-T"Unçiio: 
Programa : . 
ProjJAtividndc: 
Elom. da Dsp. : 
>-

CÓDIGO 
ENOEJ\EÇO 
l!AlRRO 
CNPJ/Cl'f 

Oi 
02 12 

PREl1EITURAMUNICIPAL DE ARA,"XA ·, 

EndCÍ"éÇ<>·: PRb"SIUEl\'IF.OIH)ARIOMACll!L, 306, CffiffRO ARAX. MG 

T<lcíunc: 0 .. 34-3691-7058 CNrJ: 18.140.756/0001-00 

NOTA PARCELA EMPENHO / UQUlOAÇÃO 

127 VECOL-TERRAl'Llll\"ACEM E .r AVThIBNTAÇAO L l DA 
RUA PADRE ALAOR. 695 
SAOGERALDO 
l 8.492.454(0001 :91 aDADEARAXA MG 

ciAsSIFICAÇÂO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAX.A 
SECRETARIA MUNIC DESENVQJ),'.fMWfÚ URlJANO 

02 12 ooc 
015 URBANISMO 
015 452 0843 VIAS URBANAS 
015 452 SERVJÇOS URRNOS 
;2 0122 MANUT MELHORIA E AMPLIAÇÃO VIAS PúBUCAS 
4 49051 ODRAS E.INSTAí.AÇÕES 

1 UCITAÇÃO TIPO l EMPfNttO 1 TIPO DOTAÇAO LICIT./CONTR! ,TO 

Empenho 1 · Ordlnóno 2 -Tomodo de 1 - Orçada/Sup. 1 
FONTE Oi: RECURSOS:· OJ 0000 0000 0000 - RECURSOS ORDINÁRIOS 

.. · ' ;::,<;;\- J • •• 

ｲｾＢＧ＠ FI. i \ . ., 
:· ! 
l'· . -

(> 

ｾ＠ 'IJGTGC 

110 
PROCESSO 

161.338,80 

HISTÓRICO NFN" 675 

ｾｉｂＡｕｄￃｾ＠
ｍｐｒｴｬｩｦｊｾｾＺｾﾷ｝ｾＦｄａ＠ , tl .. - ｾ＼ＢＢＱＱ＠ r . - -

vALOK POR exTEHSO 

CENTO E ｓｅｓｾＧＡｬＩＮＧｔａ＠ E UM MIL 11\EZf"11'0S !; TRINTA EOITO REAIS E OITFNTA CF.NTAVOS 
ITOTAL. .. : ＱＶＱＮＳＳＸＬｾＰ＠

Demonstrativo de Saldos a liquidar Ap6s a liquidação ReTENÇÓES/BENEFICIOS 

Parcela Liquidação -08749--001 Vnlor Liq11idndo 161.338,80 !SS 77.6,02 
i16,02 

Valor F.mpenho 161 ＺｾＸＬｾｬ､ｯ＠ o Liquidar 0,00 

A ) 1 

ｲｬＡｄｒｏａｾｏｪＺａｾ＠ , 
·CON'l'ADOR · 
CRC C 42j67/Cl'F 24&l1!1.l4 9 

LIQUTDAÇÃO \ 
A ｬｾｩｱｵｩ､Ｓￇｩｩｯ＠ d::i Dcspcso ll que se rclcrc:·rfprc·scntCNOTA DE El\1PENHO foi P,rnccdida 00111 bast no documcr:o aprescc!lndo. flmle detnonstra a cnl.J 
do m:ucrinl ou ｣ｦｴＧｬｩｶＧ＼Ｇｾﾺ＠ dn serviço "'°'todo. ｾ＠
DATA: 27i08120J3 FUNCIONÁ!\JO . r ｾ＠

UQUIDAIJOR 
ｃｾＱＧｊ＠ • ＳＶＱＮＴＱｾＮＶＦＶＭＲＰ＠

Atrro1uuçÃo oo PAGAJ\'lfü'\'TO I 
.race a liquid:lçkl procc<:s:i.da outori7..o o p.-ignmcnto dCSln hnp0rt.4incfa oo (u.,.orccido ou n seu procurJtor. 

1' 

QUITAÇ},Q . . . ｾﾷ＠ ( \ 
ｒｯｸ､Ｎｩｾ･ｭｯｳＩ＠ c1J PREFETURA MUNICIPAL DE ARA.Xi<, a importãn · supra ' aáltea ､｣ｾＡｏ＠ ocim,lmr. ·1cionoda da qunl é d-.daquil:!da em lo 
:is\ia& VALOR: RS 160.612,78 /1 ｾ＠

NROOIEQIJE: ＺＺＮｾＱＸＨＺＳ＠ BANCO: PDJ•")." CONTA; )!51} )! _DATA; ?.5 f,1 ') 

NOME : ______________ ASS.:. ___________ CPF :GC/RG 

Confere tom o OrlQllll.l 
[)jzta; - ., / 

. -- - . - ＭＭＭＭＭＭｾ＠
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1 • ' 

1 
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!. 
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1 
·;_ .. 

1 

i 

\ 

1 
1 
1 

\ 

\ 

\ 

' ' 1 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
RUA PR'ESIOE!flE OLEGÁRIO tAA.CfEL. 306 - ARAXÃ - ｬｾｉｎａｓ＠ GEAA!s 

TEl: (34) 3601·7000- FAX: (34) 3662-1262-CAIXAPOSTAL Nº A··'CEP 38183·1&5 
CNPJ: Ｑ｡ＮＱｾＮＷｲＮｇｉｏｏｏｩＭｏｏＭ e-mtiJI: fi1:ci:ntfo&arnxa.mg.9ov.b1' 

NOTA DE EMPENHO 
'""":OROAó ｕ•ｈＰＱＧＰｾＮ＠ .cuu.uNl04Dli 1 OE!.CCJllÇAO ClASt;l,,ICAÇÃO 

._,,,_.s 
. 

02 PREFll.ITURJ...MUNICIPALDE.l>JUY.A 
í\. ｩ｟ｾｑＮＮ＠02 ·j2 .imCP.ETAPJAMON!CDF.BENVOLVIMENTOUP.BANO ; -

' _DM • ' .NWt:RO • fWlCCLA IMJA 

T 
PAGUil.l 

T """'. 1'\11.lf';J:O ＱＤｕｉｗＱＯｎｾＱ＠ ""°"""'' ｬＢＧｾＧ￠ＢｩＲＲＧＱ＠ ＧＴｾｾ［ｩ［ｾｾ＠0008229.();xJ ô51Cat2013 1 ＰＰＰＰＰＰＷＴｾ＠ 15 ®- 0043 ..... ｾ＠
.;_ 

·CÓDIGO: ·--127 

CREDOR 
NOME: VF,COJ;'.tERRAPLEHAGEM EPAVIME!rf AÇAO LIDA 
ENDEREÇO: RUA PADRE ALAOR, 695, SI.O OFAALOO 
CNPJ/CPF: 18"492.45-.110001·92 C!OAOE: ARAXA • MO CEP 38.130-034 

'1lr0, 0.tPeNHO "'""""" 1 HJN1t0€fll:CURoo:l l ｬＱｾＱａￇＮ｜ＰＱ｣ｭＮＧＷｒｯ｜ｔＰ＠ 1 AIJTOtu:r/.ÇAOO€: L-t.IP-Ü(f1Õ 1·'*"'8<0 l - ·ONinário Ze 'fanada OI 0000 0000 0000 00000112013 4613 
OT. Utl)A ... 11'/C:h """ V"! 0!-1 1t ' AI nt ' FRESTAÇJIO OE SERVIÇO !}E 

E!IGENBARIA CIVIL PARA r>XECUçJ\O 
DE SERVIÇOS DE OPERtWM 
TAl'A-BIJAACOS, COM 
CB UQ (CONCRETO BE'!OHI!lOSO 
1JSIN1.Il0 A QUF.llTE) EM TODA 

! M11LB.>. llRBAliA DO MUliICÍPIO DE 
ｾＬＮ＠

PROCESSO: 10/2013 
Tl:WJ;h DE FRF,ço: GZ.001/2013 t 
OBRIGATÓRIO COllSTAT< Conta • com o Or1fJIMI 

Oabl: 
ﾷｾ＠ ｾ＠ '.f!L.J..c:L 

ｾｾ＠ <!' 
- Ｍｾﾷ＠ íioutMl 

f'., do Munlcf<>IO Corrta 
ｾ＠---

ｾ＠ 1 

ｾ＠
v,.um POH r;xn.m:o 

1 lOTAL: 
OO'lto e; r:C!>Sllita eum mil trez.=nt.oo e t!"int.3 e cito retiis e oile'lte. CEJl\avos 161.J:JB, au 

SAl.00 0ACA00 .ANTF.ROR VM.OR ELll'ENHAOO '::"LOO om;:.f.00 ATl:N. 

697 .. 39739 1 .161.338 00 ＨｬｦＱＮｾＹｩＮＳｾ＠
lOTAl.OC - \ ｬＱＺＩｔａｬＮＮｏｃｏｏｾ＠ VAL.Oll llOtJICO 

0,00 0,00 / 16l.S3S.&l 
ｒｴＺｯｾｹｲＮｴＮｐｅｌａｬＺｉｾ＠ (\_ , """'-'"""""tlrJi"' . ｲｩｾ＠ .1 v . eova . re, da Costa 

- r,..'> • Ｂ｟•ＬＭＺｾﾷ＠ ' ,. f ...... .e, 

l>S'.ôlAMVlVi ' ' -·,A '""""" 7 ＮｾＬ＠ UOUlDAÇÃO I 
AiJOUJl>AÇÃO bA Ol:S?CSA AOUE SE l!EFEAE A PRESOOE llOT4 OE liPElt<O FOI PF.OCEOIDAC-Of; LlA$t NO tlôCU.IDfTO AFREV ｾＮ＠ <>IDf DEJ.\ONSffiAA El>'REG• llO MATERIAl OU 
EFETIVAÇAOOOS$\V1ÇOPRl'SIA!lô. ;,- . ) _ 

DATA ..li.LJ.r)3J__/ t'3 ,1>10ME/ASSINATIJAA l.J ...... :a· .. ｾ＠ ,,, , ｦｽＬｾｊ＠ :.,...,. 

. AUTORIZAÇÁO i 
FACE A UClUID>.ÇÃQ PllOCfSSADAAUTOOIZO O PAClAMEtlro llfSTA llM'ORT Â/fCIAAO FAl'OREClOO OU A SE'' :;;Ji!J [?"' 

, 

DATA _2j_; _J_; / 3 ASSINATURA . 

. h<CIA.(_ ｾﾷＰＵ＠P.ECW{flrJOS) CM PRl:FBruRA UUMCIPAL OE i\RAXA, An<f9Rr ｾｅａｅｈｔｅ＠ Â OI PESA M:NC ADAHi.:S'i: EllPEHHO. ｇｕｊａｑｉｊｦｬａｾＮｴｬ＠ E OA!JA EM TODAS J;S W..S. 

VALOR RS \61.33S,80 

NOME: 

GPF 1 CNPJI IOEllTIDAllE: . ASSIUA.TURA 

N'OOCHEOUE: :-i2::i j?, G Arr12 E CONTACORRENTC" }[011-! 0Al712R../ _u j ? . BANCO I ａｇｾｉａＺ＠
. 

- -



• 

1 

\ 

Emissão de comprovantes 

'29/09/2Gl3 
0?100-0210 

• DANCO ()() ERAS.IL - 11 :32:!i.? 
SEGtJ!IOT1 VI.A 001.3 

COJ.l!JROVAH'l'E DE ｔｬ｜￭｜ｎＡｩｴｅｒｃｬｾｃｴ＾Ｎ＠

il& COUTA ｃｏｒＮｒｆ［ｴｦｔｾ＠ P/ COHTA CORRF;NTI::: 

CLIENTi: ｾｬＡａ＠ ;i.oYALTlr.S 
AC&NCíA: 021.0---Q CONTÃ: 11.511-B 

DT,TA DÂ TP..:t11Srt:REUClk 

HR , DOCUMENTO 
VALOR TOTAL 
ｾ••ﾷ•Ｂｾ＠ TRANSF.ERlDÓ I'ARA: 

::!:9/ÓS/2013 
660.210.000.003.233 

1€0. 61'2, 19 

C.L!l:l\TR! \l'ECOL Tt.:RllAPl.!NAGEM F. P;,V 
AGY.t-lC_l/\: 0210-.Q, COt:TAi 3 • .:?J.:; .. IS 
NR. ｏｏｃｕｈｾＺｔｏ＠ ｇｇＰＮＲＱＰＮＨｉｏｏＮ￳ｬｬＮＮｾｬｬ＠

NR .AUTEYTlCACi\O C.5AO.Bl6.t5D.F92.7CJ 

(bb.comhr) 

19JO?fl014 16:17:57 

Ｇｲｲ｡ｮＺ［ｾｯ･ｦ･ｴｵｮ､ｮ＠ eomsuÇusno por. J09240!e ANTON'A APARS:XIA Mo\$SAO WAROUES 80. 

r------
lEG-:-. g l-,3-P:L-B D-ADE 

COMPROIV1ETIOA .. 
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1 •. 
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1 
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1 

1 

1 
1 

·i 

1 

1. 

<)RGAO tlNtOJllflr" flUB•UtHDAOt' Dl:t.CRIC"iiO 
ｃｬｾｓＧｓｩｲＱｃＱＱＮￇＢＩＮｯ＠

/• ｾ＠ ii 01 :PRll'.l'J!1TIJ.A MUNICIP.1>1.. DÉ Af<.llXA (i F1. Ci2 1i B!!CREt AfID. i.fir.JNIC DliSEJ:NOL V!i.;!EliffO URBArm ' & ｾＭＭ
ｾｖｬＮｮＺＭＧｬＧｉｏ＠ •PAACí:t.A ｏｾｔａ＠

1 
i'AUIHll 

1 
FIWIA f-utH,;itO 

\ "'"'.._ 1 
Pli0-l11AIM t''Jltõtii\ 4 ﾰＴＧｾｾ＠OOO"i:l74"000 <WO!l/l0]2 1 ｏｏｄＺｬＰＰＷｾＹ＠ 15 0-S:l:l 0043 nco 

• 

PREFEITURA MUNICIPAL DE A ÃXÁ 
..... RUA f:>RESrOt:NTE Ol..EGÁAto tAACfEl. ｾ＠ • ANQl.Á • MINAt> GERNS ｾＯ＠

ｌ ＭＭＡ［ＬＬＮＭＺＭＭｾﾷＺＭＺＮＺＭＭＭＺ］ＭＺＺｾ｣］ＭＮＬＮＬＮＭＬＬＬＭＺＺＭＮＬＮＬＬＮＮＬＬＭｲ｡ＮＺＭＧＮ［ＺｾＨＳＴＭＩｾＳｾＶｾＹＱ］ｾｾ＠ .. ］ﾷ］ﾷ］ｆａ］ｘ］Ｚ］ＨＳＴ］ＩｾＳＰｬｩＺＺＮＮＺｾ］ＧＧ］Ｂ］Ｒ］ﾷｃ］ｾ］ｙＮ］Ｎａ］ｐｏＺＺＺＺＮＺｓ］ｲＯｉｌＺ］Ｚｎ］ＧＧｾＧｾｃ］ｅ］ｐ］Ｓﾷ｟Ｇ｟ＢＢ｟ＧＧ｟ﾪ｟ＢｾｾｾｾｾｾＭＺＭ ＭｾＭ｜［ｬｮﾷ＠ •. ｳｾＬ＿ＡＧｾ［Ｎ［ＯＧｾｾｾＧｾＮ＠' ｃｊＮｬＡｐＮＨＮＱＶＮｩ￩ＰＮＷＵＦＮｉｏｰｯｾＮｏｏＮ＠ e-man: ｦｩｵ｣ｮ､ｾｏ｡ｲ￳ｘｴＱＮｭｧＮｧｯｶＮ｢ｴ＠ ｯＡＯａｾ＠

N O T A O E :e M P E N H O / ,,.;. 

?.! ) 

ｾ＠
c·601·00: 117 

'CREDOR 
N.<:)Í;E; VECOL-TERRAP'.-Ei<AGEME:PAVIMEITTAÇAOLTDA 
ENDEREÇO' RUA PADl\EALAOR, 695, SÁO OEH.Al..00 
CNPJ/CPF: ＱＤＮＴｾＮａｗｏｏｑｬﾷ［ＭＺ＼＠ CIDADE: . Ｎ｜ＮｾＮａｘｬＮＮ＠ MQ Cli:P 33.180-0[<4 

"'""' (Mf'tNHO ucrr""° 
1 

t:OKTt oc llf-I".IJIWO!: 1 UCITACÃOICOUlW.10 ｉａｉｔｔｾｩ［Ｎ［ＮｯｴＺｅＭｩｊＦｐｦＧｬ［ｬｯｲＬＩ＠
l · EMltlff:! ! - órdlnár10 z. Trolade Oi ｏｾ￵￵＠ õúüú 0000 ô:r.!Oül/2013 ＵｾＲＰ＠

"'""" f·!'.P Ｍ｡ＱｾＱｴｾＢＢ｣Ｍｴ｜ｮ＠ ''"'"ffinA MIT ... n10 V• n T TA 

ｐｐＮｅｓｾｾＱＧＮ￧ａｏ＠ DE SER'v'ÇO DE 
EllGE!Wl\JU11 CIVIL !'}IRA EXECUÇÂO 
DE ｾｖｉￇｏＡｩ＠ DE ôPEPAÇii.(' 
ｔｨｬ＿ｬ｜ｾ＠ BURACOS , COM 
CSUQ (COJ/CllETO BETUM!llOSO 

' IJS!Nl\00 A QlJEllTE) EM TODA 
l1Ai.Bll: lJRBI..;,lD; DO MU!iICÍPIO DE 
A."<IAXÁ. 
PRlf..ESSO: io;2oi3 Co itere com o ong1nd1 
TCl9.D7' DE l'REÇ-0: 02.Ml/2013 t ｯｾ＠

ﾪＧｾ｡ｳ＠ ｉｾ＠OB?.1G;;TÓRIO ｃＮｏｗｓｔｾｒ＠ ; i ) 

.... ＿Ｚ･ｵｲｯＬｾ＠ ｇｯｵｲｾ＠..,, . 
<'- "\\]" cio ｍｵｮｩ｣ｴｏｉｾ＠

ｾＯＧ＠

V.1.LOfi ｾｒ＠ Dm:ll!X> 

Tôi"AL: ' ｯ･ｮｴｯｾ＠ -:ir100 mil oitocen.too e f.i!is rll!tliS e QUari.!nt6 c.entnvlle 11)5.206,40' 
3.r.i.DO OllÇAOO A'fTm!On w.t.Oli ｃｍｐｃｲｬｴｾｄｏ＠ !lN,O()C')llÇ.-.ort ;..Tl.W 

.;on,i« \ \<"; ｾＴＲ＠ 4t0.1".:,.a..;, 
TOT"1.0ERE "' \ 10T"1.1Jem;NS'lc;rot} \'.\Wt\ :JWIDIJ 

ü,00 - ..; 0,00 105.006,40 ｾ＠ \· 

ｮｴｓｐｑｷＮＺａｖｬＮＧＮｌｐｕａｲｾ＠ .... p ( ""t. 
ｏｏｄｬｾｊＮｗｬｏｦｬ＠ ｷＮｾ＠

' rJr. Jeová ｍｯｾ＠ a Costa , '- ' 

ACCL'IA.T\IRA. / '\ ］ＭＭｾ｡ｭ＠

/ .àr UQU!OAÇÃO ＬｾＬ＠
A IJQUHlAÇÃO OA OESP<SAA ÓUE SE 7EU!Ell A OE fl!PEllHO FOI Pllocm!>A COM BASE 00 llOOJMENTOAl'!!ESrnTA Ot E OEl.O<STRA A ElfTRfGAOO 1.1;\l"'c/ll'<. Ol 

, rn:rtVAÇAO DO SERVIÇO PP.ê'STJ.00. . ' _, 'J. \ 
DATÀ ｾ＠ J..Q_/,'::!Q1 l NOl.<EIASSINÁl\JRA. {.::.-:;. ﾷＡ＾ｾ＼＠ fx,. ＬＬｋｾＮ＠ l!t;;,f , . ' ) Al1TOR1ZAÇÃ0 1 

flAtf A IJOOllAÇi,O PROCESSADA. AUTORiZO O PAGN.u:HTO DeStA !Mf'QRTÃt.ICIA WJ FAvoÁECIOO OU A 5':-U PílOCVRAOOR: 

ｾｶ＠
DATA__/__;/_ ASSINATURA 

｡ｵｲｲａￇａｏｾ｟Ｏ＠ & 1 íll:CCDl(tf.10$16" rnmmmA 1""11CFAL DE ARAKÁ. /.R.<POílTÃllCIAÚDUlOASUPAA. Rrnllt;(/l.lêNOO(oJADI ｾ＠ El.IP HO. ruL\OOT'ÇÃO É Ol.OAEl.I TOD:.S Ｇｾ＠ Vcl.S 

VALOR R$ 105.806,4() 

NOME: 

CPF/CNPJ/IO&VllDAOE: ASSiNATURA 

N'oc: 6.roVE;dl }._.; ;;i:il.xb BA>JCO I ａｇｾｎｃￍｫ＠ {?-,"{l, 
COlfTA OORREmE 1 ｾｓＮｈ＠ -'ô DATA _!Q/ ..lLu:'. ) "') 

• 



1 

\ 
1 

1 

1 

1 

1 
1 

1 
ｾﾷ＠

1 

NOTA FISCAL 695 

CREDOR 

Oi'gfio: 
U1lidadc: 
Sub-Unidndc : 
Função: 
ｓ｜ｴ｢ｾｆｵｮ￧ｩｩｯ＠ : 
Progmn1a: 
ｐｲｮｪｊａｴｨｾｩ､｡､｣Ｚ＠

Eleni. da Dsp. : 

NOTA PARCELA EMPENHO / UQUIOAÇÀO 

CÓDIGO 127 VRCOlr1'ERfü\PLENACRM E l'AVlMENT1 ÇAO L' OA 
ｅｎｄｅｒｾￇｏ＠ RUA PADRE ALAOR • 695 
BAIRRO SAO GERALDO 
CNPJ/CPf 18.1192A54i000!-92 CIDADE ARAXA I· G 

CLASSIFICAÇÃO ----
02 ｐＮｒｬｩｆｅｉｔｕｒａＮｾｲｵｲ｜ＧＡｃｬｬＧａｌ＠ DE ARAXÁ 
02 12 SECRJITARIA MUNIC D.ESENVOLV!MENTO URllt.NO 
02 12 ooc 
015 
015 452 OS43 
OIS 452· 
2 0122 
4 4 90 51 

URBANISMO 
VIAS URBANAS 
SERVIÇOS VIUJNOS 
MANlff MELHOIUA E AMPLIAÇÃO VIAS PÚBLICAS 
OBRAS E JNSTAI..AÇÕF..S 

TIPO EMPENHO UCrt'AÇÃO 

2 -Tomada de 
TIPO DOTAÇÃO 

J - On;ada/Sup. 
LICIT./CONTR 'TO 

02001 

PROCESSO 

1 - Empenho 1 • Ordinário 

r-ONTt DERECURSOS' Oi 0000 0000 0000 ·RECURSOS ORDINÁRIOS 105.S06.40 

HlSTÓRlCO PRESTAÇÃO DE SER VÇO OH ENGENHARIA CIVIL l' ARA E.'\ECl ;ÃO D! SERVIÇOS DE 
OPERAÇÃO TAPA-BURACOS, COM CBUQ(CONCRETO BETUMll ·JSO ｕｾＧ＠ NADO A QUE1''TE) EM 
TODA MALHA URBANA DO MUNICÍPIO DE ARAXA. 
NFN'695 

VALOR POR ｄｃｬｾｈｓｏ＠ !TOTAL .... : I05.SU6.40 
CEITTD E Cl1'CO MIL O!TOCE\'TOS E Sf:IS REAIS E QUARENTA CE\'TA VOS 

Demonstrativo de Soldos a liquidar Após a liquidnção 
Parcela liquidação 10089--001 Valor Liquidado l 05 .806,40 ISS 

Valor F.mpcnhn 105 6;"40 

RI;; ｾｎￇￓｅｓＯｂｅｎｅｦＭｬｃｊｏｓ＠
47t•.I: 
ＴＷＶＬＺＱｾ＠

0,00 lr-----

ｴＭＭＭＭＭＭＭＭｲＨｾＭｴＭＭＭＭＭｊｉ＠ ｌｅｇｩｓｾｲｮａＮｄｅＭＱ＠

CRC- •2l671CI'' ,..,!!1.,.6",9 e o MP R o M [:TUJA 
LIQ.UlDAÇÃO /7 -------
A Littuid31;ãõ da DCl\pe,;ll !l qué sctTcfcren presente NOTA DE ｅｾｩｐｅｬＮｦｈｏ＠ foi rmecdirl:i ｾＡｮｩ｢ｮｳ｣＠ J • docunu to aprtscntado, ontJc t.kn1ongrn a cut 
＼ＺＡｯｭＺｩｴ･ｲｩ｡ｬｯｵｴＺｦ￳ｬｨＧｵ￧ｾ｣ｬｮｳ｣Ｎｔｶｩ￧ￓｰｲ･ｳｴｮ､ｯＮ＠ ｾｾｾＭ l),..,• ＨﾷＬＬＮＬＮｾ＠ .... Ａﾷｾｾ＠ _ 

DATA: OS/1(1"2013 fUKCIONÁRIO 
J.JO\.ilDADOR 
Cl\"PJ • 361.415.bfb.20 

AlJT.OniZAÇÂO oo" l1AGAJ\·ft:NTO 
ｐｾ＠ n liqoida\do proct:$s:tdn:1utorizo o ｰｾｮｭ･ｮｩｩｬ＠ ､ｾｮ＠ irnporltirlch ao fo\•otcrido ou n seu proe 1 dof. D1\T1\.:_1_1 __ 

QUITAÇÃO . /z 
ﾷＮｒﾫＺｾ｢ｾｴＺＱｮｯｳＩ＠ do ]>Rf.Ff.111JRA ｾＱｾｬｾｾｐａｌ＠ DE s\RAX.· A, a in1portfintf'á snpra rcfi e 11 d e:a aciln mi ncionnda.da qucl (: d."IC!:l quiiada t..911 lf 

｡＾ＢＧＧｾ＠ VALOR; ｒｾ＠ l05.3J0,21 ( . ) 
NROOiEQUE:ilJ,lf ｾ￁ｩＧ･ａｎｃｏ［＠ ｲ＾ＬＬＡｾ＠ &iN+A. 1s1 1. ｾＭＭ｟ｄａｔａＧ＠ l:.J1.h.J.J....::,__ 
NOl'.E : _______________ ASS.: __________ CP 'CGC/RG ______ _ 

Contem çom o ongmo11 
Data: • '/J5 1...:;t._ 

) 



1 

1 
'i 
·i 

1 
1 

1S'5'?.oJ4 

. Emissão de comprovantes 

l0/1012013 - al\t.ic;:o bo nRAs1t - -16:2'1:19 
021oooi10 SfCUNDA VIA ＰＰＱｾ＠

COMPROVANTE DE TAANSf"E:RF:tfClA 
DE ｣ｯｾＺｲＱＱ＠ CORREN'l'C f'/ CO?lTA COíl.Jl.EtlTF: 

CL?tl11&: PHA .RO'tl.L'l'lY,S 
AGP.NClA: 02!.0'"'0 CONTll.: ----.... ..... ________ .,,. .......... _.._ ____ *"'···--....... 
DATA DA TIW-/Sl'"Eii.EHC!A l0/l0/20ll 
NR. ｄｏｃｕｈｆＮＱｾＱＧＰ＠ 6Go.210.ooo.o()J.233 

11.:-11-0 

VALOR T01'AL 
t.• ｾ＠ ｾ••＠ 'l'RJiNSf"ERlDO PAJUÚ l 05. 33{), 2"/ 

CL!EUTE': V"ECOL !'EilRAPt.CNh-G.l!M ｾﾷ＠ l'-A.Y 

.-.ar.wc11.: 0210 .. 0 COHTh: 3.2.)J-6 
N?. • Ｎｏｏｃｕｍｦ［ｴｾｔｏ＠ 'GQ.210.ooo.011.s11 

!itl. AUTl'..KT ICAC'AO 
t. J.l.5. ｊｓｾＮ＠ '45b, GC6. V91.! 

ＡＧｴｬｮｳｾｯｯ＠ efeluoda <:onisucesso por: J7312474 JOSEACRAt.J:> BAR.qOSA.. 

oi:-···, 
Co 

ｾ＠ Secretaria -i-,,. 
ｾ＠ Ｒｾ＠ Câmara ｾ＠

ｾｦｬｾﾷ＠
4 ,e, 
ｎｾｳ＠ GEi'" 

.----------.. -----·---. 
ｌｅｇｉｂｾｈＭｾｄＬａＬｄｅ＠

ｃｏｬ｢Ｑｐｒｏｍｅｾｦｾｄａ＠

..... -------



1 

1 

1 1, 
11 
1 

1 

• 1 

-
,_ Ｍｾ＠ .. t.:_,ú;, ＭｾＢＧＢＧＭｄｅ＠ t'o_. . ｾ￠ｸｴﾷ＠ . "'<" c;,v Secretona ｾＬＬＮ＠

· F/ ' ｾ＠ 2e ｃｾｭ｡ｲ｡＠ ｾ＠

ｾ ｾｾＭｽﾷ＠ ｾｦｬｳＮ＠ ｾ＠ • 

, (' * '.f' Ｌ･ｾ＠

'n > ;,;L----- · · ＭＱＭｾｳ＠ Gtl'-1' 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXÁ 
RUA PRr.:SIDENTF. Ol.EGÂRIO MACIEL. 306 • ARAXÁ - MINAS GERAIS 

TEL: (3.c)36.9f-7000 ·FAX: {34):ltfl"'-·12C2-CAIXA POSTALN•-4 • Cr:P39183-íRS 
CNPJ: 10.140.75610001.00- c.m;ill: fmefld:t.()l!lrt1..a.mg.9ov.br 

NOTA DE EMPENHO 
""o"'· •ＢｯＬＮＮＮＬＧＭＢＢｵ•ＢＧｵｾ＠ •• ｾＮ［［ＬＬＮＮＮＮ［［ＺＮＬＬＬＬｵＮＢＮＧＭｵｲＢＢＱＱＢ•ＧＢＧ••ＢＧ•ＮＮＮＮ［［ＺＢｯ•ＧＭＧﾷ＠ •'°'e°"•'°'«"'""º ____ CLASSIFICAÇÃÕ -------------------+,-',"' 

PZ PREFJ!TI'UP.AM!Th.Tl<.:'ll'ft.LDE ARAXA · ' 
01 l2 8ECRETARIAMUNlCDESENVOLVIMEl:ITOURBANO \. ｾＭＮＭ

ｾＺ｟＠
ｾＮｾ＠ .. ,;:;;:..,. ... ｾ｟ｾＮＮＬＮＬＺＺ［［［［ＬｾＬｾＬＭＭＭＫＭＭＭＮＬＮｾｾｾＮｾＭＭＮＮＮＭＭｬＭＬＬＧＢＢＢＧＢｾｾＮＭＮＭｬＭｾＢＧｾＮｾｾＭＭＭＬｲＭｮｭ￧ＮｯＮＢＢＧＢＢＧﾺｾｬｾＢＢＢＢＢＧＧｾＢＢＢＢ ﾰＢＢＧｾｲＭｬｾＢＢＢＢＢＢＢＧｾＢＢｾＧ［ＭＭｾＱｾｾＬｾ＠ •• ｾＢＧＢＢＧＢＧＢｾｬｲＭＭＮＮＬＬｬｬｬｬＢＢＧｬ＼ＮｴｾｬｬｾｬｬＭｾ＠

OO\Q;;/'&OOO 0UlO!Z01'1 1 00000Vi49 !5 0Sd3 OC4:l 101:!1 4 4 90.5101 

CREDOR 

·cóOIGO: 

ｎｏｍｅｾ＠

ENOEREÇP: 

CNPJICPF; 

127 
VECOT.rTERRAPLEHAGE'.MEPAVTh!ENT AÇAO LTDA 
RIJA PADRE ALAOR., 69S, SAO GEIIALDO 
ＱＸＮＮＴＧｦ＿ＮＮＴｓＭＱｩｏｏｏｬｾＹＲＮ＠ CIDADE: ARAXA • MO CEP 33. JB0-034 

'"""""" 1 - Ol'din/160 
UCIJACAQ 

ｺｾ＠ Túf!ed2 1 

tONTEDE"FifClm:iOS 1 Utllll-.;.-.,..ICONlflATO ｬＢｾￇｬＮｏｴｩｲＮＺｃｌｕＧｬＮｍｩｃｊ＠

01000000000000 001.C<;ll i2013 jÇ'fl 

"' 1• ""' 

'.PFJ;:STAÇl'.0 DE SERVÇO DE 
Ei'lGE!lBAP.IA CIVIL PARA EXECUÇÃO 
DE :;)iRvIÇ.o;i DE· ｏｐＺ･［ｒｔ｜ￇｾＮｏ＠
'!7il!h-BIJRM:OS, CON 
é"Bl!Q(CO!:CRETC llETlil·lINOSO 
ｕｾｉｬｬａｄｏ＠ h QVENtt) 1Wo TODI\ 
ｍｾｔＮＮＮＮｈａ＠ W-OlkID\ DO 1-\WIC!l:'Iô OE 
1\Rl\XIL 
l?RCCESSO: 10/2013 
rotm·OA nE PREÇO: O?. .00J./20JJ .t: 
OOF'j'.GATÔRIO co1:3TAR 

YALOA l'Ofl CXlEtlSO 

cr.ntA.1 ｾｵｭ＠ mil novecerttcs_ e vime e um ｲｾｊｩ＠ é q,uru:cnte ccntr.ivo!I' 

d()F,.()78,09 \ 101.9'21AO 

VAl,lrt A 

TOTAL ot. llúOICl<n 

o,oo A 1 O,Otl 

V 1 UNHAHIU 

j 

V 

e ｾｮｴ･ｲ･＠ com o onQlllél 

º rta; ...c?i!..J "Yí ｾ＠
,_ ' 

d06.01S.CJ!l 
V,-\l,.On UOVUJO 

IOIS/.1,40 

1 / \ . UOUIDAÇÃO Ir j 
i.JoUIDA}:ÃO DA OESPESAAOUE ｓｴＺｾＧｍＮ＠ Dê EUPB-lHO FOI l'ROCE!XOAC.Olil BASé 00 DOCUKHTO. :PRFSENTAOO, Oi'tDE CEJJONSTRAA.EtlTRLG/..00 lllA'íERIAlct 
ｆｐｊｖａￇＮ｜ｏｏｏｓｅｉｍｃｏｐＡｉｅｓｔａｾＧ＠ - - • ! j ' ' 
i ｾｾＭ｜＠ ;ft\ 1'-·\'? 'l--- "1-n ｾ＠ .. ｾＬ＼Ｍ Ａｾｾｨﾷ＠
ｊｾｔａ＠ ;-.J. __!___/_:!d_ NOME/ASSINA11JRA •• e__. L XIV' • (. y ,,..,,... l '' 

j . . {,AUTORlZAÇi(o , V · J 
1fEAUOµoi.ç.\OPROCESSA!lAAUTOR1ZOOPAGil.1emo DEsT•n.<P()RTÂNCJA AOtA\/OOs::ioo ou ASEI ｒｏｃｕｾ＠

)lTA __J __j ASSINATURA ｾ＠' . . 

+EBl(El.\:JS) DA PREFEmmA llUJflCIPAl DE AAAXA, A ｬｬａｐｏｬｬｔａＮＧ＼ｃｴ｜ｾ＠ SIJl'!lA. ｾＺｾ＠ JUENC' 1NESTE EMPEJtHO, CIJJAOlllTAÇÃO !l f);J)A eu 'fOO,\S AS VIAS. 

't°" RS lO!SZl,40 e _ / 
ｾｾ＠ - . 
:Jf IC<IPJI IDEITTIDADÉ: ASSlf<Al\JRA -------------------/ 

ｾｄｏ＠ CHEQUE' BANCO I ａｇｾｃｉａＺ＠ CONTA CORRCNT< DATA __j ___/_ 1 

- -· -



1 

f, 

' •.r-

-L 
1 

; \ ! 
, 1 · 1 • 

l 

' 

' ' 

l'REFElTtn{A MUNICU'AL DE AKAXA v,., 
'-.:.:-o rr- . Nro.: 00!0971 ｾｩ［＠ GE\\I'' 

DATA 30/101201 
EMPEMIO 001039! 
FICHA 00074Ç 

Endereço: PRllSIDGNTE OLEOARJO MAC!l!L, 306, ｃｾｎＧｔｒｏ＠ ARAxA'MG 

Tdcfonc: 0••34.J691· 7058 CNf•J ｾ＠ 18. 140.75(lf0001 ·00 

NOTA FISCAL 72.f -·· 

,,ç ｾｊｲ［ｚＰ＠
NOTA PARCELA EMPENliO / UQUIOAÇÃO j,-.,, 

. 
ｾ＠'ª- i ｾＮ＠CÓOJGO 127 v1;coL-TERHAl'LliNAGICM E PAV!Mfü\'TAÇAO LTDA 

CREDOR 
ENDEREÇO RUA PADRE ALAOR, G95 
BAIRRO SAOGERALDO ｾ＠\-/fM-}. 

. I 
r / ., 
ｾ＠

CNPJ/CPF IS.492.4.WOOOl-92 C!DADF. ARAXA MG 
ClASSlACAçÃO -·-·-· ｦｽｔｾ＠

Orgilo: 02 PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXÁ 
ｬｊｮｩ､ｮ､ｾＺ＠ 02 12 SECREI'AJUA MUN!C VES.ENVOLV!MENTO UIU3ANO 
Sub-Unidade: 02 12 ooc 
Função: 015 URBANISMO 
Sub-Função :. OI 5 452 0843 VJAS URBANAS 
Prpgt':lma: 015 452 SERVIÇOS UlUJNOS 
ProjlALivid•dc: 2 0122 MANUT M lõLHORIA E AMPLIAÇÃO VIAS PÚBUw\S 
PJem. da D•'p. ; 4 49051 OBRAS E INSTALAÇÕES -- 1 .UCJTl.CÀO l TIPO DOTAÇÃO 

l10 
TIPO 1 EMPENHO \ LlCrT./CONTRATO l"ROCfSSO 

l - EmP)l/\ho l - OrdlnMo 2-Tomada de 1 - orc;ada/Sup. 02001 
:FON'l'f!: OE REaJRSÔS: OI ÓOOQ 0000 'oooo -Rl;CURSOS OROINÀRIOS 101.921.40 

HISTÓRICO PRESTAÇÃO DE SERVÇO DE ENGENHAAJA CJ\111. PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 
OPERAÇÃO TAPA-BURACOS, COM CBUQ(CONCRETO llITTUMlNOSO USINADO A QUENTE) EM 
TODA MALHA URBANA DO MUNICÍPIO DE ARAXÁ. 

l PROCESSO: 1012013· 
TOMADA DE PREÇO: 02.001/2013 Ú OBRIGATÓRIO CONSTAR N 

VALOR POR EXTf.NSO ITOTAt .... : !OJ.921,40 

• 

CE..\1'0 EUM .MILNOVECE'.!\"i'OS 6VCNTI! f: UM RUAIS EQUAIU:.NTA CENTAVOS 

Demonstrativo de Saldos a Liquidar Após a liquidação R.ETENÇÓCS/BENEI'lClOS 

Parcela Liquidação J097.Hl02 Volor tiquidodo 101.9'.'.l,40 IS 
ﾷＧﾷｾｾ＠

Valor Empenho lOJ.921,40 Saldo a LiquidJr 0,00 ｌｅｇＧｂｦｩｾ＠ ｾｯａｲＺｲｲＮＺ＠
\ 

［ＬｯＮｾ＠ .. ＡＬｾｦｈＮ＠ l;; 

/\ } - C O iVI PR() ｾｖｬ＠ El'i D 
ｲｅｄｒｏａｕｾｌｬｩｦｲﾷﾷ＠

A -
CONTADOR Ｎ Ｑ Ｑ ｾ＠CRC • 425671Cl'f'24&S!Ú' 9 
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fl)NCfOJ-.\ÁRIO D 
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CNf'J. J61.415.68(;.20 
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4320 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA - (PMA) 

MOVIMENTO DE EMPENHO TODOS EMITIDOS -TODOS - PAGOS DO PERÍODO 

EXERCICIO: 2013 

01/11/2013 à 30/11/2013 

1/1 

R$ 1,00 

Dnln Empenho Prc. Ctb Fornecedor Dot:icilu l•'tc ｬｾ｣｣ｵｲｳｯ＠ Valor Tieo Licitasão Licilaçilo Processo rgto Tp E1npcnh• 
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29/1112013 0011468·000 000011.468 VECOLTERRAPLr.NAGEM E PAVIMENTACAO 749 o 1 0000 0000 ºººº 

130.204,20 Tomada de Prl!ÇOS 000001.f2013 

267.394.25 ConcorrCncin 00000912011 

21.270.72 ｃｯｮ｣ｯｲｲｾｮ｣ｨＱ＠ 000009120 li 

Tnlul por ｅｭｰｲｾｮＺ＠ 418.869.17 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Processo nº 987909 
Data: 22/05/2018 

TERMO DE JUNTADA DE DOCUMENTO 

Juntei aos autos a documentação de fls. 700/783, protocolizada sob o nº 
4128610/2018 e de fls. 784/826, protocolizada sob o nº 4141710/2018, subscritas 
pelo Sr. Sebastiao Duarte Valeriano - OAB/MG nº 119.661, Procurador dos Srs. 
Jeová Moreira da Costa e João Bosco Borges, respectivamente, Prefeito e 
Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano de Araxá, à época. 

CERTIDÃO 
(art. 166, § 8° da Resolução nº 12/2008) 

e 
ENCAMINHAMENTO 

Certifico a manifestação dos Srs. Jeová Moreira da Costa e João Bosco Borges, 
conforme referido termo de juntada. 

Encaminho os presentes autos à Unidade Técnica, em atendimento à determinação 
de fl. 695. 

Diretora 

\\eglto\2"camara\!cemg - sec 2"' câmara - 2018\focus - termo juntada documento\maio\987909 - junt. e enc. à ut - stdoc 
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TRIBUNALDECONTJ\S DO ESTADO DE MJNÀS,GERt\JS\. · 

ｾｾＮｙ＠
UNJDJ\DE TCEMG: 4' CFM - 4' COORD. DE FJSCt\LIZAÇÃO DOS 

i'v!UNICÍPJOS 

ANA USE DE DEFESA 

Processo nº: 987909 
( 

Natureza: REPRESENTAÇÃO 

Relator: : CONSELHEIRO SUBST. HAMILTON COELHO 

Data da Autuação: 19/10/2016 

1. INTRODUÇAO 

Tratam os presentes autos de Representação oriunda da Conversão da Tomada de Contas Especial nº 

03/119/2016, instaurada pelo Município de Araxá, por meio da Portaria nº 04, de 18/02/16 (fl 18), 

cujo objetivo era apurar a responsabilidade e qLiantificar possível dano ao erário, cm decorrência da 

apuração técnica demonstrada através do relatório de audit0ria interna da empresa Libertas Auditores e 

Consultores, que evidenciou diversas irregularidades na Tomada de Preços nº 02.001 /2013 - Processo 

nº 01 i /2013. 

O processo licitatório analisado na auditoria teve como objeto a contratação de empresa especializada 

em engenharia civil para a execução de sen•iços de operação tapa buracos, com CBUQ (concreto 

betuminoso usinado a quente) cm toda malha urbana do Município de Arax:í (fl. 38). O valor total 

estimado da contratação foi de ｒｾ＠ 968.000,00 (novecentos e sessenta e oito mil reais) (fl. 39), e o valor 

inicial contratado foi de RS 924.000,00 (novecentos e vinte e quatro mil reais), conforme consta do 

Termo de 1-lomologação e Adjudicação, A. 268. Ocorre que houve um Termo Aditivo de Prorrogação 

de Prazo e Acréscimo de Serviços (fls. 504/505), pelo qual forn aditado o valor correspondente à RS 

231.000,00 (duzentos e trinta e um mil reais). 

Após identificadas diversas irregularidades no referido proccdin1cnto licitatório, a Adtninistração 

Municipal instaurou a Tomada de_ Contas Especial e notificou o Sr. Jeová lvlorcira da Costa, Prefeito de 

Araxá no exercício de 2013, a fim de que o responsável se manifestasse quanto as irregularidades 

apuradas, ou recolhesse o valor apontado pch Comissão de Tomada de Contas Especial como irrcgul1f. 

1:;:n1 resposta, o ex-prefeito, inicialn1cntc, apresentou atos realizados en1 seus mandatos relacionados ao 

cumprin1ento de n1ctas de gestão e de econon1ia aos cofres públicos. ｉｾｮＱ＠ seguida, alegou, en1 síntese, 

que as falhas apuradas não prejudicaram o conteúdo e a finalidade do procedimento licitatório, que os 

vícios são meramente formais e que não trouxeram qualquer prejuízo à administração pública. Por fim, 

pugnou para que, caso as razões apresentadas não fossem suficientes para a aprovação plena das 

contas, que elas fossem aprovadas con1 ressalvas, apenas para advertir o ex-gestor, afastando a conduta 

tida con10 irregular. 

Em seguida, a Comissão de Tomada de Contas Especial - CTCE concluiu pela irreguhridade das contas 
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tomadas, responsabilizando o prefeito à época dos fatos analisados, Sr. Jeová Moreira da Costa, pela 

devolução do valor de R$ 1.017.819,00 (um milhão, dezessete ｭｩｾ＠ oitocentos e dezenove reais), a ser 

corrigido monetariamente quando do ressarcimento (fls. 658/ 662) 

Concluída a fase interna da Tomada de Contas ｅｳｰ･｣ｩ｡ｾ＠ a documentação foi protocolada nesta Corte 

de Contas, em 28/06/16 (fl 01), autuada e distribuída em 19/10/2016 (fl. 671). Coube ao Órgão 

Técnico registrar que não houve divergéncias entre a manifestação feita ·pelo Órgão de Controle 

Interno, fls. 664/666, e o Relatório elaborado pela Comissão de Tomada de Contas Especiais, fls. 

658/662. 

Em sede de exame ｩｮｩ｣ｩ｡ｾ＠ o Órgão Técnico analisou os documentos juntados aos autos e verificou que 

não houve qualquer especificação quanto a apuração do valor do dano apontado pela Comissão de 

Tomada de Contas ｅｳｰ･｣ｩ｡ｾ＠ tampouco sua devida quantificação. Assim observou (fls. 677-v): 

[ ... ] ao que tudo indica, o valor apontado como dano corresponde à integralidade do valor 

arrematado na contratação oriunda da Tomada de Preços nº 02.001 /2013 - Processo nº 

01 '1/2013, qual seja, R$1.017.819,00 (um milhão, dezessete mil, oitocentos e dezenove reais) 

conforme consta à fls. 658/662. 

O Órgão Técnico afirmou que não há, nos autos, elementos que caracterizem efetivamente a 

ocorrência de dano ao erário, sendo injustificado o apontamento do débito no valor total da 

contratação. Isto porque as irrcgufaridades apuradas pela Auditoria e relacionadas pela Comissão de 

Tomada de Contas Especial são relativas às fallrns procedimentais atinentes à Tomada de Preços nº 

02.001 /2013 - Processo nº 011 /2013, salientando que essas falhas não implicaram, por si só, na 

ocorrência de prejuízo aos cofres públicos. 

Nesse contexto, ressaltou que as quatro hipóteses que ense1am a instauração da tomada de contas 

exigem a con1provação do dano ao erário, seja ele real ou prcsun1ido, observando que essas hip6tescs 

cstavan1 previstas no art. 1º da Instrução Normativa nº 01/02 e, atuahncntc, com a revogação daquela 

norma, foram integralmente reproduzidas pelo art. 2°, .incisos I a IV, da Instrução Normativa nº 03/13, 

que prcscrcvc1n: 

Art. 2". Tomada de contas especial é o procedimento instaurado peJa autoridade adn1inistrativa 

competente depois de esgotadas as medidas adminiscracivas internas, ou pelo Tribunal, de oficio, 

com o objetivo de promover a apuração dos facas, a idcncificação dos responsáveis e a 

quantificação do .dano, quando caracceri:-:ado pelo menos um dos seguintes fatos: 

1 - omissão no dever de prestar contas; 

TI - falta de comprovação da aplicação de recursos repassados pelo Estado ou pelo Município, 

mediante convênio, acordo, ajuste ou instrumento congênere; 

m - ocorrência de desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos; ou 
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IV - prática de qualquer ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico, de que resulte dano ao 

erário. (grifou-se) 

À exceção da hipótese prevista no inciso I, cm que o dano é presumido, todas as outras demandam a 

ocorrência de prejuízo real ao patrimônio público. 

O Órgão Técnico observou, ainda na mesma linha de raciocínio, que o Manual de Tomada de Contas 
Especial da Controladoria-Geral da União estabelece que, "na instauração do processo de tomada de 
contas ･ｳｰ･｣ｩ｡ｾ＠ devem ser observados os seguintes aspectos: a) con1provação efetiva de dano ao erário 
( ... )".Registrou, tambétn, que não trata o presente caso de omissão na prestação de contas e, portanto, 
não há que ·se falar em presunção de dano. 

Concluiu, por fim, pela impossibilidade de prosseguimento da presente Tomada de Contas ｅｳｰ･｣ｩ｡ｾ＠

ante a ausência de um dos pressupostos para o desenvolvimento válido e regular do 

processo. Contudo, destacou que algumas irregularidades proced.imentais atinentes à Tomada de Preços 

nº 02.001/2013 - Processo nº 011/2013 poderiam ense1ar a aplicação de multa, nos termos das 

disposições contidas no inciso I, do art. 83, c/ c o mc1so II do art. 85, c/ c art. 86 da Lei 

Complementar Estadual n" 102/2008. 

Destarte, ante a ausência de pressupostos para o desenvohrimento válido e regular da Ton1ada de 

Contas ｅｳｰ･｣ｩ｡ｾ＠ conforme dispõe o artigo 176, III, da Resolução nº 12/2008 (RJTCEMG), e 

considerando que foi constatada a ocorrência de irreguL'lridades, sendo passível a aplicação de multa ao 

responsável, com fulcro no art. 85, inciso II, da Lei Orgânica do Tribunal, o Órgão Técnico entendeu 

que os presentes autos poderiam ser convertidos em Representação, nos tern1os do art. 310 da n1esma 

normal legal (Resolução nº 12/2008). 

Após análise de todos os documentos juntados aos autos, o Órgão Técnico apresentou o relatório do 

exame inicial (fls. 674/ 689), com análise de cada uma das irrcguhridadcs apontadas no Relatório da 

Comissão de Tomada de Conta Especial (fls. 658/662), e concluiu pela persistência das irregularidades, 

passiveis de sanção nos termos das disposições contidas no inciso I, do art. 83, c/ c o inciso II do art. 

85, c/c art. 86 da Lei Complementar Estadual n" 102/2008. As irregularidades constatadas foram as 

seguintes: 

• Ausência de planilha orçamentária e de cronogran1a físico-financeiro. 

• Ausência de publicação do local onde poderá ser lido e obtido o edital de licitação. 

• Cobrança de R$55,44 (cinquenta e cinco reais e quarenta e quatro centavos) para 
aquisição do edital de licitação na Prefeitura Municipal de Araxá. 

• Exigência restritiva para fins de habilitação de índice de endividamento máximo de 0,4 
e índice de liquidez de 1,5. 

• Exigência, sem justificativa, de realização de visita técnica pelo responsável técnico da 
cn1prcsa. 
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• Restrição ao caráter con1pctitivo do ccrta1nc, cn1 razão de cláusula que condicionou a 
participação no processo licitatório· às empresas que possuíssem usina de asfalto num 
raio máximo de 120 (cento e vinte) quilômetros a partir do perímetro urbano da cidade 
de Araxá-MG. 

• Exigências restritivas à competitivjdadc no que diz respeito aos documentos constantes 
do item 3.1, alíneas "b", "e", "d", "h", "k" e "n", do Edital da Tomada de Preços nº 
02.001 /2013. 

• Ausência de autuação de cópias das notas de empenho e os respectivos comprovantes 
fiscais. 

O Órgão Técnico considerou como responsáveis pelas irregufaridades: o Sr. Jeová Moreira da Costa, 

Prefeito de Araxá à época e signatário do Edital de Licitação da Tomada de Preços nº 02.001 /2013 -

Processo nº 011 /2013 (fls. 38/ 66) e dos Contratos de Prestação de Serviços de Engenharia (As. 

269/273); e o Sr. João Bosco Borges, Secretário Municipal de Dcsenvoh•imenro Urbano à época, 

signatário do Termo de Referência (fl. 50). 

O Conselheiro Relator determinou a conversão dá Tomada de Contas Especial cm Representação e 

encan1inhou os autos ao Órgão ｍｩｮｩｳｴ･ｲｩ｡ｾ＠ nos termos do despacho proferido à fl. 691. O 1'1inistério 

Público de Contas ratificou a análise realizada pelo Órgão Técnico e requereu a citação dos 

responsáveis (As. 693/694). 

Em seguida, o Conselheiro Relator determinou a citação do Sr. Jeová Moreira da Costa, então Prefeito 

Munidpal de t\raxá-MG, e do Sr. João Bosco Borges, Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano 

à época, para apresentação de defesa, no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, cm face dos fatos 

descritos e das irregularidades apontadas no rcfatório do Órgão Técnico, nos termos do despacho 

proferido à fl. 695. 

Regularmente citado, o sr. Jeová Moreira da Costa apresentou defesa às fls. 700/724, acompanhada dos 

documentos de As. 727 /783, e o sr. João Bosco Borges apresentou defesa às As. 787 /800, 

acompanhada dos documentos de fls. 800/826. 

Os autos vieram à 4' CFM para análise cm sede de reexame, conforme termo de encaminhamento de 

fl 827, cm cumprimento à determinação contida no despacho de fl. 695. 

2. ANALISE DE DEFESA 

2.1 Apontamento: 

Ausência de planilha orçamentária e de cronograma físico-financeiro. 

2.1.1 Nome do(s) Dcfendcntc(s): 

- Sr. Jeová Moreira da Costa (ex-Prefeito Municipal de Araxá, signatário do edital da Tomada de Preços 
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nº 02.001/2013, fls.38/66). 

- Sr. João Bosco Borges (ex-Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano, signatário do Termo de 
Referência, fl50). 

2.1.2 Razões de defesa apresentadas: 

Como preliminar de mérito, o sr. Jeová Moreira da Costa, então Prefeito do Município de Araxá-MG, e 

o sr. João Bosco Borges, Secretário Municipal de Desenvolvin1ento Urbano à época, arguiran1 a 

impossibilidade da Conversão da Tomada de Contas Especial em face das disposições contidas no 

artigo 249 da Resolução 12/2008 desse Egrégio Tribunal de Contas, entendendo que o referido 

dispositivo possibilita a conversão do Processo de Representação em Tomada de Conta ｅｳｰ･｣ｩ｡ｾ＠ mas 

.não autoriza a conversão da Tomada de Contas Especial cm Representação. 

Os defendentes buscam reforços aos seus argumentos no julgamento proferido por esta Corte de 

Contas nos autos do Processo de n" 987.893, alegando que aquele processo guarda similitude com este, 

sendo, inclusive, o mesmo objeto e o mesmo representado. Além disso, sustentan1 a tese de ausência 

de dolo e/ ou culpa para apuração da responsabilidade subjetiva entre a conduta de ambos e as 

irregularidades procedimentais apontadas pelo Órgão Técnico na análise inicial. 

Em relação ao mérito deste aponta,mento, argumentam os defendentes que é possível constatar, no 
tópico "Itens Licitados" (f.39), "a unidade de medida. a quantidade e o valor unitário do 
serviço/produto a ser licitado. qual seja. 2.200 toneladas. no valor de R$440.00 a tonelada" 
(fls.703-704 e 787-788). 

Sustentam não ter sido necessar1a a apresentação do custo de cada un1a das etapas do serviço a ser 
seguido, pois o valor de R$440,00 para cada tonelada de CBUQ (concreto betuminoso usinado a 
quente) já englobava a execução dos serviços de operação tapa buracos, a serem realizados na malha 
urbana do Município de Araxá, conforme constado no tópico "Observação", no final do documento 
"Especificação", à fl.53. 

Concluem os defendentes (fls.703-704 e 787-788): 

[ ... ] o relatório técnico aduziu <1ue, pelo fato da prestação do serviço de operação tapa 
buracos possuir todo um procedimento próprio, com inúmeras etapas, conforme 
especificado às fls. 52/ 53, mister se fazia a necessidade de apresentação do custo de cada 
un1a das etapas do serviço e do cronograma ·a ser seguido, de forma a dar n1ais 
transparência aos possíveis licitantes, minorando qualquer possibilidade de restrição da 
con1petitividade. 

Entretanto, n1ais un1a vez, melhor sorte não socorre a douta área técnica, haja vista que a 
cláusula 7.8, alinea "d", do edital (f.47), previa que a avaliação/comprovação do andamento 
dos serviços seria feito mensalmente por medição, d;:ntro de um prazo de 06 (seis) 
meses, conforme constado no "TERMO DE REFERENCIA" - anexo I do edital -, à 
fl.50. 

Portanto, não houve ausência de cronograma físico-financeiro na licitação ora cm análise. 

2.1.3 Documentos apresentados juntamente com a defesa: 
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Sr. Jeová Moreira da Costa (fls.727 /783) 
' 

• Notas de Empenho relativas à ｔｯｭｾ､｡＠ de Preços nº 02.001 /2013. 

• Cópias de Leis Municipais de i\raxá,MG. 

Sr. João Bosco Borges (fls.800/826) 
' ' 

' • Notas de Empenho relativas à Tomada de Preços n" 02.001/2013. . . 

2.1.4 Análise das razões de defesa: 

1'reliminarmcntc, embora não tenha sido verificada a ocorrência de dano, verificou-se persistência de 

irregularidades que são sancionadas ｰｯｾ＠ multa, com espeque nas disposições contidas nos artigos 83, 

inciso l, 85, inciso ll, e 86 da Lei 102/2008. Como houve conversão do Processo de Tomada de 
1 . 

Contas Especial em Representação, nos termos recomendados por esta mesma Unidade Técnica, tal 

fato impõe a esta a obrigatoriedade de analisar os presentes autos, em conformidade com sua atual 
-. i 

natureza e nos termos determinados no despachõ de fl. 695, com força de decisão interlocutória, 

proferida pelo eminente Conselheiro Relator, com fundamento nas disposições contidas no artigo 31 O 

do Regimento J nterno - Resolução 12, de 19 de dáembro de 2008, que expressa: 
' 

Art. 310. Serão recebidos pelo Tribunal co1no ｾｰｲ･ｳ･ｮｴ｡￧￣ｯ＠ os documentos encaminhados por agentes 

públicos, co1nunicando a ocorrência de ilegalidades ou irregularidades de que tenham conhecimento, cm 

\'irtude do exercício do cargo, c
1
mprc:go ou funÇii.o, bem como os ci...-pedientcs de outras origens que devanl 

revestir-se dessa forma, por forçâ de lei específica. 

' 
Dcstartc, a conversão da Tomada dê Contas EspcC:ial cm Representação está cm consonância con1 a 

' literalidade do artigo 310, da Resolução nº 12, de 19 de dezembro de 2008 - Regimento lnterno - do 

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais. 

Não se vislumbra qualquer cabimento em se extinguir uma Representação tendo por fundamento a 

ausência de pressuposto para ｩｮｳｴｾｵｲ｡￧￣ｯ＠ de Tomada de Contas ｅｳｰ･｣ｩ｡ｾ＠ espécie processual de 

natureza diversa que conta com regulamentação e requisitos diversos. Jsso porque a Representação 

pode tramitar independentemente ｾ｡＠ existência de dano ao erário, sendo suficiente haver indícios de 

irregularidades, nos termos do art. 3.10 do Regimento lnterno deste Tribunal. 

Assim, tendo ocorrido a conversão 'e chegando ao Tribunal as noticias de irregularidades que compõem 
' . 

os presentes autos, surge o poder'. dever ao Tribunal de analisá-las, cm conforn1idadc com sua atual 
' . 

natureza, e dar reguL'lt andan1ento 1 ao processo, não nlais cabendo extinguir os presentes autos nos 
' . 

termos cm que pleiteado pelos representados. 
1 

Face ao exposto, entende esta unidade técnica pelo não acolhimento das preliminares suscitadas pelos 
' defendentes, tendo cn1 vista que, diante da ｣ｾｮｶ･ｲｳ￣ｯ＠ dos autos cn1 Representação, surge para este 

Tribunal a obrigação de analisar as irregularidades apontadas no processo, independentemente da 
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existência de dano ao erário. 

Já no que diz respeito à tese de ausência de dolo e/ ou culpa para apuração da responsabilidade 

subjetiva entre a conduta de ambos os defendentes e as irreguhridades procedimentais apontadas pelo 

Órgão Técnico na análise iniciai observa-se que as sustentações não possuem consistência e 

objetividade. Em verdade, verifica-se que o Sr. Jeová Moreira da Costa, Prefeito de i\raxá à época, foi o 

signatário do Edital de Licitação da Tomada de Preços nº 02.001 /2013 - Processo nº 01 J /2013 

(fls.38/66) e dos Contratos de Prestação de Serviços de Engenharia (fls-269/273); e o Sr. João Bosco 

Borges, Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano à época, foi signatário do Termo de 

Referência (flSO). Dessa forma, o Prefeito e o Secretário Municipal são responsáveis pelos atos 

realizados no âmbito dos procedimentos licitatórios, cabendo a este Tribunal de Contas responsabilizá-

los caso constatada irregularidade. 

Quanto ao mérito deste apontamento, a Unidade Técnica, cm análise iniciai observou, no tópico 

"Itens Licitados" (fl39), a presença tão somente do preço global do serviço, sem haver o correto 

dctalhan1ento de cada etapa e o respectivo preço. Além disso, constatou-se a ausência de planilha 

orçamentária e de cronogran1a físico-financeiro, descumprindo-se, portanto, o disposto no art. 6°, 

inciso IX, alinea "f", da Lei nº 8.666/93. 

De fato, em sede de reexame, verifica-se que se constou somente o preço global do serviço, sem se 

dctalliar adequadamente as etapas do serviço e seus respectivos preços, não havendo nos autos 

qualquer outro documento referente às p11nilhas orçamentárias. Além disso, não consta no edital o 

cronogran1a físico-financeiro, indispensável no caso en1 con1cnto, tendo ctn vista o objeto do edital ser 

"contratação de empresa especializada cn1 engenharia civil para execução de serviços de operação tapa-

buracos, com CBUQ (concreto betuminoso usinado a quente) cm toda a malha urbana do município 

de Araxá" (fl38). 

Portanto, correta a Unidade Técnica quando afirma que a prestação do serviço de operação tapa-

buraco "possui todo um procedimento próprio, com inúmeras etapas, conforme especificado às 

fls.52/ 53", razão pela qual se faz necessária a "apresentação do custo de cada uma das etapas do 

serviço e do cronogra1na a ser seguido, de forma a dar mais transparência aos possíveis licitantes, 

minorando qualquer possibilidade de restrição da competitividade" (fL679). 

De toda sorte, argumentan1 os defcnd.entes que é possível constatar, no tópico "Itens Jjcitados" (f.39), 

a unidade de medida, a quantidade e o valor unitário do serviço/produto, qual seja, 2.200 toncbdas ao 

valor de R$440,00/tonelada. Sustentam não ter sido necessária a apresentação do custo de cada un1a 

das etapas, pois o valor mencionado já englobaria a execução dos serviços de operação tapa-buracos a 

serem realizados na malha urbana do Município de J\raxá, conforme constado no tópico 

"Observação", no docwncnto "Especificação" à fl.53 . 

. Entretanto, nota-se que tal docun1cnto não contétn todas as características necessárias para supnr a 
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ausência das planilhas orçamentárias e do cronograma físico-financeiro. O documento apenas discorre 

sobre quais serão as etapas do serviço e os equipamentos e materiais a setem utinzados. Não há um 

cronograma de execução> nem mesmo o valor de cada serviço. O próprio tópico "Observação", 

mencionado pelos defendentes, consigna, apenas, que: "O consumo será descontínuo, devendo 

obedecer às necessidades da PMJ\'' (fl.53). 

Por fim, alegam os defendentes que a ｣ｌｾｵｳｵｬ｡＠ 7.8, alínea "d", do edital (f.47), previa que a 

avaliação/comprovação do andamento dos serviços seria feito mensalmente por medição, dentro de 

tm1 prazo de 06 (seis) meses, conforme constado no Termo de Referência à fl.50, razão pela qual não 

haveria ausência de cronograma físico-financeiro na licitação ora cm análise. 

lgualmenre, a referida cláusula não supre a ausência das planilhas orçamentárias e do cronograma ffsico-

financeiro. Não se constata, do referido item, como seci feita a avaliação/ comprovação do andamento 

do cronograma (que sequer consta no ･､ｩｴ｡ｾＮ＠ Além disso, observa-se que a medição seria feita 

mcnsaln1entc, "em conformidade com o estabelecido no contra.to", mas tal informação deveria 

constar, em verdade, no próprio edital de licitação. O Termo de Referência padece da 

n1esma irreguL'lridade (fl.50), urna vez que não se constata sequer o local prestação dos serviços, onde 

se Jê apenas "Diversas vias n1unicipais" no tópico "J...ocal de Entrega". 

Portanto, essa Unidade Técnica ratifica o entendimento consolidado na análise inicial pela irregularidade 

do ･､ｩｴ｡ｾ＠ uma vez que se constatou a p.resença tão somente do preço global do serviço, sem haver o 

correto detalhamento de cada etapa e o respectivo preço. Constatou-se, ainda, a ausência de planilha 

orçamentária e de cronograma físico-financeiro, descwnprindo-se a Lei de Licitações. 

2.1.5 Medidas propostas após análise da defesa: 

Entende esta Unidade Técnica que as constatações poderão ensejar, observado o devido processo 
ｬ･ｧ｡ｾ＠ a adoção pelo Tribunal das seguintes medidas: 

• Aplicação de multa de até 100% (cem por cento) de RS 58.826,89 (cinquenta e oito mil, 
oitocentos e vinte e seis reais e óitcnta e nove centavos), por ato praticado com grave infração a 
norma legal ou regulamentar ide natureza contábil, financeira, orçamentária, operncional e 
patrimonial (caput e inciso II do art. 85 da Lei Complementar Estadual nº 102/2008 c/c Portaria 
nº 16/Pres./16). 

2.1.6 Conclusão da análise da defesa: 

Pela rejeição das alegações de defesa. 

2.2 Apontamento: 

Ausência de publicação do local onde poderá ser lido e obtido o edital de licitação. 

2.2.1 Nome do(s) Defcndente(s): 

- Sr. Jeová Moreira da Costa (ex-Prefeito Municipal de Araxá, signatário do edital da Tomada de Preços 
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nº 02.001/2013, fls.38/66). /':J" 1·1._7> ___ ｾＺＬ＠

- Sr. Joào Basco Borges (ex-Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano, signatário do TcrÁf% ､ｾＭＯ￭ｕｊＱＭＭ (":,' 
Referência, fl.50). \ '!>,, V ｾ＠ <'.',/, 

Ｂ＼ＮＬ＼Ｂ［ＧＮＮＮＬｮｲＺＭＭＭＧﾷｾﾷ＠ , 
. ｾＭｾＭ［ＮＮＮＯＺ＠

2.2,2 Razões de defesa apresentadas: 

Em relação aos avisos de publicação do edital (fls.68/70), ambos os defendentes argumentam gue a 

simples falta de informação sobre o local em que poderia ser lido e obtido o edital do certame não é 

capaz, por si só, de macular o procedimento, pois se constou a modalidade de licitação, a nu1neração, 

os serviços a serem executados e a cidade em que seriam prestados. 

Alegam, ainda, que "bastava uma· singela ligação das empresas interessadas na sede da Prefeitura de 

Araxá, para gue tal informação fosse obtida junto ao setor de licitações municipaf' (fls.705 e 789), 

razão pela qual entendem que o apontamento não merece prosperar. 

2.2.3 Documentos apresentados juntamente com a defesa: 

Sr. Jeová Moreira da Costa (fls.727 /783) 

• Notas de Empenho relativas à Tomada de Preços nº 02.001 /2013. 

• Cópias de Leis Municipais de Araxá-MG. 

Sr. Joào Basco Borges (fls.800/826) 

• Notas de Empenho relativas à Tomada de Preços nº 02.001/2013. 

2.2.4 Análise das razões de defesa: 

A necessidade de publicidade do ' local onde poderão ser lidos e obtidos o edital dos certames 

Jicitatórios encontra previsào legal no att. 21, §1º, da Lei nº 8.666/93, gue prescreve: 

Art. 21. Os avisos contendo os resumos dos editais das concorrências, das tomadas de preços, dos concursos 

e dos leilões, embora realizados no local da repartição interessada, deverão ser publicados com antecedência, 

no mínimo, por uma vez: 

(.) 

§1° O aviso publicado conterá a indicacão do local e1n que os interessados poderão ler e obter o texto 

integral do edital e todas as infonnações sobre a licitacão. (Grifou-se) 

Nota-se, assim, a necessidade de publicização dos avisos relativos aos editais das licitações na 

modalidade Tomada de Preços, inclusive no gue concerne ao local onde podem ser lidas e obtidas as 

informações ao seu respeito. 

Como constou do relatório técnico da análise ptimeira, nesse giro hermenêutico, esse Egrégio Tribunal 

de Contas do Estado de Minas Gerais se manifestou, no julgamento da Denúncia nº 839.001, da 

relatoria do Conselheiro Cláudio Couto Terrão, da seguinte for1na: 
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EMENTA 
' . 

' . ｾ＠ _. 

DENÚNCIA. LICITAÇÃO. IRREGULARJDADES. PUBLICIDADE RESTRITA. PRAZO DE VIGÉNCIA 
DO CONTRATO DIVERSO DAQUELE EST1\BELECIDO NO EDITAL DE LICITAÇÃO. ATESTADO 
DE CAPACIDADE ｔｊｾｃｎｉｃａ＠ EMJTIDO EXCLUSIVAMENTE POR PESSOA JURÍDICA DE DIREITO 
PÚBLICO. AUSÍoNCIA DE FIXAi;:Ão DE ｃｒｉｔｊｾｒｉｏ＠ DE REAJUSTE DE PREÇOS. INSUFICIÊNCIA 
DE PROJETO BÁSICO. AUSÉNCIA DE PLÀNILHA DE PREÇOS UNITÁRIOS E 00 VALOR 
ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO. PROCEDÚNC(A. MULTA. 

1. Julga-se procedente a denúncia C aplica-se multa aos presidentes da Comissão Permanente de LiCitação e 
' ' ' signatários dos editai.s. 
1 

2. Os ayisos de licitação devem conter todos os elementos necessários a conferir a dcyida . -
publicidade ao edital. A puhlicacão deve ser ·realizada cm jornal de grande circulação e no diário 

oficial do Estado quando se trãtar de licitacão deflagrada pela Administração Pública municipal. 

contendo todas 3s' informações' sobre a licitação e o local onde os interessados podem obter a 

íntegra do ato conyocatório. 1 

1 ' 
3. A exigência de que a empresa possua profissi?nal de nh•el superior detentor de arestado de capacidade 

técnica emitido exclusivamente por pessoas jurídicas de direito público restringe a competitividade do 

ccrtarne. 1 

4. Os contratos co1n vigência superior a 12 (doze) ·meses dcvc1n conter cláusula que defina os critérios de 

reajustes de preços. 1 

1 
5. O projeto básico deve conter os elementos necessários à definição do objeto e suficientes para a 

elaboração das propostas. 
1 ' 

6. É obrigatória, na licitação realizada sob a modalidade convite, a anexação da planilha de preços unitários e 

do valor estimado da contratação ｾｯ＠ aro ｣ｯｮｶｯ｣｡ｾ￳ｲｩｯＮ＠ (Grifou-se) 
' 

Da análise dos autos, observa-se que o aviso sobre ã publicação do edital da Tomada de Preços nº 
' 02,001 /2013 não apresentou o local onde poderia "ser lido e obtido o edital do certame (fls. 68/70), 
' mas tão somente sua data de divulgação. 

Dessa forma, o Órgão Técnico opina! pefa procedência da irregularidade apurada, posto que o aviso . . 
sobre a publicação do edital do ce1tame se encontra em desconformidade com os ditames legais e 

' 
a jurisprudência do TCE-MG. 0 

2.2,5 Medidas propostas após análise da defesa: · 

Entende esta Unidade Técnica que 1as constatações poderão cnsciar, observado o devido processo 
ｬ･ｧ｡ｾ＠ a adoção pelo Tribunal das seguintes medidas:. 

. ' -
1 1 

• Aplicação de multa. de até 100% (cem por cento) de R$ 58.826,89 (cinquenta e oito mil, 
oitocentos e vinte e seis reais e Oitenta e ｮｯｶｾ＠ centavos), por ato pradcado con1 grave infração a 
norn1a legal ou regulamentar de natureza· ｣ｯｮｴ￡｢ｩｾ＠ financeira, orçamentária, opeiacional e 
patrimonial (caput e.inciso lJ do' art. 85 da Ld Complementar Estadual nº 102/2008 c/c Portaria 
nº 16/Pres./16). 

1 
2.2.6 Conclusão da análise da defesa: 

Pela rejeição das alegações de defesa. • 
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2.3 Apontamento: ".ô ｾ＠ ·": 
:.e. - - _e; 
'<' . 

Cobrança de R$55,44 (cinquenta e cinco reais e quarenta e quatro centavos) para aqU1s1ção do ed1tahle ,<:'./ 
licitação na Prefeitura Municipal de Araxá. Ｇ＼ＺＲｉ｟ｾ＠

2.3.1 Nome do(s) Defendente(s): 

- Sr. Jeová Moreira da Costa (ex-Prefeito Municipal de Araxá, signatário do edital da Tomada de Preços 
nº 02.001/2013, fls.38/66). 

- Sr. João Bosco Borges (ex-Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano, signatário do Termo de 
Referência, fl.50). 

2.3.2 Razões de defesa apresentadas: 

Ambos os denunciantes sustentam, em síntese, que a exigência de demonstração do pagan1ento para 
aquisição do edital, como requisito de habilitação, não restringe o caráter competitivo da licitação, desde 
que limitada ao custo de sua ｲ･ｰｲｯ､ｵｾ￣ｯ＠ gráfica. 

Nesse mesmo sentido, argumentam que a cobrança de R$55,44 para aqws1ção do edital não se 
mostrou exorbitante (fls.706 e 789/790): 

[ ... ] no caso em apreço a cobrança de apenas e tão somente a quantia de RSSS,44 (cinquenta e cinco reais e 

quarenta e quatro centavos) (fls.71 /73) para retirada do edital da licitação e1n questão, d.1n.v, não se tnostrou 

exorbitante e, ao que tudo ｩｮ､ｩｾ｡Ｌ＠ se limitou ao valor do custo efetivo da reprodução gráfica son1ada a taxa 

de expediente, bem como não restringiu o caráter competitivo do processo licitatório e1n análise. 

2.3.3 Documentos apresentados juntamente com a defesa: 

Sr. Jeová Moreira da Costa (fls.727 /783) 

• Notas de Empenho relativas à Tomada de Preços nº 02.001 /2013. 

• Cópias de Leis Municipais de Araxá-MG. 

Sr. João Bosco Borges (fls.800/826) 

• Notas de Empenho relativas à Tomada de Preços nº 02.001/2013. 

2.3.4 Análise das razões de defesa: 

Em sede de exame inicial, esta Unidade Técnica anotou que a cobrança de taxas concernentes à 

participação cm certames licitatórios encontra previsão no art. 32, § 5º, da Lei nº 8.666/93, que assim 

dispõe: 

Art. 32. 

§ 5° - Não se exigirá, para a habilitação de que trata este artigo, prévio rccolhiinento de taxas ou 

emolumentos, salvo os referentes a fornecimento do edital, quando solicitado, co1n os seus elementos 

constitutivos, lin1itados ao valor do custo efetivo de reprodução gráfica da docun1entação fornecida. 

E anotou que, nesse sentido, o Edital da Tomada de Preços nº 02.001/2013, em sua fl.42, determina, 
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no item relativo à habilitação e proposta, o que se segue: 

Para comprovar sua plena habilitação, os licitantes deverão apresentar no Cfi\•clopc 'A': 

(.) 

g) Comprovante original de aquisição do presente edital; 

O Órgão Técnico registrou que o Tribunal de Contas da União, ao examinar a matéria por meio da 

TC-018.863/2012-2, de relatoria do Mio. Marcos Bemquerer Costa, julgou pela limitação da cobrança 

para a aquisição do edital ao custo de sua reprodução gráfica: 

Plenário 

1. A exigência de apresentação de amostras, c1n pregão presencial, é admitida apenas na fase de c;lassificação 

das propostas e somente do licitante provisoriamente classificado cm prirnciro lugar. 

2. J:;:xccssos em valores de itens componentes da parcela Bonificação e Despesa Indireta (BDI), identificados 

cm contrato de obra, podem ser relevados quando seu percentual total se situar abaixo do limite admitido 

pelo Tribunal. 

3. A confluência de indícios robustos que apontem no sentido de ccr havido fraude a licicação justifica a 

declaração de inidoneidade das empresas que a praticaram. A aplicação de tal sanção independe da 

ocorrência de dano ao erário. 

4. A fraude à licitação justifica a declaração de inidoneidade de en1presa para participar de licitações no 

âmbito da Adn1inistração Pública Federal, bem con10 daquelas realizadas pela Administração Pública de 

estados e municípios em que haja aporte de recursos federais. 

5 A cobrança por edital. ein va]or superior ao do custo de sua reprodução gráfica e a exigência de 

dcmonstracão do pagatncnto dessa taxa. con10 requisito de habilitação. restringem o caráter 

competitivo de licitação conduzida por ente do Sistema "S". 

6. É lícita a cumulação dos requisitos de capital social incegr:alizado mínimo e de caução de garantia da 

proposta, em licitação conduzida por ente do Sistema "S", quando essa si1nultancidadc de exigências esciver 

conten1plada e1n seu regula1nento de licitações e contratos. (Grifou-se) 

No mesmo giro hermenêutico, o Tribunal de Contas do Tocantins também enfrentou a matéria, por 

meio da consulta nº 0246/2012, relatado pelo Conselheiro José Wagner Praxedes, oportunidade na qual 

opinou pela irreguhridadc da vinculação da participação cm licitações à cobrança pecuniária por cópias 

de seus instrumentos convocatórios, produzindo a ementa, nos tern1os que se segue: 

EMENTA 

Consulta. Vinculacão da participação do licitante. com Cláusula de cobrança da taxa de retirada do 

Edital. Vedação conforme prcccjtua o .art. 32. § 5º. da Lei 8.666/93. 

Resolução: Vistos, relatados e discutidos os autos de nº 0253/2012, que versam sobre Consulta forn1ulada 

pelo Senhor Éldon :i\{anoel Barbosa Carvalho - Secretário-Chefe da Controladoria Gemi do .Estado do 

Tocantins, acerca do conteúdo do item 9.5 da Resolução nº 872/2011 - TCE - Pleno, para ,que os Órgãos 

integrantes da Administração l)ireta e 1ndireta do J:;:stado do Tocantins sejam orientados a que se 

abstenham de incluir cláusula nos atos conyocat6rios que yinculcm a participação do licitante ao 

pagamento de taxa de ·retirada do edital. mas ao custo efetivo de reprodução grá6ca. cn1 

consonância com o que preceitua o art. 32 § Sq. da l,çi 8.666/1993 e ao cntcndimçnto pacificado 

nesta Corte por 111cio da Resolução nº 773/2007-TC11-Pleno, datada de 08/08/2007, publicada no DOE. nº 

2.514 de 18/10/2007 e adquirindo eficácia a partir desta data. (Grifou-se) 
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do edital, observando que conforme as fotocópias juntadas aos autos, fls. 71/73, foi cobrado ｊｾｹｾｬｯｲＭＮＯｦｬｊￂ＼Ｍ _t; 
de R$55,44 (cinquenta e cinco reais e quarenta e quatro centavos) dos que adquiriram o ｩｮｳｴｲｵｭＧ･ｮｾｯＮＮＮ＠ ,.,5:.;,/ 

•, ｾＭｾ＠
convocatórias do certame, somadas a aquisição do edital e a taxa de exped.iente. 

Diante disso, o Órgão Técnico entendeu que a cobrança se mostrou irregular, uma vez que restringiu 

a participação no certame e não se limitou aos custos reprográficos, conforme expressa 

determinação legal. 

Assim sendo, esta Unidade Técnic:\ ratifica a aludida irregularidade constante do relatório da Comissão 

de Tomada de Consta Especial (fls. 658/662) e confirmada no relatório técnico do exame inicial às fls. 

674/ 689, pelos seus próprios fundamentos. 

2.3.5 Medidas propostas após análise da defesa: 

Entende esta Unidade Técnica que as constatações poderão ensejar, observado o devido processo 
legal, a adoção pelo Tribunal das seguintes medidas: 

• Aplicação de multa de até 100% (cem por cento) de R$ 58.826,89 (cinquenta e oito mil, 
oitocentos e vinte e seis reais e oitenta e nove centavos), por ato praticado com grave infração a 

ｾ＠ norn1a legal ou regulamentar de natureza contábil, financeira, orçan1entária, operacional e 
patrimonial (caput e inciso II do art. 85 da Lei Complementar Estadual nº 102/2008 e/e Portaria 
nº 16/Pres,/16). 

2.3.6 Conclusão da análise da defesa: 

Pela rejeição das alegações de defesa. · 

2.4 Apontamento: 

Exigência restritiva para fins de habilitação de índice de endividamento máximo de 0,4 e índice de 
liquidez de 1,5. 

2.4.1 Nome do(s) Dcfendente(s): 

- Sr. Jeová Moreira da Costa (ex-Prefeito Municipal de Araxá, signatário do edital da Tomada de Preços 
nº 02.001/2013, fls.38/66). 

- Sr. João Bosco Borges (ex-Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano, signatário do Termo de 
Referência, fl.50). 

2.4.2 Razões de defesa apresentadas: 

Não foram apresentadas defesas cm relação a esse apontamento. 

2.4.3 Documentos apresentados juntamente com a defesa: 

Sr. Jeová Moreira da Costa (fls.727 /783) 

• Notas de Empenho relativas à Tomada de Preços nº 02.001/2013. 
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• Cópias de Leis Municipais de J\raxá-MG. 

Sr. João Bosco Borges (fls.800/826) 

• Notas de Empenho rehtivas à ｔｯｾ｡､｡＠ de Preços nº 02.001 /2013. 

2.4.4 Análise das razões de defesa: 

Na análise ｩｮｩ｣ｩ｡ｾ＠ a Unidade Técnica concluiu peh irreguhridade do ･､ｩｴ｡ｾ＠ tendo em vista que foram 
exigidos índices de liquidez e endividamento nos valores de 1,5 e 0,4, respectivamente. Assim 
dispôs o item 1.8, alínea "1", do edital e'rn apreço (fls.40/41): 

1.8 Ao requerer inscrição no cadastro da Picfeitura Municipal de Araxá, ou atualização deste, e1n 
' atendimento ｾ＠ exigência do subitem 1.1 do ｰｲ｣ｾ｣ｮｴ｣＠ edital, as empresas fornecerão os documentos abaixo 

relacionados, conforme o caso: r 

[ ... ] 

1) O Balanço Patrimonial e as ｄ｣ｾｯｮｳｴｲｮ￧￵･ｳ＠ contábeis do último exercício social, já exigíveis e apreséntados 

na forma da lei, que comprovc_in a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 

balancetes ou balanços provisórios, podendo Ser atualizados segundo a variação do lGP /FG\i, quando 
J 

encerrado há mais de 3(três) ｭ･ｳｾｳ＠ da data de apresentação da proposta. 

- Considerar-se á comprovada a boa situação da empresa, desde que atinja os seguintes índices: 

JLC. > ou = 1,5 (Índice de LiqJidez Corrente) 

l.L.G > ou = 1,5 (Índice de Liquidez Gemi) 
1 

E.n. < ou = 0,4 Ondice de Endividamento) 

Considerou-se, no caso, que os ｶ｡ｬｯｾｲ･ｳ＠ numéric6s se encontram fora dos parâmetros usuais, scn1 
qualquer justificativa para sua adoção: (fl.683-v): 

1 
Co1n efeito, os índices contábeis adotados em edital de licitação devem ser imprescindíveis a garantir o 

J • 

atendimento do interesse público, sem restringir o caráter competitivo da licitação. Por isto, não havendo 
' justificativas para adoção dos í':'ldices contábeis e valores utilizados no procedimento Jicitatório, bem como 

levando-se em consideração que os valores nuffiéricos exigidos se encontram fora dos parâmetros usuais, te1n-

se que a cláusula cditalícia cm dxame é ｩｲｲ･ｧｵｬ｡ｾＮ＠
. ' 

Em sede de reexame, é possível constatar que, de fato, não houve qualquer justificativa para a exigência 
dos índices de liquidez e de endividamento adotados, e a jurisptudência do TCEMG tem seguido o 
entendimento de que é necessária a devida justificativa na adoção de índices não-usuais. 

1 . 
Como exemplo, nos auios da Denúncia nº 977735, de relataria do Conselheiro José Ah,cs Viana, 
constata-se que o Ministério ｐ￺｢ｬｩ｣ｾ＠ de Contas 1 discorreu sobre tema análogo e se manifestou no 
processo da seguinte maneira: ' 

1 
16. ｊｾ＠ necessária portanto a demonstracão no processo admjnistrativo de que o yalor do índjcç adorado cn1 
face do objçto quç se prçtendc contratar é adequado mctodologicamçnte e jndjspensáye! à exçcucão do 

' . contrato mormente quando são adotados jadices distintos daqueles usualmente utilizados 
[ ... ] 1 . 
21. As justificativas apresenta?as no parecer de fls. 352/353 não fundamentam tccnicamcntC o índice de 

endividamento gemi menor ou_ igual 0,5. Não hã nos autos dados técnic?s que den1onstrem de 01odo obiçtjyo 
a in1prescindibilidade do ri;feridn índicç para a cxccncão do objeto do ccnamc. 

22. J\ motivação da escolha d_o índice adotado busca evitar a tomada de decisão subjetiva pelo gestor - 'É 

1 
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' ·!F1 D '-'.. 
nossa convicção' - ou a tomada de decisão não pautada cm dados objetivos e fundamentos técnicos capa §] de ﾷＭｾﾷ＠ ｾ＠

possibilitar um julgamento objetivo (imparcial e formulado à luz dos princípios Jicitatórios) [ ... ] Ｈｇｲｩｦ｡ｭＦｾｾ＠ ---. Ｎｾ＠

Diante 
1 

de tal manifestação, consignou o Re1'ltor: ＢＮｾＮＭＭＭ 1; ｾ＠ ｾ＠<,-::.Jroc ,, r 

Diante da ausência de apresentação no edital do procedimento licita tório de parâmetros objetivos para a 

adocão do índice de ･ｮ､ｩｶｩ､ｾｭ･ｮｴｯ＠ < O SO, entendo pela ocorrência de irregularidade, em conformidade co1n 

a manifestação do lviinistério Público e Órgão Técnico, uma vez que inobservado o preconi7.ado no art. 31 

§§1º e 5º da Lei n. 8.666/2.3, com a consequente aplicação de multa ao Sr. Dário Rodrigues de Passos, no 

valor de R$1.000,00 (mil reais). (Grifamos) 

Em caso semelhante, na Denúncia nº 951615, de relatoria da Conselheira Adriene Andrade, esta Corte 
de Contas também entendeu de forma semelhante: 

Quanto aos 'Índices de Liquidez Corrente (U_.C) e de Solvência Geral (1SG), a Unidade Técnica infonnou ｾ＠

são divergentes daqueles usualmente adotados para avaliar a situação financeira do licitante e que não foratn 

dcvidarnente justificados co1no estabelece o§ 5º do art. 31 da J_,ei de Licita!i(ão. 

[ ... ] 

Especificamente sobre a qu_estão, o § 5" do art. 31 da Lei de Licitações prescreve que devem ser 

apresentadas no processo adtninistrativo da licitação as justificativas técnicas que 1notivaram a escolha dos 

índices contábeis previstos no: edital: 

An .. 11 

( ... ) 

§ 5" A comprovação da boa situação finaoccira da empresa será feita de forma objetiva, através do 

cálculo de índices contábeis previstos no edital e devidamente justificados no processo administrativo da 

licitação tJUC tenha dado início ao certame licitatório, vedada a exigência de índices e valores não 

usualmente adotados pat'a a correta avaliação de situação financeira suficiente ao cumprimento das 

obrigaçôes decorrentes da licit.>tção. 

Os defendentes não esclareceram quais parân1etros foratn utilizados para o estabelecin1ento dos índices 

exigidos no edital nem cotnptovaram que são os usualmente adotados para servicos de igual complexidade. 

Da mesma forn1a, não consta da peça de defesa comprovação de pesquisa em empresas do ratno, de modo a 

resguardar o princípio <la ｣ｯＱｮｰｾｴｩｴｩｶｩ､｡､･Ｎ＠

[ .. ] 
Desse 1nodo entendo que a fixacão no edital de índice de liquidez corrente igual ou superior a 1 S e índice 

de endividamento igual ou superior a 1,5 foi feita sem observância do princípio da motivação dos atos 

administrativos, violando, assim', o art. 31, §5º, da Lei nº 8.666/23. 

Dessa forma, o Órgão Técnico opina pela procedência da irregularidade apontada, posto que a 
cxlgência de índices de liquidez e endivida1ncnto en1 parâmetros não-usuais, sen1 a devida justificativa, 
ofende o art. 31, §5°, da Lei 8.666/93 e colide com a jurisprudência do TCEMG. 

2.4.5 Medidas propostas após análise da defesa: 
' 

Entende esta Unidade Técnica que as constatações poderão ensejar, observado o devido processo 
legal, a adoção pelo Tribunal das seguintes medidas: 

• Aplicação de multa de até 100% (cem por cento) de R$ 58.826,89 (cinquenta e oito mil, 
oitocentos e vinte e seis reais e oitenta e nove centavos), por ato praticado co1n grave infração a 
norm

1

a legal ou regulamentar de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e 
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patrimonial (caput e inciso li do art. 85 da Lei Complementar Estadual nº 102/2008 c/c Portaria 
nº 16/Pres./16). 

2.4.6 Conclusão da análise da defesa: 

Revelia, permanecendo inalterada a conclusão inicial 

2.5 Apontamento: 

Exigência, scn1 justificativa, de realização de visita técnica pelo responsável técnico da empresa. 

2.5.1 Nome do(s) Defendente(s): 

- Sr. Jeová Moreira da Costa (ex-Prefeito Municipal de Araxá, signatário do edital da Tomada de Preços 
nº 02.001 /2013, fls.38/ 66). 

- Sr. João Bosco Borges (ex-Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano, signatário do Termo de 
Referência, fl.50). 

2.5.2 Razões de defesa apresentadas: 

Não foram apresentadas defesas quanto a este apontamento. 

2.5.3 Documentos apresentados juntamente com a defesa: 

Sr. Jeová Moreira da Costa (fls.727 /783) 

• Notas de Empenho relativas à Tomada de Preços nº 02.001/2013. 
• Cópias de Leis Municipais de Araxá-MG. 

Sr. João Bosco Borges (fls.800/826) 

• Notas de Empenho relativas à Tomada de Preços nº 02.001 /2013. 

2.5.4 Análise das razões de defesa: 

O subitem 3.1, "i", do Edital da Tomada de Preços nº 02.001/2013, dispõe sobre a visita técnica às fls. 
42/43: 

3.1 - Para comprovar sua plena habilitação, os licitantes dcveriio apresentar no envelope ''N': 

( ... ] 

i) Atestado de visita técnica, que será fornecido após a visita técnica a ser realizada conforme o indicado nos 

itens 12, 13 e 14 do QUADRO 01, pelo responsável técnico detentor do atestado de capacidade técnica. 

A Unidade Técnica, no exame ｩｮｩ｣ｩ｡ｾ＠ esclareceu que o entendimento predominante nesta Corte de 

Contas é o de que a visita técnica está atrelada ao "juízo de oportunidade e conveniência da 

Administração, desde que a exigência seja pertinente com o objeto da licitação e não comprometa, 

restrinja ou frustre o caráter competitivo da hcitação" (fl.683-v). 

Em razão disso, entendeu ser possível a realização de visita técnica exigida como critério de habilitação, 
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1 l . . . Ih d li d d • '] /> ... ll134 «-i:: por qua quer responsáve tecn1co a csco a o ·citante, es e que essa ex1genc1a seia essenc1a ｰｾＵ｡＠ 10._?}. __ ..... -- -:: 

cumprimento adequado das obrigações contratuais, tendo como referência o artigo 3º da ﾷｲｊ･ｊＮｾ＠ de ｾｊｊ＠ __ ｃｾ＠
J_.icitações e o artigo 37, inciso ｾＭＮＮＮｃｉＬ＠ da Constituição Federal Salientou, ainda, que essa visita ､･ｰｾ｣ｦｾｾＭｾＮ＠ ﾷＭｶＭｾｾＧｾＩ＠

' -;Q"' ｾ＠
de prévia justificativa por parte da .Administração Pública e que a análise dos documentos ｡｣ｯｳｴ｡､ｯｾｾｾ＠

aos ｾｵｴｯｳ＠ não permite vislumbrá-la, de modo que não foi possível detectar as razões de conveniência e 

oportunidade que levaram à necessidade de visita técnjca. 

Por tal razão, entendeu a Unidade Técnica que "não há irregularidade no que concerne à ex1gêncta 

cditalícia de realização de vjstoria técnica pelo responsável técnico da empresa'). Entretanto, constatou 

que "essa vistoria demanda justifica:ção administrativa) o que não foi possível observar nos autos da 

Tomada de Preços nº 02.001/2013, o que configura uma irregularidade do certame" (fls.684-v/685). 

Os defendentes, por sua vezi não ap'resentaram defesa cm relação a este apontamento. 

' Pois bem. Feitas essas considerações, verifica-se quei de fato, a jurisprudência dessa Corte de Contas é 

no sentido de que a exigência editalícia de visita técnica deve ser devidamente justificada. O Tribunal se 

manifestou dessa forma em julgado recente (Denúncia nº 923922 - Data da Sessão: 11/04/2019 -

Relator Consefüeiro Substituto Licurgo Mourão): 

DENÚNCIA. LlCITAÇÃO. PREGAO PRESENCIAL. PARCELAMENTO DO OBJETO. MODALIDADE 

LICITATÓRIA. ASSINATURA NO EDJTAL. VISITA TÉCNICA. IMPROCEDÊ.NCIA.1.A definição do 

objeto licitatório consiste en1 discricionariedade relativa da Administração contratante, sendo inadequado o 

fracionamento de objetos que têm relação de interdepcndência.2.0 parcelamento do objeto de licitação 

destinada à aquisição de bens ou de serviços divisíveis é obrigatório nas hipóteses cm que tal divisão 

acarretar 1nelhor aproveita1nento dos recursos disponíveis no tnercado e ampliação da coinpetitiviclade, se1n 

perda da economia de cscala.3.A complexidade dos bens ou serviços de tecnologia da informação pode não 

descaracterizar a padronização com que são usualmente comercializados no mercado, de modo a não 

consistir cm justificativa hábil para a não utilização da modalidade pregão.4.Não há in1pedi1nento legal para 

que o pregoeiro seja signatário do edital de pregão.5.A ･ｸｩｲｾ￪ｮ｣ｩ｡＠ cclitalícia de visita técnica deve ser 

devidamente justificada pela imprescindibilidade de os concorrentes conhecerem o local de exccus;ão 

contratual e pela complexidade e extensão do objeto licitado. (Grifamos) 

NO Bolctin1 de Jurisprudência nº 161 deste Tribunal, por sua vez, consta orientação semelhante: 

Licitação. Habilitação de licitante. \ 1istoria. Declaração. Responsável técnico. A vistoria ao local da prestacão 

dos servis;os somente deve ser exig-ida quando imprescindível, devendo, n1es1no nesses casos, o edital prever 

a possibilidade de substituição do atestado de visita técnica por declaração do responsável técnico da 

licitante de que possui pleno conhecimento do objeto, das condiçôes e das peculiaridades increntes à 

natureza dos trabalhos. Boletim de jurisprudência n. 161. (Grifamos) 

Pelo exposto, essa Unidade Técnica, cm sede de reexame, ratifica a irregularidade apontada na análise 

inicial, relativa à ausência de justificativa no tocante à exigência editalícia de realização de vistoria técnica 

pelo responsável técnico da empresa. 

li 
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Dessa forma, cabe recomendação à atual gestão municipal para que, cm futuros certames, observe a 

real necessidade da realização de visita técnica e faça constar no processo administrativo a justificativa 

para tal opção. 

2.5.5 Conclusão da análise da defesa: 

Revelia, permanecendo inalterada a conclusão inicial 

2.6 Apontamento: 

Restr.ição ao caráter competitivo do certame, em razão de cláusula que condicionou a participação no 
processo Lcitatório às empresas que possuíssem usina de asfalto num raio máximo de 120 (cento e 
vinte) quilômetros a partir do perimetro urbano da cidade de Araxá-MG. 

2.6.1 Nome do(s) Defendente(s): 

- Sr. Jeová Moreira da Costa (ex-Prefeito Municipal de Araxá, signatário do edital da Tomada de Preços 
nº 02.001 /2013, fls.38/ 66). 

- Sr. João Bosco Borges (ex-Secretário Municipal de Desenvoh>imento Urbano, signatário do Termo de 
Referência, fJ.50). 

2.6.2 Razões de defesa apresentadas: 

Ambos os defendentes alegam, em síntese, que apesar de se exigir das empresas pamc1pantes do 
certame a necessidade de possuir usina de asfalto num taio de 120 quilômetros a partir do pcrimctro 
urbano da cidade de Araxá, o edital possibilitou, na falta dessa comprovação, a apresentação de 
dechração de terceiros que garantissem o fornecimento dos componentes indispensáveis à prestação 
dos serviços pertinentes à licitação, razão pch qual não houve irregularidade. 

Argumentam que "foi permitida não só as empresas que tenham usinas de asfalto cm Araxá e região 
[ ... ] participarem da licitação em questão, mas também as empresas que não possuem usinas de asfalto 
cm qualquer local ou região que seja" (fls.707 e 791). 

Por fim, cohcionam deciscies do TJMG que permitiram, cm casos análogos, a exigência de usinas de 
asfalto em localização próxima ao perimetro municipal. 

2.6.3 Documentos apresentados juntamente com a defesa: 

Sr. Jeová Moreira da Costa (fls.727 /783) 

• Notas de Empenho rehtivas à Tomada de Preços nº 02.001 /2013. 
• Cópias de Leis Municipais de Araxá-MG. 

Sr. João Basco Borges (fls.800/826) 

• Notas de Empenho rchtivas à Tomada de Preços nº 02.001 /2013. 

2.6.4 Análise das razões de defesa: 

No caso, a CTCE (Comissão de Tomada de Contas EspeciaQ se insurgiu contra a exigência prevista no 
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item 3.1, alíg)'nc

1
ad''g": dod edital:

1 
. . . . _ . d. . _ li _ ､Ｍｾ｢［ＬＺＺＭﾷＮ＠ <::,:°' 

_ n tcaçao as insta açoes, maquinas e equ1pan1entos que estarao a 1spos1çao para a rea zaçao o o ﾷＮｲ･ｴｰｏｔｇｃＨＩ｜ｾ＠

da licitação, bem como ｲ･ｬｾ￧￣ｯ＠ nominal e a gualificação de cada membro da equipe técnica que se 

responsabilizará pelos trabalhos. No caso específico de pavimentação asfáltica por razões de ordem técnica 

a Usina de Asfalto deverá ec;tar instalada num raio máximo de 120 (cento e vinte) quilómetros a partir do 

perímetro urbano da cidade. Se de propriedade de terceiros, deverá ser apresentada docu1ncntação formal de 

compromisso de fon1ecimentÓ na quantidade necessário ao cumprimento do contrato; (grifo nosso) 

A Unidade Técnica, na análise inicial, concluiu que a exigência constante do item 3.1, alínea "g", 

restringiu possíveis interessados, uma vez que descartou a possibilidade de que outras empresas, que 

possuíssem, por exemplo, estabelecimento a uma distância superior à exigida, "avaliassem a viabilidade 

técnica económica delas participarem do certame, e1n virtude de terem que atender às condições de 

aceitabilidade do objeto dispostas no edital e no futuro contrato" (f!.686-v). 

As defesas argumentaran1, cm síntese, que o edital possibilitou, na falta da comprovação exigida no 

item 3.1, ali.nega "g", que as e1npresas apresentassem decL'lração de terceiros que garantissem o 

fornecimento de componente indispensável à prestação dos serviços e o cu1nprin1cnto do contrato. 

Colacionaram, ainda, jurisprudências do TJMG no sentido de se permitir a exigência de distância 

mínima para a localização das usinas de asfalto en1 casos análogos. 

Pois bem. Compulsando a jurisprudência desta Corte de Contas, verifica-se que na Denúncia nº 

871.750, de relataria do Conselheiro Cláudio Terrão, na sessão do dia 10/04/2012, o Tribunal já teve 

oportunidade de se manifestar sobr'c a matéria: 

Considerando o disposto no art. 3º, § 1 º, 1, da Lei n. 8666/93 é vedado a inclusão no edital de cláusulas gue 

frustren1 o caráter competitivo e estabeleça1n preferências ou distinções en1 razão ela naturalidade, da sede ou 

do domicilio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância i1npcrtinente ou irrelevante para o específico 

objeto do contrato. [ ... ] Importa ressaltar que a exigência de limitação quanto à localização de 

instalação de usina de asfalto ofende expresso texto de lei uma vez que o § 6" do art. 30 da Lei n. 

8.666/93 veda a inclusão de exigências de propriedade e de localizacão prévia. [ ... ] Alén1 disto há clara 

discritninacão já que implica benefício a grupo restrito de indústrias localizadas no perímetro determinado e 

por consequência há afronta ao art. 19 111 da Constituicão da República de 1988 que obsta a distincão ou 

preferências entre brasileiros. Por fi1n, há clara ofensa a princípios básicos da ｬｩ｣ｩｴ｡ｾ￣ｯＬ＠ quais sejam, da 

competitividade e da busca .da proposta mais vantajosa para a Administração. lDenúncia n. 871.750. Rei. 

Conselheiro Cláudio Couto Terrão. Sessão do dia 10/04/2012] (Grifarnos) 

Nesse mesmo sentido, cm jurisprudência mais recente (Processo nº 951339 - Sessão em 26/10/2017 

- Relator Conselheiro Wanderley Ávila), esta Corte de Contas deliberou: 

Sobre a questão manifesta-se o C)rgão Técnico à fl. 299 no sentido de que um dos grandes problemas da 

execução de pavimentação en1 CBUQ é, de fato, a perda de temperatura no transporte, o que leva muitas 

administrações a, cquivocadamentc, lin1itarem a distância da localização da usina. 

Ressalta que a limitacão da distância da usina en1 questão não in1plica todavia garantia de qualidade do 

CB1 JQ e que tal exigência seja no corpo do instrun1ento convocatório ou no contrato configyra-se 

restritiva por lin1itar a participacão no certa111e a e111presas que possua usina na condicão estipulada. 
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Tal questão também j:í. foi objeto de estudo ｲ｣｡ｬｩｾ｡､ｯ＠ pela Coordenadoria de Fiscalização de ｏ｢ｲ｡ｾ＠ Serviços 

de Engenharia e Pericia nos auto$ da Denúncia ｾﾷ＠ 896630, no qual manifestou-se a referida Unidade ｾｦ￩｣ｮｩ｣｡＠
no sentido de que, apesar de corystitujr a perda ',de temperatura no transpoqc do CBlJQ um problema a ser 

considerado na 1ciccucão de obras de payirn<;!otacão a rcsrricão rclarjya à localjzacão da usina pode 

djrccioo3r o certime 

[ ... ] 

Considerando o disposto no art. 3n, § 1º, I, da ｊｾｩ＠ n. 8.666/93, é vedada a inclusão, no edital, de cláusulas 

que frustrem o ｾ｡ｩＧＮ￡ｴ･ｲ＠ compctitiyo e estabeleça·m preferências ou distinções cm razão da ｮ｡ｴｵｾｬｩ､｡､｣Ｌ＠ da 

sede ou do domicílio dos licitanfcs ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irreleva?te para o 

específico objeto do contrato. T.mporta rcssalrjlr que a exiei:ocja de liIDitacão quanto ·à !ocalizacão de 

jostalacào de usjoa de asfalto ofe'ndc o que está. expresso no texto de !cj :Uma ycz que o § 6° do :arr 30 da 

T.ei o 8 666/93 ycda a joclusãÔ de ･ｸｩｧ￪ｯ｣ｪ｡ｳｾ＠ de propriedade e de localjzacão préyja nos têrmos que 

transcrevo: 

Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica liniitar-sc-á a: 

[ ... ] 
. . ' 

§ 6° As cxigênci.-is n1ínimas relativas a instalações de ｣｡ｮｴ･ｩｲｯｾ＠ ｭ￡ｱｵｩｮ｡ｾ＠ equipamentos e pessoal técnico 

especializado, considerados essenciais pará. o cumprimento do objeto da licitação, serão atendidás maliantc 

a apresentação de ｲ･｢ｾｯ＠ explicita e da: dccbração formal da sua disporubilidade, sob as penas c.'lbivcis, 

vedadas as exigências de propriedade e de localização prévia. 

Além disso, configtira clara discriminação, já qud implica beneficio a grupo restrito de indústrias localizadas 

no perimetro determinado, e ofensa a princípios básicos da licitação, quais sejam, da con1pctitivipadc e da 

busca da proposta :mais vantajosa para a Adtninisrração. Esta Corte de Contas já se manifestou quanto à 

impossibilidade de ·fixação de lirnjte para instalação da usina de asfalto, nos autos do Processo n: 753.376, 

em decisão proferida pela Conselheira 1\driene 1\hdrade, em Sessão da Segunda Câmara do dia 01 /07 /2008. 

Em seu voto, a ｲ｣ｬｾｴｯｲ｡＠ entendeu: que a limitação ICgal da exigência de localização prévia de instrumentos 

essenciais ao cu1npri1nento do objeto, procura evitar o direcionamento da licitação pela \•ia da 

individualização de bens de propri.edade de ｡ｬｧｵｾ＠ licitante, que, por possuí-los, estaria cxclusiva1nente apto a 

participar do certame. No 1nesmó sentido, a Cohsclheirn Adriene Andrade proferiu seu voto nos. autos do 

Processo n. 747.740, em que a linlinar deferida para a suspensão da licitação impugnada fo.i referendada en1 

Sessão datada de 06/05/2008. 

Informo ainda que_ a ycdacão da fixacjjo dç djstãotja para usjna de asfalto foi sumulada pelo Tribunal de 

C.ontas do Estado de São paulo nos tçrmos que rmnScrcvo: 

' "SÜMULt\ N 16 t;.m proccdjmento !jciuuório é yedada a fixaciio de djscincia para usina de asfalto 

CPub!icacão· DOF./SP dt 21/12/2005l:'· 
i 

O Tribunal de Contas da União, da 1ncs1na ｦｯｲｲｯｾＬ＠ se manifestou pela impossibilidade da limitaçãc> prevista 

no edital, conforme decisão proferida em Sessão ':Plenária do dia 04/05/2011, nos autos do Proce$so TC o. 

002.604/2011-6 (Tribunal de Contas da ｕｮｩ￣ｾ＠ .Plenário. Acórdão n. '1141 /2011), cujos funP,amentos 

transcrev.o: 

·rambém 'liá jleraljdade ouaajo o edjta! ｾ･ｴ･ｮｵｩｮ｡＠ que os jnrcressados çro participar do i±rtanie dmrão 

comprovar no momenfo da habilitac.'io :'que a usina de asfulto n.io pode djsL1r mais que; 60 kffi da sede; 

do 1'1unidpjo e dcyc possujr al\•ará ou liceng de opçracão em yjgor já no momçnto da. :se,c;são de 

abertura; Tal pgvi'::li,o esbarra na yedacão: contida na pane final do § 6° do w 30 da Lei n 8 666/93 por 

conc;tiruir-sc cn1 préyia jhlposicão guanro à •loca!iz;aciiq Acaba por. coOsubstanciar evidenrç dj«;donan1ento 

a rn1pte:.c;as que possuarh obras gn p:çcpcão nas adjacências ou Qlle djsponham de; usinas de asfajto nas 

prqxjinjdades cio cmprsendimgiro frito. ciue por yja ohlíQlL1. beneficia qs donos de usinas ::da rqrjão 
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cciando uma espécie de monopólio. r ｾｹ＠ Fl •• ｾＭ : 

No mesmo sentido, foi a ､･｣ｩｾ￣ｯ＠ proferida pela Terceira Câmara de Direito Público do 'J'ribunal de ｊｵｳｾＬｩｾｪｴ＠ ｾＬＤＮＮＮＮＮ＠ __ ,i:; 
Santa Catarina, cm 24/10/2006, que nos autos do Iviandado de Segurança, MS 371083 SC ＲＰＰＵＮＰＳＷＱ•ＰＸｩＮｾ｜ｾＭﾷＭ ｾＢＮ｜ＬＮｯＯ＠

assim decidiu: ｾｾ＠

Licitação. Tomada ·de preços. Usina de asfalto. Sede a 100 kn1. b: defeso à Adn1inistracão restringir cm 

licitacão a part.icipacão de empresas proprietárias de usinas de asfalto a tnais de 100 km d11 obra 

estabelecendo preferências regionais. 

Desse modo, pelas razões expostas, coaduno cotn o entendimento do Órgão 'fécnico, ratificado pelo Parquct, 

pela irregularidade do estabelecimento de distância máxima estipulada para a localização da usina onde a 

Prefeitura Municipal de Itaúna deverá retirar o 111atc1ial licitado. 

(Grifamos) 

Pelo exposto, este Órgão Técnico, em sede de reexame, opina pela procedência da irregularidade 

apurada, posto que a exigência ｣ｯｾｳｴ｡ｮｴ･＠ do item 3.1, alfuea "g", restringiu possíveis interessados e se 

encontra cm desconformidade com os ditames legais e a jurisprudência do TCE-MG. 

2.6.5 Medidas propostas após análise da defesa: 

Entende esta Unidade Técnica que as constatações poderão ense1ar, observado o devido processo 
legal, a adoção pelo Tribunal das seguintes medidas: 

• Aplicação de multa de até 100% (cem por cento) de R$ 58.826,89 (cinquenta e oito mil, 
oitocentos e vinte e seis reais: e oitenta e nove centavos), por ato praticado com grave infração a 
nórma legal ou regulamentar de natureza contábii financeira, orçamentária, operacional e 
patrimonial (caput e inciso II do are. 85 da Lei Complementar Estadual nº 102/2008 c/c Portaria 
nº 16/Prcs./16). 

2.6.6 Conclusão da análise da defesa: 

Pela rejeição das alegações de defesa. 

2.7 Apontamento: 

Exigências restritivas à competitividade no que diz respeito aos documentos constantes do item 3.1, 
alíneas "b", "e", "d", "h", "k" e "p", do Edital da Tomada de Preços nº 02.001/2013. 

2.7.1 Nome do(s) Defendente(s): 

- Sr. Jeová Moreira da Costa (ex-Prefeito Municipal de Araxá, signatário do edital da Tornada de Preços 
nº 02.001/2013, fls.38/66). 

- Sr. João Bosco Borges (ex-Secretário Municipal de Descnvok>imento Urbano, signatário do Termo de 
Referência, fl.50). 

2.7.2 Razões de defesa apresentadas: 

Argumentam os defendentes, cm síntese, que embora os documentos exigidos pelo edital no itc1n 3.1, 
alíneas "b", 'e", "d", "h", "k" e "n", não constem no rol de docun1cntos de habilitação legalmente 
exigíveis, tal exigência representa apenas uma for1nalidadc que não importou en1 prejuízo ao 
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procedimento licitatório e nem em restrição ou ofensa aos princípios norteadores da licitação. 
l 

Alegam que tais exigências constituem atos de probidade com a coisa pública, sendo apenas "termos 
de ciência e identificação, de fácil obtenção pelos lii:itantes e que não acarretaram exclusão de nenhum 
possível contratado, de modo que não trouxeram prejuízos à competitividade do certame". (fls.709 e 
793). ' . 

1 • 
Citam, por fim, o Acórdão do TCU nº 6.047 /2015, 2' Câmara, de relatoria do Ministro Raimundo 
Carreiro, em que se admitiu ser válidâ a exigência editalicia de licença ambiental como condição de 
participação cm licitação. 

1 • 
2.7.3 Documentos apresentados juntamente com a defesa: 

; 
Sr. Jeová Moreira da Costa (fls.727 /783) 

1 

• Notas de Empenho relativas à Tomada de Preços nº 02.001 /2013. 
• Cópias de Leis Municipais de Araxi-MG. ' ' 

Sr. João Bosco Borges (fls.800/826) 1 1 

• Notas de Empenho relativas à ToJiada de Preços nº 02.001/2013. 

2.7.4 Análise das razões de defesa: 1 

1 
Em relação à formulação das 
(fls.42-43): 

ｰｲｯｰｯｳｴｾｳＬ＠ o Edital da Tomada de Preços nº 02.001/2013 determina 
1 

1 
3.1 Para comprovar sua plena habilitação, as licitaOtes deverão apresentar no envelope "N': [ ... ] 

1 . 

b) Declaração, sob as penalidades 
1 

cabíveis que, comunicará a superveniência de fato impeditivo da 

habilitação; 

1 
e) Identificação do responsável pel:i assinatura do Contrato; 

' 
1 

d) comprovante de aquisição do presente edital; [ .. ｾ｝＠

1 
h) J..iccnça de opcraÇão da Usina ､ｾ＠ Asfalto ｦｯｭ｣ｾｩ､｡＠ por órgão estadual ｯｾ＠ municipal, e ainda pelri FRA1'1, 

autorizando o seu funcionan1ento. [ ... ) 

k) l)eclaração de pleno ｣ｯｮｨ･｣ｩｭｾｮｴｯ＠ dos locais, e Condições a serem realizados os serviços ora licitados, 

firmada pelo Responsável Técnico da empresa licitante, detentor de responsabilidade técnica, bem c6mo pelo 

responsável legal da mesma; [ ... ] i 

' . n) Declaração de Idoneidade Financeira prestada por Instituição Bancária (com prazo de emissão não 

superior a 30 (trinta) dias). i r 
A Unidade Técnica, na análise ｩｮｩ｣ｩ｡ｾ＠ co

1
ncluiu pela ir

1

regularidadc dessas exigências do ･､ｩｴ｡ｾ＠ uma vez 
que os docun1cntos solicitados não cons:tan1 no rol d.e documentos de habilitação lcgaln1ente exigíveis, 
dispostos nos arts. 27 a 33 da Lei nº 8.666/93, o que ctia "embaraços desnecessários aos potenciais 
interessados em participar da licitação, e:n prejuízo [ .. J da manutenção do caráter competitivo de que 
se devem revestir as contratações pública$" (fl.686-v). 

1 

Pois bem. Feitas essas considerações, ｮｾｴ｡Ｍｳ･＠ que a ex1gencia prevista na alínea "d", do item ·3.1 do 
･､ｩｴ｡ｾ＠ relativa à comprovação de aquisição do edita_] como requisito à habilitação, foi analisada cm 
tópico próprio, oportunidade cm que se concluiu pela irregularidade em razão de ofensa à legislação e à 

' . 
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jurisprudência desta Corte de Contas. ｾｴ＠ Fl..1_3 i. 13 
Já. no que diz _i:espeito às alíneas "b", "c", ＢｾＢ＠ e "k" do item 3.1, observa-se que, de fato, as ｾｾＱｧ￪ｮ｣ＱｾｳＮＮｊｈａ＠ J;} 
ah previstas nao constam na Lei de L1c1taçocs. Em verdade, o artigo 28 da Lei 8.666/93 d1sp{9e 1JUe-1í U""\ ｾＯ＠
documentação relativa à habilitação ｾｵｲ￭､ｩ｣｡＠ .con,sistirá Ｎ･ｭｾ＠ . . . . . ｾｻｾＺＧ＿ｖ＠ ＧｴｾＧＭｾ＠

Art. 28. A documentaçao relativa a hab.d1taçao 1und1ca, conforme o caso, cons1st1ra ･ｲｲｴＺＭＮＺＮＮｾｾ＠

1 - cédula de identidade; 

II - registro ｣ｯｭ･ｲ｣ｩ｡ｾ＠ no caso de empresa individual; 

III - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de socjedades por ações, acon1panhado de 
documentos de eleição de seus administradores; 

1\1 - inscrição do ato .constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício; 

V - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

Portanto, irregulares as exigências constantes nas alíneas "b", "c", "h" e "k" do item 3.1 do edital, uma 
vez que não há previsão legal para tanto. 
Na mesma linha de raciocín.io, a exigência de "Declaração de Idoneidade Financeira prestada por 
Instituição Bancária", com prazo de en1issão não superior a 30 (trinta) dlas, prevista na alínea "n" do 
item 3.1, vai de encontro à legislação, uma vez que o art. 31 da Lei 8.666/93 assegura que a 
documentação rehtiva à qualificação econômico-financeira será lin1itada às seguintes exigências: 

1\rt. 31. J\ documentação relativa à qualificação econômico-financeira limitar-se-á a: 

I - balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na 

fonna da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 

balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualiLados por índices oficiais quando encerrado há mais 

de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

TI - certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa juridica, ou 

de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física; 

rrr - garantia, nas 1:ics1nas modalidades e critérios previstos no "caputn e§ 1o do a:t 56 desta Lei, li1n!tada 

a 1°/o (um por cento) do valor estimado do objeto da contratação. 

Diante do exposto, essa Unidade Técnica, em sede de reexame, ratifica o entendimento consolidado 
na análise inicial e opina pela irregularidade das exigências constantes no item 3.1, alíneas "b", "c", "d", 
"h", "k" e "n" do edital de licitação cm cotncnto, uma vez que, alétn de não se encontrarcn1 previstas 
na legislação, podem restringir o caráter cotnp·Ctitivo do processo licitatório e direcionar o certa1ne a 
dctern1inadas cn1presas. . 

2.7.5 Medidas propostas após,análise da defesa: 

E,ntcndc esta l,"nidade Técnica que as constatações poderão ensejar, observado o devido processo 
ｬ･ｧ｡ｾ＠ a adoção pelo Tribunal das seguintes medidas: 

• Aplicação de multa de até 100% (cem por cento) de R$ 58.826,89 (cinquenta e oito mil, 
oitocentos e vinte e seis reais e oitenta e nove centavos), por ato praticado com grave infração a 
nortna legal ou regulamentar de natureza contábil, financeira, orçatncntária, operacional e 
patrimonial (caput e 1nc1so II do art. 85 da Lei Complementar Estadual nº 102/2008 e/ c Portaria 
nº 16/Pres./16). 
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2.7.6 Conclusão da análise da defesa: 

Revelia, permanecendo inalterada a conclusão inicial 

2.8 Apontamento: 

Ausência de autuação de cópias das notas de empenho e os respectivos comprovantes fiscais. 

2.8.1 Nome do(s) Defendcnte(s): 

- Sr. Jeová Moreira da Costa (ex-Prefeito lv!unicipalde Araxá, signatário do edital da Tomada de Preços 
nº 02.001/2013, fls.38/66). 

- Sr. João Bosco Borges (ex-Secretário Municipal de ｄ･ｳ･ｮｶｯｨｾｭ･ｮｴｯ＠ Urbano, signatário do Termo de 
Referência, fl.50). 

2.8.2 Razões de defesa apresentadas: 

Em análise ｩｮｩ｣ｩ｡ｾ＠ a Unidade Técnica constatou a ausência de autuação de cópias das notas de 

empenho con1 seus rcspectjvos comprovantes fiscais no processo licitatório em comento. 

Argumentou que o art. 6°, VIII, da Instrução Normativa nº 08/2003 deste Tribunal de Contas dispõe: 

J\rt. 6º - Consriruj obcifraciio das Administracões Direta ç lndireta Municjpajs a prática das seguintes 

ariyjdadcs no preparo da docu1nentacão, sujeita ao exame desta Corte de Contas, relativamente a cada n1ês 

encerrado: 

[ ... ] 

Vlll - ordenamento em separado dos procedjmento5 licitatórios (processos liciratórios, de dispcnSa e de 

inexigibilidade), junta1nente co1n a portaria que designa a co1nissão de licitação, os contratos, se for o caso 

cópjis d3s notas de empenho e respcctiyog. comproyantes legais; (Grifamos) 

Pelo exposto, "ante à ausência da integralidade das notas fiscais ou de empenho na Tomada de Contas 

Especial em análise", entendeu a Unidade Técnica que .restou "detectada a irregularidade apontada nos 

autos da Tomada de Preços nº 02.001 /2013" (fl.688-v). 

Diante disso, os defendentes alegaram, cm síntese, que apesar de não ter havido a autuação das cópias 

das notas de cn1pcnho e respectivos comprovantes fiscais no processo Jicitatório, tais cópias se 

encontravam devidamente arquivadas no setor de contabilidade do município de Araxá. 

Os defendentes colacionaram as cópias cm suas respectivas defesas e alegaram ser possível "confirn1ar 

a correta exatidão das notas fiscais com o valor contratado, sem prejuízos a análise técnica" (fls.710 e 

793). 

Argumentaram, ainda (fls.710-711 e 793-794): 

( ... ] as despesas impugnadas (RSl .017.819,00) tiveram por base o contrato de prestação de serviços de 

engenharia no valor de RS924.000,00, conforme Tern10 de Homologação e Adjudicação de f.268 e o aditivio 

de prorrogação de prazo e acréscin10 de serviços na quantia de RS231.000,00 (fls.504 a 505), cujo objeto ern 
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aa ｱｵｩｾｩ￧￣ｯＬ＠ ｰｾｲ＠ parte da munic .. }palidadc, de scrvi.ços de operação ｴ｡ｾ｡ｾ｢Ｎｵｲ｡｣ｯｳＬ＠ ｣ｯｾ＠ aplicação de co ｾ｣ｴｾＮ＠ ｾＭ ·-···Q ;. 
betutnlnoso us1nado a quente -CBUQ, em toda a linha urbana do mun1c1p10 de Araxa. \'/ . .. , 

ｾａ＠ ,••4 I #....... ｾＧＢＧＢ＠

Ocorre que as notas fiscais ､ｾ＠ 8 (oito) medições, assinadas pelo Sr. JOA.O BOSCO BORGES, ｓ｣｣ｲ･ｴ￡ｲｩﾷｴｦｾＢ＠
Municipal de DcsenvohrimentO Urbano, à época, acompanhadas dos respectivos diarios de obra e relatórios 

fotográficos, assinados pelo Sr. \XIANDERLEY FRAZÃO, Chefe de Depto. da Secretaria j\funicipal de 

Desenvolviinento Urbano, de.n1onstram que os serviços contratados, objeto da licitação finnada, foram 

efetivamente prestados ao 1nunicípio de Araxá, no valor total de R$1.153.923,00, conforme demonstram as 

cópias das notas de etnpenho e respectivos comprovantes fiscais, referentes ao processo licitatório cin 

questão. 

Esclarece, por oportuno, qu_e o depósito de R$416.984,26 realizado pelo a municipalidade c1n favor da 

empresa VECOL TERRAPLANAGEM E PAVlMENTAÇÃO, nn dia 29/11/2013, englobou a quitação da 

nota de empenho no valor de RS130.204,20, referente a to1nada de preços em questão, bem cotno a quitação 

de outras duas notas de en:ipenho, devidas a referida contratada, no entanto, referentes a concorrência nº 

000009 /2011, vencida pela citada empresa. 

Por fim, sustentan1 que a obrigação de juntada das notas fiscais e respectivas notas de cn1penho são 

medidas relegadas a agentes públicos subordinados na estrutura adn1inistrativa da municipalidade, razão 

peh qual não devem ser responsabiEza<los caso se decida pela manutenção da irreguhri<lade. 

2.8.3 Documentos apresentados juntamente com a defesa: 

Sr. Jeová Moreira da Costa (fls. 727 /783) 

• Notas de Empenho rchtivas à Tomada de Preços nº 02.001/2013 (fls.730-752). 
• Cópias de Leis Municipais de Araxá-MG (fls.753-783). 

Sr. João Basco Borges (fls.800/SZ6) 

• Noras de Empenho rehtivas à Tomada de Preços n" 02.001/2013 (fls.804/826). 

2.8.4 Análise das razões de defesa: 

Inicialmente, verifica-se que ambos os defendentes trouxeram as notas de empenho referentes às notas 

fiscais do processo licitatório cm análise. Para melhor elucidação, colaciona-se tabela comparati\ra: 

Notas Fiscais constantes 

processo licitatório 
1 

R$136.067,40 (fl.282) ' 

R$195.241,20 (fl.326) 

R$179.163,60 (fl.377) 

R$144.144,00 (fl.388) 
' 

R$161.338,80 (fl.417) 

no Notas de Empenho colacionadas 

pehs defendentes 

R$136.067,40 (fl. 730 e 804) 

R$195.241,20 (fl.732 e 806) 

R$179.163,60 (fl.734 e 808) 

R$144.144,00 (fl.737 e 811) 

R$161.338,80 (fl.740 e 814) 
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R$105.806,40 (fl.509) R$105.806,40 (fl. 743 e 817) 

RS101.921,40 (fl.546) R$101.921,40 (fl.746 e 820) 

RS130.204,20 (fl.581) R$130.204,20 (fl.749 e 823) 
. 1 

Total: RSJ.153.887,00 ＧＮｔｯｲ｡ｾ＠ R$1.153.887,00 
1 -

-

Observa-se gue não há indícios de que a ausênçia das notas de empenho tenha redundado na 

' inexccução do contrato ou prejuízo ao erário, uma ｜ｾ･ｺ＠ que foram apresentadas, em sede de defesa, as 

notas de en1penho e en1issão de COf!lprovantes relativas às notas fiscais constantes no processo 

licitatório. 

Além disso, é crível gue a ausência de autuação de tal documentação tenha se dado por descuido ou 

desorganização da Administração, não sendo o caso de tal gravidade a ponto de se aplicar a penalidade 

prevista no inciso II, do art.85 da Lei Complementar hº 102/08. 

Veja-se o gue decidiu este Tribunal em situação análoga, no Processo nº 987.973, de relataria do 

Conselheiro Hamilton Coelho, na sessão de 14 de junho de 2018 da 1' Câmara: • • 

1 
De notar que, conforme o relatório técnico, não ｾｨ￡＠ indícios de que a ausência de parte das nqtas de 

empenho ccnha redundado na inexeclição parcial do contrato, visto que não foi apontado prejuízo ao erário. 

Destaco também que. o presente ｰｲｯｾ｣ｳｳｯ＠ não se ｯｲｩｧｩｾｯｵ＠ de ação de controle in loco, sendo .cóyç.J que. os 

documentos tenham ｾｩｾｯ＠ produzidos C por ､･ｳｯ｣ｧ｡ｮｾｺ｡｣￣ｯ＠ não juntados aos respcctjyos autos. Ademais. os 

documentos juntados aos autos esrão relacjooaclos com o cumprimento do objeto contratual (fls 316/442) 

razão pela qual concluo que a 01nissã? dcccccada não_ se reveste da grayjdade jnserta no jncjso 11 do a·rt 85 

d;t Lei Complementar oº 102/0S ｣ｯｾ＠ ensejadora ·ga aplicac.ão de muha ao v;sponsáyel. Não obstante, 

reitero que é dever da Administraçtio juntar aos ãutos do respectivo procedimento licitatório roda a 

docu1ncntação relativa ao contrato e Sua execução. o.os termos do art·. 38, da Lei n.0 8.666/93, incluindo 

noras de c1npcnho e documentos ｦｩｳ｣｡ｩｳｾ＠ especificados ｾｾｰｲ｣ｳｳ｡ｭ｣ｮｴ･＠ na INTC n." 08/03. (Grifamos) 

Desta feita, rendo cm vista os novos documentos juntados pelos defendentes e o entendimento do 

TCE-MG, esta Unidade Técnica .revê seu ｰｯｳｩ｣ｩｯｮ｡ｭ･ｾｴｯ＠ inicial para propor, ao invés de mi.dta, 

recomendação à atual gestão do município' para gue as notas de empenho emitidas cm razão de 

execução contratual passem a ser anexadas aó procedimento licitatório correspondente. 
• 

2.8.5 Conclusão da análise da defesa: 

Pelo acolhimento das alegações de defesa. 

3. CONCLUSÀO 

' ' Após a análise, esta Unidade Técnica manifcsta•se: 

• Pelo não acofiiimento das razões de defesa ,•presentadas pelo(s) defendente(s) guanto ao(s) 
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seguintc(s) apontamcnto(s): 

Ausência de planilha orçamentária e de cronograma físico-financeiro. 

Ausência de publicação do local onde poderá ser lido e obtido o edital de licitação. 

Cobrança de RS55,44 (cinquenta e cinco reais e quarenta e quatro centavos) para aquisição do edital de 
licitação na Prefeitura Municipal de Araxá. 

Restrição ao caráter con1petitivo do certame, cn1 razão de c11usu1a que condicionou a participação no 
processo licitatório às empresas que possuíssem usina de asfalto num raio máximo de 120 (cento e vinte) 
quilômetros a partir do perúnetro urbano da cidade de Araxá-MG. 

• Pelo acolhimento das razões de defesa apresentadas pelo(s) defendente (s) quanto ao(s) seguinte(s) 
apontamentos: 

Ausência de autuação de cópias das notas de en1pcnho e os respectivos comprov·antcs fiscais. 

• Revelia dos responsáveis, nos termos do artigo 79 da Lei Complementar nº 102/2008, no(s) 
scguinte(s) apontamcnfo(s): 

Exigência restritiva para fins de habilitação de índice de endividamento máximo de 0,4 e índice de 
liquidez de 1,5. 

Exigêncüt, sen1 justificativa, de realização de visita técnica pelo responsável técnico da en1presa. 

Exigências restritivas à competitividade no 9uc diz respeito aos documentos constantes do item 3.1, 
alíneas "b", "e", "d", "h", "k" e "11

11
, do Edital da Tomada de l)rcços nº 02.001 /2013. 

· 4: PROPOSTA DE ENCi\MJNHJ\MENTO (FISCALIZAÇÕES) 

Diante do exposto, propõe esta Unidade Técnica: 

• Aplicação das sanções previstas no art. 83 da Lei Complementar Estadual nº 102/2008. 
• Ciência de falhas, improptiedades ou irregularidades que não tenham ensejado aplicação de multa, 

determinação ou rccon1cndação, para adoção das providências pertinentes. 

Por fi1n, rcco1ncnda-sc à atual gestão do J\1unicípio de Araxá para guc, en1 futuros certames, observe a 
real necessidade da realização de visita técnica e faça constar no processo administrativo a justificativa 
para tal opção, bem como que as Notas de Empenho, emitidas cm razão de execução ｣ｯｮｴｲ｡ｴｵ｡ｾ＠

passen1 a ser anexadas aos proccdin1cntos licitatórios correspondentes. 

Belo Horizonte, 18 de julho de 2019 

Uvc.ÂY (_ S. ｾ＠
｜Ｍｩｾｧｊ＠ Carvalho Soares de Lima 

TC-NS-14 - Analista de Controle Externo 
Matrícula: 32511 

Pág. 27 de 2R 
18/07/2019 17'49,35 



ｾｾ＠ TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MJNAS GERAIS 

TCEMG ' \ l JD1\DE TCEMG: 4' CFM - 4' COORD. DE FJSCAUZAÇÃO DOS 

MUNICÍPIOS 

Pág. 28 de 28 
18/07/2019 17'49'35 

ｾＧＭ



Processo n.: 
Natureza: 
Órgão: 
Representante: 
Relator: 

987909 
Representação 
Prefeitura Municipal de Araxá 
Aracely de Paula - Prefeito Municipal 
Conselheiro Subst. Hamilton Coelho 

De acordo com o exame de fls. 828 a 841, encaminho os presentes autos 

ao Ministério Público de Contas, nos termos do despacho de fl. 695. 

4ª CFM/DCEM, 19 de julho de 2019. 

Ｇｾｾｩｾ･ｾ｡ｾ＠
:Coordenador da 4ª CFM/DCEM 

TC 2761-5 

De!iipacho 177-2019- PM de Araxú ｾ＠ 987909 - Reexame 
3 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Gabinete do Procurador Daniel de Carvalho Guimarães 

Processo nº: 

Natureza: 

Órgão/Entidade: 

Representante: 

987909/2016 

Representação 

PARECER 

Prefeitura Municipal de Araxá 

Aracely de Paula (atual Prefeito) 

Representados: Jeová Moreira da Costa (ex-Prefeito) e João Basco Borges (Secretário 

Municipal de Desenvolvimento Urbano à época) 

RELATÓRIQ 

1. Tomada de Contas Especial instaurada pela Prefeitura Municipal de 

Araxá com o objetivo de apurar irregularidades na Tomada de Preços nº 02.001/2013 -
1 

Processo nº 011/2013, realizada pelo município para a contratação de empresa para 

execução de serviços de operação tapa buracos, com CBQU (Concreto Betuminoso 
! 

Usinado a Quente), em toda .sua malha urbana. 

2. À fl. 672, o Relator encaminhou os autos à unidade técnica para 

análise. 

1 

1 

' 

3. Em atendimento ao despacho, a 4ª Coordenadoria de Fiscalização dos 

Municípios elaborou o relatório de fls. 674/689, tendo concluído pela conversão dos autos 

ern Representação e citação dos responsáveis. 
1 

4. Acolhendo em parte a sugestão, o Relator determinou a conversão da 
1 

T dmada de Contas Especial em Representação, mas remeteu primeiro os autos ao 

Ministério Público de Contas para pronunciamento, conforme despacho de fl. 691. 
i 
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Ministério 
Público 

5. Em manifestação preliminar, fls. 693/694, o MPC ratificou o estudo 

inicial da unidade técnica e manifestou-se pela citação dos responsáveis. 

6. O Relator determinou a citação dos responsáveis, Srs. Jeová Moreira 

da Costa (Prefeito à época) e João .Bosco Borges (Secretário Municipal de Desenvolvimento 

Urbano à época), para apresentarem defesa, conforme despacho de fl. 695. 

7. Em atendimento ao despacho, foram apresentadas as defesas de fls. 

700/783 Geová Moreira da Costa) e fls. 784/826 Goão Bosco Borges), subscritas pelo 

procurad<Jr Sebastião Duarte Valeriano, OAB/MG nº 119.661 

8. Após análise das defesas, a unidade técnica elaborou o relatório de fls. 

828/841, tendo concluído pela permanência das seguintes irregularidades: 

a) ausência de planilha orçamentária e de cronograma físico-financeiro; 

b) ausência de publicação do local onde poderá ser lido e obtido o edital 

de licitação; 

c) cobrança de R$55,44 para aquisição do edital de licitação na Prefeitura 

Municipal de Araxá; 

d) restrição aô caráter competitivo do certame, em razão de cláusula que 

condicionou a participação no processo licitatório às empresas que 

possuíssem usina de asfalto num rato máximo de 120 Km a partir do 

perímetro urbano da cidade de Araxá; 

e) exigência restrmva para fins de habilitação de índice de 

endividamento máximo de 0,4 e índice de liquidez de 1,5; 

Q exigência, sem justificativa, de realização de visita técnica pelo 

responsável técnico da empresa; 

2 de 7 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS ＰＩＯＧｮＭｾＭｾ＠ ｾ＠ ｾ＠
Gabinete do Procurador Daniel de Carvalho Guimarães ｜ｾＺＮＬｾ［＠ !1 

g) exigências restnt1vas à competitividade no que diz respeito ｡ｯｳｾＣ＠
documentos constantes do item 3.1, alíneas "b", "e", "d", "h", "k" e "n", do 

Edital da Tomada de Preços nº 02.001/2013. 

9. Por fim, os autos vieram ao MPC para emissão de parecer conclusivo, 

em cumprimento ao despacho de fl. 695. 

FUNDAMENTAÇÃO 

Ausência de planilha orçamentária e de cronograma físico-financeiro 

10. Tendo em vista que ficou constatada somente a pre1ença do preço 

global do serviço, sem haver o correto detalhamento de cada etapa do e o n ·.;pectivo preço, 

bem como a ausência de planilha orçamentária e de cronograma físico-financeiro, 

descumprindo-se o disposto no art. 6°, inciso IX, alínea "f", da Lei nº 8.666/93, opino pela 

aplicação de multa aos responsáveis. 

Art. 69- Para os fins desta Lei, considera-se: 

( ... ) 

IX - Projeto Básico - conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão 

adequado, para caracterizar a obra ou serviço, ou complexo de obras ou serviços objeto da 

licitação, elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que 

assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do 

empreendimento, e que possibilite a avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e 

do prazo de execução, devendo conter os seguintes elementos: 

( ... ) 

Q orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em quantitativos de serviços 

e fornecimentos propriamente avaliados; 

3de 7 
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MINISTERIO PUBLICQ DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Gabinete do Procurador Daniel de Carvalho Guimarães 

Ausência de publicação do local onde poderia ser lido e obtido o edital de 

licitação 

· 11. Haja vista que a necessidade de publicação do local onde podem ser 

lidos e obtidos o edital do certame encontra previsão legal no § 1º do art. 21 da Lei nº 

8.666/93, opino pela aplicação de multa aos responsáveis. 

Art. 21. Os avisos contendo os resumos dos editais das concorrências, das tomadas de 

preços, dos concursos e dos leilões, ·embora realizados no local da repartição interessada, 

deverão ser publicados com antecedência, no mínimo, por uma vez: 

( ... ) 

§ 12 O aviso publicado conterá a indicação do local em que os interessados poderão ler e 

obter o texto integral do edital e todas as ,informações sobre a licitação. 

Cobrança de R$55,44 para aquisição do edital de licitação na Prefeitura 

Municipal de Araxá 

12. Considerando que a cobrança para aquisição do edital não se limitou 

aos custos reprográficos, conform.e disposto no § 5° do art. 32 da Lei nº 8.666/93, opino 

pela aplicação de multa aos responsáveis. 

Art. 32. Os documentos necessários à 'habilitação poderão ser apresentados em original, por 

qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da 

administração ou publicação em órgão da imprensa oficial. 

( ... ) 

§ 5' Não se exigirá, para a habilitação de que trata este artigo, prévio recolhimento de taxas 

ou emolumentos, salvo os referentes a fornecimento do edital, quando solicitado, com os 

seus elementos constitutivos, limitados ao valor do custo efetivo de reprodução gráfica da 
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Restrição ao caráter competitivo do certame, em razão de cláusula que 

condicionou a participação no processo licitatório às empresas que 

possuíssem usina de asfalto num raio máximo de 120 Km a partir do 

perímetro urbano da cidade de Araxá 

13. Tendo em vista que a limitação quanto à localização de instalação de 

usina de asfalto ofende o§ 6° do art. 30 da Lei nº 8.666/93, opino pela aplicação de multa 

aos responsáveis. 

Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar.se-á a: 

( ... ) 

§ 6Q As exigências mínimas relativas a instalações de canteiros, máquinas, equipamentos e 

pessoal técnico especializado, considerados essenciais para o cumprimento do objeto da 

licitação, serão atendidas mediante a apresentação de relação explícita e da declaração formal 

da sua disponi9ilidade, sob as penas cabíveis, vedada as exigências de propriedade e de 

localização prévia. 

Exigência restritiva para fins de habilitação de índice de endividamento 

máximo de 0,4 e índice de liquidez de 1,5; 

14. Haja ,vista que a exigência de índices de liquidez e endividamento em 

parâmetros não usuais, sem justificativa, ofende o§ 5° do art. 31 da Lei nº 8.666/93, opino 

pela aplicação de multa aos responsáveis. 
! 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DOESTADO DE MINAS GERAIS . 
Gabinete do Procurador Daniel de Carvalho Guimarães 

Art. 31. A documentação relativa à qualificação econômico-financeira limitar-se-á a: 

( ... ) 

§ 52 A comprovação de boa situação financeira da empresa será feita de forma objetiva, 

através do cálculo de índices contábeis previstos no edital e devidamente justificados no 

processo administrativo da licitação que tenha dado início ao certame licitatório, vedada a 

exigência de índices e valores não usualmente adotados para correta avaliação de situação 

financeira suficiente ao cumprimento das obrigações decorrentes da licitação. 

Exigência, sem justificativa, de realização de visita técnica pelo 

responsável técnico da empresa 

15. Tendo em vista que a exigência, sem justificativa, de realização de 

visita técnica pelo responsável técnico da empresa, contraria jurisprudência deste Tribunal, 

opino por recomendação à atual administração para que, em futuros certames, observe a 

real necessidade da realização de visita técnica e faça constar no processo a justificativa para 

tal opção. 

Licitação. Habilitação de licitante. Vistaria. Declaração. Responsável técnico. A vistoria ao 

local da prestação dos serviços somence deve ser exigida quando imprescindível, devendo, 

mesmo nesses casos, o edital prever a possibilidade de substituição do atestado de visita 

técnica por declaração do responsável técnico da licitante de que possui pleno conhecimento 

do objeta, das condições e das peculiaridades increntes à natureza dos trabalhos. Boletim de 

jurisprudência nº 161. (grifo nosso) 

Exigências restritivas à competitividade no que diz respeito aos 

documentos constantes do item 3.1, alíneas "b", "c", "d", "h", "k" e "n", 

do Edital da Tomada de Preços nº 02.001/2013 
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16. Tendo em vista que os documentos exigidos no item 3.1, alíneas Ｂ｢ＢｾＧ＠ .. · · .:..':.>-

"c", "d", "h", "k" e "n", do Edital da Tomada de Preços nº 02.001/2013, não estão 
' 

legalmente previstos no ro,l de documentos de habilitação da Lei nº 8.666/93 (Da 

Habilitação · artigos 27 a 33), opino pela aplicação de multa aos responsáveis, uma vez que 

as exigências podem restr{ngir o caráter competitivo do certame e direcioná-lo a 

determinadas empresas. 

CONCLUSÃO 

1 

17. Ante o exposto, OPINO pela aplicação de multas ao Sr. Jeová 

Moreira da Costa, ex-Prefeito de Araxá e signatário do edital da Tomada de Preços nº 

02.001/2013, bem como ao Sr. João Basco Borges, ex-Secretário Municipal de 
' 

Desenvolvimento Urbano e signatário do Termo de Referência. Além das sanções, OPINO 

por recomendação ao atual gestor de Araxá para que, em futuros certames, não repita as 

irregularidades constatadas nos autos. 

Belo Horizonte, 05 de setembro de 2019. 

DANIEL DE CARVALHO GUIMARÃES 
Procurador do Ministério Público de Contas de Minas Gerais 

(Documento assinado digitalmente e disponível no SGAP) 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Órgão: 

Representante: 

Representados: 

Procuradores: 

MPTC: 

RELATOR: 

Gabinete do Conselheiro Substituto Hamilton Coelho 

REPRESENTAÇÃO N. 987.909 

Prefeitura Municipal de Araxá 

Aracely de Paula (Prefeito atual) 
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Jeová Moreira da Costa (Prefeito à época) e João Bosco Borges--"' 
(Secretário Municipal de Desenvolvimento à época) ＯＧＺｩｾｾ￩￴ｾ＠

Sebastião Duarte Valeriano (OAB/MG n.º 119.661) />: f1 4ik--t;>. 
1.·.) ç:i 'b J -\\ 

ＺｾｾＺＺＺＺ＠ SUBSITfUTO HAMILTON COEIBO \l !;:!) 
EMENTA 

TOMADA DE CONTAS ESPECIAL CONVERTIDA EM REPRESENTAÇÃO. TOMADA 
DE PREÇOS. PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA DE MALHA URBANA DE MUNICÍPIO. 
INEXISTÊNCIA DE PLANILHA ORÇAMENTÁRIA E DE CRONOGRAMA FÍSICO-
FINANCEIRO. UTILIZAÇÃO DE TERMO DE REFERÊNCIA EM VEZ DE PROJETO 
BÁ

1

SICO. AUSÊNCIA DE PUBLICAÇÃO DO LOCAL ONDE o EDITAL PODE SER 
LIDO E OBTIDO PELOS INTERESSADOS. COBRANÇA DE VALOR SUPERIOR AO 
CUSTO DA REPROGRAFIA DO ATO CONVOCATÓRIO. EXIGÊNCIA RESTRITIVA 
DE INDICADORES ECONÔMICOS PARA FINS DE HABILITAÇÃO. IMPOSIÇÃO, SEM 
JUSTIFICATIVA, DE REALIZAÇÃO DE VISITA TÉCNICA AO LOCAL DA , 
PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS. ILEGALIDADE DA ESTIPULAÇÃO QUANTO À 
EXISTÊNCIA DE USINA DE ASFALTO NAS IMEDIAÇÕES DO LOCAL DA 
PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS. PREVISÃO DE DOCUMENTOS NÃO ELENCADOS NA 
LEI PARA FINS DE HABILITAÇÃO. ILEGALIDADES. MULTA. 

1. "Uma vez descaracterizado o dano ao erário, o processo de Tomada de Contas Especial 
deve ser convertido em representação, por ser esse o tipo de processo de controle externo 
adequado para apurar infrações normativas e aplicar as sanções cabíveis." 

2. São obrigatórias a realização de pesquisa de preços e a elaboração do Projeto Básico dos 
ｳ･ｾｩ￧ｯｳ＠ de pavimentação asfáltica de malha urbana de município. 

,. 3. O aviso de antecedência do edital da Tomada de Preços deve conter a indicação onde os 
interessados poderão ler e obter o texto do ato convocatório. 

4. A cobrança por edital, em valor superior ao do custo de sua reprodução gráfica, restringe o 
caráter competitivo da licitação. 

5. A exigência de índices contábeis de capacidade financeira, como requisito de qualificação 
econômico financeira na fase de habilitação do certame, deve se restringir à verificação da 
capacidade para executar satisfatoriamente o contrato a ser avençado. 

6. A imposição editalícia quanto à vistoria prévia aos locais da realização dos serviços pode 
restringir a competitividade da licitação, notadamente quando impõe ônus financeiro 
despecessário aos interessados. 

' 7. ':'Para habilitação de licitante, deve ser exigida, exclusivamente, a documentação prevista 
nos arts. 27 a 31 da Lei n.º 8.666/93." 

8. A delimitação de distância mínima para usina de asfalto, no edital do certame, 
manifestamente ilegal, pois restringe a disputa às empresas situadas nas imediações da obra 
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9. A não juntada de todas as notas de empenho aos autos do respectivo procedimento 
licitatório não necessariamente enseja a aplicação de sanção pecuniária, se as despesas 
encontram-se suficientemente documentadas, inclusive quanto à sua correlação com o 
certame. 

I - RELATÓRIO 

Tratam os autos de representação decorrente da conversão da Tomada de Contas Especial 
n.0 003/119/2016, instaurada pelo Município de Araxá, por intermédio da Portaria n. 0 04, de 
18/02/16 (fl. 18), tendo por escopo averiguar a responsabilidade e quantificar eventual dano 
ao erário, em virtude de apuração técnica consubstanciada no relatório de auditoria interna da 
empresa Liberta Auditores e Consultores, no qual se evidenciou diversas irregularidades na 
Tomada de Preços n.0 02.011/2013 - Processo n. 0 011/2013. 

O certame analisado visava à contratação de empresa especializada em engenharia civil, para 
fins de execução de serviços de operação de tapa buracos com CBUQ (concreto betuminoso 
usinado a quente), na malha urbana do Município de Araxá. O valor contratado foi de 
R$924.000,00 (novecentos e vinte e quatro mil reais), conforme Termo de.Homologação e 
Adjudicação de fl. 268. As partes celebraram Termo Aditivo de Prorrogação de Prazo e 
Acréscimo de Serviço, majorando o valor inicialmente transacionado para R$1.155.000,00 
(um milhão cento e cinquenta e cinco mil reais), fls. 504/505. 

Notificado acerca da instauração da Tomada de Contas Especial, o então Prefeito Jeová 
Moreira da Costa apresentou manifestação, sustentando, em suma, que as inconformidades 
apuradas pela comissão não prejudicaram o conteúdo e a finalidade do procedimento 
Iicitatório, pois os vícios são de ordem meramente formal, não acarretando qualquer prejuízo 
aos cofres públicos. 

Ato contínuo, a CTCE concluiu pela irregularidade das contas, imputando ao então Chefe do 
Executivo a responsabilização pelo ressarcimento do valor de R$1.017.819,00 (um milhão 
dezessete mil oitocentos e dezenove reais), nos termos do relatório de fls. 658/662. 

Após a remessa dos autos a esta Corte de Contas, a unidade técnica, em estudo inicial de 
fls. 674/689, considerou inexistirem elementos que corroborem a ocorrência de prejuízo ao 
erário, sendo, portanto, inconsistente o apontamento de débito no valor total da contratação. 
Desse modo, as inconformidades apuradas retratam falhas procedimentais concernentes à 
modalidade licitatória Tomada de Preços n.0 02.001/2013 - Processo n.º 011/2013. 
Recomendou-se, assim, a conversão da TCE em representação, nos moldes do art. 31 O do 
Regimento Interno deste Tribunal, prontamente acolhida por este relator, em conformidade 
com o despacho de fl. 691. 

O Ministério Público junto a este Tribunal pronunciou-se pela ratificação dos apontamentos 
assinalados pelo órgão técnico e consequente abertura de vista aos responsáveis, para que 
apresentassem as alegações pertinentes quanto às irregularidades elencadas, diligência 
posteriormente determinada no despacho de fl. 695. 

Devidamente citados, os responsáveis acostaram defesa e documentos às fls. 700/783 e 
784/826, ulteriormente analisados no exame conclusivo de fls. 828/841. 

O Órgão Ministerial emitiu parecer, fls. 843/846, opinando pela aplicação de multas aos 
gestores e expedição de recomendações ao atual Prefeito Municipal, de modo a evitar a 

reincidência das falhas ｡ｾ｡ｳＮ＠

É o relatório, em síntese 

Página 2 de 22 



Gabinete do Conselheiro Substituto Hamilton Coelho ｾ＠ •• ｾｾｾ＠

Ｂｾｾ＠ e ￵ｩｩｩＧｬｴｾ＠ ｾ＠ _ . 
ｾ＠ Fl. i 4 ｾ＠ Ｍｾ｜＠ /f,-- ＭｾＭＭ -. '-\. 
ｾ＠ ＭＭｾ＠ -· · ｬｾｦＧｾ＠ 41· ｾＧＮ＠ \ 

Á 
ｔｃｅｾ＠

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

II- FUNDAMENTAÇÃO 
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Possibilidade da conversão da Tomada de Contas Especial em ＧＬＬＺｩｪｦｲ･ｳ･ＡｩｦｩｾｾｯＮ＠ ｾＭｾ＠ -_ ＭＭｾ｜ＭＬ＠ · ------ %1> - ' 'l'":-'"' ＬＮＮＮＬｮ｟ｾ＠ .. _ ... 
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Os responsáveis sustentaram, preliminarmente, a impossibilidade da conversão do ｰｲｯ｣･ｳｳｯｾ＠
de tomada de contas especial em representação, pois o enunciado no art. 249 da Resolução TC 
n. 0 12/08 admite a comutação de procedimentos, porém em sentido oposto ao verificado no 
caso concreto. Invocam como precedente o julgamento da TCE n.º 987.893, face à similitude 
de objeto e das partes envolvidas. Aduziram ausência de dolo e de culpa no tocante à 
apuração de responsabilidade subjetiva entre as condutas praticadas e as irregularidades 
formais consignadas pela unidade técnica no exame inicial. 

Todavia, conforme destacou o órgão técnico em seu exame conclusivo, fls. 830-v/831, 
constam nos autos diversos apontamentos em face dos responsáveis, passíveis de aplicação de 
multa por este Tribunal, em razão de condutas potencialmente infratoras à legislação aplicável 
aos procedimentos licitatórios, bem como à normatização de natureza contábil, financeira, 
orçamentária, patrimonial e operacional, a rigor do previsto no art. 85, li, da Lei 
Complementar n. º 102/08. 

Com efeito, é absolutamente legítima a aplicação, na espécie, do enunciado asserto no art. 31 O 
da Resolução n.º 12/08, uma vez que não há qualquer motivação razoável para o prematuro 
arquivamento dos autos, sem que esta Corte de Contas aprecie toda a repercussão de possíveis 
ilegalidades perpetradas pelos responsáveis, de forma, até mesmo, a orientar futuras ações da 
Administração Pública Municipal envolvendo os temas abordados neste processo de controle. 

A jurisprudência do Tribunal de Contas da União, a propósito, endossa a conversão da TCE 
em Representação, tal como ocorrida na hipótese em apreço, consoante se vislumbra dos 
precedentes destacados, litteris: 

"Uma vez descaracterizado o dano ao erário, o processo de tomada de contas especial 
deve ser convertido em representação, por ser esse o tipo de processo de controle externo 
adequado para apurar infrações normativas e aplicar as sanções cabíveis. (Acórdão 
4993/2017-Primeira Câmara, Sessão de 27/06/2017, Relator: Ministro Weder de 
Oliveira)" 

"Afastado o indício de dano ao erário que motivou a instauração da tomada de contas 
especial por órgão ou entidade da Administração Pública, mas confirmada a ocorrência de 
ato de gestão irregular, a natureza do processo deve ser alterada para representação, a fim 
de se aplicar a sanção, sem a necessidade de realizar julgamento de contas. (Acórdão 
294/2019-Segunda Câmara, Sessão de 29/01/2019, Relator: Ministro Augusto Nardes)" 

Afasto, portanto, a preliminar suscitada pelos defendentes. 

2. Mérito 

2.1. Ausências de planilha orçamentária e de cronograma físico-financeiro. Utilização do 
Termo de Referência em vez do Projeto Básico. 

O órgão técnico apontou que, na Tomada de Preços n.º 02/001/2013, não houve o 
detalhamento de cada etapa do preço global do serviço praticado pelo licitante vencedor, 
inexistindo, assim, qualquer documento alusivo à planilha orçamentária exigida na alínea 'f 
do inciso IX do art. 6° da Lei n.º 8.666/93. Fundamentou-se, para tanto, que a prestação de . 
serviços de revestimento asfáltico "tapa buracos" possui procedimento próprio, com ､ｩｶｾｦｾ＠
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estágios, nos tennos especificados às fls. 82/83, demandando, por isso, a necessidade de 
apresentação do custo de cada um dos períodos do serviço e do cronograma a ser seguido, de 
modo a conferir maior transparência aos licitantes e elidir as possibilidades de restrição da 
competitividade do certame. 

Os defendentes sustentaram, em contrapartida, que são possíveis constatar, no tópico "Itens 
Licitados" do edital, a unidade de medida, a quantidade e o valor unitário dos 
serviços/produtos objetos do certame - 2.200 toneladas de massa asfáltica, no valor de 
R$440,00/tonelada. Arrazoaram não ter sido necessário, por isso, a apresentação do custo de 
cada uma das etapas do serviço seguido, tendo em vista que o valor de R$440,00 para cada 
tonelada de CBUQ (Concreto Betuminoso Usinado a Quente) já compreendia a execução dos 
serviços da operação tapa buracos sobre a malha urbana do Município de Araxá, confonne 
reportado no item "Observação" do documento de fl. 53. 

Neste diapasão, remataram que na previsão estampada na cláusula editalícia 7.8, alínea 'd', 
fl. 4 7, estabeleceu-se o dever de avaliar/comprovar o andamento dos serviços mensalmente, 
por medição, dentro de um prazo total de 06 (seis) meses previstos no "Tenno de Referência" 
constante do anexo 1 da lei do certame. 

Compulsando os autos, deparei-me com a seguinte conclusão da unidade técnica no estudo de 
fls. 831/832: 

"De fato, em sede de reexame, verifica-se que constou somente o preço global do serviço, 
sem se detalhar adequadamente as etapas do serviço e seus respectivos preços, não 
havendo nos autos qualquer outro documento referente às planilhas orçamentárias. Além 
disso, não consta no edital o cronograma tisico-financeiro, indispensável no caso em 
comento, tendo em vista o objeto do edital ser 'contratação de empresa especializada em 
engenharia civil para execução de serviços de operação tapa-buracos, com CBUQ 
(concreto betuminoso usi.nado a quente) em toda a malha urbana do município de Araxá' 
(fl. 38) 

Portanto, correta a Unidade Técnica quando afirma que a prestação do serviço de 
operação tapa buraco 'possui todo um procedimento próprio, com inúmeras etapas, 
conforme especificado às fls. 52/53', razão pela qual se faz necessária a 'apresentação do 
custo de cada uma das étapas do serviço e do cronograma a ser seguido, de forma a dar 
mais transparência aos possíveis licitantes, minorando qualquer possibilidade de restrição 
da competitividade' (fl. 679). 

[ ... ] 
Entretanto, nota-se que tal documento não contém todas as características necessárias 
para suprir a ausência das planilhas orçamentárias e do cronograma fisico-financeiro. O 
documento apenas discorre sobre quais serão as etapas do serviço e os equipamentos e 
materiais a serem utilizados. Não há um cronograma de execução, nem mesmo o valor de 
cada serviço. O próprio tópico 'Observação', mencionado pelos defendentes, consigna 
apenas que: 'O consumo será descontinuo, devendo obedecer às necessidades da PMA' 
(fl. 53). 

Por fim, alegam os defendentes que a cláusula 7.8, alínea 'd', do edital (f.47), previa que 
a avaliação/comprovação do andamento dos serviços seria feito mensalmente por 
medição, dentro de um prazo de 06(seis) meses, conforme cónstatado no Termo de 
Referência à fl. 50, razão pela qual não haveria ausência de cronograma tisico-financeiro 
na licitação ora em análise. 

Igualmente, a referida cláusula não supre a ausência das planilhas orçame.ntárias e do 
cronograma (que sequer consta no edital). Além disso, observa-se que a medição ｾ･ｲｩ｡＠
feita mensalmente, 'em conformidade com o estabelecido no contrato', mas 
informação deveria constar, em verdade, no próprio edital de licitação. O Term íle 
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'Local de Entrega"'. tS fJ1, ｾＧＭ［ｲＬ＠

｜ｾ＠ ｟ＬＬＬＭ｟Ｎｾ＠ "'· ｾｾＮ＠
Esta Corte de Contas já se pronunciou quanto à imprescindibilidade do ｣ｵｭｰｲｩｭ･ｮｴｯｾ･ｬ｡＠ , "'' ·· 
Administração Pública, das condicionantes estabelecidas na Lei n.0 8.666/93 para elaboraÇã<f:.!JlP 
do projeto básico do certame, conforme se depreende da fundamentação do eminente .. ------
Conselheiro José Alves Viana, na ocasião do julgamento da Denúncia n.º 756.805, litteris: ;§.- cc:·i i/;?; 

"O projeto básico, além de ser uma peça imprescindível para execução de ｯ｢ｲ｡Ｏｾ＠ fl. ｾＭ \J 
prestação de serviço, deve ser o documento que propicia à Administração o ｣ｯｮｨ･｣ｩｭｾｰｴｯ＠ · /iL 
pleno do objeto que se quer licitar, de forma detalhada, clara e precisa. Deve oferecerl.âós -tf'J'"'- · 
licitantes as informações necessárias à elaboração de sua proposta, mediante ｲ･ｷｾＮｾ＠ ,:. , ｾＧｾＧ＠
estabelecidas pela Administração. ＧＧＢＭＧ＼ＲＮｩＺＺＺＭｾｓＺＺＧＮＯ＠

O documento apresentado como projeto básico no edital de licitação trata-se de um 
memorial descritivo, sem as soluções técnicas a serem adotadas e elementos necessários, 
com nível de precisão inadequado, para caracterizar as obras e serviços objeto da 
licitação, bem como os quantitativos planilhados, como preceitua o inciso IX do art. 6° da 
Lei Federal 8666/93, a seguir: 

[ ... ] 

A insuficiência do projeto básico para atender às peculiaridades do município de Passos, 
toma o preço básico, elaborado pela Administração incoerente e incomparável aos dos 
demais licitantes para a execução dos serviços. O edital possibilitou que cada licitante 
apresentasse uma proposta de preços relativa à solução tecnológica adotada 
comprometendo o julgamento das propostas em condições desiguais. 

[ ... ] 

A análise permitiu verificar que o projeto básico se mostrou impreciso e insuficiente e 
não apresentou os elementos necessários para um orçamento padrão e real da licitação, 
para entendimento e uma execução eficiente dos serviços. Além disso, comprometeu a 
igualdade de condições entre os licitantes e onerou o valor das propostas apresentadas. 
Frustrou o caráter competitivo do certame, feriu os princípios básicos da licitação: 
isonomia; eficiência; e economicidade e favoreceu empresas que tiveram informação 
técnica privilegiada, violando o caput do art. 3°, § 1 º, da Lei Federal 8.666/93 e o art. 37, 
inciso XXI da Constituição Federal de 1988." 

No tocante ainda à necessidade da pormenorização, no mesmo documento, dos logradouros a 
serem beneficiados pelos serviços de pavimentação asfáltica, tal como inobservada na 
hipótese tratada nos autos, trago à colação excerto do voto condutor do Acórdão 
n.º 2828/2009, proferido pelo Ministro Augusto Sherman Cavalcanti, em deliberação Plenária 
do Colendo Tribunal de Contas da União, litteris: 

"Conforme discorrido no relatório de auditoria, observou-se que o Projeto Básico do 
Edital de Concorrência 007 /2007 (para pavimentação asfáltica, recuperação de vias 
urbanas - Tapa Buraco - e Galeria de Águas Pluviais) limitou-se a quantificar o volume 
de serviços a serem executados, a partir de um prévio detalhamento dos métodos 
construtivos, sem contudo, especificar quais logradouros seriam contemplados. 

Com efeito, não ficou caracterizada de forma suficiente a obra licitada. Para satisfação do 
requisito legal não basta a simples existência de documento, intitulado de 'projeto 
básico', quantificando o volume de serviços e detalhando o método construtivo a ser 
aplicado, faz-se necessária a compatibilização de suas características implícitas com 
aquelas exigidas pelo mencionado inciso IX do art. 6° da Lei 8.666/93. Este prescreve a 
obrigatoriedade de o projeto constituir-se de elementos ｮｾ･･ｳｳ＠ · ·os e suficientes, com 
nível de precisão adequado, para caracterizar a obra ou serviç . 

" 
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No presente' caso, deveria identificar eis logradouros em que haveria intervenção/execução 
das obras, e não se limitltr a apontar aquelas ainda não pavimentadas; sobretudo porque o 
volume de serviço estimado não era suficiente para contemplar todos. A ausência de 
elementos que indiquem a localização dos serviços toma o projeto incapaz de representar 
uma projeção detalhada da futura contratação, abordando todos os ângulos de possível 
repercussão para a Administração, comei se espera de um projeto básico. 

' 
[ ... ] 
Entende-se que as razões de justificativa não devem prosperar. Primeiro, porque possível 
similaridade das vias 'urbanas (não comprovada) não descaracteriza a ausência de 
elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar a 
obra. 

Segundo, porque a visita dos supostos interessados não supre a lacuna do edital, no que 
tange ao projeto básico, tomando-o incapaz de representar uma projeção detalhada da 
futura contratação, abordando todos os ângulos de possível repercussão para a 
Administração, que deve ser do conhecimento prévio de todos pela publicação/leitura do 
instrumento convocatório. 

1 

Depois, porque a falha apontada - ausência de elementos que indiquem a localização dos 
serviços, ou seja, as; vias públicas em que as obras ocorreriam - não é de natureza 
estritamente técnica, rÍias de fácil ､ｾｴ･｣￧￣ｯＮ＠

Por fim, porque a alegada ausência de impugnação/recurso por parte dos interessados na 
licitação (no que tange a essa questão) não elide a falha em comento." 

Portanto, como os defendentes 'não lograram desconstituir a irregularidade em debate, ratifico 
o apontamento técnico, acorde com o exame conclusivo e com o parecer ministerial, e aplico, 
com supedâneo no preceito do art. 85, 11, da Lei Complementar n.º 102/08, multas individuais 
de R$500,00 (quinhentos reais) a cada um dos responsáveis, Srs. Jeová Moreira da Costa e 
João Basco Borges. ' 

2.2. Ausência de publicação do local onde o edital de licitação poderia ser lido e obtido 
pelos interessados. · 

Determinou-se, no parágrafo 1° do art. 21 ｾ｡＠ Lei n. 0 8.666/93: 

"Art.21. Os avisos contendo os resumos dos editais das concorrências, das tomadas de r 

preços, dos concursos e dos leilões, embora realizados no local da repartição interessada, • 
deverão ser publicados com antecedência, no mínimo, por uma vez: 

[ ... ] 
' § 1 º. O aviso publicado conterá a indicação do local em que os interessados poderão ler e 

obter o texto integral do edital e iodas as informações sobre a licitação." 

A inconformidade em apreço diz respeito ao descumprimento da publicidade dos avisos 
concernentes ao edital da Tomada de Preços n.0 02.001/2013. Os defendentes discorreram, 
por sua vez, que o vício em epígrafe não tem o condão de macular o procedimento licitatório, 
pois houve a indicação, pela Administração Pública Municipal, da modalidade do certame e 
da sua respectiva numeração, dos serviços a serem executados, bem como da cidade em que 
seriam prestados. Alegarain, ademais, que "bastava uma singela ligação das empresas 
interessadas na sede da Prefeitura de Araxá, para que tal informação fosse obtida junto ao setor de 
licitações municipal" (fls. 705 e 789). 

A inconformidade é de ordem objetiva, eis que descumprido preceito contido em dispositivo 
literal da legislação licitatórla. A sustentação dos ､･ｦＱｾｮ＠ s pretende conferir legitimidade 
em um comportamento 'informal', não admitido em 1 . 1 

1 
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Ｏｩﾰ［［Ｎｃｾｾ＠
Ratifico, portanto, o apontamento inicial. Confira-se, a propósito, o precedente ＼ｧｾｾ｜＠ \ 
consubstanciado nos autos da Denúncia n.º 839.001, deste Tribunal, in verbis: Ｈｾﾷ＠ ｩﾷ｜Ｎｾｪｻｾ｜＠ · 

"Os avisos de Ücitação devem conter todos os elementos necessários a conferir a dâ.idã-Ulll\_;,- .. 
publicidade ao edital. A publicação deve ser realizada em jornal de grande ｣ｩｲ｣ｵｬ｡￧￣ｯ｜ｾｮＹＮＧｯｾｯ｣ｑ［ＧＵＮＯ＠
diário oficial do Estado quando se tratar de licitação deflagrada pela ａ､ｭｩｮｩｳｴｲ｡￧ｾ＠
Pública municipal, contendo todas as informações sobre a licitação e o local onde os 
interessados podem obter a íntegra do ato convocatório." [Relator: Conselheiro Cláudio 
Couto Terrão] 

Assim, ante a ｩｲｲ･ｧｵｬ｡ｲｩ､ｾ､･＠ contida neste item, aplico multas individuas de ｒＤＳＰＹｾｗ￭￪ＺＶｦＮｩＦ［ｾ＠
(trezentos reais) aos responsáveis, Srs. Jeová Moreira da Costa e João Bosco Borges. b'-" r ｾ＠ 4 ｾ＠ ＼Ｚｾ｜＠

1 ;.-::-rl. ___ .\ 

2.3. Cobrança de R$55,44 (cinquenta e cinco reais e quarenta e quatro ｣･ｮｴ｡ｶｯｳＩ｜ｾＭﾪｾＭＳＮ＠ .. ｟ｾＭﾷＭ［［Ｍ ,%; 
aquisição do edital de licitação. \{º.' _ .;:,' 

ﾷｾＮ＠ : ',; .. ＧＢ［Ｇｾ＠ f"\"<t"\'. 
-.........:::,· t >,:! ｾ＠ ... • 

Previu-se no edital da Tomada de Preços n. 0 02.001/2013, fl. 42: --'--'" 

"DA HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA 

Para comprovar sua plena habilitação, as licitantes deverão apresentar no envelope 'A': 

[ ... ] 

d) comprovante de aquisição do presente edital;" 

As fotocópias coligidas ás fls. 71/73 atestam a cobrança, pela Administração Municipal, do 
valor de R$55,44 (cinquenta e cinco reais e quarenta e quatro centavos) para a aquisição, 
pelos interessados, do instrumento convocatório do certame. 

De acordo com o órgão técnico, a exigência infringiu o enunciado no parágrafo 5° do art. 32 
da Lei n.º 8.666/93, de seguinte redação: 

"Art. 32. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, 
por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da 
administração ou publicação em imprensa oficial. 

( ... ] 
§5°. Não se exigirã, para a habilitação de que trata este artigo, prévio recolhimento de 
taxas ou emolumentos, salvo os referentes a fornecimento do edital, quando solicitado, 
com os seus elementos constitutivos, limitados ao valor do custo efetivo de reprodução 
gráfica da documentação fornecida." 

Os defendentes aduziram, fls. 706 e 789/790, que a exigência de demonstração do pagamento 
para aquisição do edital, como requisito de habilitação, não restringiu o caráter competitivo da 
licitação e que o valor em referência retratou o custo efetivo da reprodução gráfica somada à 
taxa de expediente. 

Consonante com o estudo conclusivo de fls. 681/681-v, considero que a cobrança 
correspondente ao ressarcimento das despesas com o fornecimento do edital de 30 (trinta) 
folhas foi, de fato, excessivo e superior ao da reprodução gráfica e que a exigência do 
pagamento, pela Administração Municipal, como premissa para a habilitação dos licitantes, 
feriu o dispositivo legal supramencionado, restringindo, via de consequência, o caráter 
competitivo da Tomada de Preços n. 0 02.001/2013. 

Nesse mesmo sentido manifestou-se o 
sobressai do Acórdão n.0 2605/2012 
Ministro Marcos Bemqueter, asa 

Plenário do Tribunal de Contas da União, ao que 
rocesso n.º 018.863/2012-2), sob a relatoria do 
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"A cobrança por edital, em valor superior ao do custo de sua reprodução gráfica, e a 
exigência do pagamento dessa taxa, como requisito de habilitação, restringem o caráter 
competitivo de licitação." 

Ratifico, assim, o apontamento técnico e inflijo multas individuais de R$300,00 (trezentos 
reais) aos responsáveis, Srs. Jeová Moreira da Costa e João Bosco Borges. 

2.4. Exigência restritiva, para fins de habilitação dos licitantes, de índice de 
endividamento máximo de 0,4 e de lodice de liquidez de 1,5. 

A unidade técnica verificou que os índices de grau de endividamento e de liquidez previstos 
no item 1.8, alínea 1 do édito do certame encontraram-se fora dos parâmetros usuais, 
implicando restrição à competitividade, litteris: 

"1.8. Ao requerer inscrição no cadastro da Prefeitura Municipal de Araxá, ou atualização 
deste, em atendimento à exigência do subitem 1.1 do presente edital, as empresas 
fornecerão os documentos abaixo relacionados, conforme o caso: 

[ ... ] 

O Balanço Patrimonial e as Demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição, por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados segundo a variação do IGP/FGV, quando encerrado há mais de 3(três) meses 
da data de apresentação da proposta. 

- Considerar-se-á comprovada a boa situação da empresa, desde que atinja os seguintes 
índices: 

l.L.C >ou= 1,5 (índice de Liquidez Corrente) 

l.L.G >ou 1,5 (Índice de Liquidez Geral) 

E.n < ou = 0,4 (Índice de Endividamento)" 

Os defendentes não se pronunciaram acerca do apontamento técnico. 

Assinalo que a União, os Estados, os Municípios e o Distrito Federal atuam em circunstâncias 
e escalas muito variadas, de modo que o juízo de oportunidade e conveniência de uns não 
necessariamente coincide com o dos demais. 

Nos moldes dos parágrafos 1° e 5° do art. 31 da Lei n.º 8.666/93, a comprovação da situação 
financeira dos licitantes deve se restringir à verificação da sua capacidade de executar 
satisfatoriamente o objeto do certame, mediante índices contábeis devidamente justificados 
pela Administração Pública. 

Trata-se, portanto, de recrutar empresas efetivamente capazes de disponibilizar os serviços em 
tempo hábil e no quantitativo necessário. Logo, em princípio, a exigência em debate não 
caracterizaria afronta ao princípio da competitividade. 

Ademais, a consecução do contrato mais vantajoso para Administração Pública resulta da 
conjugação entre a proposta economicamente mais viável e a garantia mínima de qualificação 
técnica do particular, de maneira a executar a contento a finalidade do procedimento 
li citatório. 

Nos dizeres de Marçal Justen Filho: 

"A vantagem caracteriza-se como a adequação e satisfação do interesse coletivo por via 
da execução do contrato. [ ... ] A maior vantagem apresenta-se quando a Administraçã 
assumir o dever de realizar a prestação menos onerosa e o particular se obrigar a real' 
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a melhor e mais completa prestação. " (in "Comentários à Lei de Licitações e Co,1ifá!o.f'li· , . ·-;. · 
. Administrativos", 15ª ed., São Paulo, Dialética, 2012, p.61) ( ｾ＠ ｦ｜ＮＷＰＧｾＬｾ＠ ﾷｾ＠

Todavia, conforme bem observado no estudo conclusivo de fls. 834-v/835, a ａ､ｭｩｮｩｳｴｦ｡￧￣ｯＢＢＭ｜ｾﾷ＠ • .: : 
Municipal não se valeu de fundamentação técnica de modo a contextualizar a ｩｭｰｯｳｩ￧￣｢ｾ＼＿ｳﾷＭﾷＢｲＮ｣ＧｾＯ＠ · 
índices de liquidez e de endividamento insertos no edital da Tomada de Preçós '. ＺｾＢＭＬＬＮＮＮ＠

n.0 02.001/2013. : ,,.,,-..,:;:·;·;""·· 
/'.: <;,.. V Ü 11.i / /i 1;-.. / 5J ｾ＠ '°'lv' -, 

Esse regramento vai de encontro à exegese deste Tribunal sobre o tema, mormente Pº1f,1Jcão ￳Ｇｾ＠ tj <;}\ 
explicitar a substancialidade dos critérios impostos como parâmetros de aferição, pelo Põuér.,()_!.. .... - /o· 

ｐ￺ｾｬｩ｣ｯＬ｟＠ quanto às perspectivas de execução dos ajustes pelos licitantes, à guisa do ｰｲ･｣･ｾｬｮｴ｟＼ＺＧＮ＠ .. -. ｾﾷ＠ ....... F 
adiante ilustrado: , '\< .. ·/ . 0 Ｍｾ＠

"16. É necessária, portanto, a demonstração no processo administrativo de que o valor ｡ｯＺＧＺＬＧＮＧ［Ｚ｟［ｾＡ［ｾ＠ ... 
índice adotado, em face do objeto que se pretende contratar, é adequado 
metodologicamente e indispensável à execução do contrato, mormente quando são 
adotados índices distintos daqueles usualmente utilizados. 

[ ... ] 
21. As justificativas apresentadas no parecer de fls. 352/353 não fundamentam 
tecnicamente o índice de endividamento geral menor ou igual a 0,5. Não há nos autos 
dados técnicos que demonstrem de modo objetivo a imprescindibilidade do referido 
índice para a execução do objeto do certame. 

22. A motivação da escolha do índice adotado busca evitar a tomada de decisão subjetiva 
pelo gestor - 'É nossa convicção" - ou a tomada de decisão não pautada em dados 
objetivos e fundamentos técnicos capazes de possibilitar um julgamento objetivo 
(imparcial e formulado à luz dos princípios licitatórios)) [ ... ]" [Denúncia n.º 977.735, 
Segunda Câmara, Sessão de 30/10118, Relator: Conselheiro José Alves Viana] 

O Tribunal de Contas da União, a propósito, editou a Súmula n.0 289, cujo verbete consolida 
o entendimento reiteradamente adotado no tocante à demonstração da capacidade financeira 
dos licitantes, nestes termos: 

"A exigência de índices contábeis de capacidade financeira, a exemplo dos de 
liquidez, deve estar justificada no processo da licitação, conter parâmetros 
atualizados de mercado e atender às características do objeto licitado, sendo vedado 
o uso de índice cuja fórmula inclua rentabilidade ou lucratividade." [destaquei] 

Logo, em virtude da ausência de fundamentação técnica no edital do certame para a exigência 
dos índices de endividamento máximo e de liquidez como critério de habilitação dos 
licitantes, ratifico o apontamento inicial e aplico multas individuais de R$500,00 (quinhentos 
reais) aos responsáveis, Srs. Jeová Moreira da Costa e João Basco Borges. 

2.5. Exigência, sem justificativa, de realização de visita técnica pelo responsável técnico 
da empresa. 

Estabeleceu-se, no subitem 3.1, "i", do edital da Tomada de Preços n.º 02.001/2013: 

"3.1 - Para comprovar sua plena habilitação, os licitantes deverão apresentar no envelope 
"A": i 

[ ... ] 
i) Atestado de visita técnica, que será fornecido após a visita técnica a ser realizada 
conforme o indicado nos itens 12, 13 e 14 do QUADRO OI, pelo responsável técnico 
detentor do atestado de capacidade técnic . 
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O órgão técnico informou que a exigência de realização de vistoria técnica pelo responsável 
da empresa demandaria justificativa administrativa para amparar as razões de conveniência e 
oportunidade que levaram o município a impor tal estipulação, porquanto incompatível com o 
texto do art. 30, III, da Lei n.º 8.666/93, in verbis: 

"Art.30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á: 

( ... ) 
lJl - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os documentos, e, 
quando exigido, de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições 
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação." 

Os defendentes não se manifestaram em relação ao apontamento. 

Ora, para exigir a visita técnica, deve o administrador demonstrar a indispensabilidade de sua 
realização para a perfeita execução do contrato, tendo em vista a complexidade ou natureza do 
objeto, bem como a impossibilidade de que todas as informações pertinentes e necessárias à 
formulação de propostas, das quais os licitantes devam ter conhecimento prévio, sejam 
documentalmente disponibilizadas no edital ou consoante regramento nele inserido, sob pena 
de restrição indevida à competição. De forma similar decidiu esta Corte de Contas no Recurso 
Ordinário n.0 1.024.580, de minha relatoria, julgado na sessão do Pleno de 01 º/8/18. 

Não constou, da fase interna do processo, justificativa suficiente a comprovar a 
imprescindibilidade da exigência de visita técnica obrigatória. 

Além do mais, a jurisprudência do Tribunal de Contas da União e também deste Tribunal 
perfilha no sentido de que a realização de visita técnica, quando imprescindível, não pode 
sofrer salvaguardas, como a exigência de que seja realizada pelo responsável técnico 
integrante do quadro permanente da empresa. Essa orientação, aliás, prevalece nos Acórdãos 
do TCU n.°' 2361/2018, Plenário, TC 008.683/2018-2, relator Ministro-Substituto Augusto 
Sherman, data da sessão: 10/10/2018; 234/2015, Plenário, TC 014.382/2011-3, relator 
Ministro Benjamin Zymler, data da sessão: 11/2/2015; Acórdão 2913/2014, Plenário, TC 
023.957/2014-0, relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira, data da sessão: 29/10/2014. 

Cotejo, ainda, arestos deste Tribunal relacionados à matéria, senão veja-se: 

"1. A visita técnica, quando exigida, não deve sofrer condicionantes por parte da 
Administração que resultem em ônus desnecessário aos particulares e importem restrição 
injustificada à competitividade do certame, podendo ser realizada por qualquer preposto 
da licitante, desde que possua conhecimento técnico suficiente para tanto. 2. Nos termos 
da Súmula TCU n. 263 'Para a comprovação da capacidade técnico-operacional das 
licitantes, e desde que limitada, simultaneamente, às parcelas de maior relevância e valor 
significativo do objeto a ser contratado, é legal a exigência de comprovação da execução 
de quantitativos mínimos em obras ou serviços com características semelhantes, devendo 
essa exigência guardar proporção com a dimensão e a complexidade do objeto a ser 
executado." [Denúnciá n.º 896.600, Primeira Câmara, Sessão de 22/5/18, Relator: 
Conselheiro Mauri Torres) 

"!. Quando for exigida a visita técnica, a Administração deve permitir a sua realização 
por qualquer preposto das licitantes, a fim de ampliar a competitividade. 

2. A comprovação de qualificação técnica deve limitar-se à apresentação de relação 
explícita dos equipamentos e a declaração formal da sua disponibilidade para execução 
do contrato, emitida pelo próprio licitante. 3. Em face da análise do caso concreto, 
levando em conta que a sanção deve ser necessária, adequada e proporcional à gravidade 
da irregularidade cometida e considerando, ainda, que não houve má-fé ou prejuíi.9[7 
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execução do objeto contratado, entende-se que as falhas apuradas são ｰ｡ｳｳ￭ｶ･ｩﾧｾ｡ｨＬｾＧｾＡ＠ .. ' 
recomendação, de modo a evitar e incidência em futuros certames." [Denbricia "Y"Jf' :· -
n.º 888. 144, Primeira Câmara, Sessão de 10/4/18, Relator: Conselheiro Mauri Torres] Ｍｾ＠ ｾＧＮＮＮＮＮ＠ l}tf\\ 

\ 
Logo, considero irregular a exigência injustificada de visita técnica obrigatória e aplico, i>ór · ---• ·' 
esse motivo, multas individuais de R$500,00 (quinhentos reais) aos responsáveis, Srs. Jeová'---- ·----
Moreira da Costa e João Bosco Borges. ｟ＬＮ［＼ｃｩＮｾｾﾷＭｲＭＺＮＺ＠

/ ·:\\,. I •ＧＱｾ＠

2.6. Restrição ao caráter competitivo da licitação, em razão de cláusula que ｣ｯｮ､ｩ｣ｩｱｾｩｬｾＺＭ ｾ＠ ,S-ｖ｟＼ｾ＠
a participação no processo li citatório às empresas que possuíssem usina de ｡ｳｦ｡ｬｴ￳ﾺｾｭ＠ ---/l /J, ; 

um raio máximo de 120 (cento e vinte) quilômetros a partir do perímetro ｵｲ｢｡ｮｾＭ＿Ｌ､ｯＭＭＭｵＭＢＢＭＭ r: 
Município de Araxá/MG. \·_,,, ｾＬｃＩＧ＠

"'-. ::ro--...,r:i.:"" 
' ＭｾｾＧＧＧﾷＧ＠

A inconformidade versa sobre a exigência, consubstanciada no item 3.1, alínea "g", do edital 
､ｾ＠ Tomada de Preços n. 0 02.001/03, como condição para participar do certame, de que as 
empresas licitantes deveriam dispor de usina de asfalto instalada em um raio máximo de 120 
(cento e vinte) quilômetros, a partir do perímetro urbano do município - condicionante que 
teria restringido a participação de possíveis interessados, in verbis: 

"g) Indicação das instalações, máquinas e equipamentos que estarão à disposição para a 
realização do objeto da licitação, bem como relação nominal e a qualificação de cada 
membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos. No caso específico de ｾ＠
pavimentação asfáltica, por razões de ordem técnica, a Usina de Asfalto deverá ser · 
instalada num raio máximo de 120 (cento e vinte) quilômetros a partir do perímetro 
urbano da cidade. Se de propriedade de terceiros, deverá ser apresentada documentação 
formal de compromisso de fornecimento na quantidade necessária ao cumprimento do 
contrato." 

De acordo com a informação técnica, ao elaborar tal imposição, a Administração Municipal 
descartou a possibilidade de outras empresas, que possuíssem, por exemplo, estabelecimento 
a uma distância superior à exigida, avaliassem a viabilidade técnica e econômica de 
participarem da licitação, pois não teriam condições de atender à ressalva disposta no ato 
convocatório e no futuro contrato. 

Os defendentes argumentaram que o Poder Público possibilitou às empresas interessadas, na 
ausência da comprovação do cumprimento do quesito asserto no item 3.1, alínea "g", do 
instrumento convocatório, a possibilidade de apresentarem declaração de terceiros que 
garantissem o fornecimento do componente indispensável à prestação dos serviços. Evocaram 
jurisprudência do Tribunal de Justiça de Minas Gerais em abono à assertiva. 

Em artigo intitulado "A Irregular Exigência de Distância Máxima para Usina de Asfalto", o 
administrativista Rodrigo Soares de Azevedo explana, com proficiência, a insustentabilidade 
da cláusula nos diversos certames realizados pela Administração Pública, a saber: 

"Bem, ao tratarmos do produto asfalto, mais precisamente CBUQ - Concreto Betuminoso 
Usinado a Quente, toda a literatura técnica aponta ser de fundamental importância para a 
qualidade dos serviços executados, a aplicação da referida matéria em patamares mínimos 
de temperatura, sob pena da qualidade do asfalto após a conclusão dos serviços não 
alcançar o patamar desejado, reduzindo consideravelmente a vida útil dos serviços 
executados pela sociedade empresária. 

Tendo em vista essa necessidade técnica, ou seja, em razão do fato do CBUQ 
necessariamente demandar uma determinada faixa de temperatura ideal para sua 
aplicação, as Administrações Públicas que adotam o regramento quanto à distância da 
localização da Usina na qual dito produto será industrializado, vez que, em tese, quant 
maior a distância, maior será o tempo do transporte, implicando na reduçã 
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temperatura do asfalto em razão da logística necessária entre a sua produção e final 
aplicação na rodovia. 

Traduzindo esse entendimento, aqueles que defendem a adoção do referido regramento, 
optam por impor restrições à livre disputa ao objeto licitado, ao invés de exigir do 
licitante vencedor a adoção das medidas técnicas necessárias e absolutamente viáveis à 
manutenção das condições ideais de aplicação do CBUQ, pouco importando a que 
distância se encontre a unidade fabril na qual o mesmo é produzido. 

Ademais, esses intérpretes e aplicadores do Direito, esquecem o que se encontra regulado 
na vigente Lei 8.666/1993, quanto à responsabilidade do executor dos serviços. Apenas 
para lembrá-los, assim dispõe o artigo 73 da vigente Lei 8.66611993: 

Art. 73. Executado o contrato, o seu objeto será recebido: 

1- em se tratando de obras e serviços: 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 
termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação 
escrita do contratado; 

b) definitivamente, pôr servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de 
observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, 
observado o disposto no art. 69 desta Lei; 

( ... ) 

§20-- O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela 
solidez e segurança da obra ou do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução 
do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

§30 O prazo a que se refere a alínea "b" do inciso 1 deste artigo não poderá ser superior a 
90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados e previstos no 
edital. 

§40 Na hipótese de o termo circunstanciado ou a verificação a que se refere este artigo 
não serem, respectivamente, lavrado ou procedida dentro dos prazos fixados, reputar-se-
ão como realizados, desde que comunicados à Administração nos 15 (quinze) dias 
anteriores à exaustão dos mesmos. 

Não se pode deixar ainda de se destacar o que se encontra regulado no vigente Código 
Civil Brasileiro quanto à garantia a que legalmente se encontra compelido o empreiteiro a 
observar, precisamente em seu artigo 618, que assim dispõe: 

Art. 618. Nos contratos de empreitada de ediflcios ou outras construções consideráveis, o 
empreiteiro de materiais e execução responderá, durante o prazo irredutível de cinco 
anos, pela solidez e segurança do trabalho, assim em razão dos materiais, como do solo. 

De tal forma, descabida é a fundamentação no sentido de que a imposição de distância 
máxima à industrialização do CBUQ que será utilizado no capeamento ou recapeamento 
de uma rodovia, sob o argumento de que tal regramento traria à Administração Pública o 
beneficio da garantia de qualidade no tocante ao produto aplicado. 

Ora, a tese acima referida não se traduz em verdade ou em eficiência para a 
Administração Pública, tendo em vista as seguintes questões: 

(a) a garantia quanto à qualidade dos serviços executados se encontra assegurada pela 
legislação vigente, impondo ao empreiteiro executor a obrigação de refazer os serviços 
pelo prazo de 05 (cinco) anos, consoante disposições acima transcritas; 

(b) jamais será a distância na qual se encontra a unidade fabril do CBUQ que será 
utilizado que garantirá a sua qualidade e, por óbvio, a qualidade de sua aplicação. Aind 
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que ､ｩｾｯ＠ material ｳ･ｪｾ＠ aplicado nas ｴ･ｭｰ･ｲｾｴｵｲ｡ｳ＠ ｲＮ･｣＿ｭ･｟ＧＮｬ､｡､｡ｳｾ＠ a falha em sua ｱｵＮｾｽｩ｟｡ＮｾｾｉＬｾ＠ ﾷｾﾷ｜｜＠
podera haver ocorndo no processo de mdustnahzaçao, razao pela qual a d1stançH1 Ｂ［Ｇ｝ＩｾｦＭ <,: . 

previamente exigida nada garante o beneficio ｱｵｾＬ＠ em tese, justificaria. ､ｩｾ＠ ｾｸｩｧ￪ｮ｣Ｇｩ｡［Ｌ＠ __ ｾＺｾｾＢﾷ＠ .· 

(c) a qualidade que se pretende obter em relaçao ao CBUQ que sera ut1hzado deve,. ｾ･ｲ＠
buscada através das especificações técnicas quanto aos elementos que o compõem, ｡ｳｳｩｩ￭｜ｾＭＭＭＭ e· e ·. 
como, quanto ao processo de sua industrialização, sendo a verificação da temperatura de·.:_· ___ _ 
sua aplicação elemento de menor importância, posto que, absolutamente passível ､･ Ｑ ｳｾ€｜［｜ＡＺｊＭＱｾ＠
medida e fiscalizada no curso da execução dos serviços; /: · :

1 
$ Ç 1 -<'0\ 

(d) há diversas formas de se transportar o CBUQ da unidade industrial na qual o ｭ･ｳｾ｣ｩＧＧ＠ 1. - ｾｾﾷＮ＠
foi produzido até o canteiro de obras, não se justificando a inabilitação de ｱｵｾＡｩＡＺｕｾｌＭＭＭｄｉＢＧＭ .i.·, ; 
licitante com base na presunção de que as características ideais não se ･ｮ｣ｯｮｴｴｬｩｲｾＹＬ＠ 1;;' 

presentes no referido produto, caso o mesmo venha a ser industrializado em ｵｮｩ､￣､￩ｾ＿ＧＰ＠ cl:l'" 
fabril localizada em distância superior àquela previamente definida no edital de 
licitação!' [disponível em <http:wwwJicitantevencedor.com.br>] 

Ainda sobre o tema, confira-se a lição do ilustre Jessé Torres Pereira Júnior: 

"Ao mesmo tempo, remete comando restritivo para Administração: o de que não poderá 
formular a exigência de modo a individualizar bens que já devem ser de propriedade do 
habilitante, nem situados em determinado local. A vedação é importante para impedir 
exigência que direcione a habilitação ao indicar bens certos e determinados, de que 
somente disporão uma ou alguma das empresas aptas à disputa. Por conseguinte, cabível 
é a exigência, com requisito de habilitação, quanto a instalações, equipamentos e pessoal 
reputados essenciais para a execução do objeto, porém terá de ser deduzida no edital em 
termos genéricos e despersonalizados. 

( ... ) 

Em qualquer hipótese, a cláusula não poderá impor que o equipamento ou as 
instalações sejam de propriedade do habilitante, ou se localizem em determinada 
região ou bairro. Se a compra ou locação de um equipamento, ou a localização das 
instalações em ponto distante daquele em que executará o objeto da licitação, 
implicar oneração dos custos para o licitante (que terá, em consequência, de elevar o 
preço de sua proposta), o problema não é da Administração, mas do ｬｩ｣ｩｾ｡ｮｴ･Ｎ＠ A este 
deve assegurar-se amplo campo de escolha quanto ao modo que mais lhe convier 
para atender às exigências do edital, seja adquirindo ou locando o equipamento 
necessário, seja instalando-se em ponto distante ou próximo do em que terá de 
executar a prestação." (in "Comentários à Lei de Licitações e Contravenções da 
Administração Pública", 5' ed., Rio de Janeiro: Renovar, 2002, p. 360) [destaquei] 

De similar intelecção, o escólio de Marçal Justen Filho: 

"O ato convocatório pode exigir que o licitante comprove dispor de equipamentos e 
pessoal técnico indispensáveis à execução do contrato. A Lei autoriza a inserção de 
cláusulas dessa ordem, mas determina que a exigência será satisfeita através da relação de 
bens e de pessoal que satisfaçam às necessidades da Administração e de declaração 
expressa acerca de sua disponibilidade. Não se pode exigir, portanto, que as máquinas ou 
pessoal estejam localizados em certos pontos geográficos nem que o licitante seja 
proprietário, na data da abertura da licitação, dos equipamentos necessários." 
(Comentários à Lei de Licitações Contratos Administrativos, 11' ed., São Paulo: 
Dialética, 2005, p. 337)" 

Nesse contexto específi o, o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo editou a Súmula 
n. 0 16, com o registro: E procedimento licitatório, é vedada a fixação de distância para usina 
de asfalto".[ destaquei 
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É de se notar que a previsão subsidiária pata que os licitantes pudessem apresentar a 
documentação da propriedade da usina de asfalto, por terceiros, não legitima a fixação, em 
edital, do marco territorial de 120 (cento e vinte) quilômetros a partir do centro urbano do 
município, tendo em vista que a eventual cogitação de que o transporte do CBUQ, além do 
perímetro estabelecido no ato convocatório, poderia deteriorar a qualidade do material a ser 
utilizado na execução da obra, demandaria maior comprovação técnica para restringir a 
disputa às empresas cujas bases operacionais fossem limítrofes à área da pavimentação. Sobre 
este ponto peculiar, o Tribunal de Contas da União assentou a hermenêutica de que: 

"Conforme a jurisprudência desta Corte, restringe o caráter competitivo do certame a 
inclusão de cláusula exigindo, na fase de habilitação, que a empresa licitante já possua 
usina de asfalto instalada, ou, em caso negativo, que apresente declarações de terceiros 
detentores de usina. (Acórdão n.º 1339/2010, Plenário, Relator: Ministro Marcos 
Bemquerer)" 

O Superior Tribunal de Justiça, órgão de cúpula na interpretação da legislação 
infraconstitucional do país, consolidou a exegese, no julgamento do Recurso Especial 
n.0 622.717/RJ - Primeira Turma (DJE 5109106), pela ilegalidade da previsão editalícia de 
distância máxima da usina de produção de CBUQ até o centro geométrico da obra, conforme 
segue: 

"3. A Lei 8.666/93, rta seção que trata da habilitação dos licitantes interessados, veda 
exigências relativas à propriedade e localização prévias de instalações, máquinas, 
equipamentos e pessoal técnico (art. 30, §6°). O fundamento dessa vedação repousa nos 
princípios da isonomia e da impessoalidade. 

4. A restrição editalícia (exigência de disponibilidade de usina de asfalto localizada no 
raio de até 80 km do centro geométrico da obra) é manifestamente ilegal porque frustra o 
caráter competitivo do certame, ou seja, restringe a disputa às empresas situadas nas 
mediações da obra. 

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido." 

Destaca-se da fundamentação da Ministra Relatora Denise Arruda, a seguinte passagem: 

"No mérito, a questão controvertida consiste em saber se a exigência editalícia 
impugnada - comprovação de disponibilidade de usina de asfalto localizada no raio de até 
80 km do centro geométrico da obra - tem amparo legal, notadamente em face do art. 30, 
§6°, da Lei 8.666/93. 

A Constituição Federal de 1988, no capítulo que trata das regras e princípios aplicáveis à 
Administração Pública, exige que a contratação de obras seja precedida de licitação 
pública. É o que dispõe, expressamente, o inciso XXI do art. 37: 'XXI - ressalvados os 
casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão 
contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a 
todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 
mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as 
exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento 
das obrigações.' · 

[ ... ] 
Não por outra razão, a Lei 8.666/93, na seção que trata da habilitação dos licitantes 
interessados, veda, no seu art. 30, §6°, exigência relativa à propriedade e localização 
prévia de instalações, máquinas e equipamentos e pessoal técnico: 

'Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 

1 - registro ou inscrição na entidade profissional competente; li - comprovaç e 
aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em caracterí ti as, 
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quantidades e prazos com ｾ＠ o_bjeto da ｬｩ｣ｩｴ｡￧￣ｾＬ＠ e ＧＮｮ､ｾ｣｡￧￣ｯ＠ das ｩ＿ｳｴ｡ｾ｡￧￵･ｳｾＭＮ＠
｡ｰ｡ｾ･ｾｨ｡ｾ･ｮｴｯ＠ e do pessoal ｴ･ｾｭ｣ｯ＠ ｾ､･ｱｵ｡､ｯｳ＠ e d1spomve1s para a ｲ･｡｟ｨｺ｡￧ｾｯ＠ _do{ g,b. ｾ･ｴｯ＠ ·/';n.h :t'.'iL\: 
da hc1taçao, bem como da quahficaçao de cada um dos membros da eqmpe tecmca•que ｾＭｖｾＮ＠ ; 
responsabilizará pelos trabalhos; IJI - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, àe",qve e:. 
recebeu os documentos, e, quando exigido, de que tomou conhecimento de ｴｯ､ｾｾｓＧＮ［ＮＯ＠
informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da · 
licitação; IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o 
caso. §6ºAs exigências mínimas relativas a instalações de canteiros, máquinas, 
equipamentos e pessoal técnico especializado, considerados essenciais para ＯＮｯｾＨￕｩｩｬ＾ＮＮ＠
cum?r.imento do objeto ､ｾ＠ licitação, serão ｡ｴ･ｮｾｩ､｡ｳ＠ ＿Ｑｾ＿ｩ｡ｮｴ･＠ a apresentação de ｲ･ｾｾＮｾｾｦＩＢﾷ＠ (! ( ｾＧｓｾｾ［＠
exphc1ta e da declaraçao formal da sua d1spomb1hdade, sob as penas ｣｡｢ＱｶｾＱｺＮＱＮ＠ ll v ｾ＠ '>' 
vedada[sic] as exigências de propriedade e de localização prévia.' (grifou-se) ｲｾ＠ - ｮｩｾ＠ ｾ＠

O fundamento dessa vedação repousa nos princípios da isonomia (igualdade de condlfõer··--·lf"'t··· :.-
dos licitantes) e da impessoalidade." ｜ＮＧＱ＾ＱｦｯＭＬ Ｑ ｲｾＧﾷＧ［ｃﾷＯ＠"-..:.'. ... . t""v 

' ---· 
Ratifico, portanto, o apontamento técnico e aplico multas individuais, no valor de R$500,00 
(quinhentos reais), aos responsáveis. 

' 

2.7. Exigências restritivas à competitividade no que diz respeito aos documentos 
constantes do item 3.1, alíneas 'b', 'c', 'd', 'h', 'k' e 'n' do edital da Tomada de Preços 
ｾＮﾺ＠ 02.0001/2013. 

A unidade técnica apontou como insubsistente a exigência, no item 3 .1 do ato convocatório da 
Tomada de Preços n.0 02.001/2013, dos seguintes documentos para a habilitação dos licitantes 
interessados: 

-'declaração, sob as penalidades cabíveis que, comunicará a superveniência de fato impeditivo 
1 

da habilitação; 

-'identificação do responsável pela assinatura do contrato; 

.!comprovante de aquisição do presente edital; 

-!licença de operação da Usina de Asfalto fornecida por órgão estadual ou municipal, e ainda 
11ela FEAM, autorizando o seu funcionamento; 

1 

-i declaração de pleno conhecimento dos locais e condições a serem realizados os serviços ora 
licitados, fumada pelo Responsável Técnico da empresa licitante, detentor de atestado de 
ｲｾｳｰｯｮｳ｡｢ｩｬｩ､｡､･＠ técnica, bem como pelo responsável legal da mesma; e 

-j declaração de idoneidade financeira prestada por instituição bancária (com prazo de emissão 
não superior a 30 (trinta) dias. 

1 

Qs defendentes aduziram, em suas razões, que inobstante os registros supramencionados não 
cbnstem no rol dos documentos de habilitação legalmente exigidos, tal imposição prevista no 

1 

edital constitui mera formalidade que não ocasionou prejuízo aos participantes, uma vez que 
rião houve qualquer restrição ou prejuízo à competitividade da licitação. Assim, tais 

' documentos equivaleriam a atos de probidade com a coisa pública, representando "termos de 
ciência e identificação, de fácil obtenção pelos licitantes e que não acarretaram exclusão de 
nenhum possível contratado, fls. 709 e 793. Referenciaram decisão do Tribunal de Contas da 
União, em que se atestou a admissibilidade da exigência de licença ambiental como requisito 
de habilitação em certame. 

1 

A inconformidade é de ordem o ｾ･＠ iva, visto que alude a requisitos não elencados no texto do 
art. 28 da Lei n.0 8.666/93, re ação reporta à documentação necessária para a habilitação 
jmídica dos licitantes, ver 
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"Art.28. A documentação relativa à habilitação jurídica, confonne o caso, consistirá em: 

1- cédula de identidade; 

li - registro comercial, no caso de empresa individual; 

Ili - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; 

IV - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civ.is, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício; e 

V - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no Pais, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quanto a atividade assim o exigir." 

Este Tribunal pronunciou-se quanto à taxatividade dos requisitos estabelecidos nos arts. 27 a 
31 da Lei n.0 8.666/93, em elucidativo voto do Conselheiro José Alves Viana, nos autos do 
Processo n. 0 877.079 (Edital de Licitação), verbis: 

"Marçal Justen Filho, em sua obra 'Comentários à Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos', assevera que 'o art. 27 efetivou a classificação dos requisitos de 
habilitação. As espécies constituem numerus clausus '. E, ainda, 'o elenco dos arts. 28 a 
31 deve ser reputado como máximo e não como mínimo, ou seja, não há imposição 
legislativa a que a Administração, em cada licitação, exija comprovação integral quanto a 
cada um dos itens contemplados nos referidos dispositivos. O edital não poderá exigir 
mais do que ali previsto, mas poderá demandar menos'. Sendo assim, exigir o alvará de 
funcionamento como condição de habilitação da licitante implica na imposição de 
cláusula ou condição que importe em frustração do caráter competitivo do certame. 
Entende-se que, se a Lei n.0 8.666/93 veda a existência de qualquer cláusula ou condição 
que frustre o caráter competitivo, se o rol dos artigos 27 a 31 é taxativo, ou seja, não 
admite que a autoridade amplie suas exigências, e se a legislação especifica que 
regulamenta a modalidade Pregão, Lei n.0 10520/2002, sequer faz menção, em seu inciso 
XIII do artigo 4°, à exigência do alvará de funcionamento, à autoridade é vedado incluir 
no edital essa exigência." 

Assinalou-se, no relatório inicial, a desarrazoabilidade do imperativo estabelecido no item 'b' 
da Cláusula 3.1 da Tomada de Preços n.º 02.001/2013, condizente à comunicação, pelos 
licitantes, da superveniência de fato impeditivo da habilitação. No entanto, já me pronunciei 
pela juridicidade de tal disposição, no julgamento do Processo/Edital de Licitação 
n.0 839.029, em 06/6/17, oportunidade em que os demais pares integrantes da Primeira 
Câmara ratificaram a seguinte entendimento: 

"O contratado deve manter, durante toda a execução contratual, certas condições 
específicas que foram observadas na habilitação. Dessa fonna, pode-se exigir, no edital 
licitatório, declaração de comprometimento de comunicação de qualquer ato 
superveniente impeditivo da habilitação, em vez de declaração de inexistência de fato 
superveniente da habilitação". 

O descabimento da obrigação de apresentar o comprovante de aquisição do edital, tal qual 
informado pelo Representante, foi objeto de deliberação da Primeira Câmara do Tribunal de 
Contas da União, no Acórdão n.º 3056/2008, Relator: Ministro Valmir Campeio, nestes 
termos: 

"Para habilitação de licitante, deve ser exigida 
prevista nos arts. 27 a 31 da Lei n.º 8.666/ 3. 

[ ... ] 
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A Secretaria da Fazenda do Governo do Estado do Tocantins, por meio de sua ComissíÍô'f-'\·;;g 
Permanente de Licitação, tornou pública a Concorrência n.º 6/2007, do tipo menor ll6'-çq,

1 
?;;•' ·. 

cujo objeto era 'promover REGISTRO D_E PREÇOS PARA ｆｏｒｎｾｃｉｍｅｎＡｾｾｄｅＧ［ｴ Ｑ ［ｻＱ［ｾＭ . 
MATERIAL DE CONSUMO', que devena ser entregue na Secretaria da ｓ｡ｵ､･［Ｚ［Ｚ･ＧＡｌ｟Ｎｾｾ｜Ｚ＠
ｐ｡ｬｾ｡ｳＭｾＰＬ＠ com ｾ･｣ｵｲｳｯｳ＠ provenientes do Tesouro do Es.tado e da União. . _ . ｾｽｲＭﾷ＠ .. ·· · 

No amb1to do Tnbunal de Contas do Estado de Tocantms (TCE/TO), a ex1genc1a, para-:.. . . 
fins de habilitação, de comprovante de aquisição de edital, por meio de pagamento ､ｯｾￇ｣￩ｩｔｩｊＺＺ［ﾷｾ＠ .. 
valor de R$125,00, em nome do Governo do Tocantins (DARE - código ＴＲＴＩＬｬＮｾｩ＠ ' ｾ＠ Ç3 " ( 
considerada cláusula restritiva da competitividade. ｲｾＳＧ＠ FI._ ·, 

De fato, é irregular essa exigência como condição de habilitação de licitante, pois â'&e ___ ｾＭＭＭ i 
ser exigida, exclusivamente, a documentação prevista nos arts. 27 a 31 da ｜￩Ｂ･ｾＬ＠ e:,: 
n.º 8.666/93." [destaquei] ＢＺｾＧＮＡ＿Ｌｉｳ［ｓ［ｩＯ＠

A ausência de regramento nos arts. 27 a 31 da Lei n.º 8.666/93 também alicerça 
fundamentação suficiente para desconstituir a determinação correlata à "identificação do 
responsável pela assinatura do contrato", como requisito de habilitação do certame em 
epígrafe. 

Por sua vez, a imposição no ato convocatório da "declaração de pleno conhecimento dos 
locais e condições a serem realizados os serviços licitados", insculpida no item 'k' da 
Cláusula 3.1 do certame, é lícita e amparada pela jurisprudência pátria, conforme se infere do 
Acórdão n.º 212/2017, proferido pelo Plenário do TCU, sob relataria do Ministro José Mucio 
Monteiro: 

"A vistoria ao local da prestação dos serviços somente deve ser exigida quando 
imprescindível, devendo, mesmo nesses casos, o edital prever a possibilidade de 
substituição do atestado de visita técnica por declaração do responsável técnico da 
licitante de que possui pleno conhecimento do objeto, das condições e das peculiaridades 
inerentes à natureza dos trabalhos." 

A' exigência, em edital, de licença ambiental de operação de usina de asfalto, fornecida por 
órgão estadual ou municipal, e ainda pela FEAM, autorizando o seu funcionamento, traz 
claros prejuízos à ampla competitividade do certame. Reproduzo, a seguir, os juízos do TCU e 
do TCEMG quanto ao tema: 

"A interpretação que se deve extrair do §6° do artigo 30 da Lei n.º 8.666/93, sob pena de 
violação a esse preceito, é a de que as exigências de comprovação de propriedade de 
equipamentos (no qual se inclui usina de asfalto) ou de apresentação de licenças de 
qualquer natureza (como a de funcionamento de usina para fabricação de pré-mistura de 
asfalto) somente são devidas pela preponente vencedora no momento da lavratura do 
contrato, não podendo funcionar como requisito de habilitação. 

[ ... ] 
Logo, tem-se como restritiva da competitividade a exigência em questão, além de não 
condizente com o disposto no art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, e nos artigos 
3°, caput e §1°, inciso l e 30, §6° da Lei n.º 8.666/93." [Acórdão n.º 7558/2010, 2' 
Câmara, Relator: Ministro Benjamin Zymler] 

"De fato, a exigência de autorização de funcionamento ou certificação ambiental não está 
relacionada diretamente à promoção do desenvolvimento nacional sustentável. Não se 
busca a promoção de sustentabilidade nas contratações públicas por meio da fase de 
habilitação, porquanto esta é jungida a rígidas restrições legais por força do disposto no 
inciso XXI do art. 37 dá Constituição da República. É na escolha de produtos e serviços e 
na elaboração de projetos que privilegiam o menor impacto ambiental que a 
Administração Pública promoverá a sustentabilidade, respeitando, evidentemente, o 
princípios originalmente previstos na norma geral, em especial, o da economicidade e 
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busca pela maior vantagem na contratação. Nesse passo, pouco importa que a promoção 
da sustentabilidade tenha sido objetivada como preceito legal às vésperas da publicação 
do edital, uma vez que a exigência de autorização de funcionamento ou de certificação 
ambiental consiste em imposição legal para o início e a manutenção do funcionamento 
das empresas cuja atividade seja a reforma de pneus." [TCE/MG, Processo 8S 1.044, 
Primeira Câmara, 10/11/l S, Relator: Conselheiro Cláudio Couto Terrão] 

Em relação à ilicitude da previsão da declaração de idoneidade financeira prestada por 
instituição bancária, o TCU sedimentou intelecção segundo a qual: 

"Declaração de idoneidade financeira não pode ser exigida, para o fim de habilitação em 
processo licitatório." [TCU, Acórdão 2179/2011, Plenário, Relator: Ministro Weder de 
Oliveira] 

"A exigência de Atestado de Idoneidade Financeira, fornecido por estabelecimento 
bancário, é irregular já que não atende ao objetivo das leis de regência. Ademáis, uma 
única instituição bancária não detém o controle da idoneidade financeira de qualquer 
pessoa natural ou j urldica e, portanto, não poderia sobre ela atestar, a não ser no âmbito 
daquela instituição." [TCE/MG - Denúncia n.0 839.042, Segunda Câmara, Relator: 
Conselheiro Gilberto Diniz, sessão de 27/8/IS] 

Destarte, como as exigências capituladas nos itens 'c', 'd', 'h' e 'n' da cláusula 3.1 do edital 
da Tomada de Preços n. 0 02.001/2013 dissentem, em demasia, do desiderato do legislador e 
da melhor hermenêutica dos Tribunais no que diz respeito à redação dos arts. 27 a 31 da Lei 
n.º 8.666/93, notadamente por restringir a competitividade do certame, imponho multas 
individuais a cada um dos responsáveis no valor de R$500,00 (quinhentos reais). 

2.8 - Não houve autuação de cópias das notas de empenho e dos respectivos 
comprovantes fiscais. 

A unidade técnica constatou a ausência da autuação das cópias das notas de empenho e dos 
comprovantes fiscais correspondentes, em descumprimento ao preceito do inciso XI do art. 6º da 
INTC n.º 08/2003, litteris: 

"Art. 6°. Constitui obrigação das Administrações Direta e Indireta Municipais, a prática 
das seguintes atividades no preparo da documentação, sujeita ao exame desta Corte de 
Contas, relativamente a cada mês encerrado: 

[ ... ] 
XI - ordenamento, em separado, dos procedimentos licitatórios (processos licitatórios, de 
dispensa e de inexigibilidade), juntamente com a portaria que designa a comissão de 
licitação, os contratos, se for o caso, cópias das notas de empenho e respectivos 
comprovantes legais." 

Os defendentes salientaram, por sua vez, inobstante as cópias das notas de empenho e 
equivalentes notas fiscais não tenham instruído o processo da Tomada de Preços 
n.º 02.001/2013, tal documentação encontrava-se devidamente arquivada no setor de 
contabilidade do Município de Araxá. Acostaram, como prova da narrativa, os comprovantes 
de fls. 710/793. Discorreram, por fim, que: 

"( ... )as despesas impugnadas (R$1.017.819,00) tiveram por base o contrato de prestação 
de serviços de engenharia no valor de R$924.000,00, conforme Termo de Homologação e 
Adjudicação de fl.268 e o aditivo de prorrogação de prazo e acréscimo de serviços na 
quantia de R$231.000,00 (fls. S04 a SOS), cujo objeto era a aquisição, por parte 
municipalidade, de serviços de operação tapa-buracos, com aplicação de cone 
betuminoso usinado a quente-CBUQ, em toda a linha urbana do município de Araxá 
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Ocorre que as notas fiscais de 8 (oito) medições, assinadas pelo Sr. JOÃO ｂｏｓｾＺｊＸＬ＠
BORGES, ｓｾ｣ｲ･ｴ￡ｲｩ＿Ｎ＠ ｾｵｮｩ｣ｩｰ｡ｬ＠ de ｄ･ｳ･ｮｶｯｬｾｩ＿Ｑ･ｮｴｯ＠ ｕｲ｢ｾｮｯＬ＠ à ￩ｰｯｾ｡Ｌ＠ ｡｣ｯｭｰ｡ｮｾｾｾ｡ｳｬＮＬ［ｾＮ＠
dos respectivos dianos de obra e relator10s fotograficos, assmados pelo "'Sr. · ·nh1' 
W ANDERLEY FRAZÃO, Chefe de Depto. da Secretaria Municipal de ｄ･ｳ･ｮｶｯｬｶｩｮｬｾｴｯＭｖＢＧﾰＧ＠ · ' . 
Urbano, demonstram que os serviços contratados, objeto da licitação firmada, fotázn;,.., • f 

efetivamente prestados ao município de Araxá, no valor total de ｒＤＱＮＱＵＳＮＹＲＳ Ｑ ＰＬＰｾＭｊ［ＬＦﾻＬ＠
conforme demonstram as cópias das notas de empenho e respectivos ｣ｯｭｰｲｯｶｩｪｲｩｴｾ＿＿＠ (' u .i «J-, 
fiscais, referentes ao processo ｬｩ｣ｩｴ｡ｴｾｲＧＮｯ＠ em questão. . . . ｾｾＬ＠ n.).'.?_l.- ';; 

1 

Esclarece, por oportuno, que o deposito de R$4 l 6.984,26 reahzado pela ｭｵＡＮＱＱ｣ＱｰｾｬＡｦＮ｡､Ｎ＠ e ＭｾＮ＠ , #' _ .CJ 

em favor da empresa VECOL TERRAPLANAGEM E PAVIMENTAÇAO, ｮ￧＾ｾＡ￣＠ ｾﾷ＠

29/11/2013, englobou a quitação da nota de empenho no valor de ｒＤＡＳＰＮＲＰＴｾＲｾＭｃｔ［ｊｴＮｉｊＢﾭ
referente a tomada de preços em questão, bem como a quitação de outras duas notas de·-.. -
empenho, devidas a referida contratada, no entanto, referentes a concorrência n.º 
000009/2011, vencida pela citada empresa." 

O órgão técnico elaborou a seguinte tabela comparativa entre as notas fiscais instruídas no 
processo licitatório e as notas de empenho coligidas pelos defendentes, fls. 840/840·v: 

1 

Notas Fiscais constantes do processo licitatório Notas de empenho colacionadas pelos defendentes 

' R$136.067,40 (ti. 282) R$136.067,40 (tis. 730 e 804) 

1 R$195.241,20 (ti. 326) R$195.241,20 (tis. 732 806) 

1 

R$179.163,60 (ti. 377) R$179.163,60 (tis. 734 e 808) 

R$144.144,00 (ti. 388) R$144.144,00 (tis. 737 e 811) 

1 

R$161.338,80 (ti. 417) R$161.338,80 (tis. 740 e 814) 

R$105.806,40 (ti. 509) R$105.806,40 (tis. 743 e 817) 

R$101.921,40 (ti. 546) R$101.921,40 (tis. 746 e 820) 

' 1 

R$130.204,20 (ti. 581) R$130.204,20 (tis. 749 e 823) 

1 

Total: R$1.153.887,00 Total: R$1.153.887,00 

Cqnforme apontou a unidade técnica no relatório conclusivo de fls. 540/540·v, não há indícios 
de que a ausência de parte das notas de empenho tenha redundado na inexecução, nem mesmo 
parcial, do contrato. Inexiste relato de prejuízo aos cofres públicos. Ademais, os documentos 
juntados aos autos, pelos defendentes, estão relacionados com o cumprimento do objeto 
licitado. 

Importante consignar que o Tribunal de Contas, no âmbito de suas atribuições, possui poder 
para editar normas tendentes a regulamentar a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial nas Administrações Direta e Indireta dos Municípios, com base nos 
arts. 31 e 71 da Constituição republicana; no inciso VII do art. 76 c/c o § 4° do art. 180 da 
Constituição Estadual; nos incisos VIII e XXIX do art. 13 da Lei Complementar 
n. 0 '33, de 28/6/94 e na Lei Complementar n.º 101/00, não havendo que se falar em obrigação 
facultativa para os gestores. 

Conquanto imprescindível a juntada das notas de empenho e respectivos comprovantes legais 
ao procedimento licitatório para o controle da legalidade da execução financei 
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orçamentária, a rigor dos enunciado no art. 6°, XI, da Instrução Normativa TC n.º 08/03 e no 
art. 38, XII, da Lei n.º 8.666/93, sob o prisma de análise do caso concreto, considero que tal 
impropriedade ostenta caráter eminentemente formal, tendo em vista que as despesas foram 
suficientemente documentadas, motivo pelo qual deixo de aplicar sanção ao responsáveis, 
com base nos princípios do formalismo moderado e da razoabilidade, mas recomendo ao 
gestor envidar esforços no sentido de não reincidir na prática das falhas detectadas neste item. 

III - CONCLUSÃO 

Ante todo o exposto, rejeito a preliminar suscitada pelos defendentes, considerando a 
possibilidade de conversão do processo de tomada de contas especial em representação, nos 
termos e limites da fundamentação. 

No mérito, em face das impropriedades verificadas nos itens 2.1, 2.2, 2.3, 2.4, 2.5, 2.6 e 2.7, 
julgo parcialmente procedente a Representação e, com fundamento no disposto no art. 85, li, 
da Lei Complementar n.0 102/08, aplico multas individuais, nos montantes de R$3.IOO,OO 
(três mil e cem reais), a cada um dos responsáveis apontados nos autos, Prefeito Jeová 
Moreira da Costa e Secretário Municipal de Desenvolvimento João Bosco Borges, à época 
dos fatos assinalados, respectivamente, assim discriminadas: 

a) R$500,00 (quinhentos reais), face às ausências de detalhamento de cada etapa do preço 
global do serviço praticado pelo licitante vencedor e qualquer documento alusivo à 
planilha orçamentária exigida na alínea "f' do inciso IX do art. 6° da Lei n.0 8.666/93 (item 
2.1); 

b) R$300,00 (trezentos reais), em razão da ausência de publicação do aviso contendo a 
indicação do local onde os interessados poderiam ler e obter a cópia do instrumento 
convocatório da Tomada de Preços n.0 02.00112013, em contrariedade ao enunciado do 
parágrafo 1° do art. 21 da Lei n.0 8.666/93 (item 2.2); 

c) R$300,00 (trezentos reais), em virtude da cobrança de preço excessivo, pela 
Administração Municipal, da cópia do edital licitatório, desatendendo ao disposto no §5º 
do art. 32 da Lei n.º 8.666/93 (item 2.3); 

d) R$500,00 (quinhentos reais), ante a exigência, para fins de habilitação dos licitantes, de 
indicadores econômicos sem qualquer fundamentação técnica pertinente (item 2.4); ' 

e) R$500,00 (quinhentos reais), tendo em vista a exigência, em instrumento convocatório 
de certame, e sem justificativa plausível, da realização de visita técnica pelos responsáveis 
das empresas licitantes (item 2.5); 

f) R$500,00 (quinhentos reais), em face de cláusula que condicionou a participação no 
processo licitatório às empresas que possuíssem usina de asfalto em um raio máximo de 
120 (cento e vinte) quilômetros a partir do perímetro urbano do município, em 
inobservância ao preceito do §6° do art. 30 da Lei n.0 8.666/93 (item 2.6); e 

g) R$500,00 (quinhentos reais), considerando-se as exigências restritivas à competividade, 
no tocante aos documentos previstos para a habilitação juridica dos licitantes, em edital da 
Tomada de Preços n.º 02.001/2013, dissonantes dos textos dos arts. 27 a 31 da Lei 
n.0 8.666/93 (item 2. 7). 

Recomendo ao atual gestor a adoção de medidas tendentes a viabilizar a juntada das notas de 
empenho e respectivos comprovantes legais aos procedimentos licitatórios, visando ao 
controle da legalidade da execução financeira e orçamentária (item 2.8). 

Intimem-se o representante e os responsáveis, por AR, do teor desta decisã 
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Transitado em julgado o decisum e esgotad os procedimentos pertinentes, 
processo, nos termos do inciso 1 do art. 176 Regimento Int 
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MINUTA DE ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Eianos. Srs. Conselheiros 
deste Colegiado, por unanimidade, na conformidade da Ata de Julgamento e diante das 
razões expendidas na proposta 'de voto do Relator, em rejeitar a preliminar suscitada pelos 
defendentes, considerando a possibilidade da conversão do processo de tomada de contas 
especial em representação, nos termos da fundamentação; no mérito, em julgar parcialmente 
procedente a Representação e, com fundamento no disposto do art. 85, II, da Lei 
Complementar n.º 102/08, em aplicar multas individuais, nos montantes de R$3.IOO,OO (três 
mil e cem reais), a cada um dos responsáveis apontados nos autos, Prefeito e Secretário 
Municipal de Desenvolvimento à época dos fatos registrados, Srs. Jeová Moreira da Costa e 
João Bosco Borges, respectivamente, da seguinte forma: a) R$500,00 (quinhentos reais), face 
às ausências de detalhamento de cada etapa do preço global do serviço praticado pelo licitante 
vencedor e qualquer documento alusivo à planilha orçamentária exigida na alínea 'f do inciso 
IX do art. 6° da Lei n.0 8.666/93; b) R$300,00 (trezentos reais), em razão da ausência de 
publicação do aviso contendo a indicação do local onde os interessados poderiam ler e obter a 
cópia do instrumento convocatório da Tomada de Preços n.0 02.001/2013, em contrariedade 
ao enunciado do parágrafo 1° do art. 21 da Lei n. 0 8.666/93; c) R$300,00 (trezentos reais), em 
virtude da cobrança de preço excessivo, pela Administração Municipal, da cópia do edital 
licitatório, desatendendo ao disposto no §5° do artigo 32 da Lei n.º 8.666/93; d) R$500,00 
(quinhentos reais), ante a exigência, para fins de habilitação dos licitantes, de indicadores 
econômicos sem qualquer fundamentação técnica pertinente; e) R$500,00 (quinhentos reais), 
tendo em vista a exigência, em instrumento convocatório de certame, e sem justificativa 
plausível, da realização de visita técnica pelos responsáveis técnicos das empresas licitantes; 
f) R$500,00 (quinhentos reais), em face de cláusula que condicionou a participação no 
processo licitatório às empresas que possuíssem usina de asfalto em um raio máximo de 120 
(cento e vinte) quilômetros a partir do perímetro urbano do município, em inobservância ao 
preceito do §6° do art. 30 da Lei n.0 8.666/93; g) R$500,00 (quinhentos reais), considerando 
as exigências restritivas à competividade, no tocante aos documentos previstos para a 
habilitação jurídica dos licitantes, em edital da Tomada de Preços n.º 02.001/2013, 
dissonantes dos textos dos arts. 27 a 31 da Lei n.0 8.666/93; em recomendar ao atual gestor a 
adoção de medidas tendentes a viabilizar a juntada das notas de empenho e respectivos 
comprovantes legais aos procedimentos licitatórios, visando ao controle da legalidade da 
execução financeira e orçamentária; intimar o representante e os responsáveis do teor desta 
decisão; em arquivar o processo, nos termos do inciso 1 do art. 176 do Regimento Interno, 
findos os procedimentos pertinentes. 
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REPRESENTAÇÃO 

ａｲ｡｣･ｾＧ＠ de Paula (Prefeito atual) 

Jeová Moreira da Costa (Prefeito à época) e João Bosco 
(Secretário Municipal de Desenvolvimento à época) 
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CONSELHEIRO SUBSTITUTO HAMILTON COELHO 

PRIMEIRA CÂMARA-23/6/2020 

,.,.. / ', ｾ＠ '> ＮＮＬＮＮｾ＠ ... "\:'.. "" 
TOMADA DE CONTAS ESPECIAL'CONVERTJDA\EM·REPRESENTAÇÃO. TOMADA 
DE PREÇOS. PAVIMENTAÇÃO:ASFÁLT.ICA DE:-MALHA URBANA DE MUNICÍPIO. 
INEXISTÊNCIA DE PLAt.J°ILHA' ORÇÁMENTÁRIA ＧｅｾｄｅＧＺｃｒｏｎｏｇｒａｍａ＠ FÍSICO-
FINANCEIRO. UTILIZAÇÃO"DE TERMO DE1REFERÊNCIA EM VEZ DE PROJETO 
BÁSICO. AUSÊNCIA DE'.PUBLICAi;;ÃO ＮｄｏｾｌｏｃａｌﾷｏｎｄￊＱＮＰ＠ EDITAL PODE SER 
LIDO E OBTIDO PELÓS ÍNTERESSÁDOS.'CÓBRANÇA'DE.,VALOR SUPERIOR AO 
CUSTO DA REPROGRAFIA .DO ATO e CONVOCATÓRIO-, :EXIGÊNCIA RESTRITIVA 
DE INDICADORES ECÓNÔMICOS PARA

1
FINS DE-HÁB.ILITÀQÃO. IMPOSIÇÃO, SEM 

JUSTIFICATIVA, DE í ｒｅａｌｉｚａￇￃｏｾＧｄｅｦＭＺｖｉｓｉｔａＧ＠ , TÉCNICA1 AO LOCAL DA 
ｐｒｅｓｔｾￇￃｏ＠ DOS ［ｳｾｒＮｶＱ￧ｯｳＮＬﾷｰｾｅｇｾｌｉｄａ｝Ｉｾ＠ 1 DA ｅｓＧｊＡｐｾｾￇￃｏ＠ QUANTO À 
EXISTENCJA DE USINA DE: ASFALTO':NAS i IMEDIAÇOES DO LOCAL DA 
PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS. PREVISÃO.DE DOCUMENTOS NÃO ELENCADOS NA 
LEI PARA FINS DE HABIÜTAÇÃO. ILEGÁLJDAÕES. 

1
APLÍCAÇÃO DE MULTAS. 

RECOMENDAÇÃO. '- ;_ ｾ＠ ｾｾｾＮＮＺＺＮ｟ＬｲｾｾＺ Ｑ ＺＧ｟Ｑｾ＠ I 
1. "Uma vez descaracteri7.ado o.dano ao 'erario;':,o processo-:de Tomada de Contas Especial 

. ... ·. ' '-· - . 
deve ser convertido em representação, por ser esse o ,tipo de processo de controle externo 
adequado para apurar infrações -noÍmativas e aplica'i- -as sanções cabíveis." [Precedente da 
jurisprudência do Tribunal de Contas da União - Acórdão 4993/2017-Primeira Câmara, 
Sessão de 27/0612017, Relator: Ministro Wedcr de Oliveira] 

2. São obrigatórias a reali7.ação de pesquisa de preços e a elaboração do Projeto Básico dos 
serviços de pavimentação asfahica de malha urbana de município. 

3. O aviso de antecedência do edital da Tomada de Preços deve conter a indicação onde os 
interessados poderão ler e obter o texto do ato convocatório. 

4. A cobrança por ･､ｩｴ｡ｾ＠ em valor superior ao do custo de sua reprodução gráfica, restringe o 
caráter competitivo da licitação. 

5. A exigência de índices contábeis de capacidade financeira, corno requisito de qualificação 
econômico financeira na rase de habilitação do certame, deve se restringir à verificação da 
capacidade para executar satisfatoriamente o contrato a ser avençado. 

6. A imposição editalícia quanto à vistoria prévia aos locais da realização dos serviços pode 
restringir a competitividade da licitação, notadamente quando impõe ônus financeiro 
desnecessário aos interessados. 

Documento assinado por meio de certificado digital, conforme disposições contidas na Medida Provisória 2200-212001, na Resolução n.02/2012 e na Decisão Normativa 
n.05/2013. Os normativos mencionados e a validade das assinaturas poderão ser verificados no endereço www.tce.mg.gov.br, código verificador n. 2141656 

..... 
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7. "Para habilitação de licitante, deve ser exigida, exclusivamente, a docwnentação prevista 
nos arts. 27 a 31 da Lei n.0 8.666/93." [Precedente da da Primeira Câmara do TriblDlal de 
Contas da União, no Acórdão n.º 305612008, Relator: Ministro Yahnir Campeio] 

8. A delimitação de distância minima para usina de asfàlto, no edital do certame, é 
manifestamente ilegal, pois restringe a disputa às empresas situadas nas imediações da 
obra. 

9. A não jlDltada de todas as notas de empenho aos autos do respectivo procedimento 
licitatório não necessariamente enseja a aplicação de sanção pec1D1iária, se as despesas 
encontram-se suficientemente documentadas, inclusive quanto à sua correlação com o 
certame. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Exmos. Srs. Consellieiros da 
Primeira Câmara, por unanimidade, diante -das razões expendidas na proposta de voto do 
Relator. em: ,1 :. '.. '/ _ '· 

. (f ·_ ［ｾ＠ '··; __ ' 

I) 

II) 

III) 

rejeitar a preliminar -suscitada pelos · defendentes, - considerando a possibilidade de 
conversão do processo dç tomada de contas especial: em representação, nos termos da 
fundamentação destf decisão;. _ _;. · _ Ｇｾ＠ Ｇｾ＠

julgar parciahnente procedente a' R;présentação, no -mérito, em fuce das impropriedades 
verificadas nos itens 2.1, 2.2, 2.3; 2.4, 2.5, 2.6 e 2. 7/ • · • ＮＬｾＬ＠ • 

aplicar multas ｩｮ､ｾｩ､ｵ｡ｩｳＬ＠ com fundamento no Ｍ､ｾｰｯｳｴｯ＠ -. no art. 85, II, da Lei 
Complementar n.º 1 Ó2/08,· nos montantes de R$3; 100,00 (três mil e cem reais), a cada 
um dos responsáveis apontados nos autos, Prefeito • e_ Secretário Municipal de 
Desenvolvimento à época -dos '-flitos registrados, Srs: .Jeová Moreira da Costa e João 
Bosco Borges, respectivamente, da seguinte furma:• ｾ＠ ·' ) 

. ' ' 

a) R$500,00 ｻｱｵｩｮｨ･ｾｴｯｳ＠ reais), face' às 'ausências de detalhamento de cada 
etapa do preço global do serviço pratiéádo ;pelo licitante vencedor e qualquer 
documento alusivo à planilha orçamentária exigida na alínea 'f do inciso IX 
do art. 6º da Lei ·n.º 8.666/93 (item 2.1 ); . ｾ＠

b) R$300,00 (trez.entos reais), em ra1.ão da ausência de publicação do aviso 
contendo a indicação do local onde os interessados poderiam ler e obter a 
cópia do instrumento convocatório da Tomada de Preços n.º 02.00112013, 
em contrariedade ao enunciado do parágrafo 1° do art. 21 da Lei 
n. 0 8.666/93 (item 2.2); 

e) R$300,00 (trez.entos reais), em virtude da cobrança de preço excessivo, pela 
Administração ｍｵｮｩ｣ｩｰ｡ｾ＠ da cópia do edital licitatório, desatendendo ao 
disposto no §5° do artigo 32 da Lei n.0 8.666/93 (item 2.3); 

d) R$500,00 (quinhentos reais), ante a exigência, para fins de habilitação dos 
licitantes, de indicadores econômicos sem qualquer fundamentação técnica 
pertinente (item 2.4 ); 

e) R$500,00 (quinhentos reais), tendo em vista a exigência, em instrumento 
convocatório de certame, e sem justificativa ｰｬ｡ｵｳ￭ｶ･ｾ＠ da reali7.ação de 
visita técnica pelos responsáveis das empresas licitantes (item 2.5); 

Documento assinado por meio de certificado digital. confonne dlsposições contidas na Medida Provisória 2200-2/2001, na Resolução n.0212012 e na Decisão Norrralfv<2 
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ｾﾷ＠

ｾ＠ TRIBUNAL DE CONTAS DOESTADO DE MINAS GERAIS 

TCEK; Processo 987909 - Representação 

IV) 

V) 

lntc1rC1tcQrdQaWrd'l.C1-PápnaJ&23 ｾ

Ｑ
Ｌ

Ｘ＠
1) R$500,00 (quinhentos reais), em fàce de cláusula que ｣ｯｮ､ｩ｣ｩｯｮｯｵＨ｡｜ｬｾｾ｜ｾ［ｦＮ＠

participação no processo licitatório às empresas que possuissem usina/;ge ｆｉＮｾＧ＠ ". :-. 
｡ｳｦ￠ｾｯ＠ em um raio máximo de 120 (cento e vinte) quilômetros a partir1'8_o . ｾｾ＠
perúnetro urbano do município, em inobservância ao preceito do §6º do art. - . J 
30 da Lei n.º 8.666/93 (item 2.6); ｾ＠

g) R$500,00 (quinhentos reais), considerando as exigências restritivas à 
competitividade, no tocante aos documentos previstos para a habilitação ｾ［［ＭＧＢｩ［＾ＮＮＮ＠
jurídica dos licitantes, em edital da Tornada de Preços n.0 02.001/2013;'\)\:. cuf.l14J')._ 
dissonantes dos textos dos arts. 27 a 31 da Lei n.0 8.666/93 (item 2.7); ｾﾷｾｶＭ Q (".\- 'J,\ 

ｾﾷｲｩｾＮｾＮ＠

recomendar ao atual gestor a adoção de medidas tendentes a viabilil.ar a juntada i:J)is ﾷｾＭ .!':: 

notas de empenho e respectivos comprovantes legais aos procedimentos licitatóiiÓs, - · · - h 
visando ao controle da legalidade da execução financeira e orçamentária (item 2.8); \;.:)-"o _, r;;) . --<: ｲｯ･ｵｾ＠
detenninar a intimação do representante e dos responsáveis, por AR, do teor desta ·-:_;;,--
decisão; 

VI) detenninar o arquivamento do,processo, transitada .em julgado a decisão e esgotados os 
procedimentos pertinentes,'1 ｮｾｳＺＡ￩ｲｩｭｳ＠ do irieiio '.!f&> ait. 176 do Regimento Interno; 

' , Ｑｾ￭ＭｾＺ［Ｍ＾＠ ' ＱＱｾ［｜＠ ' -<Q\.\.\i; ｴｾ＠ , A 

Votaram, nos tennos acnna,' o'. Conselheiro 'Sebastião Helvec10, . o Conselheiro Durval Angelo 
e o Conselheiro Presidente;.IOsé'Alves_ViâiÍa. · '.i\\ __ . ｾｾＡ｜＠

Presente à sessão a ｓｵ｢ｰｩ､｣ｊ｡､ｯ［ｩｩﾰ｡･ｲ｡ￍＧ￪ｲｩｳｾｩｮｦＧＮ［￀ｮ､［ｊＮ＠ di6:.1 ･ｾＱﾷ＠ .. !1' - ｾＯＺ＠ ｜ｾ｜＠ - ;/:-.< -ｾｾ＠ ｾＯﾷ＠ 1· , j 
1 .J, . ·- '-'· ｾＧＮｮＫＮ＠ -. ＮｾＺＮ＠ ｾＢ｜＠

Plénário,Goveniador Mikon Campos,".23 ､･ｪｵｮｨｯＬ､ｾ＠ 2020. 

ﾷＺｾｪｾｴＺﾷＮ＠ . ｊｊｳ￉ｾｾｾＺｖｉａｾﾷｾ＠ :/· "''\"{,) 
1 
Ｚｾ［Ｎ＠ ._ . 

1 
1 1 Jt. :;::;. ｾｲ･ｳｩ､ｾｾＮ＠ \ \ ｾ

Ｑ＠

."'/ ,.1 .. \. ..... - •• ＬｾＮｾｬｩ＠ ｾ＠
ｾ＠ L ,,,,- ,.A., --L --

' ｓ｜ｦ｜ｬｾｾｴｔｏｎ＠ Ç_üEL_\f21?AIS ' 
ｾ＠ _ ｾＬ＠ . ｒ･ｬ｡ｴｯｲｾＮｮＭＮ＠ . _ 

,-- __ ｾＺｯＮ［Ｌ＠ : "-'r·-···/ .,, .... Ｍｾ＠ .-; --... - .-·"' . ·. ｾＮｾＭ .,,. , ｾ＠ - _/" 
_ (assinadodigila/n1ente) <; . .. ''.> 
-----T .. "'- --l 
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PRIMEIRA CÂMARA - 23/6/2020 

CONSELHEIRO SUBSTITUTO HAMILTON COELHO: 

1 - RELATÓRIO 

Tratam os autos de representação decorrente da conversão da Tomada de Contas Especial 
n.0 003/11912016, instaurada pelo Município de Araxá, por intennédio da Portaria n.º 04, de 
18/02/16 (fl. 18), tendo por escopo averiguar a responsabilidade e quantificar eventual dano 
ao erário, em virtude de apuração técnica consubstanciada no relatório de auditoria interna da 
empresa Liberta Auditores e Consultores, no qual se evidenciou diversas irregularidades na 
Tornada de Preços n.º 02.011/2013 - Processo n.0 011/2013. 

O certame analisado visava à contratação de empresa especializada em engenharia ｣ｩｶｩｾ＠ para 
fins de execução de serviços de operação de tapa buracos com CBUQ (concreto betuminoso 
usinado a quente), na malha urbana do Município de Araxá. O valor contratado foi de 
R$924.000,00 (novecentos e vinte e quatro mil reais), conforme Termo de Homologação e 
Adjudicação de fl. 268. As partes ｾ｣･ｬ･｢ｲ｡ｲ｡ｭ＠ Termo Aditivo de Prorrogação de Praz.o e 
Acréscimo de Serviço, majorando. 6-vãlor iniciahnente .transacionado para R$1.155.000,00 
(um milhão cento e ｣ｩｮｱｵ･ｮｾ＠ Ｎｾ＠ ｾｩｮ｣ｾ＠ ｾｩｬ＠ reais), fls. ＵＰＴＱＵＰｾＬｾ＠ \ 
Notificado acerca da instaliração da Tornada de Contas ｅｳｰ･｣ｩ｡ｾ＠ o então Prefeito Jeová 
Moreira da Costa apresentou -rnanitestÍÇão, , susténtando, ·em. sunià, que as inconformidades 
apuradas pela ｣ｯｭｩｳｳ￣ｯｾｮ￣￳｜ﾷｰｲ･ｪｵ､ｩ｣｡ｲ｡ｭ＠ o ｣ｯｮｴ･￺､ｯｾ＠ e'/a ,fiiialidade do procedimento 
licitatório, pois os vícios são de'.ordem meramente ｦｯｭｩ￡ｾ＠ Ílão',acaiTetando qualquer prejuÍ7..o 

fre • blic " . w "1' . ｾ＠ ' . • ' ' aosco s pu os. 1 · ·r1 • \ . '·. ·r,' 
•I - ' ' ;; ' 

Ato contínuo, a CTCE cÓncluiu pela .irregularidade das 1contas, imputando ao então Chefe do 
,, . ·r,,.,. ＬＬＮＮＮＮＬﾷｾ＠

Executivo a responsabilização pelo•ressarcimento do valor :de R$1.017.819,00 (um milhão 
dezessete mil oitocentós 'edezenove rêais), nos termos do relatório de fls. 658/662. 

Após a remessa dos ｾｵｴￕｳ＠ · ｾ＠ ｾｳｴ｡＠ _·Corte de Contas;· a . ｾｩ､ｾ､･＠ técnica, em estudo inicial de 
fls. 674/689, considerou ii-ieXistirertl ekmentos que Ｍｾｯｲｲｯ｢ｯＢｲ･ｩｮ＠ ·a ocorrência de prejuízo ao 
erário, sendo, portanto, inconsistente.'ok apontamento de -débito rio valor total da contratação. 
Desse modo, as inconforrrudadés' àpuradas retratam fàlhas · procedimentais concernentes à 
modalidade licitatória Tomada de-Preços n.0 02.001/2013 - Processo n.0 011/2013. 
Recomendou-se, assim, a conversão da TCE em representação, nos moldes do art. 31 O do 
Regimento Interno deste ｔｲｩ｢ｵｮ｡ｾ＠ prontamente acolhida por este relator, em conformidade 
com o despacho de fl. 691. 

O Ministério Público junto a este Tribunal pronunciou-se pela ratificação dos apontamentos 
assinalados pelo órgão técnico e consequente abertura de vista aos responsáveis, para que 
apresentassem as alegações pertinentes quanto às irregularidades elencadas, diligência 
posteriormente determinada no despacho de fl. 695. 

Devidamente citados, os responsáveis acostaram deresa e documentos às fls. 700/783 e 
784/826, ulteriormente analisados no exame conclusivo de fls. 828/841. 

O Órgão Ministerial emitiu parecer, fls. 843/846, opinando pela aplicação de multas aos 
gestores e expedição de recomendações ao atual Prefeito ｍｵｮｩ｣ｩｰ｡ｾ＠ de modo a evitar a 
reincidência das fàlhas apuradas. 

É o relatório, em síntese. 

Documento assinado por meio de certificado digital, conforme disposições contidas na Medida Provisória 2200-212001, na Resolução n.02/2012 e na Decisão Normalivr 
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II - FUNDAMENTAÇÃO 

1. Prclimina r 

Possibilidade da conver.;ão da Tomada de Contas Especial em Representação. 

Os responsáveis sustentaram, preliminarmente, a impossibilidade da conversão do ｰｲｯ｣･ｳｳＯｾ￪￪ＧｎｔＮＱＰ＠
de tomada de ｾｯｮｴ｡ｳ＠ ･ｳｰ･｣ｩ｡ｾ＠ em represeni:ição, pois o, enunciado ｾ＠ art. 249 da ｒ･ｳｾｬｵ￧￣ｯ＠ í[9 ｾ＠ $1; J ｾ｜Ｎ＠
n. 0 12/08 admrte a comutaçao de procednnentos, porem em sentido oposto ao verificad{Jlo::1.1,_ ,_,. \ 
caso c?ncreto. Invocam corno ｰｾ｣･､･ｮｴ･＠ º. ｪｵｬｧ｡ｭ･ｾｴｯ＠ _da TCE n. 0 987.893, fuce à ｳｩｭｩｬｾｾＺ＠ rl1. _ ｽＬｾ＠
de objeto e das partes envolvidas. AdUZ1ram ausencia de dolo e de culpa no tocante::.a-·-VU!t;;;· 
apuração de responsabilidade subjetiva entre as condutas praticadas e as irregularidaàe's'>,7

0 
｣｣＼［ＱＧｾ＠

formais consignadas pela unidade técnica no exame inicial. ｾＭ

Todavia, conforme destacou o órgão técnico em seu exame conclusivo, tis. 830-v/83 I, 
constam nos autos diversos apontamentos em fuce dos responsáveis, passíveis de aplicação de 
muha por este ｔｲｩ｢ｵｮ｡ｾ＠ em razão de condutas potenciahnente infratoras à legislação aplicável 
aos procedimentos licitatórios, ｢･ｭｾ＠ côrno }à Ｇｾｯｮｭｴｩｺ｡￧￣ｯ＠ de natureza ｣ｯｮｴ￡｢ｩｾ＠ financeira, 
orçarnentária, patrimonial e ､ｰ･ｲ￡｣ｩｯｩｩ￡ｾ＠ a;._ ｲｩｧￔｲＢＷ￩ｬￔｾｰｲ･ｶｩｳｴｯ＠ no art. 85, li, da Lei 

ｃｯｭｰｬ･ｲｾｮｴ｡ｾ＠ n.º 102/08. ｊｾＮｾ［ＭＭ ｴｾﾷＮｾ＠ ＧＺ］ｾｾ＠ . 
Com efcrto, e absolutamente; legrtona a aphcaçao; na espécie,"do, enunciado asserto no art. 31 O 
da Resolução n.º ＱＲＯＰＸ［ＮｾＮｶ･ｺ＠ que:não há ｱｵ￠ｾｵ･ｲ＠ ｾｴｩｶ＿ｩＢｾ￣￳ＧＡｲ￠ｺｯ￡ｶ･ｬ＠ para o prematuro 
arquivamento dos autos; sém ｱｵ･ｾｾｴ｡Ｇ＠ CÓrté de 'Contas aprééie 'toâá.'á.repercussão de possíveis 
ilegalidades perpetradas peJOs résponsáVéiS,. de : fo'rmli, até: ｭ･ｳｮｘｩｾ￢Ｑ＠ orientar futuras ações da 
Administração Pública .Municipal envolvendéi'';;s temas'abordados ｮ･ｾｴ･＠ processo de controle. 

•" '', • H· ...;?:. ｾ＠ 1:..; ｾＧＧ＠ '\-1-'/I 
A jurisprudência do Tribunal.de Co'ntás,da União, a propósito, eiidossa a conversão da TCE 
em Representação, tal,'-c.omo ｯ｣ｯｲｲｩ､｡￭Ｇｮ｡Ｌｾｩｰ￳ｴ･ｾ･｜･ｭ＠ ｡ｰｲｩ￧ｯｾ｣｢ｮｳｯ｡ｮｴ･＠ se vislumbra dos 

precedentes ､･ｳｴ｡｣｡､ｯｾＬＧ＠ ｾｩｬｬ･ｾｩｳ［＠ .· ｾ＿ＭＮＭＭ［ＭＭＺＭＭＬ＠ ｾＭＭｾ＠ \•
1 
ＨＮ｟ｾ＠ . 

"Uma vez descaractenzado o dano ao erano, o'processo de tomada de contas especial 
deve ser convertidO: éní representação; por ser éssê Ôtij)o. de processo de controle externo 
adequado para· apurar · infrâções nonnaÍivas ,?l·aplic_ar; as -sanções cabíveis. (Acórdão 
ＴＹＹＳＯＲＰＱＷＭｐｲｩｭ･ｩｲ｡Ｍｾｃ￢ｭ￠ｲ｡ＬＭ Se'ssão";'de "27/06/2017, Relator: Ministro Weder de ' . ｾ＠ ...: , , \ ' ---- -Oliveira)" ＭｾＬﾷ＠ , _ _ __s 
"Afastado o indício de dano ao erário que motivou a instauração da tomada de contas 
especial por órgão ou entidade da Administração Pública, mas confinnada a ocorrência de 
ato de gestão irregular, a natureza do processo deve ser alterada para representação, a fim 
de se aplicar a sanção, sem a necessidade de realizar julgamento de contas. (Acórdão 
294/2019-Segunda Câmara, Sessão de 29/01/2019, Relator: Ministro Augusto Nardes )" 

Afusto, portanto, a preliminar suscitada pelos defendentes. 

2. Mérito 

2.1. Ausências de planilha orçamentária e de cronograma fisico-financeiro. Utili7.ação do 
Termo de Referência em vez do Projeto Básico. 

O órgão técnico apontou que, na Tomada de Preços n.0 02/00112013, não houve o 
detalhamento de cada etapa do preço global do serviço praticado pelo licitarrte vencedor, 
inexistindo, assim, qualquer documento alusivo à planilha orçamentária exigida na alínea 'f 
do inciso IX do art. 6º da Lei n.º 8.666/93. Fundamentou-se, para tanto, que a prestação de 
serviços de revestimento asfãltico "tapa buracos" possui procedimento próprio, com diversas 

)')cumento assinado por melo de certificado digital, conforme disposições contidas na Medida Provisória 2200-2/2001, na Resolução n.02/2012 e na Decisão Normativa 
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estágios, nos tennos especificados às fls. 82/83, demandando, por isso, a necessidade de 
apresentação do custo de cada um dos períodos do serviço e do cronograma a ser seguido, de 
modo a conferir maior transparência aos licitantes e elidir as possibilidades de restrição da 
competitividade do certame. 

Os defendentes sustentaram, em contrapartida, que são possíveis constatar, no tópico "Itens 
Licitados" do edital a unidade de medida, a quantidade e o valor w1itário dos 
serviços/produtos objetos do certame - 2.200 toneladas de massa asfàltica, no valor de 
R$440,00/tonelada. Arrazoaram não ter sido ｮ･｣･ｾｳ￡ｲｩｯＬ＠ por isso, a apresentação do custo de 
cada uma das etapas do serviço seguido, tendo em vista que o valor de R$440,00 para cada 
tonelada de CBUQ (Concreto Betuminoso Usinado a Quente) já compreendia a execução dos 
serviços da operação tapa buracos sobre a malha urbana do Município de Araxá, conforme 
reportado no item "Observação" do documento de fl. 53. 

Neste diapasão, remataram que na previsão estampada na cláusula editalícia 7.8, alínea 'd', 
fl. 47, estabeleceu-se o dever de avaliar/comprovar o andamento dos serviços mensahnente, 
por medição, dentro de um prazo total de 06 (seis) meses previstos no "Tenno de Referência'" 
constante do anexo 1 da lei do ce_rtame.: •, '-,6 · ·'-' . ·" , . ' ;,,..·" ,. .. _ . Ｍｾ＠

Compulsando os autos, ､･ｰ｡ｲ･ｩｾｲｲｩ･＠ com a seguinte conclusão' da unidade técnica no estudo de 
fls. 831/832: ＬＱｾ［Ｍ［＠ ,' '. ｾ＠ ＭｾﾷＮ＠ \ 

"D ｾ＠ d! • d .b //ti ' . '..,• '
11 

1 b 1 d . e 1ato, em se e e reexame, vert 1ca-se que constou somente o preço g o a o serviço, 
sem se detalhar: âdequadamente as etapas do serviço 'e seus respectivos preços, não 
havendo nós auÍós qualquêr ouÍro documento referenté às planilhas orçamentárias. Além 
disso, não consia no :edital o cronograma físico'.financeiro,' indispensável no caso em 
comento,' terido'em vista õ objeto ºdo edital ser 'contrataç'ão de empresa especiali7.ada em 
engenharia civil ,para exec'uçãq de serviços' de operação' tapa-buracos, com CBUQ 
(concreto betuminoso usinàdo ·a quente) em toda a malha· urbana do município de Araxá' 
(fl. 38) \. / 1 l , ;;í' _. . , . 1 I r.< 

\ J • ' fJ _::.... .,.,, ｾＢ｜Ｌ＠ \i 
Portanto, correia·a ﾷｕｮｩ､｡ｾ［Ｇｔ￩｣ｮｩ｣｡＠ quando afirma ,que, a prestação do serviço de 
operação tàpa buj:aco'

1
'possui todo. um· proced!méntó . próprio, com inúmeras etapas, 

conforme especificado às fls. 52/53', razão pela qual se-faz necessária a 'apresentação do 
custo de cada'uma das etapas do.serviço e do crônograma a ser seguido, de fonna a dar 
mais transparência ·áos:possfveis licitantes, minorando qualquer possibilidade de restrição 
da competitividade' (fl.'6?9f_:__ ｾ＠ _- - : _ ,-. 

( ... ] 
Entretanto, nota-se que tal documento não contém todas as características necessárias 
para suprir a ausência das planilhas orçamentárias e do cronograma físico-financeiro. O 
documento apenas discorre sobre quais serão as etapas do serviço e os equipamentos e 
materiais a serem utilizados. Não há um cronograma de execução, nem mesmo o valor de 
cada serviço. O próprio tópico 'Observação', mencionado pelos defendentes, consi!,'lla 
apenas que: 'O consumo será descontínuo, devendo obedecer às necessidades da PMA • 
(fl. 53). 

Por fim, alegam os defendentes que a cláusula 7.8, alínea 'd', do edital (f.47), previa que 
a avaliação/comprovação do andamento dos serviços seria feito mensalmente por 
medição, dentro de um prazo de 06(seis) meses, conforme constatado no Termo de 
Referência à fl. 50, razão pela qual não haveria ausência de cronograma físico-financeiro 
na licitação ora eni análise. 

Igualmente, a referida cláusula não supre a ausência das planilhas orçamentárias e do 
cronograma (que sequer consta no edital). Além disso, observa-se que a medição seria 
feita mensalmente, 'em conformidade com o estabelecido no contrato', mas tal 
informação deveria constar, em verdade, no próprio edital de licitação. O Termo de 

Documento assinado por meio de certificado digital, conforme disposições contidas na Medida Provisória 2200-212001. na Resolução n.0212012 e na Decisão Norrr.alivê 
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referência padece da mesma irregularidade (fl. 50), uma vez que não se constata ｳ･ｱｾ･ｲｊＩｾ＠ ｾＮｾﾷＺｦｩｦＬ＠ \ 
local de prestação dos serviços, onde se lê apenas 'Diversas vias municipais' no t6JÍ.ic91. '11> ﾷｾｾＮ＠ <. • 
'Local de Entrega"'. Ｈｾ＠ 73 ·;t.., 

Esta Corte de Contas já se pronunciou quanto à imprescindibilidade do cumprimento. ｜Ｚｰ･ｬ￣Ｍｾ＠ _,, 
Administração Pública, das condicionantes estabelecidas na Lei n.º 8.666/93 para ･ｬ｡｢ｯｲ｡ￇ￣￴ｾ＠
do projeto básico do certame, conforme se depreende da fundamentação do eminente 
Conselheiro José Alves Viana, na ocasião do julgamento da Denúncia n.0 756.805, lilleris: ＬＬＬＭ［ＺＺ［ＮｃｏｾￃＮ＠

/. x "' 1s'\. "O projeto básico, além de ser uma peça imprescindível para execução de obra((},?· ri ｾ＠ éÍJ'<".';\ 
prestação de serviço, deve ser o documento que propicia à Administração o conhecirr(elftcn b -1 ｾ｜＠
pleno do objeto que se quer licitar, de forma detalhada, clara e precisa. Deve oferecdráos fl J A sj' 
licitantes as informações necessárias à elaboração de sua proposta, mediante r/igras--()11'·\- .e/) 
estabelecidas pela Administração. ｾＬ＠ ｾｾＺ＠

O d d · b' · d' 1 d 1· • ã d ＺＺ｟ｯｲｾ＠ocumento apresenta o como projeto asico no e rta e icrtaç o trata-se e um ｾ＠
memorial descritivo, sem as soluções técnicas a serem adotadas e elementos necessários, 
com nível de precisão inadequado, para caracterizar as obras e serviços objeto da 
licitação, bem como os quantitativos planilhados, como preceitua o inciso JX do art. 6° da 
Lei Federal 866619\ a ｳ･ｧ￺ｩｲｾｾ＠ s> /\ ｾｾ｜＠ ,.. 
[ ... J r,-1.11L.; . fiA ｾＧｓ｜ＺＱ｜＠

A · ti .. · .diti:-:: 7 bá · I ｾ｜Ｎ＠ d ｃｾｬＮ＠ l\d d d · · · ·p msu iciencia o projeto sico para aten er às pecu ian a es o mumcipio de assos, 
torna o preçô,bási.có, elaboradó 'pela ａｾｭｩｮｩｳｴｲ｡￧￣ｯ＠ inêciêiente e incomparável aos dos 
demais licitantes í)ara :a; exêcüção dos(serviços.- O ·edital "i)ossibilitou que cada licitante 
｡ｰｲ･ｳ･ｮｴ｡ｳｳ･ｬＮｾｵＨｮ｡＠ 'proposta /de f preços\ reJatiVa /à· ;'5ohÍção tecnológica adotada 
comprometeridó o julgamento" das' propÔstas ｾｮ￭＠ êÕnâiçõés '.âesigl.Jais. 

' .• %".' . . . '\. Ｇｾ＠ ﾷｾ＠ (\( . ' ｾﾷ＠
( ... ] ' • ""fJ" J " • J'"' 

"' / ' ! . . ｾＺＮ＠ ' : ＭﾷﾷｦＧ｜Ｎ｜ｾ＠ )/l 
. ,,, !. . . ｾＮ＠ 1,..:11. '"' ｾＭＮ＠ ＱＮｾﾷ＠ ｾＭ ,\\;.'.!_! . . . 

A anáhse pei:i;rirtiu venficalj_éJue o ｰｲｯｪｾｴＨＩＬｾ￡ｳｩｾｯ＠ ｾ･＠ Ｌｭ＿ｾＧｩＺﾺＱＱＮ＠ T1preciso e insuficiente e 
não apresentou os elementos· necessários.para um orçamento padrão e real da licitação, 

Ｎｾﾷ＠ 1r1.,,,.._. , .... , .. ,i,..•!•L,...--. 
para entendunento e uma execução eficiente:dos serviços/Além dJSso, comprometeu a 
, ,- ' ? • • L• ｾ＠ 0 0 _ -·-.. 1 , \,_ '.J Í 

igualdade de·condições·entre os hcrtantesle onerou :o valor das propostas apresentadas. 
Frustrou o caráter · compétitivo. do ·certame, ( fêriu 1 os •princípios básicos da licitação: 
isonomia; ･ｦｩ｣ｩ￪ｮ｣ｩｾ［＠ :e· economicidade, e";'faVôreceu''. e'rnpresas que tiveram informação 
técnica privilegiada,. violando o càpÚ!·do' art.·3°,:§ lº; da 'Lei Federal 8.666/93 e o art. 37, 
inciso XXI da Constituição Féderal ､･ＧｬＹＸＸＮＢｾ＠ -> 

w-- ＭＭｾ＠ -- Ｍｾ＠
No tocante ainda à necessidade da pormenorização, no mesmo documento, dos logradouros a 
serem beneficiados pelos serviços de pavimentação asfãhica, tal como inobservada na 
hipótese tratada nos autos, trago à colação excerto do voto condutor do Acórdão 
n.º 282812009, proferido pelo Ministro Augusto Sherrnan ｃ｡ｶ｡ｬ｣｡ｮｴｾ＠ em deliberação Plenária 
do Colendo Tribunal de Contas da União, lilleris: 

"Conforme discorrido no relatório de auditoria, observou-se que o Projeto Básico do 
Edital de Concorrência 007/2007 (para pavimentação asfáhica, recuperação de vias 
urbanas - Tapa Buraco - e Galeria de Águas Pluviais) limitou-se a quantificar o volume 
de serviços a serem executados, a partir de um prévio detalhamento dos métodos 
construtivos, sem contudo, especificar quais logradouros seriam contemplados. 

Com efeito, não ficou caracterizada de forma suficiente a obra licitada. Para satisfação do 
requisito legal não basta a simples existência de documento, intitulado de 'projeto 
básico', quantificando o volume de serviços e detalhando o método construtivo a ser 
aplicado, faz-se necessária a compatibilização de suas características implícitas com 
aquelas exigidas pelo mencionado inciso IX do art. 6° da Lei 8.666/93. Este prescreve a 
obrigatoriedade de o projeto constituir-se de elementos necessários e suficientes, com 
nível de precisão adequado, para caracterizar a obra ou serviço. 

Documento assinado por meio de certificado digital, confonne disposições contidas na Medida Provisória 2200-212001, na Resolução n.02/2012 e na Decisão Normativa 
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No presente caso, deveria identificar os logradouros em que haveria intervenção/execução 
das obras, e não se limitar a apontar aquelas ainda não pavimentadas, sobretudo porque o 
volume de serviço estimado não era suficiente para contemplar todos. A ausência de 
elementos que indiquem a localização dos serviços torna o projeto incapaz de representar 
uma projeção detalhada da futura contratação, abordando todos os ângulos de possível 
repercussão para a Administração, como se espera de um projeto básico. 

[ ... ] 

Entende-se que as razões de justificativa não devem prosperar. Primeiro, porque possível 
similaridade das vias urbanas (não comprovada) não descaracteriza a ausência de 
elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar a 
obra. 

Segundo, porque a visita dos supostos interessados não supre a lacuna do edital no que 
tange ao projeto básico, tornando-o incapaz de representar uma projeção detalhada da 
futura contratação, abordando todos os ângulos de possível repercussão para a 
Administração, que deve ser do conhecimento prévio de todos pela publicação/leitura do 
instrumento convocatório. 

' . 1, ｾ＠

Depois, porque a falha ｡ｾｴ｡､｡＠ "= ｾｵｳ￪ｮ｣ｩ｡Ｇ＠ de 'êlementos que indiquem a localização dos 
serviços, ou seja, as vias .Públicas em que as. obras ocorreriam - não é de natureza 
estritamente ｴ￩｣ｾ｟ｩ｣｡Ｌｾￍｮ｟｡ｳ＠ de fácil, detecção. ...: ｾｬ｡Ｚｩ＠ ｾ＠ .. 
Por fim, porque a a ligada ｡ｵｳ￪ｾ｣ｩ｡＠ de impugnação/recurso por parte dos interessados na 
licitação (no que tange a essa questão) não elide a falha em-comento." 

Portanto, corno os d;fundfntd ［ｮ￣ｾＺ＠ ｬｯｧｲ｡ｦｬｩｾ＠ desconstitutft. ｾ･ｾￍ｡ｴｩ､｡､･＠ em debate, ratifico 
o apontatrento técnico; áéorde com.o exatre ｣ｯｮ｣ｬｵｳｩｶｯＭ￪ｾ｣ｯｭ＠ ci pârecer ministerial e aplico, 
com supedâneo no preceitô' do art.'85, li, da Lei ｃｭｾｬ･ｩｲ･ｮｴ｡ｲ＠ ri.0)02/08, muhas individuais 
de R$500,00 (quinhe,n;o,s;reais), a ｣￡ｾｾ＠ um dos ｲ･ｳｾｯｮｳ￡ｶ･ｩｳＬ＠ ｳＬ［Ｎ［ｾﾷｊ｟･ｯｶ￡＠ Moreira da Costa e 
João Bosco Borges. \" , . ..,.,, 1 . ' ' s/ .. . ｾ＠ ' , ' I " >--

\ i1 J ｲｾ＠ ＬＮＬＮ｟ｾＬＬＮ＠ .... ..::,,.• . l ｾ＠ • ,. 

2.2. Ausência de publicação do)o;ai ｾｯ､･＠ ｯＭ･､ｩｾｉ＠ dé ｬｩ｣ｩｴ｡￧ﾷ￣ｾｾｩＩｯ､･ｲｩ｡＠ ser lido e obtido 
pelos interessados. .F:; _ \')G -. ｾ＠ · '.:) ' :[ ; r. ·o;: ' 

ＭｾＧﾷ＠ ,..-- ... =--- ···l.··· "'·-·- ｾ＠ - - ,, ｾ＠ - - . ｾ＠ ｾ＠ . ., ... 
Detenninou-se, no parágrafu ｾｉ＠ 0 Cio art. 21 da Lei ｮＮｾ＠ 8.666/93:: " - ........ . . - -

"Art.21. Os avisos contendo os ｾ･ｳｵｭｯｳ＠ dos-editais das concorrências. das tomadas de 
preços, dos concursos e dos leilões, emborà rêaiiiados no local da repartição interessada, 
deverão ser publicados com antecedência, no mínimo, por uma vez: 

[. "l 
§1°. O aviso publicado conterá a indicação do local em que os interessados poderão ler e 
obter o texto integral do edital e todas as informações sobre a licitação." 

A inconfunnidade em apreço diz respeito ao descumprimento da publicidade dos avisos 
concernentes ao edital da Tomada de Preços n. 0 02.00112013. Os defendentes discorreram, 
por sua vez., que o vício em epígrafe não tem o condão de macular o procedimento licitatório, 
pois houve a indicação, pela Administração Pública Municipal da modalidade do certame e 
da sua respectiva numeração, dos serviços a serem executados, bem corno da cidade em que 
seriam prestados. Alegaram, ademais, que "bastava uma singela ligação das empresas 
interessadas na sede da Prefeitura de Araxá, para que tal informação fosse obtida junto ao setor de 
licitações municipal" (fls. 705 e 789). 

A inconfonnidade é de ordem objetiva, eis que descumprido preceito contido em dispositivo 
literal da legislação licitatória. A sustentação dos defendentes pretende conferir legitimidade 
em um comportamento 'infurmal', não admitido em lei. 

Documento assinado por meio de certificado digital, conforme disposições contidas na Medida Provisória 2200·212001, na Resolução n.0212012 e na Decisão Normatlvé 
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.. ｾｾ｜＠Ratifico, portanto, o apontamento inicial. Confira-se, a proposrto, o ｰｲ･｣･､ＬｾｮｴｲＬＮ＠ dJS:-0' \ ·\ 
consubstanciado nos autos da Denúncia n.º 839.001, deste ｔｲｩ｢ｵｮ｡ｾ＠ in verbis: Ｈｾ＠ ')r-j'í/f: · 

"Os avisos de licitação devem conter todos os elementos necessários a conferir a deVidrll,"1 Ｚｾ＠
publicidade ao edital. A publicação deve ser realizada em jornal de grande circulação e 'Ji?.•o- ti.'': 
diário oficial do Estado quando se tratar de licitação deflagrada pela Administração 1 f' 
Pública municipai contendo todas as informações sobre a licitação e o local onde os 
interessados podem obter a íntegra do ato convocatório." (Relator: Conselheiro Cláudio 
Couto Terrão] 

Assim ante a irregularidade contida neste item, aplico multas individuas de R$300,00 cot:iJ>_ 
(trezentos reais) aos responsáveis, Srs. Jeová Moreira da Costa e João Bosco Borges. • ｾＨ［Ｌ＠ ﾷｾ￳ＧＩ｟＠

.j' r.1 i b o )0. 
2.3 .. ｾｯＭ｢ｲ｡ｮ￧｡＠ ｾ･＠ ｒＤＵｾＬｾＴ＠ ｾｩｮｱｵ･ｮｴ｡＠ e cinco reais e quarenta e quatro centavos) ｾｲ￡＠ · /tJA ｾ＠
aqms1çao do edital de hc1taçao. ｾＬ［Ｎ＠ ·-.... tr·r-:: .r:-; 

ｾＭｾＬ＠ <.;' 
Previu-se no edital da Tornada de Preços n.º 02.001/2013. 11. 42: ｾＧＮｏｲｯ｣｣Ｂ＠ --.:_,.;:..-

"D A ｈａｂｉｌｉｔａￇￃｾ＠ ｅ｢ﾰｩＺＺｾｾ＿ｾｾ＠ " 
Para comprovar sua plena habílrtação,. as ｨ｣ｴｴ｡ｮｾ､･ｶ･ｲ￣ｯ＠ apresentar no envelope 'A': 
[ l • ＺｩｾＧＮ［Ｍｾ＠ //'\\ ＭＭＭｾ＠
... ｵｩﾷｾＭＬＬ＠ // r\\ ' ｾｾＮ＠

d) ｣ｯｭｰｲｯｶ｡ｮｴｾ＠ ?e ｡ｱ￺ｩｳｩ￧ｾ＿Ｎ＿ｾｰｲ･ｳ･ｮｴ･＠ ･ｚＬ｟ｾ＠ Ｍｾ＠

As fotocópias ｣ｯｬｩｧｩ､ｾｳ＠ ＭｾｾｳｃＮＬｚ＠ ｩｬｺＮＮｾ＠ Ｂｾｴ･Ｎｾｴ｡ｊｾｾ＠ ＢＮＧｾｯ＿ｾｾＧｽｐＬ￩ｬ｡Ｚ｜ｾ＿ｲＡｩｮｩｳｴｲ｡￧￣ｯ＠ ｍｵｮｩ｣ｩｰ｡ｾ＠ do 
valor de R$55,44 (cinquenta e,cmco reats'l-e <Júarenta;e;quatro·centavos) para a aqutsição, 
pelos interessados, do ｾｴｲ￺ｭ･ｮｴ￳＠ ｾ｣ｾｮｾｯ｣ｩｴￚｩｯ＠ \docerefiiííé. ,; ［ＮｾＩ＠

D d 
.• ｾＯＮｬＮ＠ _,"l .•. ｾ＠ .. ｦｲＮＮ｟ＬＬｴＨｾﾷﾷＮ＾､ＧＩＮＬｴＧｴ＾ａＬＬＬＵﾰ､＠ 32 

e acor o com o ｯｲｧ｡ｯＮｴｾｾｮｴ･＼＿Ｌ＠ a ｾｾＱｾ･ｮ｣ｩ｡ﾷ｟ｭ＠ .. mgtu ｾ Ｑ ･ｮｵｮ｣ｩ｡＠ ｯＬｾｰ｡ｲ｡ｧｲ｡ＱＰ＠ o art. 
da Lei n.º 8.666/93, de ｾ･ｧｵｭｴ･＠ redação:' ＧＮｾｾＮＧＧ＠ t 1

1 1 / ｦ｜ｾｩｪ＠
. '.'r . ' 1 (// .r ｾＮＬＮＬ｜Ｌ＠ ' \ ».? 

"Art. 32. Os documentos necesSários à habilitaÇão'Poclerão sei-' apresentados em originai 
por qualquer-processo de cópia autenticiida :por,cartóriÕ competente ou por servidor da 
administração ciu ·publiéação em imprensa 'ófiéial: ｣ＺｒａｾｉｓＭｪ＠

r:-;::i1;,.... -- ｾ＼ＮＮＺＮ＠

r ... 1 .. _.::,_ Ｚ｜ＮＬＢＧｖＧｾ＠ ... --./;;-, - ---
§5º. Não se ･ｸｩｾｩＱ［Ｍｾ｡ｲｩＧｩＺｨ｡｢ｩｾｬ￧ｾ＠ ｣Ｈｵ￩Ｎｴｾｩｩｴ｡ｾ＠ artigo, prévio recolhimento de 
taxas ou emolumentos:- salvo os .referentes a fornecimento do edital, quando solicitado, 
com os seus elementos constitutivos, limitados ao valor do custo efetivo de reprodução 
gráfica da documentação fornecida." 

Os defendentes aduziram, fls. 706 e 789/790, que a exigência de demonstração do pagamento 
para aquisição do ･､ｩｴ｡ｾ＠ como requisito de habilitação, não restringiu o caráter competitivo da 
licitação e que o valor em referência retratou o custo efetivo da reprodução gráfica somada à 
taxa de expediente. 

Consonante com o estudo conclusivo de fls. 681 /681-v, considero que a cobrança 
correspondente ao ressarcimento das despesas com o fornecimento do edital de 30 (trinta) 
folhas ｦｯｾ＠ de fàto, excessivo e superior ao da reprodução gráfica e que a exigência do 
pagamento, pela Administração M ｵｮｩ｣ｩｰ｡ｾ＠ como premissa para a habilitação dos licitantes, 
feriu o dispositivo legal supramencionado, restringindo, via de consequência, o caráter 
competitivo da Tomada de Preços n.º 02.001/2013. 

Nesse mesmo sentido manifestou-se o Plenário do Tribunal de Contas da União, ao que 
sobressai do Acórdão n.º 2605/2012 (Processo n.º O 18.863/2012-2), sob a relatoria do 
Ministro Marcos Bemquerer, a saber: 

Documento assinado por meio de certificado digital, confonne disposições contidas na Medida Provisória 2200-212001, na Resolução n.0212012 e na Decisão Normativa 
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"A cobrança por ･､ｩｴ｡ｾ＠ em valor superior ao do custo de sua reprodução gráfica, e a 
exigência do pagamento dessa taxa, como requisito de habilitação, restringem o caráter 
competitivo de licitação." 

Ratifico, assim, o apontamento técnico e inflijo multas individuais de R$300,00 (trezentos 
reais) aos responsáveis, Srs. Jeová Moreira da Costa e João Bosco Borges. 

2.4. Exigência restritiva, para fins de habilitação dos licitantes, de índice de 
endividamento máximo de 0,4 e de índice de liquidez de 1,5. 

A unidade técnica verificou que os mdices de grau de endividamento e de liquidez previstos 
no item 1.8, almea 1 do édito do certame encontraram-se fora dos parâmetros usuais, 
implicando restrição à competitividade, li/feris: 

"1.8. Ao requerer inscrição no cadastro da Prefeitura Municipal de Araxá, ou atualização 
deste, em atendimento à exigência do subitem 1. 1 do presente edital, as empresas 
fornecerão os documentos abaixo relacionados, conforme o caso: 

[ ... ] f"f· / ·.j • ', ' 

O Balanço ｐ｡ｴｲｩｭｯｮｾｉ＠ 'e;· a;·.oemonstrações 'contábeis do último exercício ｳｯ｣ｩ｡ｾ＠ já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada ｡ｾｳｵ｡＠ súbstituiçãÔ, por balancetes Óu balanços provisórios, podendo ser 
atualizados segundo a'variação do JGP/FGV, quando encerrado há mais de 3(três) meses 
da data de apresentação dâ proposta . .i 1 _ - ＺＱｾ＠ {' ' 

- ｃｯｮｳｩ､･ｲｾｲＭｳ･Ｍ￡Ｌ＠ ｾｾｰ［Ｆｶ￣､￠＠ a Íxfa situação dá' ･ｭｾＺ･ｳ｡ＧＬ＠ 'desêle que atinja os seguintes 
índices: ' .- ' '"""· .; ｾｾＭＮ＠ n - ,.-: < ... , .... "'"..,,.. ' ....... ｾ＠ .. ｾＮ＠ . 
l.L.C >ou; 1,5 (lndice de 'tiquidá Corrente) ' 

. ' , I . . , '· 

l.L.G >ou 'I;S (indice de Liquidez Geral) ｾ＠ · ' 

E.n <ou ;'o,4 (Índice
1 
de Ehdividá'mento)" • ' \.' 

'\ ! ｾ＠ :.;.., .... ｾ＠ - ..... • ' • Ｌｾ＠ f 

Os defendentes não se ｰｲｯｾｾｾｾｭ＠ < ｡ｾ･ｲ｣｡＠ Ｇ､ｾﾷ＠ ｡ｰｯｮｴｾｭ･ｮＡｯ＠ · ｴ￩｣ｾｾｯＮ［＠

Assinalo que a União, os ｅｳｴ￠､ｾｾ［＠ os Municípios e o ｄｩｳｴｲｾｯﾷ＠ Federal atuam em circunstâncias 
e escalas muito variadas, de .modo .que o juízo de oportunidade e conveniência de uns não 
necessariamente coincide com o dos demais. · . , 

- ｾ＠

Nos moldes dos parágrafos 1° e 5° do art. 31 da Lei n.0 8.666/93, a comprovação da situação 
financeira dos licitantes deve se restringir à verificação da sua capacidade de executar 
satisfutoriamente o objeto do certame, mediante índices contábeis devidamente justificados 
pela Administração Pública. 

Trata-se, portanto, de recrutar empresas efetivamente capazes de disponibilizar os serviços em 
tempo hábil e no quantitativo necessário. Logo, em princípio, a exigência em debate não 
caracterizaria afronta ao princípio da compefaividade. 

Ademais, a consecução do contrato mais vantajoso para Administração Pública resulta da 
conjugação entre a proposta economicamente mais viável e a garantia mínima de qualificação 
técnica do particular, de maneira a executar a contento a finalidade do procedimento 
licitatório. 

Nos di7..eres de Marçal Justen Filho: 

"A vantagem caracteriza-se como a adequação e satisfação do interesse coletivo por via 
da execução do contrato. [ ... ] A maior vantagem apresenta-se quando a Administração 
assumir o dever de realizar a prestação menos onerosa e o particular se obrigar a realizar 
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ｾＭＭＭﾷｊ＠ ' a melhor e mais completa prestação." (in "Comentários à Lei de Licitações e ｃｯｮｴｲ｡ｴ￴ｳｾＧ＠ ti C:.. í'-,' 
Administrativos", 15' ed., São Paulo, Dialética, 2012, p.61) 1t FI. '1.(ll'_L · . .,, -

Todavia. confonne bem observado no estudo conclusivo de tis. 834-v/835, a Administração f1 1• 
Municipal não se valeu de fundamentação técnica de modo a contextuali7.ar a imposição :'doslJIT'-
índices de liquidez e de endividamento insertos no edital da Tomada de ｐｲｾￇｯｳ•ｬｬＡＦ＠
n.0 02.001/2013. " 

Esse regramento vai de encontro à exegese deste Tribunal sobre o tema, monnente por não 
explicitar a substancialidade dos critérios impostos como parâmetros de arerição, pelo Poder 
Público, quanto às perspectivas de execução dos ajustes pelos licitantes, à guisa do precedente 
adiante ilustrado: 

"16. É necessária, portanto, a demonstração no processo administrativo de que o valor do 
índice adotado, em face do objeto que se pretende contratar, é adequado 
metodologicamente e indispensável à execução do contrato, monnente quando são 
adotados índices distintos daqueles usualmente utilizados. 

[ ... ] - , ... ｟Ｎ｜［ＮｾＭＮＮＬＮ｟＠

2 . 'fj . F//_ •/ d f Ｍｾ＠ ｾＢ＠ I:', d fls 352/3 3 ' d 1. As JUStl 1catlvas 1 apresenta ｡ｳｾ＠ no· parecer,, e . 5 não , un amentam 
tecnicamente o índice ·de ·endividame.nto gefâl menor' ou igual a 0,5. Não há nos autos 
dados técnicos. ｱｵ￩ＧＮＢ､･ｭｯｮｳｴｲ･ｭｾ｡･＠ 'modo objétiVõfafimprescindibilidade do referido 
índice ｰ｡ｲ｡｡･ｾＺｾＱＺＱ￧￣ｯ､ｯｯｾ･ｴ＿Ｇ､ｯ｣･ｲｩ￠ｾｾﾷ＠ __ - ｾＧＬ｜＠ \ 

22. A motiváção da escólha·do.índice adotàdo Ôu5ca ･ｶｩｴ｡ｾｾＮｴｯｭ｡､｡＠ de decisão subjetiva 
, ' • ｾﾷｾ＠ - ....__ • • -411\ ·, r .•. , - Ｎｾ＠ • • 

pelo gestor :::.,<E nossa·convicção" -·ou.a tomádá de·decisão não pautada em dados 
objetivos e 'fúndamentos téénis_ôs r/ápaze·s :-9e'/possibilitãr;, um julgamento objetivo 
(imparcial ｾｾ｜￳ｮｮｵｬ｡､ｯ＠ à, luz do(princípios Ｑ ｬｩ｣ｩＡ｟｡ｴ￳ｲｩｯｾＩＩ｟ＧＮＨｾｔｾ＠ [Denúncia n.º 977.735, 
Segunda Camara, Sessão de 30/10/18, Relator: Conselhetro'José Alves Viana] 

Ｎｾ｟ﾷｦＧＮ＠ ｾ＠ 1 (-'.IJ -·-· ·1 . \.\"//! 

O Tribunal de Contas da União, a propósito,·editoú a Súmulá ｴｩＺｾＺＲＸＹＬ＠ cujo verbete consolida 
o entendimento reiteradainénte adotado -no-· tÓcanie':.'à' demorÍstraÇãiJ: da capacidade financeira 
dos licitantes, nestes tennÓs:-, '- __ ;: -"' -. :--- ｾｾａＭ ｾｾＮ＠ 1 < .jJ "" n. . j,,. , " ｾ＠ .L , 

"A exigência de;fndices contábeis de,'ca{a'cidáde 1financeira, a exemplo dos de 
liquidez, deve · estar 'justificada no· procêsso oda· licitação, conter parâmetros 
atuali1.ados de mercado e ｡ｴ･ｮ､ｾｲ＠ às Ｇ￩ｾｲ｡｣ｴ･ｲｩｳｴｩ｣｡ｳ＠ do objeto licitado, sendo vedado 
o uso de índice cuja fórrrlüla inclúá ie'õtabilidade ou lucratividade." [destaquei] ·---- - ___ , 

Logo, em virtude da ausência de fundamentação técnica no edital do certame para a exigência 
dos índices de endividamento máximo e de liquidez como critério de habilitação dos 
licitantes, ratifico o apontamento inicial e aplico multas individuais de R$500,00 (quinhentos 
reais) aos responsáveis, Srs. Jeová Moreira da Costa e João Bosco Borges. 

2.5. Exigência, sem justificativa, de reali7llção de visita técnica pelo responsável técnico 
da empresa. 

Estabeleceu-se, no subitem 3.1, "i", do edital da Tomada de Preços n.0 02.001/2013: 

"3.1 - Para comprovar sua plena habilitação, os licitantes deverão apresentar no envelope 
HA": 

[ ... ) 

i) Atestado de visita técnica, que será fornecido após a visita técnica a ser realizada 
confonne o indicado nos itens 12, 13 e 14 do QUADRO 01, pelo responsável técnico 
detentor do atestado de capacidade técnica." 

\f 
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O órgão técnico informou que a exigência de realização de vistoria técnica pelo responsável 
da empresa demandaria justificativa administrativa para amparar as razões de conveniência e 
oportunidade que levaram o município a impor tal estipulação, porquanto incompatível com o 
texto do art. 30, III, da Lei n.0 8.666/93, in verbis: 

"Art.30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á: 

[ ... ] 
IIl - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os documentos, e, 
quando exigido, de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições 
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação." 

Os defendentes não se manifestaram em relação ao apontamento. 

Ora, para exigir a visita técnica, deve o administrador demonstrar a indispensabilidade de sua 
realização para a perfeita execução do contrato, tendo em vista a complexidade ou natureza do 
objeto, bem como a impossibilidade de que todas as informações pertinentes e necessárias à 
formulação de propostas, das quais os licitantes devam ter conhecimento prévio, sejam 
documentabnente disponibilizadas no edital ou consoante regramento nele inserido, sob pena 
de restrição indevida à competição. be furma similar decidiu° esta Corte de Contas no Recurso 
Ordinário n.0 1.024.580, de minha relatôria, julgado na sessão .do Pleno de O 1 º/8/18. 

1 • - ..... 

Não constou, . da ｦ￠ｳ･ｾ＠ interna do processo, justificatn:a ｾｵｦｩ｣ｩ･ｮｴ･＠ a comprovar a 
imprescindibilidade da exigênéj.a de visitá técnica ｯ｢ｲｩｧ｡ｴ￳ｲｩ｡Ｎｾ＠ ·-:1'} · 

Além do mais, a ｪｵｲｩｳｰｲｵ､￪ｾｾ＠ do Tribunal de ｃｯｮｴ｡ｳﾷ､ｾ＠ Ｎￚｮｾｯ＠ e· também deste Tribunal 
perfilha no sentido de que a ·realizÍlção de visita técnicá; quando Ｂｩｭｰｲ･ｳ｣ｩｮ､￭ｶ･ｾ＠ não pode 
sofrer salvaguardas, como. a exigência de que seja realizada pelo responsável técnico 
integrante do quadro permanente da empresa. Essa orientação, aliás, prevalece nos Acórdãos 
do TCU n.º' 2361/2018, Plenário, TC 008.683/2018-2, relator Ministro-Substituto Augusto 
Sherman, data da sessão: 10/10/2018; 234/2015. Plenário, TC 014.382/2011-3, relator 
Ministro Benjamin Zymler, data da sessão: 11/2/2015; Acórdão 2913/2014, Plenário, TC 
023.957/2014-0, relator Ministro:Substituto Weder de Oliveia, data da sessão: 29/l 0/2014. 

,_ ,. - t ,- : ' ..... 

Cotejo, ainda, arestos desteJ'nbunal rebcionados à ｭ｡ｴ￩ｲｩ｡Ｌｾｾ･ｮ￣ｯ＠ veja-se: 
-" 

"1. A visita ｴ￩｣ｮｩ｣｡ｾＭｱｵ｡ｮ､ｯ＠ exigida, não deve sofrer condicionantes por parte da 
Administração que resultem em ônus desnecessário aos particulares e importem restrição 
injustificada à competitividade do certame, podendo ser realizada por qualquer preposto 
da licitante, desde que possua conhecimento técnico suficiente para tanto. 2. Nos termos 
da Súmula TCU n. 263 'Para a comprovação da capacidade técnico-operacional das 
licitantes, e desde que limitada, simultaneamente, às parcelas de maior relevância e valor 
significativo do objeto a ser contratado, é legal a exigência de comprovação da execução 
de quantitativos mínimos em obras ou serviços com características semelhantes, devendo 
essa exigência guardar proporção com a dimensão e a complexidade do objeto a ser 
executado." [Denúncia n.º 896.600, Primeira Câmara, Sessão de 22/5/18, Relator: 
Conselheiro Mauri Torres) 

"1. Quando for exigida a visita técnica, a Administração deve permitir a sua reali.7.ação 
por qualquer preposto das licitantes, a fim de ampliar a competitividade. 

2. A comprovação de qualificação técnica deve limitar-se à apresentação de relação 
explícita dos equipamentos e a declaração fonnal da sua disponibilidade para execução 
do contrato, emitida pelo próprio licitante. 3. Em face da análise do caso concreto, 
levando em conta que a sanção deve ser necessária, adequada e proporcional à gravidade 
da irregularidade cometida e considerando, ainda, que não houve má-fé ou prejui.7.o à 
execução do objeto contratado, entende-se que as falhas apuradas são passíveis de 
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recomendação, de modo a evitar e incidência em futuros certames." ｛ｄ･ｮ￺ｮ｣ｩ｡ｾＭ /1 ｾ＠ l'l ｾ＼Ｚｽ＠
n.º 888.144, Primeira Câmara, Sessão de 10/4/18, Relator: Conselheiro Mauri ｔｯｲｲ･ｳ｝Ｚｾ＠ ｆｩＮ｟Ｇｴ｟ｏＮｾ＠ ; .. 

Logo, considero irregular a exigência injustifJCada de visita técnica obrigatória e aplico, ｦｐＹｾ｟ＯＱＬ＠ _ / 
esse motivo, muhas individuais de R$500,00 (quinhentos reais) aos responsáveis, Srs. Jeov!\: íJI" ｾﾷ＠ I 
Moreira da Costa e João Bosco Borges. Ｇￇｾ＠

2.6. Restrição ao caráter competitivo da licitação, em razão de cláusula que condicionou 
a participação no processo licitatório às empresas que possuíssem usina de asfalto em 
um raio máximo de 120 (cento e vinte) quilômetros a partir do perimetro urbano do 
Município de Araxá/M G. 

A inconfonnidade versa sobre a ex1gencia, consubstanciada no item 3.1, alínea "g'', do edital 
da Torriada de Preços n. 0 02.001/03, como condição para participar do certame, de que as 
empresas licitantes deveriam dispor de usina de asfàlto instalada em um raio máximo de 120 
(cento e vinte) quilômetros, a partir do perímetro urbano do município - condicionante que 
teria restringido a participação de possíveis interessados, in verbis: "{ 

"g) Indicação das ｩｮｳｴ｡ｬ｡￧ＦＨＮＧｭ￡ｱｾｩｮｾｾｩｪｬ￠ｭ･ｮｴｯｳ＠ que estarão à disposição para a 
reali?.ação do objetó da"lliéitâção, bém como .rêláÇãÓ nominal e a qualificação de cada 
membro da equipe 1Única que se résj,onsabilizará ·pé1c\s trabalhos. No caso específico de 
pavimentação asfáltica, por ratÕés de :Cirdem ｴ￩｣ｮｩ｣ｾ￢Ｇ＠ Usina de Asfalto deverá ser 
instalada num rãio" 'máximo ·dé .' 120 (cenio ·e. vinte)' quilômetros a partir do perímetro 
urbano da cidadéi sééte jiropriecÍade'aé ｩ･ｲ｣ｾｩｲ￵ｳ［＠ deVêrá ser àpresentada documentação 
formal de ccinipromisso de foníecirnênto. nà qúantidáde ':necessária ao cumprimento do 
contrato."1\/.:·.' -''\.'. • . .::y .. ｾ＠ ·.: f°f':'°/ .• - ［ｾ｜ｾＯｊ＠ . 

• JÁ f\' .... ｾ｜＠ ＬＭｾＭＮＭ ＧＨｾ＠ ｾＭＺＺＺｶ［ＺＵＮ＠
De acordo com a. ｩｲｩｾｾ￧￣ｯ＠ Ｌｴ￩｣ｮｩ｣ｾＬＮ＠ ﾪ＼＿ＬＺ￪ｬ｡｢＿ｲｾｲ＠ ｴ｡ Ｑ Ｑ Ｑ ｾｯｳｩￇ￣＿｜｡＠ .. Ｌｾ､ｭｩｮｩｳｴｲ｡￧￣ｯ＠ ｍｾｩ｣ｩｰ｡ｬ＠
descartou .ª ｟ｰｯｳｳｩ｢Ｑｬｴ､｡Ｙｾ［＠ de: ｯｾｳ｟ｉ＠ ･ＬｉｊＱｐｲ･ｳ｡ｾＬＢ｟＠ ｱｾＮｾ＠ ｰｯｾｾｾｉｓｓｾＮｭＬ＠ ｴｐＧｚＡＩ［［ｾｭｰｬｯＬ＠ ･ｳｴ｡｢ｴ［｟ｬ･ｾｮｮ･ｮｴｯ＠
a ｾｾ＠ distancia. ｳｵｰ｟ＺｲｾｲＮ＠ ｾ＠ ･ｾＱｧｩ｣Ａｾ＼Ｎﾪｊﾪｬｩ｡ｳｳｾＡＺＱＱｾｾＬ Ｑ ｹｩ｡ｾＱｪｩ､｡､Ｎ･Ｌｾｾｾｭ｣｡＠ e .econom!Ca de 
partJCtparem da IJCJtaçao,- po1S nao teriam· condições, de ｡ｴ･ｮ､･ｲｾ＠ a' ressalva d 1Sposta no ato 

, " __, , ....., . • N ___,_. " t:. f convocatório e no futuro: contrato::--·0 '. ; v• · AS G :_-L · 
O d fi d 

1" <:;T ,\.V P _d. - -p 'b-1º ·- t·ibi:'I . .'\ I<'; . d s e en entes argumentaram que. o· o er u JCO · poss1 1 rtou: as. empresas mteressa as, na 
ausência da comprovação do ｾ｣ｵｭｰｲｩｾｮｩｯ＠ ';-do'· quesito"".âsserto • no item 3 .1, alínea "g'', do 
instrumento convocatório, a possibilidade" ､･ｾﾰＧ￠ｰｲ･ｳ￩ｮｴ｡ｲ･ｭ＠ declaração de terceiros que 
garantissem o fornecimento do componente ,.indispensável! à prestação dos serviços. Evocaram 
jurisprudência do Tribunal de Justiça de Minas Gerais em abono à assertiva. 

Em artigo intitulado "A Irregular Exigência de Distância Máxima para Usina de Asfàlto", o 
administrativista Rodrigo Soares de Azevedo explana, com proficiência, a insustentabilidade 
da cláusula nos diversos certames realizados pela Administração Pública, a saber: 

"Bem, ao tratarmos do produto asfalto, mais precisamente CBUQ - Concreto Betuminoso 
Usinado a Quente, toda a literatura técnica aponta ser de fundamental importância para a 
qualidade dos serviços executados, a aplicação da referida matéria em patamares mínimos 
de temperatura, sob pena da qualidade do asfalto após a conclusão dos serviços não 
alcançar o patamar desejado, reduzindo consideravelmente a vida útil dos serviços 
executados pela sociedade empresária. 

Tendo em vista essa necessidade técnica, ou seja, em razão do fato do CBUQ 
necessariamente demandar uma detenninada faixa de temperatura ideal para sua 
aplicação, as Administrações Púbficas que adotam o regramento quanto à distância da 
localização da Usina na qual dito produto será industriali7.ado, vez que, em tese, quanto 
maior a distância, maior será o tempo do transporte, implicando na redução da 
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temperatura do asfaho em razão da logística necessária entre a sua produção e final 
aplicação na rodovia. 

Traduzindo esse entendimento, aqueles que defendem a adoção do referido regramento, 
optam por impor restrições à livre disputa ao objeto licitado, ao invés de exigir do 
licitante vencedor a adoção das medidas técnicas necessárias e absolutamente viáveis à 
manutenção das condições ideais de aplicação do CBUQ, pouco importando a que 
distância se encontre a unidade fabril na qual o mesmo é produzido. 

Ademais, esses intérpretes e aplicadores do Direito, esquecem o que se encontra regulado 
na vigente Lei 8.666/1993, quanto à responsabilidade do executor dos serviços. Apenas 
para lembrá-los, assim dispõe o artigo 73 da vigente Lei 8.66611993: 

Art. 73. Executado o contrato, o seu objeto será recebido: 

1 - em se tratando de obras e serviços: 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscali.7.ação, mediante 
termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação 
escrita do contratado; 

b) definitivamente, por ｳ［ｲｶￍ､ｾｲ＠ ｾｇ＠ comissão•, designada pela autoridade competente, 
mediante termo circunstàncradà, assinado peias partes, após o decurso do prazo de 
observação, ou 

1 
vistória . que comprove a adequação, dei objeto aos termos contratuais, 

observado o dispÓsto· no art. 69 ､ｾｳｴ｡＠ Lei;, , e - ;:;; '·" 1 • 

( ) ',if:F/ _..-f. '-·-. ＭｾＧＭＱﾷ＠. . . '' r.:;;---·- -:::;·-/ ' - .: - ,;. 
§20- O ｲｾ￩･｢ｾｾｲ＠ ｾｾ￳ｾｩｯ＠ ou definhivo ｲｩ￣ｾ［［｣ｬｾｬ＠ ｾ＠ · responsabilidade civil pela 
solidez e segurança da obra ou do serviço, riem· ético-profissional pela perfeita execução 
do contra.to, denfrô dos ｬｩｭｾ･ｳ＠ estabelecidos pela"lei ou pelo'contrato . . ,1 '' · / . . '.;. -' ｾﾷ＠ ·. ; . -
§30 o prazo á que se refere á alínea "b" do inciso 1 aeste artigo não poderá ser superior a 
90 (noventa) 'aias, salvo eni cásos excepcionais, devidamente justificados e previstos no 
edital. \ 'J.L 1_ 

1 1 t{ ＺＺＺ＼ｾ＠ ""%' ｾ＠ I / ;. :: 

§40 Na ｨｩｩＩ￳ｴ･ｾ･＠ de o tem;o cÍrcunstanciadÔ.ou· a ｾ･ｲｩￍｩ｣｡￧￣ｯＺ＠ a que se refere este artigo 
não serem, respectivarileníe,'lavrado ou proc'edidàºdentro dos prazos fixados, reputar-se-
ão como reâliz.idÕs,, desde que comunicadôs í à Administração nos 15 (quinze) dias 
anteriores à exaustão dos mesmos: · - · •• :: · ｾＺ＠ · · - . , 
Não se pode deixar ainda.de.se destacar o que se encontra regulado no vigente Código 
Civil Brasileiro quanto à garantia a que legalmente se encontra compelido o empreiteiro a 
observar, precisamente em seu artigo 618, que assim dispõe: 

Art. 618. Nos contratos de empreitada de edificios ou outras construções consideráveis, o 
empreiteiro de materiais e execução responderá, durante o prazo irredutível de cinco 
anos, pela solidez e segurança do trabalho, assim em razão dos materiais, como do solo. 

De tal forma, descabida é a fundamentação no sentido de que a imposição de distância 
máxima à industrialização do CBUQ que será utilizado no capeamento ou recapeamento 
de uma rodovia, sob o argumento de que tal regramento traria à Administração Pública o 
beneficio da garantia de qualidade no tocante ao produto aplicado. 

Ora, a tese acima referida não se traduz em verdade ou em eficiência para a 
Administração Pública, tendo em vista as seguintes questões: 

(a) a garantia quanto à qualidade dos serviços executados se encontra assegurada pela 
legislação vigente, impondo ao empreiteiro executor a obrigação de refazer os serviços 
pelo prazo de 05 (cinco) anos, consoante disposições acima transcritas; 

(b) jamais será a distância na qual se encontra a unidade fabril do CBUQ que será 
utilizado que garantirá a sua qualidade e, por óbvio, a qualidade de sua aplicação. Ainda 
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que dito material seja aplicado nas temperaturas recomendadas, a falha em sua qualidade ｾｵ＠ .. ｾ＠ · · 

poderá haver ocorrido no processo de industrialização, razão pela qual a distânciáy /1 63'' • 
previamente exigida nada garante o beneficio que, em tese,justificaria dita exigência; ｲｾﾷ＠ Fl.1'_ _ 

(c) a qualidade que se pretende obter em relação ao CBUQ que será utilizado deve se'r _O_, __ 
buscada através das especificações técnicas quanto aos elementos que o compõem, assiílí..o (i'VV1 " 
como, quanto ao processo de sua industrialização, sendo a verificação da temperatura ､￩ｾ＠
sua aplicação elemento de menor importância, posto que, absolutamente passivei de ser 
medida e fiscalizada no curso da execução dos serviços; 

(d) há diversas formas de se transportar o CBUQ da unidade industrial na qual o mesmo 
foi produzido até o canteiro de obras, não se justificando a inabilitação de qualquer 
licitante com base na presunção de que as caracteristicas ideais não se encontrarão 
presentes no referido produto, caso o mesmo venha a ser industrializado em unidade 
fabril locali7.ada em distância superior àquela previamente definida no edital de 
licitação." [disponível em <http:www.licitantevencedor.com.br>] 

Ainda sobre o tema, confira-se a lição do ilustre Jessé Torres Pereira Júnior: 

"Ao mesmo tempo, remete comando restritivo para Administração: o de que não poderá 
formular a exigência de mOcio'a-individuàiiiâr,bens que já devem ser de propriedade do 
habilitante, nem sitúados em determinado loéal.''A ｾｶ･､｡￧￣ｯ＠ é importante para impedir 
exigência que direcione :a habiiitáÇãci :ao indicar,: be'ns i certos e determinados, de que 
somente disporão'uaia·ou algumá 1das empresas aptas·à diSputa. Por conseguinte, cabível 
é a exigência, cÔÍn requisito_ de' habilitação,' quanto a insiahlçôes, equipamentos e pessoal 
reputados essenciaiSpara·a:e-xeéuçãÕ do 'objetõ;-poréiii'terá de ser deduzida no edital em 

termos genéri.êós e des'persÔnàlizadÕS. ｖＬＮｾＧｾ＠ ｾｾＭﾷ＠ ' ｾＭＭ .1 , ,. ,. . ... • >l ,. , -:;;7' / 
( ) 

I ', • • , '- o-).Jt;. :::"" ;7, , •. ; :"\ 1 ... ·· :·'_. i; · . ...,...., Ｚｾ＠ rr, · · 't 
· , . I . , .,' /, • 1,. ｾﾷＧ＠ , • : ｾ＠ ."1 , 

Em qualquer hipótese,· a ·clausula .não poderá impor .que o eqmpamento ou as 
instalações' sejam de propriedade do habilitante, ou se' loéaiizem em determinada 

... ' . 1 • • Ｍｾ＠ ｾ＠ -- --- ...... • ' • • \. ..........- • 

região ou bairro. Se a compra ou locação de u·m equipamento, ou a localização das 
instalações' ･ｭｾｰｯｮｴｯ＠ ､ｩｳｴ￡ｮｴ･Ｍ､｡ｱｵ･ｬ･ｾ･ｭ＠ que exeCiiiárá o objeto da licitação, 

ｾ＠ ' - ｾ＠ , . - ! • • 
implicar oneração dos custos para o licitante (que terá, em consequência, de elevar o 
preço de s uà pnipostá): ô'problemanão é ila'Adminis'tliição, mas do licitante. A este 
deve assegurar-se ampl<i campo de.e'scolhaquállto ao modo que mais lhe convier 
para atender às êxigênéias-do-:Cditàl;seja âdquirindo ou locando o equipamento 
necessário, seja instalandÕ-se:eÍn l>oiito dis_iànte ou próximo do em que terá de 
executar a prestação." (in ·"Comentáriõs- à Lei de Licitações e Contravenções da 
Administração Pública", 5' ed., Rio de Janeiro: Renovar, 2002, p. 360) [destaquei] 

De similar intelecção, o escólio de Marçal Justen Filho: 

"O ato convocatório pode exigir que o licitante comprove dispor de equipamentos e 
pessoal técnico indispensáveis à execução do contrato. A Lei autoriza a inserção de 
cláusulas dessa ordem, mas determina que a exigência será satisfeita através da relação de 
bens e de pessoal que satisfaçam às necessidades da Administração e de declaração 
expressa acerca de sua disponibilidade. Não se pode exigir, portanto, que as máquinas ou 
pessoal estejam localizados em certos pontos geográficos nem que o licitante seja 
proprietário, na data da abertura da licitação, dos equipamentos necessários." 
(Comentários à Lei de Licitações Contratos Administrativos, 11' ed., São Paulo: 
Dialética, 2005, p. 337)" 

Nesse contexto específico, o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo editou a Súmula 
n.0 16, com o registro: "Em procedimento licitatório, é vedada a fixação de distância para usina 
de asfalto".[destaquei) 
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É de se notar que a prevL';ao subsidiária para que os licitantes pudessem apresentar a 
docwnentação da propriedade da usina de asfàho, por terceiros, não legitima a fixação, em 
edital do marco territorial de 120 (cento e vinte) quilômetros a partir do centro urbano do 
município, tendo em vista que a eventual cogitação de que o transporte do C BUQ, além do 
perúnetro estabelecido no ato convocatório, poderia deteriorar a qualidade do material a ser 
utilizado na execução da obra, demandaria .maior comprovação técnica para restringir a 
disputa às empresas cujas bases operacionais fossem limítrofes à área da pavimentação. Sobre 
este ponto peculiar, o Tribunal de Contas da União assentou a hermenêutica de que: 

"Conforme a jurisprudência desta Corte, restringe o caráter competitivo do certame a 
inclusão de cláusula exigindo, na fase de habilitação, que a empresa licitante já possua 
usina de asfaho instalada, ou, em caso negativo, que apresente declarações de terceiros 
detentores de usina. (Acórdão n.º 1339/2010, Plenário, Relator: Ministro Marcos 
Bemquerer)" 

O Superior Tribunal de Justiça, orgao de cúpula na interpretação da legislação 
infraconstitucional do país, consolidou a exegese, no julgamento do Recurso Especial 
n.º 622.717/RJ - Primeira Turma (DJE 5/09/06), pela ilegalidade da previsão editalícia de 
distância máxima da usina de ｰｲｯ､ｾ￣ｯ＠ .de CBUQ até o' centro geométrico da obra, conforme - ' _,. ..._ 

segue: f •ﾷＮｾｩ＠ - Ｚｾ＠ ｾＢＢＢ＠ ｾﾷ＠

.... ,.) -- ., ' ﾷＭＭｾＢ＠
A-.' .,,,.; t . . ｾＮＮ＠ . 

"3. A Lei 8.666/93,-,na seção que trata' da habilitação dos licitantes interessados, veda 
exigências relativas' à propriedade e localização prévias· de instalações, máquinas, 
equipamentos e pessoal técnico (art. 30, §6"). O fundameriio dessa vedação repousa nos 
princípios êla isÓnomia .é· da itnpessoalidade. ' . Ｍｾｾ＠ - '. ·- - ｾ＠ - , 
4. A ｲ･ｳｴｲｩ￧￣ｾＧ＠ éditalici;\exigência de disp;,nibilidade de' ｾｳｩｮ｡＠ de asfalto localizada no 
raio de até 80 km do centrô geométrico da obrà) é manifestamente ilegal porque frustra o 
caráter c'ompeiitivo ·do certame, ou seja, restringe a disputa às empresas situadas nas 
mediações da obra. '; ,, - ｾ＠ ' • ' -·. . , _.. ｾＮ＠ .. ,, 
5. Recurso·e'special parcialmeníe conhecido é, 'nessa parte, provido." 

1 . ' ·. . ' - ' ' - . 
Destaca-se da fundamentação ·dà Ministra Relatora Denise.Arruda, a seguinte passagem: 

. ,_..._, .\'J' • ·e .· .. 
"No mérito, 1a_·quesião,controvertida éonsiste. em saber se a exigência editalícia 
impugnada - comprovação de disponibilidade de usina de asfaho localizada no raio de até 
80 km do centro geométrico da óbra..: tem aniparo legal, notadamente em face do art. 30, 
§6°, da Lei 8.666/93. · 

A Constituição Federal de 1988, no capítulo que trata das regras e princípios aplicáveis à 
Administração Pública, exige que a contratação de obras seja precedida de licitação 
pública. É o que dispõe, expressamente, o inciso XXI do art. 37: 'XXI - ressalvados os 
casos especifJCados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão 
contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a 
todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 
mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da Ａ･ｾ＠ o qual somente permitirá as 
exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento 
das obrigações.' 

( ... ] 

Não por outra razão, a Lei 8.666/93, na seção que trata da habilitação dos licitantes 
interessados, veda, no seu art. 30, §6º, exigência relativa à propriedade e localização 
prévia de instalações, máquinas e equipamentos e pessoal técnico: 

'Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 

1 - registro ou inscrição na entidade profissional competente; li - comprovação de 
aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
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ºd d bº d lº . . dº ã da . 1 õe d,,4(.c. .. ｾＭＭＭＬ＠quant1 a es e prazos com o o ｾ･ｴｯ＠ a 1crtação, e m 1caç o s msta aç s e o v ｾ＠ • , 
aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do ｯ｢ｪｾￍ＼ｲ＠ FI ｾ＠ 5 · · 
da licitação, bem como da qualificação de cada WTI dos membros da equipe técnica qué-se ·--- -
responsabilizará pelos trabalhos; Ili - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de Ｇｱｾ･＠ ＭｾＮ＠
recebeu os documentos, e, quando exigido, de que tomou conhecimento de todas >..as 0 
informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto ､￠ＧＮｾ＠
licitação; IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o 
caso. §6ºAs exigências mínimas relativas a instalações de canteiros, máquinas, 
equipamentos e pessoal técnico especializado, considerados essenciais para o 
cumprimento do objeto da licitação, serão atendidas mediante a apresentação de relação 
explícita e da declaração formal da sua disponibilidade, sob as penas cabíveis, 
vedada[sic] as exigências de propriedade e de localização prévia.' (grifou-se) 

O fundamento dessa vedação repousa nos princípios da isonomia (igualdade de condições 
dos licitantes) e da impessoalidade." 

• 
Ratifico, portanto, o apontamento técnico e aplico multas individuais, no valor de R$500,00 
(quinhentos reais), aos responsáveis. 

2 7 E . - . . . àl ｦｬＮｩｻＯＯＬＢＺＧ＿ＮＮ［［､ｃＺｾｾｾ＠ dº . d . . x1gencms restntivas . · competitiv1ua e ｴｮｯｾｱｵ･｜＠ iz respeito aos ocumentos 
constantes do item 3.1, ｡ｬ￭ｾ｣ｾｳＢﾷ｢［［＠ •é, Ｇ､Ｇ［ｩｾＭｨＧＬ＠ ［ｫ｣･Ｇｾｩｩﾷｾ＠ fdital da Tomada de Preços 
n.º 02.000112013. ,,,,1-.<.,_-..:-- / / ｈｾＮ＠ Ｎｾ Ｑ ｾ＠ \f 

• .,, ... Y' 11 ''1\\ . ｾｬ＠
A unidade técnica apontdJ-romo__:itJsu_lisis{ente.'a ｾｸｩＮｧ￪ｮ｣ｩ｡ＬｾｾＮｾｾＢＬＱﾷＬＮｾＬｉ＠ do ato convocatório da 
Tomada de Preços n.º, 02.001/2013,"dos.seguintes documentos para a· habilitação dos licitantes 

... ｾ＠ - ,,' ..,., l'P -.; ｾｾ＠ ﾷｾ＠interessados: . ''//' / ｟ＬＢ｜Ｎｾ＠ · ＭＺＺｾ＠ ￚＺｾﾷＭ :; .· .. 1 

1. ·"--.,'A· • ·'-"- ｜ｾ＠ - i:"' ) 
- declaração, sob as penalidades cabivcis que, .comunicará a superveniência de futo impeditivo 
da habilitação; . '°li f I,,_· '_ ' ). ＧＧｩｾ＠ " 1 :.._ J Ｇｾ＠ 1 ',' " ' ＭｾＮ＠ (J ' 

.•• '.Y ' t·/I/ ' 1 I ｾ＠.. ,., ＧＭｾﾷＮｬ＠ ,C•:.-- ...... ＺＢＢ＾ＮＮＮＬ｟ＢＧＢＧ｜ｾＮＱＱ＠ \ ( 

- ident1ficaçao do ｲ･ｳｰｾＮＢＺﾪｦＧＺｉ＠ ｰ･ｾ＠ ｡ｾｾｲＺＱ＠ ｾｮｾｯ［＠ \', . , 

- comprovante de aquisiçã<?._ d_o presente ﾷＮ･＿ｾｾＺＮ＠ ｎ￀ｾ＠ _ g_ 
- licença de operação da Usinã ｃｬｦＡｍｦｵｬｴｯﾷｦｯｭ･｣ｩ､ｾｰｨｬＧＮ￳ｩｪ￣ｯＺ･ｳｴ｡､ｵ｡ｬ＠ ou ｭｵｮｩ｣ｩｰ｡ｾ＠ e ainda 
pela FEAM, autorizando 'o ｳ･ｾ＠ ｾ｣｟ｩ￳Ｌｾｭ･｟ｮｾ［ｾｾｾＭ ｾＭ -· 

- declaração de pleno conhecimento dos itc'ais' e' condições a serem realizados os serviços ora 
licitados, firmada pelo ResponsáveJ-TécnicÓ dà'- empresà licitante, detentor de atestado de 
responsabilidade técnica, bem como pelo responsável legal da mesma; e 

- declaração de idoneidade financeira prestada, por instituição bancária (com prazo de emissão 
não superior a 30 (trinta) dias. 

Os defendentes adwjram, em suas razões, que inobstante os registros supramencionados não 
constem no rol dos documentos de habilitação legahnente exigidos, tal imposição prevista no 
edital constitui mera fürmalidade que não ocasionou prejuízo aos participantes, uma vez que 
não houve qualquer restrição ou prejuízo à competitividade da licitação. Assim, tais 
documentos equivaleriam a atos de probidade com a coisa pública, representando ''tenoos de 
ciência e identificação, de fãcil obtenção pelos licitantes e que não acarretaram exclusão de 
nenhum possível contratado, fls. 709 e 793. Referenciaram decisão do Tribunal de Contas da 
União, em que se atestou a admissibilidade da exigência de licença ambiental como requisito 
de habilitação em certame. 

A inconformidade é de ordem objetiva, visto que alude a requisitos não elencados no texto do 
art. 28 da Lei n.º 8.666/93, cuja redação reporta à documentação necessária para a habilitação 
jurídica dos licitantes, verbis: 
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"Art.28. A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o caso, consistirá em: 

1 - cédula de identidade; 

li - registro ｣ｯｭ･ｲ｣ｩ｡ｾ＠ no caso de empresa individual; 

Ili - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; 

IV - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício; e 

V - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quanto a atividade assim o exigir." 

Este Tribunal pronunciou-se quanto à taxatividade dos requisitos estabelecidos nos arts. 27 a 
31 da Lei n.0 8.666/93, em elucidativo voto do Conselheiro José Alves Viana, nos autos do 
Processo n.º 877.079 (Edital de Licitação), verbis: 

"Marçal Justen Filho, erti·'suà obta 'C'"omentários à Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos', assevera que 'o ·art. 27 efetivÓu a classificação dos requisitos de 
habilitação. As espééies constituení nuinerus clausus ;·. E, ainda, 'o elenco dos arts. 28 a 
31 deve ser reputado éomo máximo e, não como Íii!ninio, ou seja, não há imposição 
legislativa a que a Administração, em cada licitação, exija comprovação integral quanto a 
cada um dos itens ·contemplados nos referidos dispositivos: O edital não poderá exigir 
mais do que aJi·pre'viSio;rnas·poderá demandar menos'.' Sendo assim, exigir o alvará de 
funcionamênto como' condição de , habilitação .da licitante implica na imposição de 

"''t • •, - ·' . - ｾ＠

cláusula ou condição que' importe em frustração do caráter competitivo do certame. 
Entende-se que, se a.Lei n.º ｾＮＶＶＶＱＹＳ＠ veda a existência de qualquer cláusula ou condição 
que frustre: o caráter competitivo, se o rol dos artig9s p ｾＩ＠ 1 é taxativo, ou seja, não 
admite que '·a' autoridade amplie, suas' exigências, e se ·a ·legislação específica que 
regulamentà'a modalidade Pregão, Lei n. 0 10520/2002, sequer faz menção, em seu inciso 
XIII do artigo 4°, à exigência do alvará·de funcionamento;à autoridade é vedado incluir 
no edital essa exigê;icia,::.Y ｾ＠ ·- . ' 1 :e ·A t;., 

Assinalou-se, no ｲ･ｬ｡ｴ￳ｲｾ＠ ｩｮｩ｣ｩ｡ｩｾ＠ â'desiii'raroabilidade dó'.' imperativo estabelecido no item 'b' 
da Cláusula 3.1 da Tornada 'de PreçÕs íi.6 02.001/2013, êondizente à comunicação, pelos 
licitantes, da superveniência de fato -impeditivo da habilitação. No entanto, já me pronunciei 
pela juridicidade de tal disposição, no julgamento do Processo/f::.dital de Licitação 
n.º 839.029, em 06/6/17, oportunidade em que os demais pares integrantes da Primeira 
Câmara ratificaram a seguinte entendimento: 

"O contratado deve manter, durante toda a execução contratual, certas condições 
específicas que foram observadas na habilitação. Dessa forma, pode-se exigir, no edital 
licitatório, declaração de comprometimento de comunicação de qualquer ato 
superveniente impeditivo da habilitação, em vez de declaração de inexistência de fato 
superveniente da habilitação". 

O descabimento da obrigação de apresentar o comprovante de aquisição do ･､ｩｴ｡ｾ＠ tal qual 
infonnado pelo Representante, foi objeto de deliberação da Primeira Câmara do Tribunal de 
Contas da União, no Acórdão n.0 3056/2008, Relator: Ministro Vahnir Campeio, nestes 
termos: 

"Para habilitação de licitante, deYe ser exigida, exclusivamente, a documentação 
prevista nos arts. 27 a 31 da Lei n.º 8.666/93. 

( ... J 
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A Secretaria da Fazenda do Governo do Estado do Tocantins, por meio de sua Comissão 
Permanente de Licitação, tomou pública a Concorrência n.º 6/2007, do tipo menor preço,-_ --...,, 
cujo objeto era 'promover REGISTRO DE PREÇOS PARA ｆｏｒｎｅｃｉｍｅｎｔＹｾｄｅ＠ O rr" ' 
MATERIAL DE CONSUMO', que deveria ser entregue na Secretaria da Saúd{f '?\'!1 ｾｾＧ＠ \ 
Palmas-TO, com recursos provenientes do Tesouro do Estado e da União. Ｈｾ＠ -íl 

1 
, _ 1 

No âmbito do Tribunal de Contas do Estado de Tocantins (TCEfTO), a exigência;;'par.a :;;;-ｾ＠
fins de habilitação, de comprovante de aquisição de ･､ｩｴ｡ｾ＠ por meio de pagamen'tà.@.?n cru"<:;, 
valor de R$125,00, em nome do Governo do Tocantins (DARE - código 424), fói TO 
considerada cláusula restritiva da competitividade. 

De fato, é irregular essa exigência como condição de habilitação de licitante, pois deve 
ser exigida, exclusivamente, a documentação prevista nos arts. 27 a 31 da Lei 
n.º 8.666/93." [destaquei] 

A ausência de regramento nos arts. 27 a 31 da Lei n.0 8.666/93 também alicerça 
fundamentação suficiente para desconstituir a determinação correlata à "identificação do 
responsável pela assinatura do contrato", como requisito de habilitação do certame em 
epígrafe. , _ .,_ ｾＢＢＧＭ

. . - - fif.J0-:..-1 ... ｾｩＧｲＢＺＭＭｾＧｴＺＺ｜＠ • - h . Por sua vez, a 1mposiçao no 1 ato..: convocatono da o"declaraçao de pleno con ecnnento dos 
locais e condições a serem' lrealiziidos os 1'serviçof-.1iCitàdós,,, insculpida no item 'k' da \J 
Cláusula 3 .1 do certame, é' ík;itl ｾＭ arnparadá pel3 ｪｵｲｩｳｰｾ､￪ｲｴ｣ｩ｡Ｇ＠ pátria, conforme se infure do 
Acórdão n.º 212/2017, proreridÓ pelo.Plenário do,TCU, soll·telatoria do Ministro José Mucio 
Monteiro: , Ｇ•ＰＭＺＭ［ＺＺＺｾｾＯ＾＠ .l ('.._. ＭｾＺＺＺＺＺ［［［ＮＮＮｾＱﾷ［＠

. . ',;r/ \::--; ｾＮＺＺＭＭ 1 ＢｊＺｾＮ＠ ),\-.a/ \'S'Jl.11: .. 
"A v1stona 1ao local,da prestação dos serviços'son\ente(deve ser ex1g1da quando 
imprescindível,';. ｾ･ｶ･Ｇｲ￭Ｇ､ｯＬ＠ ｾｭ･ｳｭｯ＠ ;; nesses - caso{. o . êdiÍàl tíirever a possibilidade de 
substituição'<ilo' atestado de visita: téênica por declaraÇão)doJresponsável técnico da 
licitante de' qué 'possui plerióconhécirnento do 'objeto, das .condições e das peculiaridades 

increntes ￠Ｎｾｾｾｾｲ･ｺ｡､＿ｳＬｴｲｦｾｬｬￍｾｾｾｾ＠ \\ \/ ｦ｜ｾ＠
A · • · d. 1 a· lic .'/b. - Ｑｾ､＠ ｾＧ＠ 1a "-- "d ra" " id ex1gencia, em e Ｑｴ｡ｾ＠ • e· ença am ienta · e· operação e usma. e as uo, iornec a por 
órgão estadual ou ｭｴｬｮｩ｣ｩｰ｡ｾ＠ - e-airída pelà '' ｆｅａｍＬＮＺＺ｡ｴｩｴｯｾｩｦｵｾｯＧＺＢｯ＠ f seu funcionamento, traz 
claros prejuízos à ampla competitiVidàde.do certarne:-:Repfoêlúió,'°"il seguir, os juízos do TCU e 
doTCEMG quanto ｡ｯｴ･ｉｔｩ｡Ｚ＼ＮＺＺ｟Ｍｓｾｾｾｾ＠ ｟Ｌｾ［［ＭＮＮＬＬ＠

"A interpretação que se deve extrair do §6º-do artigo 30 da Lei n. 0 8.666193, sob pena de 
violação a esse preceito: é·a de que às-exigências de comprovação de propriedade de 
equipamentos (no qual se inclui usina de asfalto) ou de apresentação de licenças de 
qualquer natureza (como a de funcionamento de usina para fabricação de pré-mistura de 
asfalto) somente são devidas pela preponente vencedora no momento da lavratura do 
contrato, não podendo funcionar como requisito de habilitação. 

[ ... ] 
Logo, tem-se como restritiva da competitividade a exigência em questão, além de não 
condizente com o disposto no art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, e nos artigos 
3°, caput e § 1°, inciso 1 e 30, §6° da Lei n.º 8.666/93." [Acórdão n.º 7558/201 O, 2' 
Câmara, Relator: Ministro Benjamin Zymler) 

"De fato, a exigência de autorização de funcionamento ou certificação ambiental não está 
relacionada diretamente à promoção do desenvolvimento nacional sustentável. Não se 
busca a promoção de sustentabilidade nas contratações públicas por meio da fase de 
habilitação, porquanto esta é jungida a rígidas restrições legais por força do disposto no 
inciso XXI do art. 37 da Constituição da República. E na escolha de produtos e serviços e 
na elaboração de projetos que privilegiam o menor impacto ambiental que a 
Administração Pública promoverá a sustentabilidade, respeitando, evidentemente, os 
princípios originalmente previstos na norma ｧ･ｲ｡ｾ＠ em especial, o da economicidade e da 
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busca pela maior vantagem na contratação. Nesse passo, pouco importa que a promoção 
da sustentabilidade tenha sido objetivada como preceito legal às vésperas da publicação 
do ･､ｩｴ｡ｾ＠ uma vez que a exigência de autorização de funcionamento ou de certificação 
ambiental consiste em imposição legal para o início e a manutenção do funcionamento 
das empresas cuja atividade seja a reforma de pneus." [TCE/MG, Processo 851.044, 
Primeira Câmara, 10/11/15, Relator: Conselheiro Cláudio Couto Terrão] 

Em relação à ilicitude da previsão da declaração de idoneidade financeira prestada por 
instituição bancária, o TCU sedimentou intelecção segundo a qual: 

"Declaração de idoneidade financeira não pode ser exigida, para o fim de habilitação em 
processo licitatório." [TCU, Acórdão 2179/2011, Plenário, Relator: Ministro Weder de 
Oliveira] 

"A exigência de Atestado de Idoneidade Financeira, fornecido por estabelecimento 
bancário, é irregular já que não atende ao objetivo das leis de regência. Ademais, uma 
única instituição bancária não detém o controle da idoneidade financeira de qualquer 
pessoa natural ou jurídica e, portanto, não poderia sobre ela atestar, a não ser no âmbito 
daquela instituição." [TCE/MG -;. Denúncia n.º 839.042, Segunda Câmara, Relator: 
Conselheiro Gilberto Diniíl sessão de 27/8/15] '., . 

,. J'• -·. ,. ' 

Destarte, como as exigências cápitul3d;s ｮｯｳＧｩｴｾｮｳ＠ 'c', ﾷ､ＧＬｾ＠ 'h' e 'n' da cláusula 3.1 do edital 
ｾＭ - . ｾ＠ . ,'. . 

da Tomada de Preços n.0
, 02.001/2013 diSsentem, em demasia, do desiderato do legislador e 

da melhor hermenêutica dos TribUnais no. 'que diz respeito à redação dos arts. 27 a 31 da Lei 
n. 0 8.666/93, notadamentC ·por .. restringir. a. competitividade ·-dó-:- -certame, imponho multas 
individuais a cada ｵｮｩ､ｯｾ＠ ｲｾｳｰｯｮｳ￡ｶ･ｩｳ＠ ,no valor de R$500,00" (qUinhentos reais). 

. - ｾ＠ ｾＧＢ＠ ,,. . . ' . ..;- '. ｾＺ＠,, ＬＬ｟ｾ＠ ..... , - ... : . - ＬＢｾ＠ ｾﾷ＠ '": 
2.8 - Não houve\.:liltuação 'dC .. \CÓpias- das notas" de eml>enho e dos respectivos 
comprovantes fiscais· ,·/ · 1 · · Ｍｾ＠ .;:. ,. : • ' · 

••. , 1 \ 1· .. Í,I " • ' 

ｾＢＱＭＭｾ＠ Ｌｾ＠ . 1 _;!?11 :. .r ... ﾷＬＮＭＡｾＭ
A unidade técnica cm1statóu a ausência ,da;autuação das cópias ､ｾｳＭ notas de empenho e dos 
comprovantes fiscais correspondentes: 'én{ descumprimento ao' preceito do inciso XI do art. 6º da 
INTC n. º 08/2003, litteris:: · • ｾ＠ ..- ＭＮｾ＠ ,.,, , - - ' t ｾﾷ＠,,..., ... . .... 

"Art. 6°. ｃｾｮｳｴｩｴｵｩＢ､｢［ｩ［￧￣ｯ＠ das,-Administraçõef Dirêta''e Indireta Municipais, a prática 
das seguintes -atividades-_ no preparo da· documeríiação, sujeita ao exame desta Corte de 
Contas, relativamente a cada mês encerrado: . 

<. - .. ｾ＠

[ ... ] ｾＭＭｾ＠

XI - ordenamento, em separado, dos procedimentos licitatórios (processos licitatórios, de 
dispensa e de inexigibilidade), juntamente com a portaria que designa a comissão de 
licitação, os contratos, se for o caso, cópias das notas de empenho e respectivos 
comprovantes legais." 

Os defendentes salientaram, por sua vez, inobstante as cópias das notas de empenho e 
equivalentes notas fiscais não tenham instruído o processo da Tomada de Preços 
n.º 02.001/2013, tal documentação encontrava·se devidamente arquivada no setor de 
contabilidade do Município de Araxá. Acostaram, como prova da narrativa, os comprovantes 
de fls. 710/793. Discorreram, por fim, que: 

"( ... ) as despesas impugnadas (R$1.017.819,00) tiveram por base o contrato de prestação 
de serviços de engenharia no valor de R$924.000,00, conforme Termo de Homologação e 
Adjudicação de fl.268 e o aditivo de prorrogação de prazo e acréscimo de serviços na 
quantia de R$231.000,00 (fls. 504 a 505), cujo objeto era a aquisição, por parte da 
municipalidade, de serviços de operação tapa·buracos, com aplicação de concreto 
betuminoso usinado a quente·CBUQ, em toda a linha urbana do município de Araxá. 
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Ocorre que as notas fiscais de 8 (oito) medições, assinadas pelo Sr. JOÃO Bosééf ｴｾ＠ - ｾ＠
BORGES, ｓｾ｣ｲ･ｴ￡ｲｩｾ＠ Municipal de Desenvolv.imento Urba.no, à época, ｡｣ｯｭｰ｡ｮｬ￭｟ｩ､ｾｾ＠ <l> ｾＮｾＧ＠ . 
dos respectivos dianos de obra e relatonos fotograficos, assinados pelo> Sr.-·-
W ANDERLEY FRAZÃO, Chefe de Depto. da Secretaria Municipal de Desenvolvirrlê.n!.2,_ W- . 
Urbano, demonstram que os serviços contratados, objeto da licitação firmada, fçí:al)l li.· 
efetivamente prestados ao município de Araxá, no valor total de R$ l. l 53. ＹＲＳＬｯ｢ｾ＠
conforme demonstram as cópias das notas de empenho e respectivos comprovantes 
fiscais, referentes ao processo licitatório em questão. 

Esclarece, por oportuno, que o depósito de R$4 l 6.984,26 realizado pela municipalidade 
em favor da empresa VECOL TERRAPLANAGEM E PAVIMENTAÇÃO, no dia 
29/11/2013, englobou a quitação da nota de empenho no valor de R$ l 30.204,20, 
referente a tomada de preços em questão, bem como a quitação de outras duas notas de 
empenho, devidas a referida contratada, no entanto, referentes a concorrência n.º 
000009/2011, vencida pela citada empresa." 

O órgão técnico elaborou a seguinte tabela comparativa entre as notas fiscais instruídas no 
processo licitatório e as notas de empenho coligidas pelos defendentes, tls. 840/840-v: 

,.., / 7. ";. .p ,'\:'.,, , .. . 
" 

• • ·''· ＮｾＧＮＮＧｩＮ｟ＢｴＢＮＺＢＮｾ＠ ｾＭ ｌｾ｜＠ r_ 
Notas F1sca1s constantes do processo ｾＱｴＱｴ｡ｴ￳ｮｯ＠

1 
.Notas de empenho colacionadas pelos defendentes 

. ' 1 .. 'I. •.J. \, ' 

Ｌ｟ｩｾｾ＠ , ' '\' 
.... .,.,." 1\ . 

R$136.067,40 (íl.'282), ;/ R$136.067,40 (íls. 730 e 804) 
ｾ＠ .·u r- - '" '· ..,·, 

ＬＭｾＭ ＭＮＮＮＮｹｾ＠ \ 

R$195.241,20 ＧＨｩｩＮＭＳＲＶＩＺＺＭｾｾＯ＾＠
.. . ＧＣｾ＠ ｾ＠ ＧＢＭｾｾ＠ Ｎｾ＠ • , 

l ('. - ::R$19524{20 
. ..M. " "r -- _, . ..- ＬＮＮ｟ＬＬｾ＠ - , 

(íls. 732 806) 

R$179.163.60 '. (íl'. 377h" 
［ＬＮＭﾷﾷＭｾＬＧ＠

Ｄｾ＠
_,,__.. ｾ＠ ....r.,,. 

ｾ＠ :;,;R$179.163:60 (íls. 734 e 808) 
T' . lt. \. "4',;' ·- .... ＭｾＬ｟Ｉ＠ J ! 

R.$144.144,00 · ｾ￭ｬＺ＠ 388) ; t, } t-\ \f R$.144.144,ÜÜl(fls. 737 e 811) ' . 
1' • . '. J. ! 

,_1 f ,•. }gí ｾｾｊ＠ 1 ｒｬＡＬＱｦｬＮＳＳ｟ｾＺｾＢＰＡｾｳＮ＠ 740 e 814) R$161.338,80 .(fl. 417) 1 '/. • 
-. ｾ＠ ,, • ' . ,.. /: 

RS105.806.4o: (n: 509) 
,,,, ./ Ｍｾ＠ ... 

ｾＭＭｾｾＮＸｯＨＴｯＨＧ｣ｦｬｳＮ＠ 743 e 817) -· -
ｾ＠ - . ,.._ -- . '· l 1 Jt, ...... l _.J>f#, 

- - . ' - """ t ＧｾＭＭ .• -
R$101.92 l.40 (fl. 546) '"-' --- /- ''•R$101.921.40 (fls. 746 e 820) 

"' ｾ＠ ....-..-r ' ｾ＠ - -.,.'J-_ - - __ -,...,. 
R$130.204,20 (fl. 581).::; \ - >} 

. - ＧＭｾＭＭＷＮ•＠
Ｍｾ＠ .z_Jt$13Ô.Í04.20 (fls. 749 e 823) 

, 
Total: R$1.153.887,00 ﾷｾ＠ - - ｾ＠ - - Ｍｾ＠ Total: R$1.153.887,00 

Conforme apontou a unidade técnica no relatório conclusivo de tls. 540/540-v, não há indícios 
de que a ausência de parte das notas de empenho tenha redundado na inexecução, nem mesmo 
parcial, do contrato. Inexiste relato de prejuíz.o aos cofres públicos. Ademais, os documentos 
juntados aos autos, pelos defendentes, estão relacionados com o cwnprimento do objeto 
licitado. 

Importante consignar que o Tribunal de Contas, no âmbito de suas atribuições, possui poder 
para editar normas tendentes a regulamentar a fiscalização ｣ｯｮｴ￡｢ｩｾ＠ financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial nas Administrações Direta e Indireta dos Municípios, com base nos 
arts. 31 e 71 da Constituição republicana; no inciso VII do art. 76 ele o § 4° do art. 180 da 
Constituição Estadual; nos incisos VIII e XXIX do art. 13 da Lei Complementar 
n.0 33, de 2816194 e na Lei Complementar n.º 1 O l /00, não havendo que se ralar em obrigação 
fucultativa para os gestores. 

Conquanto imprescindivel a juntada das notas de empenho e respectivos comprovantes legais 
ao procedimento licitatório para o controle da legalidade da execução financeira e 
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orçamentária, a rigor dos enunciado no art. 6°, XI, da Instrução Normativa TC n.º 08/03 e no 
art. 38, XII, da Lei n. 0 8.666/93, sob o prisma de análise do caso concreto, considero que tal 
impropriedade ostenta caráter eminentemente ｦｯｲｭ｡ｾ＠ tendo em vista que as despesas foram 
suficientemente documentadas, motivo pelo qual deixo de aplicar sanção ao responsáveis, 
com base nos princípios do formalismo moderado e da razoabilidade, mas recomendo ao 
gestor envidar esforços no sentido de não reincidir na prática das fàlhas detectadas neste item. 

ITI - CONCLUSÃO 

Ante todo o exposto, reJerto a preliminar suscitada pelos defendentes, considerando a 
possibilidade de conversão do processo de tomada de contas especial em representação, nos 
termos e limites da fundamentação. 

No mérito, em fàce das impropriedades verificadas nos itens 2.1, 2.2, 2.3, 2.4, 2.5, 2.6 e 2.7, 
julgo parciahnente procedente a Representação e, com fundamento no disposto no art. 85, li, 
da Lei Complementar n.º 102/08, aplico muhas individuais, nos montantes de R$3. I 00,00 
(três mil e cem reais), a cada um dos responsáveis apontados nos autos, Prefeito Jeová 
Moreira da Costa e Secretário. Municípal de Desenvolvimento João Bosco Borges, à época 
dos fàtos assinalados, respectivamente, .assim discriminadas:··· 

'. ' 
a) R$500,00 (quinhentos reais), fàce às aiisências de detalhamento de cada etapa do preço 

global do serviço praticado pelo licitante vencedor e · qualquer docwnento alusivo à 
planilha orçamentária exigida na·alíriea"'f' do inciso IX do·art.:6° da Lei n.º 8.666/93 (item 
2.1); :. ﾷﾷＬＬｾ＠ ,, '. 

.... J ' 

b) R$300,00 (trezen1os reais), em ,razão da ausência 'de publicação do aviso contendo a 
indicação do local onde os interessados poderiam ler e obter a cópia do instrumento 
convocatório da Tomada de PreçÓs n.º 02.001/2013, em contrariedade ao enunciado do 
parágrafo 1° do art: 21 da Lei n.º 8.666/93 (item 2 .2); 1 - . : ｾ＠

• 1 ' 
c) R$300,00 (trezentos reais), em virtude da cobrança de preço 'excessivo, pela Administração 

Municipai da cópia do edital licitatório, desatendendo ao disposto no §5° do art. 32 da Lei 
n.0 8.666/93 (item 2.3); ｾ＠ ·' - '° · , · . · f- ﾷｾ＠

d) R$500,00 (quinhentos reais),--ante. a exigência, para fins dé habilitação dos licitantes, de 
indicadores econômicos sem qualquer fundamentaçã() técnica pertinente (item 2.4); 

e) R$500,00 (quinhentos reais), tendo em vista a exigência, em instrumento convocatório de 
certame, e sem justificativa plausível, da realização de visita técnica pelos responsáveis das 
empresas licitantes (item 2.5); 

f) R$500,00 (quinhentos reais), em fàce de cláusula que condicionou a participação no 
processo licitatório às empresas que possuíssem usina de asfàlto em um raio máximo d e 
120 (cento e vinte) quilômetros a partir do perímetro urbano do município, em 
inobservância ao preceito do §6° do art. 30 da Lei n.0 8.666/93 (item 2.6); e 

g) R$500,00 (quinhentos reais), considerando-se as exigências restritivas à competividade, no 
tocante aos documentos previstos para a habilitação jurídica dos licitantes, em edital da 
Tomada de Preços n.0 02.001/2013, dissonantes dos textos dos arts. 27 a 31 da Lei 
n.º 8.666/93 (item 2. 7). 

Recomendo ao atual gestor a adoção de medidas tendentes a viabilizar a juntada das notas de 
empenho e respectivos comprovantes legais aos procedimentos licitatórios, visando ao 
controle da legalidade da execução financeira e orçamentária (item 2.8). 

Intimem-se o representante e os responsáveis, por AR, do teor desta decisão. 
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n.05/2013. Os ｮｯｲｭ｡ｴｩｾｯｳ＠ mencionados e a validade das assinaturas poderão ser verificados no endereço www.tce.mg.gov.br, código verificador n. 2151643 
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ｾ＠ CL .. ｪｾﾷＮ＠
'.'v 'v·\ 

ｪＧｆＺＮＮｩ｢ｾ＠ '• 1 

fil f'I. -
ｹＭｾＭ .. . .,, 

ｾＰＱｯｴ｣ＢＵﾷ＠

Belo Horizonte, 08 de julho de 2020. 

À Excelentíssima Senhora 
Aracely de Paula 
Prefeita do Município de Araxá 

Senhora Prefeita, 

Cientifico-lhe da decisão disponibilizada no Diário Oficial de Contas do dia 

07/07/2020 e comunico que há recomendações a V. Ex.ª, para adoção das medidas cabíveis. 

Informo-lhe que os documentos produzidos no Tribunal (relatórios, pareceres, 

despachos, Ementa, Acórdãos) estão disponíveis no Portal TCEMG, no endereço 

www.tce.mg.gov.br, na aba "Serviços", ícone "Vista Eletrônica de Processos". Para acessá-los, 

deverá informar a seguinte chave de acesso: 543373733. Caso ainda seja necessário ter acesso ao 

inteiro teor do processo, este estará à disposição, durante o prazo estipulado, na Secretaria, de 

08h às l 8h. 

Respeitosamente, 

rnrnb 

COMUNICADO IMPORTANTE 
lYo!i lern1os da Portaria PRES. n" 4.11202(), ª''defesas. atendimento a diligência.,·, re.\pnstas a intimações e recursos relativos a processos 
físico.\· e eletrônicos dew.•rão ser encaminhados pelo .'liMema e-TCE, di.\ponfvel no portal do Tribunal. Caso i':Sa nilo po,\·sua di\poJilivo ｴＯＨｾ＠
ｉￍＮｾﾷＮｯ［ｩｮ｡ｴｵｲ｡＠ eletrónica (token), dew.>rá encaminhar o documento por 1neío do e-mail nrotocolo(á)tce.mg.gov.br. Deverá tan1bém, _.,er 
encu1ni11hudo para o referido e-m{li/, o Pedido de Rescisão,fict1ndo dispen\'a<lo o envio do,\· origi11ais em qualquer caso. 

Cadastre-se no sistema PUSH e acompanhe seu processo-'\\'Ww.tcc.mg.gov.br 
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Tel.: (31 )3348-218412185 

Belo Horizonte, 08 de julho de 2020. 

! Ao Senhor 
. Jeová Moreira da Costa 

1 

Prefeito, á época, do Município de Araxá 
' 

Senhor, 

Cientifico V. S.ª da decisão disponibilizada no Diário Oficial de Contas do dia 

07 /07 /2020, referente ao processo em epígrafe e constante do Acórdão. 

Informo-lhe que os documentos produzidos no Tribunal (relatórios, pareceres, 

despachos, Ementa, Acórdãos) estão disponíveis no Portal TCEMG, no endereço 

J.'WW.tce.mg.gov.br, na aba "Serviços", ícone "Vista Eletrônica de Processos". Para acessá-los, 

deverá informar a seguinte chave de acesso: 543773732. Caso ainda seja necessário ter acesso ao 

inteiro teor do processo, este estará à disposição, durante o prazo estipulado, na Secretaria, de 
1 

08h às 18h. 
' 

Atenciosamente, 

ｭｭｾ＠

COMUNICADO IMPORTANTE 
·"''º·"' termfJS do Portaria PRES. nº 4112020, a<> defesa<>, ate11dbnento a diligência'" relpostas a intimaçâes e recursos relativos a processos 
físicos e eletrónicos deverilo !!t'er ･ｮ｣｡ｭｩｮｨ｡､ｯｾﾷ＠ pelo si<ttema e-TCE, di,'iponfvel no portal do Tribunal. Caso V.Sa não possua dispositivo de 
as'si11utura e/etr1iníca (token)_, deverá encaminhar o documento por meio do e-1nuil protocolo(àJJce.mg.gov.hr. Deverd tan1bém, ser 
ef(cu1ninhado para o rejéridtJ ･ｾｭ｡ｩｬＬ＠ o Pedido de Rescàão. fletindo dispensado o envio do.'J origi11ais em qualquer caso. 

· ｃ｡､｡ｳｴｲ･ｾｳ･＠ no sistema PUSH e acompanhe seu ｰｲｯ｣･ｳｳｯｾ＠ www.tce.mg.gov.br 
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Av. Raja Gabáglia, nº 1315 - Bairro Luxemburgo 
Belo Horizonte!MG -CEP 30.380-435 ,,. 

TcL (31)3348-2184/2185 ｾｏｩｾﾷｬＺＬＩｓＧＩＮＬ＠

(, ｾＱ｜＠ 1,,;. 

\
t;r FL __ i)i.,-j:·-- Ｇｾ＠

ｾｩＭ ＭﾷｩＭＮｶｾＭ .i..J 

1 Ofício n.: 8703/2020 

Processo n.: 987909 

'("' . 
",(}," Ｂｾ＠

''l)TQC,G 

Belo Horizonte, 08 de julho de 2020. 

!Ao Senhor 
!João Basco Borges 
[Secretário Municipal de Desenvolvimento de Araxá à época 

Senhor, 

Cientifico V. S.ª da decisão disponibilizada no Diário Oficial de Contas do dia 

07/07/2020, referente ao processo em epígrafe e constante do Acórdão. 
1 

' ' 

[ Informo-lhe que os documentos produzidos no Tribunal (relatórios, pareceres, 
1 

despachos, Ementa, Acórdãos) estão disponíveis no Portal TCEMG, no endereço 
1 

\vww.tce.mg.gov.br, na aba "Serviços", ícone "Vista Eletrônica de Processos". Para acessá-los, 

deverá informar a seguinte.chave de acesso: 543673736. Caso ainda seja necessário ter acesso ao 
' 

inteiro teor do processo, este estará à disposição, durante o prazo estipulado, na Secretaria, de 
1 ' 

08h às 18h. 

Atenciosamente, 

na La rinhas Arcanjo 
c ordenadora 

COMUNICADO IMPORTANTE 
Nos tern10!>; da Portari11 PRF.S. nD 41/2020, ｡ｾﾷ＠ defesas, a1e11dimento a ､ｩｬｩｧ￪ｮ｣ｩ｡ｾＢ＠ ｲ･ｾｰｯｳｴ｡ｳ＠ a ;ntimaçõe.5 e recursos relativos a processos 
físicos e eletrônico.\' dererão ,\·er encanrinhados pelo ＮＧｾｩ＼［ｴ･ｭ｡＠ e-TCE, di!Jponivel no portal dt1 Trihuna/. Ca.\·o V.Su não possua disp11sitiw1 de 
'1ssinatura eletrônica (token), deverá encaminltar o documento por 1neio do e-mail prt>tocolo<cDtce.mg.gov.br. Deverá tanll1ém, ser 
enct11ninhudo para o rej'erido e-mail, o .Pedido de Rescisão, ficando di<;pensado o envi1J do.\' originais em qualquer caso. 
! Cadastre-se no sistema PUSH e acompanhe seu processo- '\\'\\'W.tce.mg.gov.br 
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SECRETARIA DA ｐｒｅｓｉｄｾｎｃｉａ＠
Coordenadoria de Protocolo e Triagem 

'' TERMO DE APENSAMENTO 

Processo nº 987909 

Em 27/07/2020, nesta Coordenadoria de Protocolo e Triagem, 

'apenso a estes autos o,processo nº 1092468, em cumprimento ao disposto no art. 

327 do Regimento Interno. 

ragnaldo 

Roberto Agnald 
TC 2041-6 

Apensamente - Art. 327 
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Coordenadoria de Pos-Dehberaçao ＼［Ｚ［ＢＺ＾ＬＮＮＢｾﾷﾷ＠ J'": 
_..., ﾷｾ＠ ::\ • (< 

:S . ',- \,,• 
ｾ＠ , . . :;:, FI. .+..- < . 
"" ｔＮｾＭＭ \. . - ·" ' :--
ｾＭ .. Ｍｾ｟ｾＭ

'/) ｾ＠

ｾｯｲｮ･ＨＩ＾＠ -·---
Processo nº: 14&'.f.3)..9 

Data: _§J__/0 'f I .20 

TERMO DE JUNTADA DE "AR" 

Procedi, nesta data, à juntada do presente Aviso de Recebimento de 

correspondência dos Correios. 

ｎ｡ｴｬｾｾ･＠ Rebello - 98986 

.l>AVISO.nF. 
"t"'à RECI 

TCEMG • COORDENA.DCRIA DE POS·DELIBEP.ACAO • CAOEL 

NOMEOU 1 Num. Oficio:6702/20W 
1 

Proc. /Doc.: 967909 . 
ENDEREI 

' ' 

' ' 
CEPIC001 

Destinatario: 

JEOVA MOREIA.A. DA COSTA 

Endereco: 

RUA CALIMERIO GUIMARAES · 31 • APTO 801 

CE.NTRO 

381331 et. · ARAXA • MG 

111111111111111111111111 
i!02C97C2 

:NCHER COM LETRA OE FORMA 

'AYS 

M .e: 999311 LEUR DÉCLARÉ 

N° DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO DO 
RECEBEDOR I ôRGÃO EXPEDIDOR 

JY!_q__ f- Ｖｾ＠

DATA OE RECEBIMENTO 

' º2!ío1/0N ｾ＠

ENDEREÇO PARA DEVOLUÇÃO NO VERSO I ADRESSE DE RETOUR DANS LE VER 
75240203-0 FC0463 / 16 

,, 
' < 
' ' 
r 
' .. 
1 

' 1 
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Coordenadoria de ｐ￳ｳＭｄ･ｬｩ｢･ｲ｡￧￣ｯＨｾ＠ _ ,, ·À '" FL !; 

ｾｖ＠ \f'r ' ; <'' Q 
ｾ＠ Fl'<'t' ·'· <1 o t(p "' ｾ＠ ｾ＠

ｾ＠ ［Ｎｾｖｬｫｩ｜＠ ＮｾＺ＠ ｾ＠ .. ﾪｾｾ＠
ｾ＠ ＯＩＯｹｯｲｯ｣ｾＧｬｊ＠

TERMO DE JUNTADA DE "AR" 

Procedi, nesta data, à juntada do presente Aviso de Recebimento de 

correspondência dos Correios. 

ｎ｡ｴｨ￡ｬｾＱｾ･｢･ｬｬｯ＠ - 98986 

<· ｣Ｎ＾ｾｙＧＭﾷｾｾＢＭ 'PREENCHER COM LETRA DE FORMA 

1> T<:É'MG - CO:l:lDENACCRIÀ DE PóS-DELIBERACAO - CADEL 
E ,. 

() NOME Num. ￔｦｩ｣ｩｯＺＸＷＰＰＯＲＰＺｾＰ＠

Proc./Ooc.: 987909 

ENOi Oestinatario: 

111111111111111111111111 

CEP/ 

PREFEITA ARACl:L Y DE PAULA 

Endereco: 
AU A PRESIDENTE OLEGAAIO MACIEL - 306 · 

CENTRO 

r•TU> .. _38-1 ｾＱｾ＠ !!6 - f,RAX•'. • MG 

NO DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO DO 
{i RECEBEDOR f ÓRGÃO EXPEDIDOR 
1 
1 

202ea1ee 

151 PAYS 

'11•• C: 9993!1 / VALEUR DÉCLARÉ 

DATA DE RECEBIMENTO 

º.íoí '!J?/'°J e 

o 
U ENDEREÇO PARA DEVOLUÇÃO NO VERSO I ADRESSE DE RETOUR DANS LE VERS 
1 75240203-0 FC0463 / 16 114 x 186 mm 

r ,, 
r 
' r 
f ,, 
/, ,. 
1. 
1 
1 
1 
1, 
1 ,. 
•i , .. 
r 
( 
( 
1 

' r 
1 

' 
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ｾ＠ ｆｊＨｬｾ｀ＮＺｲｪ＠ . 
ｾ＠ ｲＬ｟Ｌｾ｜Ｎ＠
<I'- _ ff;t:;....... ' 
Y" ｾＭ｜＠ ' • . ,,, . \ 

ｾｯｲｯ＠ ･ｾＺ［［ＮＮＭ

Processo nº: qg 'fú1()3 

Data: __iQ_J 0:1 !__!ln, 

TERMO DE JUNTADA DE "AR" 

Procedi, nesta data, à juntada do presente Aviso de Recebimento de 

correspondência dos Correios. 

Nathália Trindade Rebello - 98986 

' Ｍ＾•ｶＱｳｯｯｾ＠0 T.& RECEBI' •1 • 

() TCE.MG • COORDENADCRIA DE POS·DELIBERACAO. CADEL 

NOME ou"" Nurri.Ofiol<J:8703120W 

Pfoc.tDoc. 9ll7909 

ENDEREçc Destinatario: 

CEP/COOEI 

NATUREZA OI 

JOAO BOSCO BORGES 

Endereco: 

RUA LAZ,\RO ｐａｕｌｬｾｬｔａ＠ · 30. 

SAl>JTO A'>iTONIO 

38"'i 82"l 22 · Ｎｾ｜ｒ＠ Ｚｴｩｊｾａ＠ • M G 

11111111111111111i111[11. 
êC2007e3 

ＮＮ｟｟｟Ｌｾｈｅｒ｣ｯｍ＠ LETRA DE FORMA 

D M":: 999311 iUR DÊCLARÊ 

' 
" 

ASSINATURA DO RECEBEDOR/ S/GNATURE OU ｒｾｃｅｐｔｅｕｒ＠

ENDEREÇO PARA DEVOLUÇÃO NO VERSO I ADRESSE DE 
75240203-0 
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SECRETARIA DA ｐｒｅｓｉｄｾｎｃｉａ＠
Coordenadoria de Protocolo e Triagem 

' 

TERMO DE REGULARIZAÇÃO DE NUMERAÇÃO 

PROCESSO nº 987909 

Em 21/05/2021, nesta Coordenadoria de Protocolo e Triagem, 

procedemos à regularização numérica dos presentes autos, a partir da fl. 134, 

sendo a numeração anterior constituída por: 

volume OI de folhas OI a 260; corrigidas para; OI a 258, 

volume 02 de folhas 261 a 513; corrigidas para; 259 a 512, 

volume 03 de folhas 514 a 725; corrigidas para: 513 a 723, 

volume 04 de folhas 726 a 877; corrigidas para; 724 a 875. 

rio TC 5424-8 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

SECRETARIA DA PRESIDtNCIA 

Coordenadoria de Protocolo e Triagem 

CERTIDÃO 

CADASTRO FOI ATUALIZADO 

Certifico, nos termos da ordem de Serviço nº 02/PRES/2021, que 

nos autos de nº 987909, o cadastro de procuradores foi atualizado. 

Tribunal de Contas, 24 de maio de 2021. 

Maria Auxiliadora da Cunha Eleutério TC 5424-8 
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1092468 

RECURSO ORDINÁRIO 

Jeová Moreira da Costa, João Basco Borges 

Processo referente: 987909, Representação 

Órgão: Prefeitura Municipal de Araxá 

Procurador: Sebastião Duarte Valeriano, OAB/MG 119.661 

MPTC: Daniel de Carvalho Guimarães 

RELATOR: CONSELHEIRO WANDERLEY Á VILA 

TRIBUNAL PLENO- 29/9/2021 

RECURSO ORDINÁRIO. PREFEITURA MUNICIPAL. PRELIMINARES. 
ADMISSIBILIDADE. PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE PREENCHIDOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE CONVERSÃO DE TOMADA DE CONTAS EM 
REPRESENTAÇÃO. AFASTADA. PREJUDICIAL DE MÉRITO. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA. · AFASTADA. MÉRITO. IRREGULARIDADES 
IDENTIFICADAS NO PROCESSO DE ORIGEM. VIOLAÇÕES. NORMAS DA LEI 
N. 8.666/1993 E JURISPRUDÊNCIA. APLICAÇÃO DE MULTAS. POSSIBILIDADE. 
RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. ARQUIVAMENTO. 

1. Preenchidos os pressupostos de admissibilidade previstos no art. 335 do RITCEMG, deve 
ser conhecido o recurso ordinário, 

2. A jurisprudência deste Tribunal é sólida no sentido da possibilidade de conversão de 
tomada de contas especial em representação ou denúncia quando, no âmbito daquela 
espécie processual, não for identificado dano ao erário, porém subsistindo irregularidades 
formais a ser apreciadas em autos desta natureza. 

3. Não transcorrido o prazo de 5 (cinco) anos entre a primeira·causa interruptiva da prescrição 
e a decisão de mérito recorrível proferida por esta Corte, não há que se falar em prescrição 
da pretensão punitiva. 

4. Os atos praticados com grave infração à norma legal ou regulamentar de natureza contábil, 
financeira, orçamentária, operacional ou patrimonial ensejam a aplicação de multa aos 
gestores, nos termos do art. 85, 11, da Lei Complementar estadual n. 102/2008. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Exmos. Srs. Conselheiros do 
Tribunal Pleno, por unanimidade, na conformidade da Ata de Julgamento, das Notas 
Taquigráficas, e diante das razões expendidas no voto do Relator, em: 

I) conhecer, preliminarmente, do recurso interposto, porquanto próprio, tempestivo e 
interposto por partes legítimas; 

II) afastar a preliminar de impossibilidade de conversão de tomada de contas especial em 
representação, alegada pelos recorrentes; 

· Documento assinado por meio de certificado digital, conforme disposições contidas na Medida Provisória 2200-2/2001, na Resolução n.02/2012 e na Decisão Nonnativa 
n.05/2013. Os normativos mencionados e a validade das assinaturas poderão ser verificados no endereço www.tce.mg.gov.br, código verificador n. 2588518 
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III) afastar, cm prejudicial de mérito, a prescrição da pretensão punitiva, arguida pelos 
recorrentes; 

IV) negar provimento ao recurso, no mérito, mantendo-se as irregularidades e as sanções 
estabelecidas no processo de origem, tendo em vista que não foi apresentada 
documentação a fim de dcsconstituir as irregularidades ou argumentação suficiente 
para, diante da jurisprudência desta Corte e dos dispositivos violados, desconstituir as 
sanções aplicadas pelo voto recorrido; 

V) determinar a intimação dos responsáveis e de seu procurador, na forma do art. 166, § 1 º, 
1, do RITCEMG e, após, o arquivamento dos autos. 

Votaram, nos termos acima, o Conselheiro Sebastião Helvecio, o Conselheiro Cláudio Couto 
Terrão, o Conselheiro José Alves Viana, o Conselheiro Gilberto Diniz e o Conselheiro Durval 
Ângelo. 

Presente à sessão a Procuradora-Geral Elke Andrade Soares de Moura. 

Plenário Governador Milton Campos, 29 de setembro de 2021. 

MAURI TORRES 
Presidente 

WANDERLEY ÁVILA 
Relator 

(assinado digitalmente) 

Documento assinado por meio de certificado digital, conforme disposições contidas na Medida Provisória 2200-212001, na Resolução n.02/2012 e na Decisão Normativa 
n.0512013. Os normativos mencionados e a validade das assinaturas poderão ser verificados no endereço www.tce.mg.gov.br, código verificador n. 2588518 
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NOTAS T AQUI GRÁFICAS 

TRIBUNAL PLENO- 25/8/2021 

CONSELHEIRO W ANDERLEY Á VILA: 

1-RELATÓRIO 

Trata-se de Recurso Ordinário interposto contra decisão que, nos autos da Representação nº 
987.909, de relataria do Conselheiro Substituto Hamilton Coelho, julgada na sessão da 
Primeira Câmara do dia 23/06/2020 e cujo acórdão foi publicado no DOC em 0710712020, 
julgou parcialmente procedentes os apontamentos e aplicou multa aos responsáveis nos 
seguintes termos: 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Exmos. Srs. Conselheiros da 
Primeira Câmara, por unanimidade, diante das razões expendidas na proposta de voto do 
Relator, em: 

1) rejeitar a preliminar suscitada pelos defendentes, considerando a possibilidade de 
conversão do processo de tomada de contas especial em representação, nos termos da 
fundamentação desta decisão; · 

li) julgar parcialmente procedente a Representação, no mérito, em face das 
impropriedades verificadas nos itens 2.1, 2.2, 2.3, 2.4, 2.5, 2.6 e 2.7; 

111) aplicar multas individuais, com fundamento no disposto no art. 85, 11, da Lei 
Complementar n.0 102/08, nos montantes de R$3. I 00,00 (três mil e cem reais), a cada um 
dos responsáveis apontados nos autos, Prefeito e Secretário Municipal de 
Desenvolvimento à época dos fatos registrados, Srs. Jeová Moreira da Costa e João Basco 
Borges, respectivamente, da seguinte forma: · 

a) R$500,00 (quinhentos reais), face às ausências de detalhamento de cada etapa do preço 
global do serviço praticado pelo licitante vencedor e qualquer documento alusivo à 
planilha orçamentária exigida na alinea 'f do inciso IX do art. 6º da Lei n.º 8.666/93 
(item 2. 1 ); ' 

b) R$300,00 (trezentos reais), em razão da ausência de publicação do aviso contendo a 
indicação do local onde os interessados poderiam ler e obter a cópia do instrumento 
convocatório da Tomada de Preços n.º 02.001/2013, em contrariedade ao enunciado do 
parágrafo 1 ºdo art. 21 da Lei n.º 8.666/93 (item 2.2); 

c) R$300,00 (trezentos reais), em virtude da cobrança de preço excessivo, pela 
Administração Municipal, da cópia do edital licitatório, desatendendo ao disposto no §5° 
do artigo 32 da Lei n. 0 8.666/93 (item 2.3); 

d) R$500,00 (quinhentos reais), ante a exigência, para fins de habilitação dos licitantes, 
de indicadores econô1nicos sem qualquer fundamentação técnica pertinente (item 2.4); 

e) R$500,00 (quinhentos reais), tendo em vista a exigência, em instrumento convocatório 
de certame, e sem justificativa plausível, da realização de visita técnica pelos 
responsáveis das empresas licitantes (item 2.5); 

f) R$500,00 (quinhentos reais), em face de cláusula que condicionou a participação no 
processo licitatório às empresas que possuíssem usina de asfalto em um raio máximo de 
120 (cento e vinte) quilômetros a partir do perímetro urbano do município, em 
inobservância ao preceito do §6º do art. 30 da Lei n.º 8.666/93 (item 2.6); 

g) R$500,00 (quinhentos reais), considerando as exigências restritivas à competitividade, 
no tocante aos documentos previstos para a habilitação jurídica dos licitantes, em edital 
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da Tomada de Preços n.º 02.001/2013, dissonantes dos textos dos arts. 27 a 31 da Lei n.º 
8.666/93 (item 2.7); 

IV) recomendar ao atual gestor a adoção de medidas tendentes a viabilizar a juntada das 
notas de empenho e respectivos comprovantes legais aos procedimentos licitatórios, 
visando ao controlé da legalidade da execução financeira e orçamentária (item 2.8); 

V) determinar a intimação do representante e dos responsáveis, por AR, do teor desta 
decisão; 

VI) determinar o arquivamento do processo, transitada em julgado a decisão e esgotados 
os procedimentos pertinentes, nos tennos do inciso .1 do art. 176 do Regimento Interno; 

Votaram. nos termos acima. o Conselheiro Sebastião Helvécio, o Conselheiro Durval 
ￂｮｧ･ｬｯｾ＠ o Conselheiro Presidente José Alves Viana. 

Presente à sessão a Subprocuradora..<Jeral Cristina Andrade Melo. 

O recurso, cuja petição consta das fls. 117-v. dos autos, foi protocolado em 17/07/2020. 
conforme fl. 1. 

Os autos foram distribuídos à minha relataria em 27/10/2020, de acordo com a certidão de fl. 
9, peça nº O 1 do SGAP. 

À peça n. 02 do SGAP, consta despacho de minha lavra cm que admiti o processamento do 
recurso e determinei seu encaminhamento à Unidade Técnica para análise, ao que respondeu a 
4" Coordenadoria de Fiscalização dos Municípios pelo exame constante das fls. 13/19, peça n. 
03 do SGAP, ｭ｡ｮｩｦ･ｳｴ｡ｮ､ｯＮｾｳ･＠ pela.rejeição das preliminares arguidas e, no mérito, por negar 
provimento ao recurso. 

Encaminhados os autos ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, opinou o Parque/ 
em seu parecer visto na peça n. 5 do SGAP, pelo não provimento do recurso. 

Vieram-me, então, os auios' conclusos. 

É o relatório. 

II - FUNDAMENTAÇÃO 

11.1. Preliminares .. 
11.1.1. Admissibilidade 

Confonme a certidão recursai vista à fl. 1 O destes autos, o acórdão proferido na Representação 
nº 987.909 foi disponibilizado no Diário Oficial de Contas (DOC) em 07/07/2020 e o aviso de 
recebimento relativo à intimação dos responsáveis juntado em 10/08/2020. 

Deu entrada a petição recursai em 17/07/2020, antes mesmo, portanto, do início da contagem 
do prazo. 

Em função do art. 218, § 4º, do Código de Processo Civil (CPC) prever que o ato praticado 
antes do início do prazo deve ser considerado tempestivo, fica nítida a tempestividade do 
presente recurso. 

Ademais, as partes foram responsabilizadas pelas irregularidades no acórdão recorrido, de 
maneira a possuírem legitimidade para recorrer. 

Também o objeto do recurso aborda os tópicos relacionados no julgado recorrido, guardando, 
portanto, com ele a dialeticidade necessária ao conhecimento da petição recursai. 
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Assim sendo, conheço do recurso, porquanto próprio, tempestivo e interposto por partes 
legítimas. 

CONSELHEIRO SEBASTIÃO 1-lELVECIO: 

Conheço. 

CONSELHEIRO CLÁUDIO COUTO TERRÃO: 

Conheço. 

CONSELHEIRO JOSÉ ALVES VIANA: 

Admito. 

CONSELHEIRO GILBERTO DINIZ: . 

Também conheço do recurso. 

CONSELHEIRO DURVAL ÂNGELO: 

Com o Relator. 

CONSELHEIRO PRESIDENTE MAURI TORRES: 

APROVADA A PRELIMINAR DE ADMISSIBILIDADE .. 

CONSELHEIRO WANDERLÉYÁVILA: 

11.1.2. Impossibilidade de conversão de tomada de contas especial em representação 

Preliminarmente, alegaram os recorrentes que seria inviável a conversão da tomada de contas 
especial em representação. 

Salientaram que, em sua defesa nos autos de origem, alegaram que, pela ausência de dano ao 
erário reconhecida na tomada de contas - que supostamente seria pressuposto de constituição 
e desenvolvimento válido e regular do processo -, deveria aquele processo ser extinto sem 
julgamentó de mérito. 

Aduziram em sede recursai que a Primeira Câmara da Corte de Contas decidiu em sessão de 
18/02/2020 por deixar de converter as Tomadas de Contas Especiais nº 987 .579 e nº 987 .956 
em Representação, uma vez que supostamente identificadas apenas irregularidades formais, 
transcrevendo as ementas de ambos os julgados, nos quais foram extintos os processos por 
ausência dos pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e regular do processo. 

Repisaram que, embora a jurisprudência do Tribunal de Contas da União (TCU) seja no 
sentido de que é possível referida conversão, a Administração Pública está adstrita ao 
princípio da legalidade, insculpido no caput do art. 37 da Constituição Federal, não podendo 
agir fora dos contornos estatuídos pela lei, de maneira que, ausente previsão regimental para 
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que este TCE converta tomada de contas em representação, não seria tal medida cabível sem 
violência a referido princípio. 

A Unidade Técnica, em sua análise especificamente quanto à matéria, declinou que tratar-se-
ia de matéria prejudicada, uma vez que já examinada e rejeitada pelo Órgão Técnico, pelo 
Parque/ e pela Primeira Câmara. 

Transcreveu excerto do voto proferido pelo Colegiado em que fora afirmada a possibilidade 
de conversão do procedimento de tomada de contas em representação, manifestando-se, ao 
final, por afastar a preliminar. 

O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas opinou também por afastar a preliminar. 
uma vez já ter sido a questão amplamente abordada pelo acórdão recorrido, transcrevendo 
igualmente o trecho no voto em que se abordou a matéria. 

Pois bem. 

Cumpre primeiramente salientar que a análise da matéria pelos órgãos listados pela Unidade 
Técnica não atrai prejudicialidade à matéria, uma vez que o recurso ordinário é dotado de 
efeito devolutivo, conforme art. 334 .regimental, de maneira que o julgamento de toda a 
questão jurídica apreciada pelo primeiro colegiado deve ser reafirmada ou reformada pelo 
Tribunal Pleno. 

Em atenta análise da argumentação veiculada pelos recorrentes, entendo que não lhes assiste 
razão quanto à preliminar sl.lscitada. .1 . ·, / : . 

Quanto à Tomada de Contás Especial nó 987.579, extraio do voto do Relator que, embora não 
tenha ele convertido o processo eni representação, frisou que à Superintendência de Controle 
Externo do Tribunal caberia protocolar de imediato o processo de contas caso entendesse 
necessário, salientando que' o Relator não o faria em razão do prolongado lapso entre a 
ocorrência dos fatos e a decisão de mérito recorrível. Idêntico teor decisório possui a Tomada 
de Contas nº 987.956. · 

Portanto, o que fez o Relator nàs oeasiões mencionadas pelos recorrentes não foi reconhecer 
impossibilidade de conversão' de· tomada de contas especial em representação, mas tão 
somente frisar que não era· conveniente, naquela ocasião, fazê-lo, em razão do decurso de 
tempo entre a ocorrência dos fato.s e seu julgamento no âmbito desta Corte. 

A ausência de constituição e desenvolvimento válido e regular do processo também à questão 
temporal se refere, como bem mencionado pelo Relator, não sendo automática a conclusão de 
que, ausente dano ao erário, ausentes estariam referidos pressupostos, como querem fazer 
parecer os recorrentes. 

Ademais, os próprios recorrentes procuram em seu favor mencionar o acórdão proferido na 
Representação nº 987.973, de relatoria do Conselheiro Substituto Hamilton Coelho (tal como 
o é o processo de origem deste recurso) julgada em 14/06/2018, o qual constato ter sido 
exarado precisamente em processo de tomada de contas especial que fora convertido em 
representação, de maneira que as razões recursais dos recorrentes reafirmam a jurisprudência 
do Tribunal no sentido de possibilidade da conversão dos procedimentos. 

Quanto ao mais, sabe-se que os processos administrativos são regidos, entre outros, pelo 
princípio do formalismo moderado, pela célebre autora Maria Sylvia Zanella di Pietro 
definido como princípio do informalismo, sobre o qual discorre: 

Quanto a este princípio, a sua aplicação é muito mais rígida no processo judicial do que 
no administrativo; por isso mesmo, em relação a este, costuma-se falar em princípio do 
informalismo. 
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lnformalismo não significa, nesse caso, ausência de forma; o processo administrativo é 
formal no sentido de que deve ser reduzido a escrito e conter documentado tudo o que 
ocorre no seu desenvolvimento; é informal no sentido de que não está sujeito a formas 
rigidas. 

(OI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 30. ed. rev., atual. e ampl. 
Rio de Janeiro: Forense, 2017, p. 860) 

(Grifos no original) 

firme em tal princípio, entendo que foi empreendido na decisão recorrida fundamento 
suficiente na jurisprudência do TCU (Acórdão 4.993/2017 - Primeira Câmara, Sessão de 
27/06/2017, Relator Ministro Weder de Oliveira; Acórdão 294/2019 - Segunda Câmara, 
Sessão de 29/0l/2019, Relator Ministro Augusto Nardes) para a conversão de procedimentos. 

Com efeito, o princípio da legalidade encontra pontos de flexibilização, mormente em 
procedimentos de natureza administrativa como são os processos do Tribunal de Contas, 
razão pela qual, fundado na jurisprudência do TCU, desta Corte e no princípio do formalismo 
moderado, tenho por afastar a preliminar suscitada. 

CONSELHEIRO SEBASTIÃO HELVECIO: 

De acordo. 

CONSELHEIRO CLÁUDIO COUTO TERRÃO: 

De acordo. 

CONSELHEIRO JOSÉ ALVES VIANA: 

Com o Relator. 

CONSELHEIRO GILBERTO DJNIZ: 

De acordo. 

CONSELHEIRO DURVAL ÁNGELO: 

De acordo. 

CONSELHEIRO PRESIDENTE MAURI TORRES: 

APROVADA A SEGUNDA PRELIMINAR. 

CONSELHEIRO W ANDERLEY Á VILA: 

11.2. Prejudicial de mérito. Prescrição 

Arguiram, ainda, os recorrentes que teria ocorrido a prescrição da pretensão punitiva, uma vez 
que o edital da Tomada de Preços nº 02.001/2013 foi publicado em 15/02/2013 no Diário 
Oficial dos Municípios Mineiros e em 1610212013 no Diário Oficial do Estado de Minas 
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Gerais, tendo a decisão recorrida sido prolatada na sessão do dia 23/06/2020, de maneira que 
o lapso temporal de 5 (cinco) anos já teria transcorrido, restando, dessa forma, prescrita a 
pretensão punitiva do Tribunal. 

A Unidade Técnica, por sua vez, aduziu que o art. 110-C do RITCEMG prevê causas 
interruptivas da prescrição, de maneira que, tendo sido autuada a tomada de contas especial 
em 28/06/2016 nesta Corte e convertida em representação em 26/01/2018, não há que se falar 
em prescrição. 

O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, igualmente, entende pela necessidade de se 
afastar a prejudicial de mérito. 

O art. 182-E do RITCEMG prediz o prazo de 5 (cinco) anos para a prescrição da pretensão 
punitiva do Tribunal, contado desde a data da ocorrência do fato irregular. 

Por sua vez, o art. 182-C do referido diploma prevê as causas interruptivas da prescrição, as 
quais ensejam a retomada da contagem do prazo de seu início, a partir da ocorrência de 
qualquer dos marcos previstos nos incisos do dispositivo. 

O art. 182-C, li, do RITCEMG prevê que a autuação de tomada de contas especial nesta Corte 
é causa interruptiva do prazo prescricional. 

Conforme verifico da fl. l da Representação nº 987.909, a tomada de contas especial, 
posteriormente convertida em representação, foi autuada nesta Corte em 28/06/2016, ou seja, 
pouco mais de 3 (três) anos após a ocorrência dos fatos, não tendo, portanto, nesse período 
ocorrido a prescrição da pretensão punitiva, iniciando-se, a·partir de tal data, nova contagem 
do prazo de 5 (cinco) anos. 

É dizer que a prescrição efetivamente se consumaria somente caso até 28/06/2021 não 
houvesse sido pronunciada·decisão de mérito recorrível no processo de origem. 

Todavia, como narrado; pelos recorrentes, o que se. observa é que a decisão recorrida foi 
prolatada na sessão do dia 23/06/2020, quase um ano antes da consumação do prazo 
prescricional. 

e. ｾ＠ ·; ...... ) 
A decisão de mérito recorrível, por ·sua vez, é. novo marco interruptivo prescricional, 
conforme art. 182-C, VII, do RITCEMG, razão pela qual em 23/06/2020 novamente se deu 
interrupção do prazo de prescrição, que só viria a consumar-se em 23/06/2025, caso não 
houvesse prolação de decisão de mérito irrecorrível. 

Assim, nitidamente não ocorreu a prescrição da pretensão punitiva deste Tribunal nos autos. 
razão pela qual afasto a prejudicial de mérito. 

CONSELHEIRO SEBASTIÃO HELVECIO: 

De acordo. 

CONSELHEIRO CLÁUDIO COUTO TERRÃO: 

De acordo. 

CONSELHEIRO JOSÉ ALVES VIANA: 

Também de acordo. 
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CONSELHEIRO GILBERTO DINIZ: 

De acordo. 

CONSELHEIRO DURVAL ÂNGELO: 

Com o Relator. 

CONSELHEIRO PRESIDENTE MAURI TORRES: 

AFASTADA A PREJUDICIAL DE MÉRITO ARGUIDA. 

CONSELHEIRO W ANDERLEY Á VILA: 

Prossigo, agora, à análise do mérito recursai. 

11.3. Mérito 

No mérito, os recorrentes listaram as multas a cujo pagamento foram condenados e suas 
respectivas razões, após salientando que todas as irregularidades percebidas pelo Tribunal 
eram de diminuta gravidade, uma vez que os contratos administrativos firmados no âmbito da 
licitação "não tiveram como· objetivo beneficiar os recorrentes bu a terceiros, até porque, 
conforme se depreende dos autos; os serviços contratados foram executados e não há provas 
de que tenham sido superfaturados'". 

Mencionaram jurisprudências desta Corte nas quais não foram apenados os responsáveis, em 
homenagem à razoabilidade e ao formalismo moderado. · 

Salientaram que as jurisprudências .mencionadas guardavam similaridade em relação ao 
presente caso, uma vez que também versariam sobre' o s'r. Jeová Moreira da Costa e se 
referiam a tomadas de contas especiais também ·instauradas por meio da Portaria nº 4, de 
18/02/2016. 

A Unidade Técnica, por sua vez, salientou que o processo. de origem foi processado com 
respeito ao contraditório e à ampla defesa e considerando todos os documentos dele 
constantes, enfatizando que a decisão recorrida foi prolatada com robustos fundamentos, 
levantados pelo Órgão Técnico. 

Aduziu que os recorrentes confirmam em suas razões recursais a ocorrência das 
irregularidades que motivaram as sanções e apresentaram seu recurso desacompanhado de 
documentos visando à descaracterização das irregularidades. 

Frisou a Unidade Técnica que os recorrentes procuram, com base no princípio do formalismo 
moderado, mitigar a aplicação dos princípios da legalidade, da impessoalidade e da 
moralidade, basilares para o Direito Administrativo e substâncias das penas aplicadas, 
arrematando no sentido de que a doutrina e jurisprudência elencados pelos recorrentes não 
possuem relação com os autos, de maneira que em nada lhes socorrem. 

O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, por sua vez, entendeu estarem as multas 
compatíveis com as irregularidades observadas, haja vista a infringência de diversos 
dispositivos da lei de licitações. Listou as irregularidades e as respectivas sanções aplicadas e, 
ao final, opinou pelo não provimento do recurso aviado. 

Pois bem. 

\J 
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Quanto à responsabilidade dos recorrentes, há que se analisá-la à luz das previsões da Lei de 
Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB), que assim dispõe: 

Art. 22. Na interpretação de normas sobre gestão pública, serão considerados os 
obstáculos e as dificuldades reais do gestor e as exigências das políticas públicas a seu 
cargo, sem prejuízo dos direitos dos administrados. 

§ Iº Em decisão sobre regularidade de conduta ou validade de ato, contrato, ajuste. 
processo ou norma administrativa, serão consideradas as circunstâncias práticas que 
houverem imposto, limitado ou condicionado a ação do agente. 

§ 2° Na aplicação de sanções, serão consideradas a natureza e a gravidade da infração 
cometida, os danos que dela provierem para a administração pública, as circunstâncias 
agravantes ou atenuantes e os antecedentes do agente. 

§ 3° As sanções aplicadas ao agente serão levadas em conta na dosimetria das demais 
sanções de mesma natureza e relativas ao mesmo fato. 

[ ... ] 

Art. 28. O agente público responderá pessoalmente por suas decisões ou opiniões 
técnicas em caso de dolo ou erro grosseiro. 

Veja-se que as sanções estabelecidas nas alíneas "a)" e "b)" do acórdão recorrido foram 
aplicadas em função, respectivamente, de ausência de detalhamento de cada etapa do preço 
global do serviço praticado pelÓ licitante vencedor e qualquer documento alusivo à planilha 
orçamentária exigida no arl. 6°, IX, "f)", da Lei nº 8.666/1993 e em função da ausência de 
publicação do aviso contendo a indicação do local onde os interessados poderiam ler e obter a 
cópia do edital em questão,'em desacordo ao art. 21, § 1 º, do mesmo diploma. 

O primeiro apontamento, referente à ausência de detalhamento dos preços e a inexistência da 
planilha orçamentária exigida, nitidamente conduz a riscos no tocante à economicidade do 
serviço a ser prestado, uma vez que a Administração não se valeu dos meios disponíveis e 
exigidos por lei a fim de identificar os valores de cada etapa da obra e manter detalhado 
controle orçamentário em relação à execução dos trabalhos, de maneira a evitar eventuais 
dispêndios a maior. '·'' 1· 

Por sua vez, com a ausência de publicação de aviso com indicação do local de 
disponibilização do edital, atenta frontalmente contra o princípio da publicidade, presente no 
caput do art. 37 da Constituição Federal, uma vez que restringe o conhecimento dos 
interessados ao teor do edital, limitando, dessa feita, o número de participantes e, por isso, 
contraria o interesse público. 

Cabíveis, dessa feita, as sanções aplicadas, bem como tenho por razoável a dosimctria adotada 
pelo Relator do processo de origem. 

Quanto à irregularidade da alínea "c)", do processo de origem constato que a Administração 
Municipal prccificou a obtenção de cópia do edital, que possuía 30 (trinta) páginas, em R$ 
55,44 (cinquenta e cinco reais e quarenta e quatro centavos). 

O art. 32, § 5°, da Lei nº 8.666/1993 é expresso no sentido de que somente os custos para 
reprodução reprográfica do edital podem ser cobrados dos licitantes, limitados expressamente 
a tal monta. 

Mencionou bem o Relator o entendimento do TCU declinado no Acórdão 2.605/2012 pelo 
Relator Ministro Marcos Bemquerer, cm sessão datada de 28/08/2012, segundo o qual o preço 
excessivo para obtenção de cópias do edital de licitação configura restrição à competitividade. 
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Ademais, oportunizado devidamente o contraditório, inclusive na seara recursai, não 
demonstraram os recorrentes que o valor correspondia ao preço de custo da reprodução 
reprográfica, mais uma vez contrariando, portanto, expresso mandamento legal, configurando, 
por isso, erro grosseiro passível de punição. 

Quanto à irregularidade vista na alínea "d)", relativa à exigência, para fins de habilitação dos 
licitantes, de indicadores econômicos, entendo que basta para justificá-la a fundamentação do 
Relator do voto de origem, fundada no Enunciado nº 289 da Súmula do TCU, que dispõe 
sobre a necessidade de a exigência de índices contábeis de capacidade financeira em relação 
aos licitantes estar devidamente atrelada a parâmetros de mercado atualizados e que atendam 
às características do objet? licitado. 

Menciono, ainda, jurisprudência daquela Corte da União no sentido de que a irregularidade 
destacada é de natureza grave, senão vejamos: 

REPRESENTAÇÃO. LICITAÇÃO NO MUNICÍPIO DE QUIXABA-PB COM 
PREVISÃO DE APORTE DE RECURSOS FEDERAIS. RESTRIÇÃO INDEVIDA À 
COMPETITIVIDADE DO CERTAME. RESPONSABILIDADE DOS MEMBROS DA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO E DO PARECERISTA JURÍDICO DO 
MUNICÍPIO. REPRESENTAÇÃO PARCIALMENTE PROCEDENTE. APLICAÇÃO 
DE MULTA AOS REFERIDOS AGENTES. 

[ ... ] 
4. Com efeito, esses agentes públicos não lograram descaracterizar, em sede de audiência, 
a maior parte das irregularidades que lhes estão sendo atribuídas, das quais destaco duas, 
por considerá-las mais graves, quais sejam: 

a) exigência, no subitem 5.1.3.4.1 do Edital da Concorrência 001/2015, sem as devidas 
justificativas, de comprovação de índices financeiros incompatíveis com os praticados na 
administração pública para fins de qualificação econômico-financeira, a exemplo do 
Endividamento Total menor ou igual a 0,2 e o de Solvência Geral maior ou igual a 4,5, 
contrariando o disposto no artigo 31, §§ !ºe 5º, da Lei 8.666/1993, e a jurisprudência 
desta Corte de Contas; · 

(Acórdão nº 9.859/2019 - Segunda Câmara, sessão de 01/10/2019 - Relator Ministro 
Aroldo Cedraz) · · 

A exigência em tela é nitidamente passível de gerar restrição à competição, uma vez que a 
sociedade que não dispuser do índice de solvência imposto pelo edital de maneira aleatória, 
sem a devida base técnica, não poderá participar do certame, sem que esteja demonstrado 
suficientemente que os parâmetros adotados quanto aos índices em questão são adequados ao 
objeto licitado e necessários para garantir a sua efetiva realização. . ' 

Entendo, portanto, pela manutenção da irregularidade e da sanção, por considerá-la adequada 
à gravidade do apontamento. 

A alínea "e)" se refere à exigência de visita técnica pelo responsável da sociedade licitante 
sem a devida justificativa. 

Fundado no art. 30, III, da Lei nº 8.666/1993, o Relator esclareceu que qualquer exigência que 
ultrapasse as elencadas no dispositivo, incluindo a visita técnica, sem que seja fornecida a 
justificativa devida, configura restrição à competição. 

Salientou, ainda, que há firme jurisprudência do TCE/MG e do TCU no sentido de que, ainda 
que seja tal visita técnica exigida regularmente, não é lícito à Administração exigir que a 
sociedade empresária participante do certame necessariamente envie o responsável técnico 
integrante de seu quadro permanente. 
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' 

Trago à colação, como complemento às razões mencionadas pelo Relator, decisão proferida 
em 20/02/2020 de relatoria do Conselheiro Substituto Adonias Monteiro, nos autos da 
Denúncia nº 997.524, em sessão da Segunda Câmara, que teve por objeto precisamente a 
questão em análise: 

DENÚNCIA. PREFEITURA MUNICIPAL. PREGÃO PRESENCIAL. PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO ELÉTRICA PARA 
ILUMINAÇÃO NATALINA. EXIGÊNCIA DE VISITA TÉCNICA SEM 
JUSTIFICATIVA. INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO DE SUBSTITUIÇÃO POR 
DECLARAÇÃO DO RESPONSÁVEL TÉCNICO. RESTRIÇÃO À 
COMPETITIVIDADE. IRREGULARIDADE. APONTAMENTOS 
COMPLEMENTARES. NÃO PARCELAMENTO DO OBJETO. INVIABILIDADE 
TÉCNICA E ECONÔMICA. JUSTIFICATIVA APRESENTADA. REGULARIDADE. 
AUSÊNCIA DE ORÇAMENTO ESTIMADO EM PLANILHA DE QUANTITATIVOS 
E CUSTOS UNITÁRIOS. NÃO APRESENTAÇÃO. IRREGULARIDADE. 
PROCEDÊNCIA PARCIAL. MULTA. ARQUIVAMENTO. 

1. A vistoria ao local das obras somente deve ser exigida quando for imprescindível ao 
cumprimento adequado das obrigações contratuais, o que deve ser justificado e 
demonstrado pela Administração no processo de licitação, devendo o edital prever a 
possibilidade de substituição do atestado de visita técnica por declaração do 
responsável técnico de que possui pleno conhecimento das infonnações e das 
condições loc:iis para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

[ ... ] 
Sólidos, portanto, os ｦｵｮ､ｾｭ･ｾｴｾｳ＠ da décisão recorrida, não merecendo, portanto, reforma. . . ' 

A alínea "t)" trata cte ｽ･ｳｴｾｩ￧￣ｯ＠ à competitividade talhada a partir de infração ao art. 30, § 6°, 
da Lei nº 8.666/1993, em razão do estabelecimento de requisito de possuir a licitante usina de 

. . Ｎｾ＠ -
asfalto no raio máximo de I 20km'. a partir do perímetro urbano do Município, em 
contrariedade ao art. 3o, § 6°, dà tei de Licitações. . . 

Além de nítida afronta'ao teor legal do dispositivo supramencionado, que veda a exigência de 
localização prévia, contrariou-se,.· Íainbém, ·a jurisprudência do Plenário do TCU (TC 
004.577/2011-6), assim repisada: , • · 

REPRESENTAÇÃO. OBRAS DE MACRODRENAGEM DO CANAL DO CONGO 
EM ViLA VELHA/ES. EXISTÊNCIA DE CLÁUSULAS RESTRITIVAS AO 
CARÁTER COMPETITIVO NO EDITAL DE CONCORRÊNCIA APURADA NO TC 
002.604/2011-6 (FISCOBRAS 2011), JÁ JULGADO, NO QUAL FOI DETERMINADA 
INCLUSÃO DA OBRA NO lG-P. PROPOSTA DE CAUTELAR INDEFERIDA NESTE 
PROCESSO. OITIVA DO MUNICÍPIO DE VILA VELHA. JUSTIFICATIVAS 
INSUFICIENTES PARA AFASTAR AS IRREGULARIDADES. ADOÇÃO DE 
MEDIDAS QUE MINIMIZARAM OS POTENCIAIS IMPACTOS DAS 
IRREGULARIDADES. CONTRATAÇÃO ABAIXO DO ORÇAMENTO BASE. 
EXCLUSÃO DO IG-P. RECOMENDAÇÕES. 

[ ... ) 

Em relação à qualificação técnica - item 4.4.4- alínea h - Capacidade Técnico-
Operacional 

1) Comprovação da disponibilidade de usina de asfalto, com capacidade mínima de 60t/h, 
com licença de operação (LO) em vigor na data da entrega das propostas ( ... ], expedida 
pelo Instituto Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídrico - lema - ou outra entidade 
ambiental competente. 
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2) Comprovação de disponibilidade de usina de asfalto, que deveria se localizar, 
obrigatoriamente, em uma distância de, no máximo, 60 km do centro geométrico das 
obras a serem realizadas. 

3) Comprovação de propriedade da usina de asfalto ou contrato de locação ou 
arrendamento, na fase de habilitação, antes mesmo de conhecido o resultado da licitação. 

Tais exigências poderiam beneficiar licitante que já esteja com a usina montada ou com 
obras em execução nas redondezas do empreendimento e operando com a capacidade 
estipulada, o que poderia reduzir o número de participantes. Adverte-se que, da forma 
como o texto do item 4.4.4, h, do edital foi redigido, apenas 04 (quatro) empresas 
deteriam condições para atender a essas exigências, conforme consulta efetivada junto à 
página eletrônica do Instituto Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - !EMA 
(www.meioambiente.es.gov.br) que levou em consideração as licenças de operação em 
vigor de usinas de asfalto de empresas situadas numa distância máxima de 60 km da sede 
do órgão licitante, compreendendo, assim, 9 (nove) municípios (Vitória, Vila Velha, 
Viana, Serra, Domingos Martins, Marechal Floriano, Guarapari, Santa Teresa e Santa 
Leopoldina). 

[ ... ] 
9. De plano, no mérito, acolho as análises e propostas feitas pela Unidade Técnica, que 
adoto como minhas razões de decidir. ·' 

8. As justificativas apresentadas pelo Município de Vila Velha/ES não foram suficientes 
para afastar as irregularidades apontadas: · · 

Não há, portanto, razão para entender como de gravidade diminuta a irregularidade, pelo que 
mantenho a sanção. ' 

A alínea "g)", por fim, se deve às exigências relativas à habilitação dos licitantes, no tocante 
aos documentos previstos para a habilitação jurídica dos licitantes, etn desacordo ao art. 27 a 
31 da Lei nº 8.666/ 1993, quais sejam, nos termos do voto do Relator: 

i) declaração, sob as penalidades cabíveis que, comunicará a superveniência de fato 
impeditivo da habilitação; 

ii) identificação do responsável pela assinatura do contrato; 

iii) comprovante de aquisição do presente edital; 

iv) licença de operação da Usina de Asfalto fornecida por órgão estadual ou municipal, e 
ainda pela FEAM, autorizando o seu funcionamento; 

v) declaração de pleno conhecimento dos locais e condições a serem realizados os 
serviços ora licitados, firmada pelo Responsável Técnico da empresa licitante, detentor de 
atestado de responsabilidade técnica, bem como pelo responsável legal da mesma; e 

vi) declaração. de idoneidade financeira prestada por instituição bancária, com prazo de 
emissão não superior a 30 (trinta) dias. 

Entendeu o Relator pela licitude dos apontamentos "i)" e "v)" supra, entendendo, todavia, 
pela irregularidade das demais. 

Interessa, portanto, aos recorrentes a reforma de entendimento quanto aos apontamentos "ii)", 
"iii)", "iv)" e "vi)", razão pela qual sobre elas me debruçarei neste voto. 

Frisou o Relator que os róis previstos pelo art. 27 a 31 da Lei nº 8.666/1993 são taxativos, de 
maneira que a exigência de identificação do responsável pela assinatura do contrato não seria 
lícita, uma vez que não prevista em referidos dispositivos. 

A Unidade Técnica adota a mesma fundamentação, aduzindo que as exigências elencadas são 
numerus clausus, não sendo lícito ao gestor ir além. 
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Encontro fundamento na jurisprudência desta Corte em relação à taxatividade das exigências, 
sendo, contudo, que o apontamento referente à necessidade de identificação do responsável 
pela assinatura do contrato é tido como incapaz de, por si só, gerar prejuízo ao escopo da 
licitação, à competição ou à execução do objeto licitado. Vejamos: 

REPRESENTAÇÃO. TOMADA DE CONTAS ESPECIAL. PREFEITURA 
MUNICIPAL. AUSÊNCIA DE DANO AO ERÁRIO. LICITAÇÃO. CONVITE. 
AUSÊNCIA DE TRÊS PROPOSTAS VÁLIDAS. NÃO REPETIÇÃO DO 
PROCEDIMENTO. NÃO DEMONSTRAÇÃO DE DESINTERESSE. AUSÊNCIA DE 
JUSTIFICATIVA DA ADMINISTRAÇÃO. APLICAÇÃO DE MULTA. 

1. Comparecendo apenas dois licitantes com propostas válidas, impõe-se, para 
contratação, a configuração do manifesto desinteresse a que alude o art. 22, § 7°, Lei n. 
8.666193 mediante justificativa e comprovação da: convocação de número expressivo de 
empresas comprovadamente do ramo do objeto licitado; entrega e recepção dos convites; 
ampla publicidade do ato convocatório. 

2. Em caso de verificação de irregularidades sujeitas ao exercício da pretensão punitiva 
do Tribunal, mas inexistindo dano ao erário, deve-se proceder a conversão da Tomada de 
Contas Especial em Representação, com o intuito de promover o devido procedimento 
investigativo capaz .de ap.urar as irregularidades. 

[ ... ] 

11.1.4 Exigênci.a restritiva quanto aos documentos de habilitação das empresas 

Na alínea "i" do item 4.1.1 do edital, à fl.81, está prevista a seguinte exigência para 
habilitação: "Identificação do responsável pela assinatura do contrato (modelo em 
anexo)".,, ﾷＺＺＧｩＮ＾Ｌｾ＠ , ' 

Ainda que tal requisito não esteja previsto no rol de documentos de habilitação 
legalmente exigíveis, conforme os arts. 27 a 33 da Lei nº 8.666/93, não houve nenhum 
prejuízo ao procedimento licitatório nem restrição ou ofensa aos princípios que norteiam 
a licitação. Não há, pois, gravidade suficiente na conduta apta a atrair a pretensão punitiva 
do Tribunal de Contas nos termos do art. 85, 11, da Lei Complementar n. 102/2008. 

(Representação nº 989.891 - julgada em 13/08/2019, Primeira Câmara, Relator 
Conselheiro José Alves Viana) 

Com efeito, entendo que o requisito estabelecido foi listado no edital tão somente por razões 
operacionais, de maneira a, desde o momento da habilitação dos licitantes, ser identificado o 
responsável pela assinatura do contrato, de maneira a facilitar os trâmites posteriores à 
realização de todas as fases do procedimento. Não há, de fato, nenhum prejuízo em relação a 
referido apontamento. 

Prossigo à análise das demais irregularidades identificadas neste item. 

O Relator apontou que a exigência de aquisição do edital contraria a jurisprudência do TCU, 
elencando a fim de demonstração o Acórdão nº 3.056/2008, de relatoria do Ministro Valmir 
Campeio, deliberado pela Primeira Câmara. 

Essa irregularidade, inclusive, se relaciona à indicada na alínea "c)" do acórdão recorrido, 
uma vez que, não satisfeitos em atribuir às cópias do edital valor nitidamente superior ao 
preço de custo das cópias reprográficas, os recorrentes condicionaram a participação dos 
licitantes no certame à aquisição de referido edital, fazendo configurar-se patente restrição à 
competição. Sou pela manutenção da irregularidade, portanto. 

Quanto às irregularidades apontadas no item "iv)" e "vi)" supra, entendo suficientes as razões 
adotadas pelo Relator, que menciona a contrariedade das condutas à jurisprudência do TCU 
(Acórdão n.º 7558/201 O, 2' Câmara, Relator: Ministro Benjamin Zymler; Acórdão 2179/2011. 
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Plenário, Relator: Ministro Weder de Oliveira) e do TCE/MG (Processo 851.044, Primeira 
Câmara, 10/11115, Relator: Conselheiro Cláudio Couto Terrão; Denúncia n.º 839.042, 
Segunda Câmara, Relator: Conselheiro Gilberto Diniz, sessão de 27 /08/15), ambas 
consolidadas no sentido de ser irregular a exigência de apresentação de licença de operação 
por órgão ambiental na fase de habilitação, bem como de declaração de idoneidade financeira 
prestada por instituição bancária. 

Entende-se que a sustentabilidade que deve ser promovida pelo Estado não resta garantida em 
função de possuir o licitante licenças ambientais para operação, mas, sim, em função da 
natureza do projeto a ser executado pela licitação. 

Outrossim, não apenas a exigência de declaração de idoneidade fere a taxatividade dos 
requisitos licitatórios, como também se mostra restritivo e não demonstra utilidade 
significativa, uma vez que uma única instituição financeira não detém todas as informações 
necessárias a fim de atestar a idoneidade financeira ou não das sociedades empresárias 
licitantes, razão pela qual não se justifica referida restrição. 

Assim, embora entenda que não há prejuízo em função da estipulação de necessidade de 
identificação do responsável pela firma do contráto, entendo por insignificante decotar 
qualquer sanção estipulada no presente item, uma vez que· a multa foi imposta em razão de 6 
(seis) irregularidades presentes em cláusulas do edital, de maneira que a consideração de 
apenas uma como regular não é capaz de alterar o juízo sobre todo o item analisado e, ainda 
diante de 5 (cinco) cláusulas irregulares, entendo como coerente a sanção aplicada pelo 
Relator. · 

Por fim, declino que as· condutas identificadas, em grande parte; contrariam dispositivos 
expressos de lei, razão pela qual não se tratá de uma escolha tomada pelo administrador 
julgada como irregular, mas, sim, de. frontaldescumprimento ao diploma legal pertinente. 

A própria LINDB, em seu art. 3º, aduz que ninguém se escusa de cumprir a lei alegando que 
não a conhece. · 

O erro do administrador ao promover um procedimento minuciosamente regulamentado sem 
observância da respectiva)egislação não pode ser considerado de natureza branda. 

Ademais, não demonstraram os gestores a correlação entre os julgados elencados e estes 
autos, tampouco qualquer similitude entre as irregularidades lá e aqui constatadas - à exceção, 
por exemplo, do apontamento relativo à identificação do responsável pela assinatura do 
contrato, que foi considerado neste voto a fim de apreciar a irregularidade em questão -, 
prevalecendo, portanto, a argumentação da Unidade Técnica no sentido de que a 
argumentação genérica empreendida não é suficiente para elidir as razões do voto de origem. 

III - CONCLUSÃO 

Por todo o exposto, voto por conhecer do recurso, em preliminar, e, no mérito, negar-lhe 
provimento, tendo em vista que não foi apresentada documentação a fim de desconstituir as 
irregularidades ou argumentação suficiente para, diante da jurisprudência desta Corte e dos 
dispositivos violados, desconstituir as sanções aplicadas pelo voto recorrido. 

Intimem-se os responsáveis, por seu procurador, na forma do art. 166, § 1 º, 1, do RITCEMG. 

Após, arquivem-se os autos. 
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CONSELHEIRO SEBASTIÃO HELVECIO: 

Com o Relator. 

CONSELHEIRO CLÁUDIO COUTO TERRÃO: 

Peço vista. 

CONSELHEIRO PRESIDENTE MAURI TORRES: 

VISTA CONCEDIDA AO CONSELHEIRO CLÁUDIO TERRÃO. 

(PRESENTE À SESSÃO A PROCURADORA-GERAL ELKE ANDRADE SOARES DE 

MOURA.) 

RETORNO DE VISTA 
' . 

NOTAS TAQUIGRÁFICAS 

. TRIBUNAL PLENO - 29/9/2021 

CONSELHEIRO CLÁUDIO couto TERRÃO: 

1- RELATÓRIO , , · 
' ' 

Trata-se de recurso ordinário interposto pelos Senhores Jeová Moreira da Costa e João Bosco 
Borges, respectivamente prefeito e secretário municipal de desenvolvimento urbano de Araxá 
à época, em face do acórdão proferido pela Primeira Câmara na sessão do dia 23/06/20, nos 
autos da Representação nº 987:909-(fls. 856/867). Em preliminar, á decisão recorrida rejeitou 
a arguição dos defendentes, recü'nhecendo a possibilidade de conversão de tomada de contas 
especial em representação, nos termos do disposto no art. 31 O do Regimento Interno. 
Ademais, no mérito, o referido acórdão constatou diversas irregularidades na Tomada de 
Preços nº 2.011113, deflagrada pela municipalidade, as quais ensejaram a aplicação de multas 
individuais aos responsáveis, ora recorrentes, no valor total de R$3. I 00,00 (três mil e cem 
reais) cada, a saber: 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Exmos. Srs. Conselheiros da 
Primeira Câmara, por unanimidade, diante das razões expendidas na proposta de voto do 
Relator, em: -

1) rejeitar a preliminar suscitada pelos defendentes, considerando a possibilidade de 
conversão do processo de tomada de contas especial em representação, nos tennos da 
fundamentação desta decisão; 

li) julgar parcialmente procedente a Representação, no mérito, em face das 
impropriedades verificadas nos itens 2.1, 2.2, 2.3, 2.4, 2.5, 2.6 e 2.7; 

Ili) aplicar multas individuais, com fundamento no disposto no art. 85, 11, da Lei 
Complementar n.0 102/08, nos montantes de R$3.100,00 (três mil e cem reais), a cada 
um dos responsáveis apontados nos autos, Prefeito e Secretário Municipal de 
Desenvolvimento à época dos fatos registrados, Srs. Jeová Moreira da Costa e João 
Bosco Borges, respectivamente, da seguinte forma: 

a) R$500,00 (quinhentos reais), face às ausências de detalhamento de cada etapa do 
preço global do serviço praticado pelo licitante vencedor e qualquer documento 
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n.0512013. Os nonnativos mencionados e a validade das assinaturas poderão ser verificados no endereço www.tce.mg.gov.br. código verificador n. 2588518 
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alusivo à planilha orçamentária exigida na alínea 'f do inciso IX do art. 6º da Lei 
n.º 8.666/93 (item 2.1 ); 

b) R$300,00 (trezentos reais), em razão da ausência de publicação do aviso 
contendo a indicação do local onde os interessados poderiam ler e obter a cópia do 
instrumento convocatório da Tomada de Preços n.0 02.001/2013, em contrariedade 
ao enunciado do parágrafo 1 ºdo art. 21 da Lei n.º 8.666/93 (item 2.2); 

c) R$300,00 (trezentos reais), em virtude da cobrança de preço excessivo, pela 
Administração Municipal, da cópia do edital licitatório, desatendendo ao disposto 
no §5° do artigo 32 da Lei n.º 8.666/93 (item 2.3); 

d) R$500,00 (quinhentos reais), ante a exigência, para fins de habilitação dos 
licitantes, de indicadores econômicos sem qualquer fundamentação técnica 
pertinente (item 2.4); 

e) R$500,00 (quinhentos reais), tendo em vista a exigência, em instrumento 
convocatório de certame, e sem justificativa plausível, da realização de visita 
técnica pelos responsáveis das empresas licitantes (item 2.5); 

f) R$500,00 (quinhentos reais), em face de.cláusula que condicionou a participação 
no processo licitatório às empresas que possuíssem usina de asfalto em um raio 
máximo de 120 (cento e vinte) quilômetros a partir do perímetro urbano do 
município, em inobservância ao preceito do §6° do art. 30 da Lei n.0 8.666/93 (item 
2.6); 

g) R$500,00 (quinhentos reais), considerando as exigências restritivas à 
competitividade, no tocante aos documentos previstos para a habilitação jurídica 
dos licitantes, em edital da Tomada de Preços n.0 ·02.00l/2013, dissonantes dos 
textos dos arts. 27 a 31 da Lei n.0 8.666/93 (item 2. 7); · 

IV) recomendar ao atual gestor a adoção de medidas tendentes a viabilizar ajuntada das 
notas de empenho e respectivos comprovantes legàis. aos procedimentos licitatórios, 
visando ao controle da legalidade da execução financeira e orçamentária (item 2.8); 
(grifos nossos) 

[ ... ] 

O conselheiro Wanderley Ávila, relator dos presentes autos, apresentou seu voto na sessão do 
Tribunal Pleno ocorrida em 25/08/21, no qual, em sede de admissibilidade, conheceu do 
recurso, sendo acompanhado pelos demais membros do Colegiado. Ainda em preliminar, 
rejeitou o pedido dos recorrentes, entendendo ser viável a conversão de tomada de contas 
especial em representação, o que foi acolhido pelos conselheiros por unanimidade. Outrossim, 
considerou não ter ocorrido nos autos a prescrição da pretensão punitiva deste Tribunal, 
motivo pelo qual afastou a prejudicial de mérito arguida pelos recorrentes, no que foi 
acompanhado por todos os membros. Por fim, em análise meritória, negou provimento ao 
recurso, mantendo inalteradas as penalidades imputadas aos agentes públicos na decisão da 
Representação nº 987.909, proferida pela Primeira Câmara. 

Após o conselheiro Sebastião Helvecio acompanhar o voto do relator, pedi vista do processo. 

É o relatório, no essencial. 

II - FUNDAMENTAÇÃO 

Mediante análise detida dos autos, considero que o voto apresentado pelo relator apreciou 
adequadamente a matéria, não carecendo de qualquer reparo, razão pela qual acompanho sua 
conclusão. 

Documento assinado por meio de certificado digital, conforme disposições contidas na Medida Provisória ＲＲＰＰｾＲＯＲＰＰＱＬ＠ na Resolução n.02/2012 e na Decisão Normativa 
n.05/2013. Os normativos mencionados e a validade das assinaturas poderão ser verificados no endereço www.tce.mg.gov.br, código verificador n. 2588518 
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III - CONCLUSÃO 

Pelo exposto, acompanho integralmente o voto do relator, negando provimento ao recurso e 
mantendo incólume a decisão proferida pela Primeira Câmara, na sessão de 23/06/20, nos 
autos da Representação nº 987.909. 

CONSELHEIRO JOSÉ ALVES VIANA: 

Com o Relator. 

CONSELHEIRO GILBERTO DINIZ: 

Com o Relator. 

CONSELHEIRO DURVAL ÂNGELO: 

Com o Relator. 
, . 

CONSELHEIRO PRESIDENTE MAURJ TORRES: 

FICA A PR O V ADO O VOTO.DO RELATOR. 
'. ... ,; 

., 
' . '._ ' . 

(PRESENTE A SESSAO A PROCURADORA-GERAL ELKE ANDRADE SOARES DE 
MOURA.) ·' · · , 

* * *"' * 
sblmslkl . 

. . 

Documento assinado por meio de certificado digital, confonne disposições contidas na Medida Provisória 2200·212001, na Resolução n.0212012 e na Decisão Normativa 
n.0512013. Os normativos mencionados e a validade das assinaturas poderão ser verificados no endereço www.tce.mg.gov.br. código verificador n. 2588518 



.• TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Coordenadoria de Pós-Deliberação 

Processo n.: 987909, em apenso Recurso Ordinário n. 1092468 

Data: 19/01/2022 

PESQUISA NO SGAP 

Realizadas pesquisas junto ao Sistema Gerencial de Administração de Processos, 
SGAP, não foi registrada, até às 08h 25min, do dia 19/01/2022, documentação relativa aos 
presentes autos, encaminhada pelo(s) responsável(eis)/interessado(s)/procurador(es), em face da 
deliberação de fls. 858 a 869. 

Guilherme Praes Menezes 98890 

CERTIDÃO 

Certifico que a deliberação de 23/06/2020, disponibilizada no "Diário Oficial de 
Contas" de 07 /07 /2020, mantida pela decisão do Recurso n. 1092468 transitou em julgado em 

, ·• 03/12/2021, considerando a certidão acostada à fl. 45 do referido recurso, bem como a contagem 
em dias úteis em cumprimento à decisão do A ".""'º n. lp,:4 7 41. 

Giovana L ｾ｣｡ｮｪ｡＠
ｾ＠ c or nadara 

TERMO DE ENCAMINHAMENTO 

Cumpridas as determinações no ' 
presentes autos à Coordenadoria de Débito e Multa. 

GiovanaL 

desta Coordenadoria, encaminho os 
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Coordenadoria de Débito e Multa 

.CERTIDÃO 

Certifico que, no Processo SGAP n. 987.909 o cadastro de advogados e procuradores foi 
atualizado até a data da entrada em vigor da Ordem de Serviço nº01/PRES./2021. 

Tribunal de Contas, em 21/01/2022. 

Carla Aparecida Fernandes/151986 
(assinado digitalmente) 

Documento assinado por meio de certificado digital, conforme disposições contidas na Medida Provisória ＲＲＰＰｾＲＱＲＰＰＱＬ＠ na Resolução n.02/2012 e na Decisão Normativa 
n.05/2013. Os normativos mencionados e a validade das assinaturas poderão ser verificados no endereço www.tce.mg.gov.br, código verificador n. 2647657 
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Ofício nº 1.125/2022/CDM 

Ref.: Processo nº 987.909 
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Belo Horizonte, 28 de janeiro de 2022. 

Prezado Senhor, 

Em cumprimento ao disposto no inciso li do artigo 7° da Resolução Delegada nº 01/2019 - TCEMG, 
encaminho a V. S'. a memória de cálculo relativa à multa imposta na sessão da PRIMEIRA CÂMARA do 
dia 23/06/2020, nos termos do acórdão às fls. 856/867, publicado no "DOC" de 07/07/2020. Encaminhamos, 
ainda, o boleto bancário, para o pagamento do valor devido. 

Fica V. S'. intimado a efetuar e comprovar o pagamento da multa aplicada, até a data do vencimento constante 
do boleto bancário ora encaminhado. Ressalta-se, que a multa e restituição determinadas por este Tribunal 
têm caráter pessoal e não podem ser quitadas com recursos públicos. 

Esclareço que, em caso de extravio do boleto ora encaminhado, uma segunda via poderá ser gerada, sendo 
necessário, para tanto, acessar o endereço eletrônico www.tce.mg.gov.br, clicar na aba "INFORMAÇÕES E 
SERVIÇOS", no grupo "SECRETARIA VIRTUAL" selecionar a opção "SECMULTAS" e informar o seu 
CPF, bem como o número do processo, o que poderá ser feito somente até a data do vencimento. 

Caso o vencimento ocorra em dia não útil (sábado, domingo, feriados nacionais e do Estado de Minas Gerais), 
Vossa Senhoria poderá efetuar o pagamento no primeiro dia útil subsequente, desde que o boleto tenha sido 
emitido até a data do vencimento. 

Não havendo comprovação de pagamento dentro do prazo, serão encaminhadas as Certidões de Débito ao 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, para fins de execução judicial, nos termos do disposto no §2º 
do art. 75 da Lei Complementar n.º 102 de 1811/2008. O responsável será inscrito no Cadastro de 
lnadimplentes mantido pelo Tribunal, nos termos do artigo 368 da Resolução n.º 12/2008 - RITCEMG. 

Em caso de dúvidas, entrar em contato pelo "Fale conosco" em "Sistemas disponibilizados aos 
jurisdicionados", acessível no .Portal do TCEMG. 

ILMO. SR. 
JEOVA MOREIRA DA COSTA 
PREFEITO, NA ÉPOCA 

Atenciosamente, 

WAGNER ROBERTO BARBOSA 
Coordenador de Débito e Multa 

RUA CALIMERIO GUIMARAES, N. 31-APTO801, CENTRO 
ARAXÁ/MG 
CEP: 38.183-184 

COMUNICADO IMPORTANTE 

Nos termos da Portaria PRES. nº 46/2020, todas as petições e demais documentos, referentes ou não a processos físicos ou eletrônicos, deverão ser 
encaminhados exclusivamente pelo sistema e-TCE, disponível no portal do Tribunal, ficando dispensado o envio dos originais. 

A v. Raja Gabaglia; no. 1315, Bairro Luxemburgo, Belo Horizonte-MG, CEP: 30380-435 
. Tcl.:OXX313348-2111 
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OFÍCIONº: 

PROCESSO: 

EXERCÍCIO: 

NATUREZA: 

1.125/2022/CDM 

987.909 

2016 

REPRESENTAÇÃO 
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ENTIDADE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXÁ 

DECISÃO: PRIMEIRA CÂMARA de 23/06/2020 

PUBLICAÇÃO: DOC de 07/07/2020 

TRÂNSITO EM JULGADO: 03/12/2021 

RESPONSÁVEL: JEOV A MOREIRA DA COSTA 

CPF: 160.203.166-53 

Multa 
- Multa aplicada em virtude da cobrança de preço excessivo, pela Administração Municipal, da cópia do edital 
Iicitatório, desatendendo ao disposto na Lei 8666/93; 

Mês/Ano 

12/2021 

Multa 

Valor Histórico 

R$ 300,00 

Índice de Correção 

1,0073000 

Valor Corrigido 

R$ 302,19 

Valor devido: R$ 302,19 

- Multa aplicada em razão da ausência de publicação do aviso contendo a indicação do local onde os interessados 
poderiam ler e obter a cópia do instrumento convocatório da Tomada de Preços n. 02.001/2013; 

Mês/Ano 

12/2021 

Multa 

Valor Histórico 

R$ 300,00 

Índice de Correção 

1,0073000 

Valor Corrigido 

R$ 302,19 

Valor devido: R$ 302,19 

- Multa aplicada face às ausências de detalhamento de cada etapa do preço global do serviço praticado pelo 
licitante vencedor e qualquer documento alusivo à planilha orçamentária exigida pela Lei 8666/93; 

Mês/Ano 

12/2021 

Multa 

Valor Histórico 

R$ 500,00 

Índice de Correção 

1,0073000 

Valor Corrigido 

R$ 503,65 

Valor devido: R$ 503,65 

· Multa aplicada diante das exigências restritivas à competitividade, no tocante aos documentos previstos para a 
habilitação jurídica dos licitantes, em edital da Tomada de Preços n. 02.001/2013, dissonantes do texto da Lei 
8666/93. 

Mês/Ano 

12/2021 

Valor Histórico 

R$ 500,00 

Índice de Correção 

1,0073000 

Valor Corrigido 

R$ 503,65 

Valor devido: R$ 503,65 

Data de Geração do Relatório: 28101/2022 
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Coordenadoria de Débito e Multa 

OFÍCIONº: 1.125/2022/CDM 

PROCESSO: 987.909 EXERCICIO: 2016 

NATUREZA: REPRESENTAÇÃO 

ENTIDADE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXÁ 

DECISÃO: PRIMEIRA CÂMARA de 23/06/2020 

PUBLICAÇÃO: DOC de 07/07/2020 

TRÂNSITO EM JULGADO: 03/12/2021 

RESPONSÁVEL: JEOV A MOREIRA DA COSTA 

CPF: 160.203.166-53 

Multa 
- Multa aplicada diante da exigência, em instrumento convocatório do certame, e sem justificativa plausível, da 
realização de visita técnica pelos responsáveis das empresas licitantes; 

Mês/Ano 

12/2021 

Multa 

Valor Histórico 

R$ 500,00 

Índice de Correção 

1,0073000 

Valor Corrigido 

R$ 503,65 

Valor devido: R$ 503,65 

- Multa aplicada em face de cláusula que condicionou a participação no processo licitatório às empresas que 
possuíssem usina de asfalto em um raio máximo de 120 (cento e vinte) quilômetros a partir do perímetro urbano 
do município, e inobservância aos preceitos da Lei 8666/93; 

Mês/Ano 

12/2021 

Multa 

Valor Histórico 

R$ 500,00 

Índice de Correção 

1,0073000 

Valor Corrigido 

R$ 503,65 

Valor devido: R$ 503,65 

- Multa aplicada diante a exigência , para fins de habilitação dos licitantes, de indicadores econômicos sem 
qualquer fundamentação técnica pertinente; 

Mês/Ano 

12/2021 

Valor Histórico 

R$ 500,00 

Índice de Correção 

1,0073000 

Valor Corrigido 

R$ 503,65 

Valor devido: R$ 503,65 

Valor histórico total devido: R$ 3.I00,00 

Valor histórico total devido, corrigido: R$ 3.122,63 

Os valores foram corrigidos pela tabela da Corregedoria Geral de Justiça, disponibilizada no Diário do 
Judiciário Eletrônico de ＱＳＯＰｬＯＲＰＲＺｾｾｒ･ｳｯｬｵ￧￣ｯ＠ 13/95 deste Tribunal. 

Técnico Responsável: SORA Y ａｾￓｾｄｉａｓＬ＠ TC 01854-3. 

Data de Geração do Relatório: 28/01/2022 
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Belo Horizonte, 28 de janeiro de 2022. 

Prezado Senhor, 

Em cumprimento ao disposto no inciso li do artigo 7° da Resolução Delegada nº O l /2019 - TCEMG, 
encaminho a V. S'. a memória de cálculo relativa à multa imposta na sessão da PRIMEIRA CÂMARA do 
dia 23/06/2020, nos termos do acórdão às fls. 856/867, publicado no "DOC" de 07/07/2020. Encaminhamos, 
ainda, o boleto bancário, para o pagamento do valor devido. 

Fica V. S'. intimado a efetuar e comprovar o pagamento da multa aplicada, até a data do vencimento constante 
do boleto bancário ora encaminhado. Ressalta-se, que a multa e restituição determinadas por este Tribunal 
têm caráter pessoal e não podem ser quitadas com recursos públicos. 

Esclareço que, em caso de extravio do boleto ora encaminhado, uma segunda via poderá ser gerada, sendo 
necessário, para tanto, acessar o endereço eletrônico www.tce.mg.gov.br, clicar na aba "INFORMAÇÕES E 
SERVIÇOS", no grupo "SECRETARIA VIRTUAL" selecionar a opção "SECMULTAS" e informar o seu 
CPF, bem como o número do processo, o que poderá ser feito somente até a data do vencimento. 

Caso o vencimento ocorra em dia não útil (sábado, domingo, feriados nacionais e do Estado de Minas Gerais), 
Vossa Senhoria poderá efetuar o pagamento no primeiro dia útil subsequente, desde ue o boi tenha sido 
emitido até a data do vencimento. . .. ·· · i<.lu • ,{ 
Não havendo comprovação de pagame ｴ＼ｦＧｬＡＧｴ｜ｦﾻｾａａｾｦ｜ｾｨｴ｜ｾｖｗＭｍｊａｊￂ･＠ Débito ao 
Ministério Público junto ao Tribunal de ｾｾ＠ ｾｬｵｬｩｩｩｾ､｜Ａ＠ ｕｍｾ｡ｯ＠ · udici · 1sposto no §2º 
do art. 75 da Lei Complementar n.º responsável será inscrito no Cadastro de 
lnadimplentes mantido pelo Tribunal, nos termos do artigo 368 da Resolução n.º 12/2008 - RITCEMG. 

Em caso de dúvidas, entrar em contato 
jurisdicionados", acessível no Portal MG. 

ILMO. SR. 
JOAO BOSCO BORGES 

ｾＭ
ａｴ･ｮ｣ｩｯｳ｡ｾｮｴ･Ｌ＠

WAGNER ROBERTO ｂｾ＠
Coordenador de D· · e Mult 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ARAXÁ, NA ÉPOCA 
RUA LAZARO PAULISTA, N. 30, SANTO ANTONIO 
ARAXÁ/MG 
CEP: 38.182-122 

COMUNJCADO IMPORTANTE 

aos 

-. 

Nos termos da Portaria PRES. nº 46/2020, todas as petições e demais documentos, referentes ou não a processos fisicos ou eletrônicos, deverão ser 
encaminhados exclusivamente pelo Sistema e-TCE, disponível no portal do Tribunal, ficando dispensado o envio dos originais. 

Av. Raja Gabaglia, no. 1315, Bairro Luxemburgo, Belo Horizonte-MG, CEP: 30380-435 
Tel.: OXX 31 3348-2111 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Coordenadoria de Débito e Multa 

OFÍCIONº: 

PROCESSO: 

EXERCÍCIO: 

NATUREZA: 

1 . 146/2022/CDM 

987.909 

2016 

REPRESENTAÇÃO 

ENTIDADE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXÁ 

DECISÃO: PRIMEIRA CÂMARA de 23/06/2020 

PUBLICAÇÃO: DOC de 07/07/2020 

TRÂNSITO EM JULGADO: 03/12/2021 

RESPONSÁVEL: JOAO BOSCO BORGES 

CPF: 161.251.856-72 

Multa 
- Multa aplicada em face de cláusula que condicionou a participação no processg,.Jicitatório às empresas que 
possuíssem usina de asfalto em um raio máximo de 120 (cento e vinte) quilôm?-65 a Ｇｰｾｲｴｩｲ＠ do perímetro urbano 
do município, e inobservância aos preceitos da Lei 8666/93; \ '':\?:{_tJ. 
Mês/Ano Valor Histórico 

12/2021 R$ 500,00 

12/2021 R$ 500,00 

Multa 

ｮｬｙｬＧｬＢＢＱｾｾ＠ Valor Corrigido 

R$ 503,65 

Valor devido: R$ 503,65 

Valor devido: R$ 503,65 

- Multa aplicada diante da exigência, em instrumento convocatório do certame, e sem justificativa plausível, da 
realização de visita técnica pelos responsáveis das empresas licitantes; 

Mês/Ano 

12/2021 

Multa 

Valor Histórico 

R$ 500,00 

Índice de Correção 

1,0073000 

Valor devido: 

Valor Corrigido 

R$ 503,65 

R$ 503,65 

- Multa aplicada em razão da ausência de publicação do aviso contendo a indicação do local onde os interessados 
poderiam ler e obter a cópia do instrumento convocatório da Tomada de Preços n. 02.001/2013; 

Mês/Ano 

12/2021 

• 

Valor Histórico 

R$ 300,00 

Índice de Correção 

1,0073000 

Valor Corrigido 

R$302,19 

Valor devido: R$ 302,19 

Data de Geração do Relatório: 28/0112022 



OFÍCIONº: 

PROCESSO: 

EXERCÍCIO: 

NATUREZA: 

ENTIDADE: 

DECISÃO: 

PUBLICAÇÃO: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Coordenadoria de Débito e Multa 

1.146/2022/CDM 

987.909 EXERCICIO: 2016 

2016 

REPRESENTAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXÁ 

PRIMEIRA CÂMARA de 23/06/2020 

DOC de 07 /07 /2020 

TRÂNSITO EM JULGADO: 03/12/2021 

RESPONSÁVEL: JOAO BOSCO BORGES 

Multa 
- Multa aplicada em virtude da cobrança de preço excessivo, pela Administração Municipal, da cópia do edital 
licitatório, desatendendo ao disposto ao previsto na Lei 8666/93; 

Mês/Ano 

12/2021 

Multa 

12/2021 

Multa 

Valor Histórico 

R$ 300,00 

R$ 500,00 

- Multa aplicada diante a exigência , para 
qualquer fundamentação técnica pertinente; 

Mês/Ano 

12/2021 

Valor Histórico 

R$ 500,00 

Índice de Correção 

1,0073000 

Valor Corrigido 

R$ 302,19 

R$ 302,19 

Valor Corrigido 

R$ 503,65 

Valor devido: R$ 503,65 

Índice de Correção 

1,0073000 

Valor Corrigido 

R$ 503,65 

Valor devido: R$ 503,65 

Valor histórico total devido: R$ 3.100,00 
Valor histórico total devido, corrigido: R$ 3.122,63 

Os valores foram corrigidos pela tabela da Corregedoria Geral de Justiça, disponibilizada no Diário do 
Judiciário Eletrônico de 13/01/2022, conforme ｒ･ｳｯｾ＠ deste Tribunal. 

Técnico Responsável: SORA Y A RODRIGUES Dr:::<s, ｾｾＭＳＮ＠



ＭＭｾｅｆｉｃｉ￁ｒｉｏ＠ : FUNDO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS - FUNCONTAS 

Av. Raja Gabaglia 1315, Luxemburgo 30380-435 - Belo Horizonte - MG 

CN?JICPF 

FÚNDO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS 28.799.908/0001-26 

1615-2/00603185-4 00000090963 

ｾｂａｎｃｏ＠ DO BRASIL 001-9 

Pagável em qualquer banco e Casas Lotéricas - Até o vencimento 
6•,llC!!a:l.r!t1 

FUNDO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GE 

28/01/2022 0000090963 28/01/2022 

17 

uncio n. 114612022 

Parcela 1 de 1 1 Decisão de 2310612020 

Para maior esclarecimento acesse www.lce.mg.gov.br 

NAO RECEBER APÓS O VENCIMENTO. 

FUNDO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS - FUNCONTAS 

Av. Raja Gabaglia 1315, Luxemburgo 30380-435- Belo Horizonte- MG 

JOAO BOSCO BORGES - CPF: 161.251.856-72 

RUA LAZARO PAULISTA, 30, SANTO ANTONIO, ARAAÁ/MG 

CEP: 38.182-122 

14/03/2022 3122,63 

14/03/2022 

1615-2/00603185-4 

ｴｾｃ＠ Nll!l\!'IC 1 Côcl 6.• IJon."fl'len!o 

00000090963 

3122,63. 

0,00 

0,00 

0.00 

0,00 

3122,63 

FICHA DE ｃｏｍｐｅｎｓａￇｾＮｏ＠



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CDM - COORDENADORIA DE DÉBITO E MULTA 

Processo n 987909 

Apenso(s)n 1092468 

Data: 11 /0212022 

1 

1 

TERMO DE JUNTADA DE A. R. 

Juntei a estes autos o presente Aviso de Rccebirrento de corrcspondêrx:ia dos correios, referente ao oficio 1125/2022 . 

.. 
' ' ,• 
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'• • ,, 

.... .... •'' 
,. 

•>AVISO DE 
T..ti. RECEBIMENTO PREENCHER COM LEfRA DE FORMA'. 

ﾷＭｾＭＭＭ ｾ＠

"DESTINATÁRIO DO 0!3JETO I DESTJNATAIRE 
NOME OU RAZÃO SOCIÃt: DO DESTINATÁRIO DO OBJETO I NOM OU RAISON SOC/ALE DU DESTINATAIRE 

TCEMG. CDM . COORDENADORIA DE DEBITO E MULTA 
E> 

Num.Oficib:1125/2022 , 

Proc./Doc.: 987909 

Destlnatario: 
: 111111111111111111111111 

20221125 

CE JEOVA MOREIRA !:?A COSTA 

L
Endereco: 

RUA CALIMERIO GUIMARAES - 31 . APTO 801 

CEN1RC 

l-:::====="'••"'•"'oo'°'R' ÍNoMLJsíaLE ou RECEPTEUR 

N" DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO DO 
RECEBEDOR I ÔRGÃO EXPEDIDOR 

' 

ENDEREÇO PARA DEVOLUÇÃO NO VERSO/ ADRESSE DE 

75240203-0 FC0463/ 16 

PAIS/PAYS 

URADO 1 VALEUR DÉCLARÉ 

Executor: F.T.S. 



f 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Coordenadoria de Débito e Multa 

Interessado: 

Número do Boleto: 

Situação do Pagamento 

JEOVA MOREIRA DA COSTA 

0009090962 

Data de Vencimento: 14/03/2022 Situação da Parcela: QUITADA 

Moeda: R$ ,. Número da Parcela: 1/1 

Valor: 3.122,63 

Valor Reajustado: 3.122,63 

Valor Pago: 3. 122,63 

Data do Pagamento: 14/03/2022 

Data da Arrecadação: 16/03/2022 

Número do Processo: 987.909 Data da Sessão: 

Entidade: 

Natureza: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXÁ 

REPRESENTAÇÃO 

Número do Ofício: 1.125/2022 

23/06/2020 

Consulta realizada em 16 de março de 2022 por CARLA APARECIDA FERNANDES, TC 

' 
Av. Raja Gabaglia, no: 1315, Bairro Luxemburgo, Belo Horizonte-MG, CEP: 30380-435 

Tel.: OXX 31 3348-2111 



RONALDO CALDEIRA BRANT 

De: 
Enviado em: 

Sebastian Valeriano <sebastiaovaleriano@hotmail.com > 
terça-feira, 15 de março de 2022 21:07 

... ﾷＺｾＺＺＮ［＠ ü'-·::.... .. , . .v .. · o:: C' ., 
ﾷ･ｾＮＺ＠ 0"' ; · . .o ·!'.,,\ 

"'.\ 
FI. "<f·1 

ｾｲ＠ ) 
:;.. Ｍｾ＠ / 

Jeová Moreira da Costa ﾷＮｾＬ＠
Para: 
Cc: 

PROTOCOLO 

Assunto: 

Anexos: 

Sínalizador de acompanhamento: 

Status do sinalízador: 

' 

CÓPIA DE COMPROVANTE DE PGTO. MULTA - REPRESENTAÇÃO - PROCESSO 
N° 987.909 · 1ª CÀMARA ·OFÍCIO Nº 1.125/2022/CDM 
COMPROVANTE DE PAGTO. MULTA.pdl 

Acompanhar 

Sinalizada 

f ｇｾＺ￭ｬＡｭ･ｮｴ･Ｌ＠ você nílo retebe êtnai! de seba:t.tlaovaJeriano@hotmaiLcom. ＤＮ＿ｊＮ｢ｦｌｊｌｑｉＮｓｈｊ｟ｦＡｪＤＮＦＮｑ｟ＮｾｊＮｬＡｬｐｾＹｊＱＮ＿ｮｾｦｴ＠

Bom dia Prezados. 

Segue doe., em anexo. 

Desde já agradeço a atenção. 

Att. 

SEBASTIÃO DUARTE V ALERIANO 
Advogado - OAB/MG nº 119.66.1 
Pós-Graduado em Direito Processual Civil 
Rua Almeida Campos, nº 330, Centro, CEP 38.I 83-222, Araxá/MG 
Fones: (34) 98881-1113 (OI) ou 99183-6818 (TIM) 

llllllllllllllll/1/11111111111111111111 0000028402 I 2022 .. 
AAAXA 1510312022 1 7 42 
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0210H107B 

• BANCO DO ílRAS11.· 

COt1PílOV/\tHE DE Pf\Gf1MENlO DE rrru1rn; 

Bf\NCO DO BRASIL S. r1. 

00!90000090320H004A08íl009095217618924AA00312?G3 
ｂｅｎｅｆｉｃｬｲｾｲｮｯＺ＠

FUNDO T C ESTADO MINAS OERAlS 
f-IOME F t'NT f1S If1: 
FUNDO DO ｔｈＱＱＱｕｴｾａｌ＠ DE CONTAS DO ESTA 
CNPJ: 2B.799.908/00Al-2H 
rnnr1no1t: 
JEOVf\ MmH:lHA Or1 COSTA 
CPF: Hl0. 203, Hi5··fi3 

rmsso NUMEHO 
CONVf:NIO 
DATA llE VENCIMENTO 
Df1 rr1 DO l'f\GAMENTO 
VALOR DO DOCUMENTO 
VALOR COIJHADO 

' ｾ＠ ,. ＢＢＢＧｾＧＬＬＮ＠ ,. __ ,, ｾ＠ .. ＬｾＮ＠ '" -- •,-., ｾ＠ '" -·-· - ｾ＠
ＬＬｾｾＭ ___ •ﾷＢＢＢＪＢﾷＧＢＢＢＢｾｾ＼ｍｲｾｬＧＭＢＧ＠ -w·»·- w-k- """""""'"" ＢＧＧＢＢＢＢＢＢｾＧＧ•ﾷ＠ ＧＧｾＧﾰＢＧＢＢＢｾｨＭＭﾻｴｬ＼ＬＬＮＬＬＮ＠

W1. (\(JT [14 r l CACA O . e ＮＱｾ＠ (\(\. ｣ｾｯＧ＠ ｲＺｴｩｾ＠ Ｇａｦｬｾ＠ t 83A 
LEJ A N() Vf.'.HSD COMI) cm1s1;nv11n ｬＡｓｔｉｾ＠ OOCUMf!NI o. 
ENTRE ()lJTíU1S ｈｊｦｾｏｮｍｴＱ｣ｯｲＺｳＧ＠

i 
t 

ｌｅｇｩｂｾｌｉｄａｨｄｅ＠

COMPROrJHETIDA 



. ｾＮ＠ • -.1 ﾷｾｾＩﾷ［＠ FUNDO 00 TRIBUNAL OE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS - FUNCONTAS 

Av Raja Gabaglia 1315, Luxemburgo 30380-435- Belo Horizonte - MG 

·-r:: 
r:: 

JO DO TRIBUNAL DE CONTAS 00 ESTADO DE MINAS 28. 799.908/0001-26 14/03/2022 3122,63 
ｾＧ＠ - . ,. -. 

Ｚ＿ＱＰＰｾＰＳＱＸＵＭＴ＠ 00000090962 
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Processo ll 987909 
Aperno(s) ll 1092468 

Data: 17 /03/2022 

TRJBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CDM- COORDENAIXJRJA DE DÉBITO E MULTA 

TERMO DE JUNTADA DE DOCUMENTOS 

Juntei a estes autos a docurrentação de fl(s) 899/900, protocotizada sob o 1tº 2840212022, erouninhada por JEOVA 
MOREIRA DA COSTA. 

Executor: C.AF. 



.J ......... .... __ 

·cEMG • CDM • CO ADORIA DE DEBITO E MULTA 

ｾｵｭＮｏｦｩ｣ｩｯＺＱＱＴＶＯＲＰＲＧＮＩ＠

ｾｲｯ｣ＮＯｄｯ｣ＮＺ＠ 987909: 

)estinatarlo: 

JOAO BOSCO BORGES 

ndereco: 

RUA. ｌｐＮＮｚａｾｏ＠ P.A.l.11..!ST P.. · 30. 

SANTO ANTONIO 

381 821 22 - ARA X A - M G 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Ofício nº 1.146/2022/CDM 

Ref.: Processo nº 987. 909 

Coordenadoria de Débito e Multa 

Belo Horizonte, 28 de janeiro de 2022. 

Prezado Senhor, 

Em cumprimento ao disposto no inciso II do artigo 7° da Resolução Delegada nº 01/2019 - TCEMG, 
encaminho a V. S'. a memória de cálculo relativa à multa imposta na sessão da PRIMEIRA CÂMARA do 
dia 23/06/2020, nos termos do acórdão às fls. 856/867, publicado no "DOC" de 07/07/2020. Encaminhamos, 
ainda, o boleto bancário, para o pagamento do valor devido. 

Fica V. S'. intimado a efetuar e comprovar o pagamento da multa aplicada, até a data do vencimento constante 
do boleto bancário ora encaminhado. Ressalta-se, que a multa e restituição determinadas por este Tribunal 
têm caráter pessoal e não podem ser quitadas com recursos públicos. 

Esclareço que, em caso de extravio do boleto ora encaminhado, uma segunda via poderá ser gerada, sendo 
necessário, para tanto, acessar o endereço eletrônico www.tce.mg.gov.br, clicar na aba "INFORMAÇÕES E 
SERVIÇOS", no grupo "SECRETARIA VIRTUAL" selecionar a opção "SECMULTAS" e informar o seu 
CPF, bem como o número do processo, o que poderá ser feito somente até a data do vencimento. 

Caso o vencimento ocorra em dia não útil (sábado, domingo, feriados nacionais e do Estado de Minas Gerais), 
Vossa Senhoria poderá efetuar o pagamento no primeiro dia útil subsequente, desde gue o boleto tenha sido 
emitido até a data do vencimento. 

Não havendo comprovação de pagamento dentro do prazo, serão encaminhadas as Certidões de Débito ao 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, para fins de execução judicial, nos termos do disposto no §2º 
do art. 75 da Lei Complementar n.º 102 de 18/1 /2008. O responsável será inscrito no Cadastro de 
Inadimplentes mantido pelo Tribunal, nos termos do artigo 368 da Resolução n.º 12/2008 - RITCEMG. 

Em caso de dúvidas, entrar ･ｾｭＺＡｽ｟Ｎｑｮｬｬｴ｡ｴｇＮＮＭｰ＼ｩＺｬｯＮＮＭＮＮＧＮＡｬｾｾｾＭＭｩＮＧＮｃ｟ｾ＠

jurisdicionados", acessível no- ortal do TCEMG. 

ILMO. SR. 
JOAO BOSCO BORGES 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ARAXÁ, NA EPOCA 
RUA LAZARO PAULISTA, N. 30, SANTO ANTONIO 
ARAXÁ/MG 
CEP: 38.182-122 

COMUNICADO IMPORTANTE 

aos 

1 

Nos lermos da Portaria PRES. nº 46/2020, todas as petições e demais documentos, referentes ou não a processos fisicos ou eletrônicos, deverão ser 
encaminhados exclusivamente pelo sistema e-TCE, disponível no portal do Tribunal, ficando dispensado o envio dos originais. 

Av. Raja Gabaglia, no. 131 S, Bairro Luxemburgo, Belo Horizonte-MG, CEP: 30380-435 
Tel.: OXX 31 3348-2111 



OFÍCION": 

PROCESSO: 

EXERCÍCIO: 

NATUREZA: 

ENTIDADE: 

DECISÃO: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

1.146/2022/CDM' 

987.909 

2016 

REPRESENTAÇÃO 

Coordenadoria de Débito e Multa 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXÁ 

PRIMEIRA CÂMARA de 23/06/2020 

PUBLICAÇÃO: DOC de 07/07/2020 

TRÂNSITO EM JULGADO: 03/12/2021 

RESPONSÁVEL: JOAO BOSCO BORGES 

CPF: 161.251.856-72 

Multa 
- Multa aplicada em face de cláusula que condicionou a participação no processo licitatório às empresas que 
possuíssem usina de asfalto em um raio máximo de 120 (cento e vinte) quilômetros a partir do perímetro urbano 
do município, e inobservância aos preceitos da Lei 8666/93; 

Mês/Ano 

12/2021 

Multa 

Valor Histórico 

R$ 500,00 

Índice de Correção 

1,0073000 

Valor Corrigido 

R$ 503,65 

Valor devido: R$ 503,65 

- Multa aplicada diante das exigências restritivas à competitividade, no tocante aos documentos previstos para a 
habilitação jurídica dos licitantes, em edital da Tomada de Preços n. 02.001/2013, dissonantes do texto da Lei 
8666/93. 

Mês/Ano 

12/2021 

Multa 

Valor Histórico 

R$ 500,00 

Índice de Correção 

1,0073000 

Valor Corrigido 

R$ 503,65 

Valor devido: R$ 503,65 

- Multa aplicada diante da exigência, em instrumento convocatório do certame, e sem justificativa plausível, da 
realização de visita técnica pelos responsáveis das empresas licitantes; 

Mês/Ano 

12/2021 

Multa 

Valor Histórico " 

R$ 500,00 

Índice de Correção 

1,0073000 

Valor Corrigido 

R$ 503,65 

Valor devido: R$ 503,65 

- Multa aplicada em razão da ausência de publicação do aviso contendo a indicação do local onde os interessados 
poderiam ler e obter a cópia do instrumento convocatório da Tomada de Preços n. 02.001/2013; 

Mês/Ano 

12/2021 

Valor Histórico 

R$ 300,00 

Índice de Correção 

1,0073000 

Valor Corrigido 

R$302,19 

Valor devido: R$ 302,19 

Data de Geração do Relatório: 28/01/2022 



OFÍCION": 

PROCESSO: 
EXERCÍCIO: 

NATUREZA: 

ENTIDADE: 

DECISÃO: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Coordenadoria de Débito e Multa 

1.146/2022/CDM 

987.909 EXERCICIO: 2016 

2016 
REPRESENTAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXÁ 

PRIMEIRA CÂMARA de 23/06/2020 

PUBLICAÇÃO: DOC de 07/07/2020 

TRÂNSITO EM JULGADO: 03/12/2021 

RESPONSÁVEL: JOAO BOSCO BORGES 

Multa 
- Multa aplicada em virtude da cobrança de preço excessivo, pela Administração Municipal, da cópia do edital 
licitatório, desatendendo ao disposto ao previsto na Lei 8666/93; 

Mês/Ano 

12/2021 

Multa 

Valor Histórico 

R$ 300,00 

Índice de Correção 

I,0073000 

Valor Corrigido 

R$ 302, 19 

Valor devido: R$ 302,19 

- Multa aplicada face às ausências de detalhamento de cada etapa do preço global do serviço praticado pelo 
licitante vencedor e qualquer documento alusivo à planilha orçamentária exigida pela Lei 8666/93; 

Mês/Ano 

12/2021 

Multa 

Valor Histórico 

R$ 500,00 

Índice de Correção 

1,0073000 

Valor Corrigido 

R$ 503,65 

Valor devido: R$ 503,65 

- Multa aplicada diante a exigência , para fins de habilitação dos licitantes, de indicadores econômicos sem 
qualquer fundamentação técnica pertinente; 

Mês/Ano 

12/2021 

' 
Valor Histórico 

R$ 500,00 

Índice de Correção 

1,0073000 

Valor Corrigido 

R$ 503,65 

Valor devido: R$ 503,65 

Valor histórico total devido: R$ 3.100,00 
Valor histórico total devido, corrigido: R$ 3.122,63 

Os valores foram corrigidos pela tabela da Corregedoria Geral de Justiça, disponibilizada no Diário do 
Judiciário Eletrônico de 13/01/2022, conforme Resolução 13/95 deste Tribunal. 

Ｈｾ＠
Técnico Responsável: ｓｏｒａＺｙｾｄｾｉｇｕｅｓ＠ DIAS, TC 01854-3. 
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BENEFICIÁRIO : FUNDO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS - FUNCONTAS 

Av. Raja Gabaglia 1315, Luxemburgo 30380-435- Belo Horizonte-MG 

FUNDO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS I
CNPJiCPF 

28.799.908/0001-26 14/03/2022 3122,63 1 

1615-2/00603185-4 

tlj. BANCO DO BRASIL 1001-9 1 00190.00009 03206.004008 00090.963174 7 89240000312263 
l()tb! ck 1'1'\l'.•n'K'lt!O ｖＦｴ＾､ｩｮｾｬ｣＠

Pagável em qualquer banco e Casas Lotéricas - Até o vencimento 14/03/2022 

Ｖ Ｑ ＬｲｴＡＺｬ•､ｾＡｉｏ＠

ｉＢＢＧＢｾＢＢ＠
ａ＼ｊｾＢＧｾＢ＠ (Cõe.;t: !l!J ｴｬ•Ｑｾｩｴ［＾ｊｬｲｯｯ＠

FUNDO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS - 28.799.908/0001-26 1615-2/00603185-4 

O:iT11!1Dl)>".J" .. <1l!l':MO 

Ｑｾｾ［ｾ［ｾＹＶＳ＠ ＱｾｾｾｾＰｯ｣＠ ｉＢﾷｾ＠ ＱＰｾＱ［［Ｌｾｾ［［［•［ＡＰ＠
ｴｬ･ＡＧｾｯ＠ ｴｬｵｭｾｮ＠ 1 Cód (!.J ｏｴＡ｣ｵｭｾｦｬＡｯ＠

28/0112022 00000090963 

U!;oljo ｦｬｾｮｲＮｴ•＠ I"'";;, ｉｅｾｍｾＦ＠ ｉｏｶＡｦｦｩｍｾｍｏＡｗＡｬｬ＠ 1Vafc1 Mct:dll Ｈ•Ｉｖ｡Ｆｯｴｏｏｏｾｾｉｎ＠

3122,63 
Ｑｮｾｴｲｵ､＾ｴＭＡ＾＠ M tk<.1.odo / ａｴ｡ｬｾＱＱＺＰ＠

Oficio n. 114612022 1 REPRESENTAÇÃO n. 967909 0,00 

ｍｏｵＡｲｾｯＮＮＮＮｩｾ＠

Parcela 1 de 1 1 Decisão de 23/0612020 , 

0,00 
Para maior esdarecimento acesse www.tce.mg.gov.br 

｣ｾｩＱＮＱＭｯｭＱｾｊｮ｡＠

NÃO RECEBER APÔS O VENCIMENTO. 
0,00 

{•) Outm'! Af)Õ! • .ml'B 

･ｾｩ＾･ｦ［､ｾｲｴｯ＠ 0,00 

FUNDO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS - FUNCONTAS (W-)\Íilior C(llltOdo 

Av. Raja Gabaglia 1315, Luxemburgo 30380-435 - Belo Horizonte - MG 3122,63 ,_. 
JOAO BOSCO BORGES-CPF: 161.251.856-72 

RUA LAZARO PAULISTA, 30, SANTO ANTONIO, ARAXÁ/MG 

CEP: 38.182-122 

Cód'l!o dtr Dll!•ll 

FICHA DE COMPENSAÇÃO 

ｾｉｾ＠ ｉｾ＠ 1111 ｾｬｩ＠ ｾＱＱｾＱＱｾＱＱｾＱ＠ ｾＱＱｾＱｾＱＱ＠
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CDM - COORDENADORIA DE DÉBITO E MULTA 

Processo n 987909 

Apcrno(s) n 1092468 

Data: 18/04/2022 

TERMO DE JUNTADA DE DEVOLUÇÃO DE A.R 

Juntei a estes autos o presente Aviso de Recebirrcnto de correspondêrx:ia rererente ao oficio de n 114612022/CDM, (fls. 

893/896, devolvido pelos correios corrn anotaçijo AUS 

r-
«.>AVISODE 
ｾ＠ RECEBIMECITp ...... . PREENCHER ＼＿ｾｍ＠ LETRA OE FORMA 

r DESTINATÁRIO DO OBJETO/ DESTINATAIRE 
NOME OU RAZÃO SOCIAL DO DESTINATÁRIO 00 OBJETO / NOM OU RAfSON SOCIALE OU DESnNATAIRE 

' .. ' ' .. ' 
ENDCEMG. COM - COORDENADORIA DE DEBITO E MULTA 

ＧＭＧＭＭｾｵｭＮ＠ Oficlo:1146/2022 

.. ·; ＱＱＱＱＱＱＱＱｾＱＱｬｬ￭ｬｬｬｩｬＱＱＱＱ＠
.. - . 

'roc./Doc.: 987909 
,___,__) r - . ceP. es inatar10: 

ＲＰＲＲｾ＠ 1 ' • 1 
... . PA/SIPAYS 

JOAO BOSCO BORG]::S 
,. -

. • .. ' ' 
. 

' ' ' ' \ • ' • 1 l J -
ｎ•ｮＺｮ､･ｲｩＺｬＧ｣ｯｾﾷ＠ · f 

,.. . RUA ｌｾｚ￀ｒＯ［ｊＬｐａｕｌｉｓｔａＮ＠ 3b-

SANTO ANTONI; . - - - - . 

IADO I VAlEUR DÉCLARÉ .. 
( 

f 
/· 
' 4 

i ' 
' ' ' ' ; . ' ' 

ASSI 4' . •' 

38182122. ARAXA _ MG. 
. . h .···· . ﾷｾ＠ . 

,., 
ｎｏｍｾＭＭＭｾＭＭＭＭＭＭＭ

N" DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO 00 
RECEBEDOR I ÓRGÃO EXPedJDOR . 

Mal: 18543 

RUBRICA E MAT. 00 EMPREGADO/ 
SJGNATURE DE L'AGENT 

.ENTO CARIMBO DE ENTREGA 
IN UNIDADE DE DESTINO 

BUREAU DE DESTINATION 

ENDEREÇO PARA DEVOLUÇÃO NO VERSO I ADRESSE DE RETOUR DANS LE VERS 

75240203-0 FC0463 / 16 

Executor: F.T.S. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Ofício nº 6.565/2022/CDM 

Ref.: Processo nº 987 .909 

Coordenadoria de Débito e Multa 

Belo Horizonte, 27 de abril de 2022. 

Prezado Senhor, 

Em cumprimento ao disposto no inciso 11 do artigo 7° da Resolução Delegada nº 01/2019 - TCEMG, 
encaminho a V. S'. a memória de cálculo relativa à multa imposta na sessão da PRJMEIRA CÂMARA do 
dia 23/06/2020, nos termos do acórdão às fls. 856/867, publicado no "DOC" de 07/07/2020. Encaminhamos, 
ainda, o boleto bancário, para o pagamento do valor devido. 

Fica V. S'. intimado a efetuar e comprovar o pagamento da multa aplicada, até a data do vencimento constante 
do boleto bancário ora encaminhado. Ressalta-se, que a multa e restituição determinadas por este Tribunal 
têm caráter pessoal e não podem ser quitadas com recursos públicos . 

Esclareço que, em caso de extravio do boleto ora encaminhado, uma segunda via poderá ser gerada, sendo 
necessário, para tanto, acessar o endereço eletrônico www.tce.mg.gov.br, clicar na aba "INFORMAÇÕES E 
SERVIÇOS", no grupo "SECRETARIA VIRTUAL" selecionar a opção "SECMULTAS" e informar o seu 
CPF, bem como o número do processo, o que poderá ser feito somente até a data do vencimento. 

Caso o vencimento ocorra em dia não útil (sábado, domingo, feriados nacionais e do Estado de Minas Gerais), 
Vossa Senhoria poderá efetuar o pagamento no primeiro dia útil subsequente, desde que o boleto tenha sido 
emitido até a data do vencimento. 

Não havendo comprovação de pagamento dentro do prazo, serão encaminhadas as Certidões de Débito ao 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, para fins de execução judicial, nos termos do disposto no §2° 
do art. 75 da Lei Complementar n.º 102 de 18/1/2008. O responsável será inscrito no Cadastro de 
Jnadimplentes mantido pelo Tribunal, nos termos do artigo 368 da Resolução n. 0 12/2008 - RITCEMG. 

Em caso de dúvidas, entrar em contato pelo "Fale conosco"_.seilll--"""'"'11!!!; 

jurisdicionados", acessível no Port_:.· ª:._l_d:_:o_T.:-C=E"-M""G"-'-. -----L.. 

ILMO. SR. ,, 
JOAO BOSCO BORGES 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ARAXÁ, NA ÉPOCA 
RUA PRESIDENTE OLEGÁRIO MACIEL, N. 334-E, CENTRO 
ARAXÁ/MG 
CEP: 38.183-186 

COMUNICADO IMPORTANTE 

aos 

Nos termos da Portaria PRES. nº 46/2020, todas as petições e demais documentos, referentes ou não a processos fisicos ou eletrônicos, deverão ser 
encaminhados exclusivamente pelo sistema e-TCE, disponível no portal do Tribunal, ficando dispensado o envio dos originais. 

A v. Raja Gabaglia, no. 1315, Bairro Luxemburgo, Belo Horizonte-MO, CEP: 30380-435 
Tel.: OXX 31 3348-2111 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS . .. ' ' . 1· .... ; ..... ｾ＠ 1- - ｩＮＮ［ｾｾｾ＠ '_, 
Coordenadoria de Débito e Multa 

OFÍCIONº: 

ｐｾｏｃＺＡＧｓｓｏＺ＠ 1 
EXERC!\!O; \, 
NATUREZA: 

ENTIDADE: 

6.565/2022/CDM 

98?.909 • 
'"! ·. 1 • ｾ＠

2016 • 

REPRESENTAÇÃO 
. ... 1 f 

l ,. ........ ｊＬＬＬﾷｾ＠ ｾ＠ e. · .. : 

MUNlClPIO DE ARAXA 
... ! 

DECISÃO:, PRIMEIRA ｃￂｍｾｒａ＠ de.23/06/2020 
PUBÚCA(;Ão: ' DOC de 07/07/2020 ｾＮ＠ ' ' '· ' 

TRÂNSITO EM JULGADO: 03/12/2021 

VENC.'BÔLETO PI CÁLCULO DE JUROS: 14/03/2022 

RESPONSÁVEL: , JOAO BOSCO BORGES 
#• Ｍｾ＠ •• .,. • 1 ' t- ' ｾ＠ ｾ＠ .. 

CP!'.:, 161.251.856, 72 
. iJ'' ... 1 • 

• J 

ｾｦｵｬｴ｡＠

1 ' 

- Multa aplicada em face de cláusula que condicionou a participação no processo licitatório às empresas que 
possuíssem usina de asfalto em um raio máximo de 120 (cento e vinte) quilômetros a partir do perímetro urbano 
do município, e inobservância aos preceiÍos da Lei 8666/93; · 

Mês/Ano 

12/2021 

' 1. 
Multa 

Valor Histórico 

R$ 500,00 

Índice de Correção 

1,0417030 
• 

Valor Corrigido 

R$ 520,85 

Valor devido: R$ 520,85 

' • • 
- Multa aplicada diante das exigên.cias restritivas à competitividade, no tocante aos documentos previstos para a 
habilitação jurídica dos licitantes, em edital da Tomada de Preços n. 02.001/2013, dissonantes do texto da Lei 
8666/93. 

Mês/Ano 

12/202.1 

Valor Histórico 

R$ 500,00 

.• 

ｾｮ､ｩ｣･＠ de Correção 1 

1,0417030 i 
Valor Corrigido 

R$ 520,85 

Valor devido: R$ 520,85 
1 

' ' - Multa aplicada diante da exigência, em instrumento convocatório do certame, e sem justificativa plausível, da 
reali:ração de visita técnica pelos responsáveis das empresas licitantes; 1 

Mês/Ano 

12/2021 

Multa 

Valor Histórico 
1 

R$ 500,00 

Índice de Correção 

1,0417030 
l 

Valor Corrigido 

R$ 520,85 

Valor devido: R$ 520,85 

- Multa aplicada em razão da ausência de publicação do aviso contendo a indicação do local onde os interessados 
poderiam ler e obter a cópia do instrumento convocatório da Tomada de Preços n. 02.001/2013; 

Mês/Ano Valor Histórico 
' [ 12/2021 R$ 300,ÓO' 

' 
'.,,_ 1 .\ ｾ＠

., 

Índice de Correção 

; f 1,0417030 

Valor Corrigido 

R$312,51 

Valor devido: R$ 312,51 

1 

Data de Geração do .Relatório: 27/0412022 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Coordenadoria de Débito e Multa 

OFÍCIONº: 

PROCESSO: 

6.565/2022/CDM: 

987.909 

EXERCÍCIO: 2016 

NATUREZA: REPRESENTAÇÃO 

ENTIDADE: MUNICJPJO DE ARAXA 
DECISÃO: PRIMEIRA CÂMARA de 23/06/2020 

PUBLICAÇÃO: DOC de 07/07/2020 

TRÂNSITO EM JULGADO: 03/12/2021 

VENC. BOLETO P/ CÁLCULO DE JUROS: 14/03/2022 

RESPONSÁVEL: JOAO BOSCO BORGES 

CPF: 161.251.856-72 

ｾｵｬｴ｡＠
- Multa aphcada em virtude da cobrança de preço excessivo, pela Admm1stração Mumc1pal, da cópia do edital 
licitatório, desatendendo ao disposto ao previsto na Lei 8666/93; 

Mês/Ano 

12/2021 

Multa 

Valor Histórico 

R$ 300,00 

Índice de Correção 

1,0417030 

Valor Corrigido 

R$ 312,51 

Valor devido: R$ 312,51 

- Multa aplicada face às ausências de detalhamento de cada etapa do preço global do serviço praticado pelo 
licitante vencedor e qualquer documento alusivo à planilha orçamentária exigida pela Lei 8666/93; 

Mês/Ano 

12/2021 

Valor Histórico 

R$ 500,00 

Índice de Correção 

1,0417030 

Valor Corrigido 

R$ 520,85 

Valor devido: R$ 520,85 

.Multla 1· d d" · - · . ti d h b"I" - d 1· · d · d" d - · - u ta ap 1ca a iante a ex1gencia , para ms e a 1 Itaçao os 1c1tantes, e m 1ca ores econom1cos sem 
qualquer fundamentação técnica pertinente; 

Mês/Ano 

12/2021 

Valor Históric'{ 

R$ 500,00 

Índice de Correção 

1,0417030 

Valor Corrigido 

R$ 520,85 

Valor devido: R$ 520,85 

Valor histórico total devido: R$ 3.100,00 

Valor histórico total devido, corrigido: R$ 3.229,27 

• Os valores foram corrigidos pela tabela da Corregedoria Geral de Justiça, disponibilizada no Diário do Judiciário Eletrônico d 
11/04/2022, conforme Resolução 13/95 deste Tribunal. 

Técnico Responsável: SORAYA RODRIGUES DIAS, TC 01854-3 



FUNDO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS - FUNCONTAS 

Av. Raja Gabaglia 1315, Luxemburgo 30380-435 - Belo Horizonte - MG 

FUNDO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS 

1615-2/00603185-4 ｉ
ＢｾＢＢＧｾ＠

00000093022 

I
CNPJfCPF 

28. 799. 908/0001-26 

Oma de Vericimenlo 

1110612022 3229,27 1 

Autcotk&çlo Mcclinic1 

fiJ BANCO 00 BRASIL 1 001-9 1 00190.00009 03206.004008 00093.022176 4 90130000322927 
Loeol dt: Pa,i11me1110 VftllCln'len11l 

Pagável em qualquer banco e Casas Lotéricas - Até o vencimento 11106/2022 

0tfltflôl)rto ICNPJA'.:PF ｾＱＱ＠ / C6:1.go do &.:rltlf10éno 

FUNDO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS - 28.799.908/0001-26 1615-2/00603185-4 

O'.rlll lltl Ootumel'>!o 1 N" do Doatmento 1 EllpM.l& Dot I'"";; l Data dtl ｾｭ･ｮｴ･＠ No!:'>o Nümerti 1 COd do Doeumemo 

2710412022 0000093022 DV 27/04/2022 00000093022 

UrottDSl!nw 1 Carte-ra 1Esp6dc Moeda 1 OutmHdlUC Moeidtl 1-·-· ('<) Vlllor da Oocum!nlO 

17 R$ 3229,27 

'"'" (·) Desuirrto r Anatitricn!o 

01 ..... ｾＮ＠ n. 6565/2022 1 REPRESENTAÇÃO n. 987909 0,00 

M CltJ!fllS tkd\IÇÕeS 

Parcela 1 de 1 1 Decisão de 23/0612020 

Para maior esdaredmento acesse www.tce.mg.gov.br 
0,00 

(+}Mora I Ml.llU1 

NÃO RECEBER APÓS O VENCIMENTO. 
0,00 

Ｈ•ＩｏｮｬｾＮｍ［Ｚｴｾ＠

Bcrt0ndfll1D 0,00 

FUNDO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS - FUNCONTAS (-1 va1or CObnWl 

Av. Raja Gabaglia 1315, Luxemburgo 30380-435 - Belo Horizonte - MG 3229,27 
Paglldcr 

JOAO BOSCO BORGES -CPF: 161.251.856-72 

RUA PRESIDENTE OLEGÁRIO MACIEL, 334-E, Centro, ARAXÁIMG 

CEP: 38.183-186 

Cócllgn ､ｾ＠ Bnllt1 

FICHA DE COMPENSAÇÃO 
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